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Esta dissertação pretende apresentar os primeiros resultados de uma investigação 
pessoal acerca dos homens e dos ofícios da artilharia na idade moderna portuguesa. O 
trabalho desenvolvido até esta parte permitiu reunir e seriar numa base de dados, um vasto 
conjunto de fontes e de artigos relacionados com os bombardeiros. O excerto dessa 
investigação que aqui se apresenta ocorre durante o período de 1498 a 1557, ou seja desde a 
viagem de Vasco da Gama até ao final do reinado de D. João III. 
Os lugares e armadas portuguesas na costa ocidental da Índia são o nosso espaço 
geográfico seleccionado. É dentro deste espaço que através da análise de perfis biográficos 
compostos a partir da documentação recolhida, tentaremos apresentar o aspecto prático das 
vivencias dos artilheiros, acabando nalguns casos por lhe conceder um rosto. Pretende-se, 
para além das pessoas envolvidas, perceber as condições dos seus percursos no serviço régio 
e as suas interligações dentro da mesma arte. 
Antecedendo o caso indiano apresentamos um conjunto de diversos tipos de 
documentos referentes à ligação do bombardeiro com o estado. Este conjunto pretende ser 
nuclear de qualquer investigação sobre bombardeiros ao serviço de Portugal no período 
moderno. Aplica-se no caso presente à Índia, mas consideramo-lo extensível a qualquer um 
dos espaços onde a presença portuguesa se tenha feito sentir. 
Como resultado de investigação propomos dois aspectos principais: uma descrição 
das hierarquias dos artilheiros, tanto em Lisboa, como no Estado da Índia; a possível jornada 
de um indivíduo contratado para o serviço da coroa portuguesa como artilheiro e as suas 
opções ao longo do caminho. 
 
Palavras-chave: 
Artilharia, administração militar, Estado da Índia, guerra naval, século XVI, expansão 







The following dissertation presents the first series of results of a personal 
investigation on the subject of crafts and men of the Portuguese modern age artillery. As a 
result of this personal endeavour, a database, consisting of documents and articles on 
artillerymen, has been built. The chronological segment for this presentation is between 1498 
and 1557. This dates encompasses Vasco da Gama´s first voyage to India and the end of 
King John III‘s reign. 
 The Portuguese fortresses and Armadas of the western Indian coast will be our main 
area of interest. Some biographical profiles, composed of the information that has been 
compiled, will hopefully reflect some of the practical aspects of the way of life of the 
constables and bombardiers in India. Furthermore we will try to understand their conditions 
and trajectories in the crown‘s service and their interconnections inside these same crafts. 
Prior to the presentation of the Indian case, we describe the types of documents that 
define the artillerymen‘s relationship with the state. The information contained in this 
chapter is intended to be the nucleus of further investigations regarding bombardiers at 
Portugal‘s service in the modern age. In this particular dissertation this is applied to the 
situation in India, but in our opinion extensive to any place where the Portuguese presence 
was felt. 
As result of our investigation two main aspects emerge: a proposed description of the 
artillerymen‘s hierarchy, both in Lisbon and in the Estado da Índia and the likelyhood of an 
individual joining the Portuguese crown service as an artilleryman and the options presented 
to him along the way.    
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Ao abrir este trabalho, fazemo-lo com a necessidade de prestar desde já um 
esclarecimento que de alguma forma acreditamos necessário para a definição do conteúdo. 
A que se refere o termo bombardeiro? Ao avião de guerra, como sugere a introdução 
deste termo em qualquer motor de busca? De facto não. No âmbito deste trabalho refere-se 
ao artilheiro, ―homem que a bordo lidava não só com as bombardas senão, ainda, com outras 
bocas-de-fogo‖2. Ou ainda o ―official, que faz pontaria com a artilharia, & a dispara‖3.  
A quem se refere o termo condestável? Num primeiro momento este termo evoca 
Nuno Álvares Pereira, canonizado recentemente e desde sempre ligado à vitória portuguesa 
em Aljubarrota. Também nos resultados de qualquer busca efectuada na internet a propósito 
deste termo ou de uma das suas formas antigas, p. ex. condestabre, é o mesmo Nuno Álvares 
que surge à cabeça das referências que surgem. De acordo com qualquer dicionário histórico 
da língua, p. ex. Houaiss, o termo deriva da designação de um cargo palatino romano, comes 
stabuli, que significava originalmente ―responsável da estrebaria‖. Mais ficaremos a saber 
recorrendo ao Dicionário de história de Portugal, de Joel Serrão: ―em Portugal, a designação 
de condestável do reino, cargo que substituiu na hierarquia militar o alferes-mor, apareceu 
em tempo de D. Fernando, por influência inglesa, e significou o imediato do rei no comando 
do exército. Além do condestável do reino surgem em Portugal, pelo menos a partir do 
século XVI, simples condestáveis, com função de chefia de artilheiros, sobretudo no 
respeitante ao carregamento das peças e à execução do tiro. A bordo de cada navio de guerra 
havia pelo menos um condestável; no caso de serem vários, um deles seria o condestável-
mór.‖4. A mesma nota revela que o título de condestável do reino se tornou, com o tempo, 
honorífico, permanecendo em famílias da mais alta nobreza, como os duques de Cadaval, até 
ao século XIX e sendo então incorporado na Casa Real. 
 Prestados estes primeiros esclarecimentos interessa definir dois aspectos essenciais 
nesta apresentação: a área geográfica e os limites cronológicos em que se movimenta a nossa 
investigação. 
A área geográfica que foi seleccionada é a fachada ocidental do sub-continente 
indiano, com centro natural em Goa, capital administrativa do Estado Português da Índia. 
Nesta área, também Cochim, Cananor, Chaul foram locais que se revelaram importantes na 
obtenção de elementos para a investigação. Todos eles são locais com fortalezas portuguesas 
com importância estratégica e militar, mas também por serem locais de produção de 
armamento e manutenção das armadas. Não ficaram excluídas das nossas buscas feitorias e 
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 Dic. Marinha, p.102. 
3
 Bluteau, II, p.151. 
4
 Dic. Hist. Portugal, II, p.148. 
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fortalezas menores, assim como outras periféricas à região definida. Os exemplos mais 
directos serão Coulão, Chalé, Calecute e Baçaim, para o primeiro caso; Ormuz, Malaca, 
Sofala, para o segundo. Estranhamente para nós, Diu foi um local que nesta bibliografia 
forneceu muito pouca informação sobre os seus artilheiros, especialmente para os meados do 
século, momento dos seus cercos. 
As datas que servem de balizas cronológicas à investigação são 1498, a viagem de 
Vasco da Gama e o primeiro contacto directo com o mundo indiano, e 1557, final do reinado 
de D. João III. Ao decidir limitar o estudo a esta região, e não à totalidade do império, apesar 
de existirem bombardeiros a operar dentro do mesmo modelo na generalidade do espaço 
atlântico, incluindo Portugal e Marrocos, atraiu-nos a possibilidade de contemplar os 
processos de instalação deste ofício no Oriente ao longo dos dois reinados de D. Manuel e de 
D. João III. Reconhecemos que uma fronteira historiográfica natural (ou tradicional) para 
estudos sobre a expansão portuguesa é o início da governação filipina de Portugal, pelo que a 
exclusão do reinado de D. Sebastião, regências incluídas, pode ser criticada. Em justificação 
ponderamos que as reformas militares operadas nessa última fase da dinastia de Avis, 
confrontadas com os sistemas e influências trazidos pela experiência espanhola, são em si só 
um tema aliciante para outra investigação. A história escreve-se por capítulos, 
independentemente do autor de cada um deles, e o facto de assumir apenas um deles vem da 
noção da operacionalidade da própria investigação. 
A verdade é que os acima definidos espaço geográfico e período cronológico 
acabaram na prática por não ser estanques. No primeiro caso, foi necessário recolher 
documentação oriunda de outros lugares e aplicá-la comparativamente com aquela que é 
mais especificamente relativa à Índia portuguesa, para uma melhor confirmação dos 
processos ou para preencher lacunas existentes. Comparativamente assenta na ideia de 
transferência de técnicas e processos militares entre os espaços do Império, algo que tem 
sido defendido por Vítor Rodrigues na generalidade da sua obra. O mesmo para a 
transferência de instituições administrativas e seus modelos funcionais, com a noção de 
Lisboa e do rei como centro de poder e de emanação das ordens; no caso do Estado da Índia, 
com a delegação na figura do vice-rei ou governador. Damos duas escalas de exemplos que 
encontrámos: a constatação de que o complemento (ou guarnição) de bombardeiros de uma 
fortaleza da Índia não difere muito do que se encontra noutras do espaço atlântico, ou mesmo 
de um navio da coroa; a concessão ao condestável-mor da Índia dos mesmos poderes, 
franquezas e privilégios que o condestável do reino possuía
5
. 
Assim se justifica que o primeiro capítulo de um estudo dedicado ao Oriente se passe 
em Lisboa. Este é um local incontornável na carreira de um bombardeiro da coroa 
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portuguesa. Como sede de poder é lá que se estabelecem os vínculos que o ligam ao serviço. 
Sem o exame destes factos a imagem possível seria sempre embotada, limitando-se à 
observação de caso práticos, sem a completa noção da base de funcionamento do grupo. 
Ficaríamos sem saber os privilégios atribuídos à classe, a frequência dos valores de soldo na 
primeira metade do século XVI, entre outras coisas. 
No segundo caso, cronológico, porque a amostra que escolhemos é de um momento 
intermédio. A utilização da artilharia e a existência dos seus operadores são anteriores, tanto 
em Portugal como na Europa e Índico, ao período que vai ser trabalhado, do mesmo modo 
que não se extinguem ou sofrem mutação ou descaracterização de ofício ou instrumento, no 
momento que imediatamente se segue ao nosso término
6
. Como exemplo, ocorre a 
identificação dos locais onde estavam sediados os condestáveis de artilharia, locais que 
seriam inconcebíveis sem a existência de um sistema de artilharia, de um complemento de 
bombardeiros e de uma eventual rede de produção de abastecimentos. Estes elementos 
podem ser obtidos no Tombo do Estado da Índia de Simão Botelho (1554)
7
, documento 
situado ainda dentro da nossa margem cronológica. Mas, se for usado em conjunto com p. 
ex. o Regimentos das Fortalezas (1576)
8
 e o Livro do Orçamento (1581)
9
, entre outros, 
proporciona uma imagem muito rica do final do nosso período de análise e da sua projecção 
nos anos seguintes. Ficam definidos os locais, postos, vencimentos e toda uma série de 
informações que servem de modelo de análise para inquirir a documentação anterior na 
criação de uma imagem dos artilheiros do Estado da Índia em anos anteriores. Esta 
documentação compõe-se principalmente de cartas de serviço, conhecimentos, mandados ou 
listas de mantimento e soldo de algumas fortalezas
10
. 
A organização proposta para esta exposição concentra-se em dois capítulos: um 
primeiro, em que se percorrerá diversa documentação que vai procurar organizar, expor e 
definir as regras gerais da actividade dos condestáveis e bombardeiros em Lisboa, sempre 
tendo presente a noção de que este é o centro do dispositivo, em que se formam e de que 
partem as armadas; no segundo capítulo, tenta-se apresentar um plano de aplicação prática 
desse dispositivo, no caso da Índia portuguesa em configuração quinhentista, visível através 
dos principais condestáveis que aí serviram nos anos que nos interessam. 
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 Talvez apenas no século XIX se possa observar uma alteração tecnológica capaz de ser considerada 
como uma ruptura. Com as peças em aço, os aperfeiçoados obuses cujo maior alcance das peças 
elimina a necessidade do artilheiro disparar à vista do alvo, retirando-o do campo de batalha.  
7
 Cf. a nossa bibliografia e abreviaturas. 
8
 Cf. Panduronga Pissurlencar, Regimentos das fortalezas da Índia. Estudo e notas de […], Bastorá, 
Tip. Rangel, 1951. 
9
 Transcrito integralmente em: Artur Teodoro de Matos, O Estado da Índia nos anos de 1581-1588 - 
estrutura administrativa e económica: alguns elementos para o seu estudo, Ponta Delgada, 
Universidade dos Açores, 1982. 
10
 Cf. Luís Filipe Thomaz, ―Portuguese Sources on Sixteenth Century Indian Economic History‖, 
Indo-Portuguese History: sources and problems. Edited by John Correia-Afonso, S.J., Bombay, 
Oxford University Press, 1981, pp.99-113. 
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Das biografias de condestáveis que propomos, uma delas é nuclear à nossa 
investigação: a de João Luís, que foi condestável-mor da Índia pelo menos entre 1533-1548, 
apesar de desde 1522-24
11
 já reivindicar ao rei a sua confirmação no cargo que, por morte do 
anterior condestável, lhe tinha sido atribuído interinamente. Além de desempenhar aquele 
que se pode considerar, à luz desta investigação, o mais elevado cargo da artilharia do Estado 
da Índia, foi anteriormente condestável na fortaleza de Cochim e bombardeiro nas armadas. 
A primeira referência inquestionável que lhe é feita data de 1510
12
, o que o situa no Oriente 
por quatro boas décadas.  
João Luís pode ser o paradigma de uma carreira nestas artes, porque acumula em si 
todas as etapas que conhecemos do ofício de bombardeiro. Além disso, foi fundidor de 
artilharia, polvorista, carpinteiro de reparos e cunhou moeda numa ilustração de outra face da 
sua vida, ligada aos ofícios mecânicos. Esta quase constante dualidade de ofícios oferece o 
desafio de perceber o modo como se poderiam articular as suas funções ―militares‖ e ―civis‖. 
De facto, não existem muitas pistas directas sobre o assunto, além de que as lacunas da 
documentação não permitem formular trajectórias precisas e seriadas. No entanto o produto 
conseguido serve o propósito de dar nome a quem desempenhou o cargo, essencial para 
estender a busca por ainda mais documentação, que não esteja especificamente marcada 
como relativa a bombardeiros ou condestáveis. 
* 
O interesse pelos artilheiros e seu ofício resultou de uma insatisfação pessoal quanto 
às explicações que ia encontrando ao longo dos estudos que fomos realizando sobre aspectos 
da guerra naval no Oriente. Não é certo que ao final desta exposição nos espere a satisfação, 
mas ao menos algo que terá sido atingido é a concentração, dentro de uma só capa, de um 
conjunto documental e de referências que estavam dispersas, por vezes anexas a obras das 
mais insuspeitas. Junte-se a esta concentração uma confirmação directa nas fontes de 
algumas informações, datas e nomes que por algum motivo não nos pareciam correctos. 
Estes casos, sem desprimor para os excelentes trabalhos antes realizados, serão referidos 
para bem da imagem de conjunto e da correcção que se impõe.  
A exposição que aqui se apresenta resulta de um trabalho pessoal de investigação 
acerca dos bombardeiros que tem como resultado, além desta dissertação de mestrado, uma 
base de dados que pretende recolher e organizar documentação que a eles é relativa. Esta 
base de dados tem tido como limite cronológico inferior o século XIV, e as datas e 
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 São os anos da governação de D. Henrique de Meneses. Existe uma carta de João Luís ao rei, não 
datada, mas que pelos factos que descreve obrigam a considera-la deste período de governação. Cf. 
Col. Cartas, 876, 73; anexo I, doc.1.  
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 CC, pt. II, mç.23, nº155. 
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referências clássicas à introdução da artilharia em Portugal
13
 e estende-se até ao interior do 
século XVII. Para os trabalhos desta dissertação, como é natural os esforços tem incidido no 
século XVI. Estamos longe de esgotar as informações que os arquivos e bibliografia 
constantes neste trabalho nos podem fornecer, tanto para a exposição em curso como para a 
base de dados que a fundamenta. Isto serve para justificar a menor ou nula atenção dada a 
outros locais e obras certamente detentores de informação pertinente, que haja tempo, saúde 
e oportunidade tentaremos incorporar. Assim a nossa bibliografia é também um reflexo das 
nossas visitas.  
O que tem sido obtido pode ser dividido em referências e documentação geral, que 
dizem respeito aos bombardeiros no seu nome comum e em factos relativos a bombardeiros 
em nome próprio. Neste último caso, só a criação desta base de dados de bombardeiros tem 
permitido dar dimensão e continuidade aquilo que até agora eram referências dispersas e de 
pouco valor, mas que agora, seriadas umas com as outras, começam a permitir perceber 
algumas trajectórias e condições do seu serviço. Bom exemplo disto é o do condestável Petis 
Luís, de quem Sousa Viterbo dizia nada saber, além de um nome afrancesado
14
, e que no 
segundo capítulo desta exposição surge com data de chegada à Índia, principais feitos 
militares, fortalezas onde serviu, data próxima de morte e até alguns parentescos. Aliás, o 
segundo capítulo é um espelho deste género de processo e centra-se na descrição dos 
serviços de diversos condestáveis que serviram fortalezas na Índia. Veja-se apenas a pequena 
amostra de documentos a bombardeiros em nome próprio, contida nesta obra, para se 
perceber que o universo de referências possíveis é vastíssimo e as suas conexões inúmeras. 
Esta base de dados dos bombardeiros é um projecto pessoal que está longe de estar 
afinado ou completo na sua forma. Trata-se neste momento de um produto próprio para 
investigação, mas na sua forma ainda impossível de publicar neste trabalho. Uma eventual 
disponibilização online não deve ocorrer num futuro próximo, mas é algo que se deseja. Até 
lá o projecto ir-se-á expressando através dos subprodutos que certamente irão resultar desta 
dissertação de mestrado, aos quais cumprirá a função de adiantar ou concluir investigações 
que ficam desde já lançadas, mencionadas e não concluídas.  
Muitos dos conjuntos documentais temáticos que esta investigação foi formando, 
serviram para testar a capacidade de resposta da nossa base de dados. Na maior parte dos 
casos aqui apresentados produziram-se imagens de conjunto satisfatórias tal como as linhas 
biográficas do capitulo dois ou os anexos referentes às guarnições de Cochim e de Cananor. 
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 Entre os muitos autores que iremos mencionar veja-se, para uma ideia da cronologia geral da 
artilharia em Portugal e do género de atenção que tem sido dado ao assunto: Nuno Valdez dos Santos, 
―Artilharia e Artilheiros do Mar‖, Oceanos: Navios e Navegações – Portugal e o Mar. nº 38, Lisboa, 
CNCDP, Abril/Junho 1999, pp.130-147. 
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 Cf. Francisco Sousa Viterbo, O fabrico da pólvora em Portugal: notas e documentos para a sua 
história. Lisboa, Typ. Universal, 1896, p.26. 
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Noutros casos, alguns deles aqui expostos o material compilado não forneceu para além de 
uma imagem fragmentada, mas com dados relevantes. 
Esta dissertação pode ser desde já censurada por não efectuar abordagens a diversas 
questões. Não pretende fazer uma história da artilharia, nem portuguesa nem europeia. 
Dada a riqueza desse e do nosso assunto, não é prático neste momento juntá-los dentro da 
mesma capa. Na mesma linha, este não é um estudo comparado dos artilheiros europeus ou 
ao serviço das marinhas europeias, mas poderá sim vir a ser uma componente essencial de 
um futuro estudo desse género. Também não vai à procura da sua maneira de combater, 
apesar de constarem na nossa bibliografia autores especialistas nas questões tácticas, e 
também nos enquadramentos estratégicos. Queremos sim abordar dados referentes a 
indivíduos, que exercem uma arte que é a da artilharia, que pelo acaso e curiosidade do autor 








































CONDESTÁVEIS E BOMBARDEIROS EM LISBOA 
 
1. Historiografia dos bombardeiros em Portugal: alguns retratos.   
Antes de expor a documentação desta investigação lançamos um olhar sumário sobre 
as principais ideias já existentes ao redor dos bombardeiros. Este conjunto de autores abaixo 
descriminados formou com os seus apontamentos a base daquilo que se sabe sobre os 
artilheiros ao serviço da monarquia portuguesa. Foi desta base que se extraiu para 
confirmação crítica o primeiro corpo documental e as principais linhas problemáticas desta 
investigação.   
A obra de João Manuel Cordeiro, Apontamentos para a história da artilheria 
portugueza, de 1895, extensamente citada e reproduzida pelos autores seus posteriores, é, na 
nossa opinião, fundamental para a formação da imagem que existe actualmente sobre a 
questão dos bombardeiros. Esta obra ainda oitocentista representa um ponto de confluência 
das anteriores fontes e informações que, pela organização dada pelo autor, vão servir de base 
à historiografia do século XX dedicada ao tema. Na época, Sousa Viterbo dedicou a João 
Manuel Cordeiro uma menção, realçando os seus méritos para o estudo da produção de 
pólvora
15
. Principalmente dedicada ao estudo da artilharia, descreve os passos principais da 
sua evolução histórica, fazendo referência de forma crítica a algumas das peças existentes 
em núcleos museológicos na época em que foi concebida. Propõe ainda uma seriação das 
nomenclaturas encontradas e descreve sistemas de classificação por calibre e peso, propostos 
nas suas fontes, bem como a situação observada em outros estados europeus. Não esquece 
como componente essencial da artilharia os homens e a sua instrução, o que talvez seja o 
ponto que aqui mais nos interessa.  
Nas linhas que dedica aos bombardeiros, afirma que ―o serviço de artilharia não era 
considerado serviço militar mas sim como o exercício de uma arte ou ofício‖16. A 
implementação por parte da coroa de alvarás de privilégio especificamente dedicados aos 
artilheiros tem a ver com a necessidade de existir permanentemente um bom número de 
especialistas para guarnecer as armadas e o serviço ultramarino. Cordeiro menciona a esse 




Cordeiro assume não poder esclarecer de modo definitivo quais as habilitações que 
eram necessárias para um indivíduo ser nomeado bombardeiro, nem o modo como se 
adquiria a prática do serviço de artilharia, mas afirma que, no caso português, era certamente 
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 Para este esboço biográfico veja-se: Idem, ibidem, pp.73-74. 
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 João Manuel Cordeiro, Apontamentos para a história da artilheria portugueza pelo General 
d´artilheria […], [s.l.], Typographia do Commando Geral da Artilheria, 1895, p.93. 
17





. Apoiado em informações do século XVII, que considera como 
provavelmente aplicáveis ao século anterior, avança que deviam saber ler e escrever, e serem 
aptos em um outro ofício. Diz ainda: ―Pelo que respeitava a artilharia devia saber fazer uso 
do prumo, do esquadro e do quadrante, saber como se regulavam as cargas, segundo a classe 
da boca-de-fogo, projécteis que devia empregar, modo de dirigir as pontarias segundo as 
distâncias; devia também conhecer os fogos de artifício então usados, e até o processo de 
fundição da artilharia‖19. No mesmo capítulo, estabelece uma comparação com o sistema 
francês da época, em que existiam bombardeiros ordinários, que serviam em paz e guerra, e 
bombardeiros extraordinários, chamados só em caso de necessidade. Todos tinham de ser 




Em 1931, Vitoriano José César
21
 afirma que os homens que serviam na artilharia 
eram civis contratados, auxiliares dos mestres fundidores de artilharia. Seriam 
principalmente alemães e holandeses. Dá-lhes imediatamente o nome de ―artelheiros da 
nómina‖, indicando que eram apoiados nos serviços braçais por gastadores. Explica que ―em 
geral‖ uma peça bastarda tinha no seu serviço três artilheiros e doze gastadores, enquanto 
numa colubrina essa relação era de quatro para vinte e quatro e num canhão era de cinco para 
cinquenta. O contexto em que insere esta afirmação parece ser o reinado de Afonso V, mas 
por não citar fontes impede a confirmação do que diz. No reinado de D. Manuel e D. João 
III, refere a concessão dos privilégios, o desenvolvimento das indústrias da pólvora e de 
fundição e a construção de posições defensivas na costa portuguesa. Ao longo do artigo, 
deixa passar a ideia de que já desde os alvores do século XV a produção e uso da artilharia 
eram uma preocupação frequente dos monarcas portugueses. 
Costa Veiga em 1939 diz: ―Quanto aos bombardeiros, onde não havia nobres, 
formavam uma classe à parte, semi-mecânica e, como tal, de menor estimação que a dos 
soldados ou homens de armas, embora recebessem maior soldo. Recrutavam-se eles por 
metade, pelo menos, entre estrangeiros, principalmente alemães; tinham oficiais, e estes, os 
condestáveis, usufruíam vencimentos relativamente elevados.‖22.  
Outro autor que se dedicou ao estudo da organização e práticas dos bombardeiros foi 
José Justino Teixeira Botelho, que publicou os seus Novos Subsídios para a História da 
Artilharia Portuguesa em 1944. As suas conclusões, muito inspiradas na obra de José 
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 Idem, ibidem, pp.95-96. 
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 Idem, ibidem, p.95. 
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 Idem, ibidem, p.95. 
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 Vitoriano José César, ―Organização militar: das Ordenações Afonsinas às reformas de D. João III‖, 
História de Portugal: Edição Monumental. Direcção de Damião Peres, vol. III, Barcelos, 
Portucalense, 1931, pp.326-330. 
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 A. Botelho da Costa Veiga, ―A organização militar do Oriente‖, História da expansão portuguesa. 
Direcção de António Baião, Hernâni Cidade e Manuel Múrias, vol. II, Lisboa, Ática, 1939, p.86. 
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Manuel Cordeiro, que cita frequentemente, são base para muito do que ainda hoje se afirma 
sobre o assunto. Indica que nos primeiros tempos da artilharia em Portugal, que coloca na 
viragem do século XIV para o XV, os bombardeiros eram contratados para fazer face a uma 
situação específica de guerra e dispensados em seguida. Faz referência à predominância de 
estrangeiros no serviço das peças, estando-lhes também confiada a produção da pólvora e à 
circunstância de ―alguns‖ também serem fundidores. 
 Na segunda metade do século XV, começam a aparecer alvarás régios dedicados aos 
artilheiros. Na opinião de Teixeira Botelho, isto deve-se à impossibilidade de contratos de 
ocasião conseguirem suprir as necessidades crescentes de presença militar nas costas e mares 
atlânticos. É também, como já apontámos, uma consequência do aumento do número de 
peças de artilharia disponíveis e do incremento dado pela coroa à sua produção.  
Também situa em 1515 a criação dos ―bombardeiros da nómina‖, em sua opinião 
especificamente com intuito de atrair ao ofício cada vez mais portugueses e de reduzir o 
número de contratos com estrangeiros. Numa primeira fase, os privilégios foram apenas 
dirigidos aos naturais e moradores de Lisboa para, escassos sete meses depois, serem 
estendidos a todos os bombardeiros inscritos nos livros das tercenas e armazéns da Guiné, o 
que o leva a supor que inicialmente o número dos interessados não teria correspondido à 
expectativa. É de observar, desde já, que a imagem de ser a nómina um exclusivo de 
portugueses é bastante questionável, ponto que se verá adiante.  
O mesmo autor considera que ―raras são as corporações tão beneficiadas‖23. Na 
mesma linha, os extensos privilégios dados por D. Manuel confirmaram-se nos reinados de 
D. João III e de D. Sebastião
24
. Os bombardeiros espalhados pelos postos do império tinham 
os mesmos privilégios e condições dos existentes em Lisboa, sendo este um facto importante 
para considerarmos desde já a existência de uma transferência destas regras para o espaço 
oriental. Refere ainda, sem dar fonte, a existência de um processo de aprendizagem, 
concluído com um exame às aptidões do aspirante à nómina que consistia na realização de 
uma série de disparos de bombarda, avaliados pelo condestável e outras altas figuras 
administrativas. Realizavam-se ainda treinos de tiro em dias determinados
25
.  
Uma questão se coloca quanto ao estatuto dos condestáveis: seriam exclusivamente 
superiores hierárquicos num quadro militar, ou seriam também mestres detentores de um 
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 José Justino Teixeira Botelho, Novos subsídios para a história da artilharia portuguesa. vol. I., 
Lisboa, Comissão de História Militar, 1944, p.11. 
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 Teixeira Botelho, na obra citada, indica, em nota de rodapé, um conjunto de documentos que, nas 
suas palavras, é referente à Chancelaria de D. João III. Esta nota contém incorrecções que nos 
obrigaram a um laborioso desvendar. Além de números de documento incorrectos, algumas das 
referências dizem respeito directamente à Chancelaria de D. Manuel, não estando especificadas quais. 
Este autor seguiu claramente o indicado nos índices de chancelaria da Torre do Tombo, mas 
infelizmente para o excelente conjunto da sua obra, com pouco rigor. Fica este apontamento para 
orientação de futuras investigações: Idem, ibidem, I, p.11. 
25
 Idem, ibidem, I, p.13. 
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conhecimento especializado que transmitiam a aprendizes, geralmente já artífices em áreas 
ligadas ao funcionamento da artilharia ou, de acordo com a necessidade, a homens de 
armas?
26
  Teixeira Botelho afirma que o condestável é o ―graduado‖ de artilharia mais antigo 
existente na documentação e que a sua ―principal missão‖ era instruir outros na arte de 
bombardeiro. Por regra, existia apenas um condestável por fortaleza ou navio. Sem 
especificar o momento, afirma que o termo começou a aplicar-se apenas ao responsável e 
apontador de uma peça. A denóminação de condestável permaneceu até 1796, altura em que 
foi extinta por decreto régio
27
. 
Também Melo de Matos considera que num primeiro momento, o serviço da 
artilharia era feito por especialistas contratados que serviam e construíam as suas bocas-de-
fogo. Posteriormente as funções de disparar e de fundir artilharia foram sendo separadas uma 
da outra. Os bombardeiros ingressavam na nómina depois de submetidos a exame e 
passavam a usufruir dos privilégios concedidos à classe
28
.  
Francisco Domingues, em 1994, diz que a eles competia operar a artilharia, tanto em 
mar como em terra, e a produção da pólvora. Numa primeira fase eram contratados 
esporadicamente, mas no reinado de D. Manuel começam a estar inseridos num corpo 
especial designado por bombardeiros da nómina, de efectivo de cem homens, encabeçados 
por um condestável com sede em Lisboa. Segundo a carta régia de 1515, em que o autor se 
baseia tal como Teixeira Botelho, auferiam doze mil reais ao ano e usufruíam de extensos 
privilégios. Só no século XVII é que foi feito um esforço para militarizar o corpo o que veio 
a suceder apenas em 1675, bastante longe do período que definimos. Francisco Domingues 
refere que, nesse momento, o seu vencimento equivalia ao de um marinheiro e era o dobro 
de um homem de armas. Era frequente a contratação de especialistas italianos, flamengos e 
alemães
29
. O mesmo autor, num contexto diverso, expõe a seguinte ideia: ―É um tempo onde 
a especialização técnica se começa a fazer sentir, principiando a ruptura dos quadros mentais 
e sociais que desvalorizavam o trabalho técnico e manual. O desenvolvimento da navegação, 
da arte militar (sobretudo a arquitectura e a fundição de artilharia), o desenvolvimento 
também das forças produtivas, com múltiplos reflexos (na mineração e na metalurgia, por 
exemplo), tudo concorre para que a Idade Moderna seja também a idade da irrupção do 
maquinismo: e logo da literatura técnica, dos técnicos e dos cientistas (neste momento as 
fronteiras não são por vezes muito claras - quando as há) que teorizam e operam com nova 
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 ―ey por bem que em cada hum anno possaes mandar passar do soldo de homens de armas ao de 
bombardeiro até cimcoenta homens.‖ Doc. Moçambique, vol. X, pp.448-449. 
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 José Justino Teixeira Botelho, op. cit., I, pp.19-20. 
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instrumentação (mental inclusive) que permitirá ao Homem adquirir uma outra postura 
perante o meio em que se insere. Meio este que cada vez mais sofrerá as adaptações 
derivadas das modificações que lhe vão sendo impressas pelas tecnologias utilizadas pelas 
sociedades humanas. É toda uma nova maneira de estar no mundo que se desenha: e com ela 
a do grupo de homens que mais directamente intervém neste processo – arquitectos e 
engenheiros, civis e militares, cujo traço comum é já essa capacidade que ultrapassa a do 
conhecimento oriundo meramente da prática do quotidiano.‖30. 
Em 1998, Virgílio Pissarra, introduzindo ideias sobre estruturas e técnicos 
especializados de artilharia, faz a seguinte descrição: ―Até finais do século XV, um mestre 
artilheiro pode com propriedade ser chamado de «homem dos sete ofícios». É um 
trabalhador cujo espectro de actuação se estende pelo conjunto de actividades relacionadas. 
Um bom mestre de artilharia deverá saber fundir a artilharia, dispará-la, lapidar os pelouros, 
fabricar pólvora, construir reparos, arrombadas e protecções e ainda toda uma série de 
trabalhos e obras de sítio e assédio, ramo que dará origem à engenharia militar.‖ Este homem 
evoluiu na primeiras décadas do século XVI para uma figura menos polivalente, a 
acompanhar a especialização imposta pela necessidade de aumento da capacidade produtiva 
das indústrias ligadas à guerra e ao apresto naval
31
.  
Em 1999, Valdez dos Santos diz que bombardeiro era originalmente a designação do 
especialista que fabricava a artilharia de ferro forjado, triturava e combinava os elementos da 
pólvora e que aprontava as munições. Na guerra, era ele que operava a sua peça
32
. Considera 
ainda que o mestre bombardeiro era contratado para o serviço por um tempo limitado, tanto 
pelo rei como por particulares. Sempre considerados como civis, forneciam, além deles 
próprios e da sua experiência, as peças de artilharia e a restante equipagem que as 
acompanhava, ideia que desde já considero como localizada principalmente no século XV. 
D. Duarte, nesse século, outorga o regimento e a nomeação do vedor mor da artilharia. Nas 
chancelarias de Afonso V e D. João II constam a distribuição a título individual de 
privilégios aos artilheiros
33
. Para Valdez dos Santos, é com D. João II que se iniciam as 
―primeiras medidas efectivas de protecção aos ―artífices de fogo e seus familiares‖. A carta 
                                                 
30
 Esta ideia vem integrada na introdução à obra de Fernando Oliveira e reflecte desde logo uma 
opinião fundamentada, pela bibliografia que cita, de uma postura nova e de um reconhecimento cada 
vez maior dos homens práticos e dos seus ofícios. Francisco Contente Domingues, Experiência e 
conhecimento na construção naval portuguesa do século XVI: Os Tratados de Fernando Oliveira, 
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31
 José Virgílio Amaro Pissarra, ―A indústria portuguesa de artilharia nas primeiras décadas do século 
XVI : um estudo introdutório‖, Vasco da Gama: homens viagens e culturas: actas do congresso 
internacional. Coordenação Joaquim Romero Magalhães e Jorge Manuel Flores, vol.I, Lisboa, 
CNCDP, 1998, p.371. 
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 Citação que não esta referida no seguinte artigo: Nuno Valdez dos Santos, op.cit., p.138. 
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 Idem, ibidem, pp.130-147.  
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de nomeação de Mestre Anes para capitão dos bombardeiros é, conforme aponta o autor, o 
primeiro documento que descreve o perfil desejado de um bombardeiro
34
. 
O mesmo autor indica a organização genérica do complemento de artilheiros 
presente em cada navio: à cabeça estava um condestável, superintendente da artilharia e dos 
artilheiros presentes a bordo, coadjuvado por dois sota-condestáveis, responsáveis pelo 
conjunto das bocas-de-fogo montadas em cada bordo do navio. Prevê que cada uma fosse 
operada por um artilheiro/bombardeiro, ajudado por um número de cinco a oito serventes, 
consoante o tamanho da peça e prevê a existência de artilheiros-volantes com 
responsabilidade por, pelo menos, duas peças. A restante equipa estava fixa à peça
35
. 
Considera o meirinho de bordo
36
 como elemento integrante do número dos 
artilheiros. Esta posição justifica-se, visto ser ele o guardião do material de guerra de bordo, 
entre os quais se inclui a pólvora e os projécteis. O meirinho e os seus assistentes estavam 
incluídos no lote dos bombardeiros aquando dos alardos de bordo, no mesmo nível que os 
sota-condestáveis. No tratado Primor e Honra da vida soldadesca, aponta-se a necessidade 
de existir em qualquer navio um homem responsável pelo guarda da pólvora e das armas. 
Este ―capitão do fogo‖ deve ser nomeado pelo comandante do navio e ter apenas esta 
ocupação, entre outras recomendações que lhe são dadas
37
. De facto, existe um cargo de 
meirinho dos bombardeiros e espingardeiros do rei em Lisboa, que esteve entregue a um 
Lopo Fernandes, pelo menos, entre 1 de Março de 1509 e 14 de Dezembro de 1528. Tinha 3 
mil reais de mantimento anual que recebia no Armazém, mesmo local que os bombardeiros. 
Não estão especificadas funções concretas, mas o valor que recebe não o coloca num 
patamar muito elevado entre o oficialato
38
. É também de opinião que durante a união das 
coroas ibéricas existiu um movimento que visou desintegrar ―o espírito de corpo da classe 
dos bombardeiros da nómina‖, que conduziu à sua classificação em 1617 como simples 
soldados e culminado pela sua dispersão por fortalezas e mares longínquos. Apesar de ele 
utilizar outros termos na sua apreciação, isto poderia dever-se a um esforço de centralização 
e uniformização das estruturas dos dois países. Espanha teria um sistema organizativo dos 
artilheiros diferente do dos portugueses, cuja tentativa de aplicação levou a uma 
desclassificação dos últimos. É possível que se tenha tratado apenas de uma reorganização 
natural dos meios disponíveis e, se existiu um desmembramento premeditado, também este 
pode ser visto como natural, pois uma potência que ocupa outra forçosamente tem de 
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absorver dentro das suas linhas as forças ocupadas e criar mecanismos para que eles não 
continuem a ser um foco de resistência
39
.  
Em 2000, Nuno Varela Rubim, num artigo dedicado à evolução da artilharia em 
Portugal, refere que os seus ―operacionais‖ eram chamados desde o reinado de D. João II de 
―Bombardeiros da Nómina‖, e que existiam tanto os de terra como os de mar. ―Eram 
considerados artífices, servidores de «máquinas diabólicas», olhados com alguma 
desconfiança pelos outros combatentes‖. Com o aumento da importância da artilharia 
cresceram os seus privilégios. O seu vínculo era directo com o rei e não estavam sujeitos à 
autoridade do condestável do reino ou do almirante
40
. O mesmo autor, citado por Luís 
Miguel Duarte, refere acerca dos bombardeiros retratados nas tapeçarias de Pastrana: ―com a 
particularidade notável de nenhum apresentar armadura nos braços, das cotoveleiras até às 
mãos, facto que se deve à necessidade de os serventes terem maior liberdade de movimentos 
e também, talvez o mais importante, prevenir o risco de, por fricção se originarem faíscas, 
extremamente perigosas aquando do manuseamento da pólvora e carregamento das peças‖41. 
A estas preocupações justificáveis junte-se o facto de não serem soldados de primeira linha 
pelo que uma armadura inteira não seria imprescindível. Dentro da descrição que é feita das 
peças de artilharia existentes na tapeçaria Ataque, apresentam-se também dados referentes 
aos bombardeiros que a operam. Num caso os bombardeiros estão protegidos por um 
mantelete
42, ―espécie de toldo de madeira‖ que estava descido enquanto se aprontava a peça 
e era levantado para o disparo
43
. Um bombardeiro tapa com a mão o orifício de ignição para 
evitar um disparo prematuro. Outro bombardeiro prepara-se para dar fogo através de um 
ferro incandescente, com a ponta dobrada em ângulo recto
44
.  
Não queremos terminar este apanhado para sem mencionar de forma sucinta Sousa 
Viterbo e o extenso conjunto de publicações relacionadas com indivíduos deste ofício, das 
quais damos amostra na nossa bibliografia. A sua obra está repleta de referências a 
artilheiros e serviu, e serve, como constante apoio a esta investigação. Mais que outra 
referência esta dissertação funde as suas notas num corpo único e pode ser olhada como mais 
um dos produtos que a investigação do erudito influenciou.  
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2. A Coroa e os Bombardeiros: enquadramento de um ofício 
A categorização aqui apresentada será certamente diferente de outras que lidam com 
dados da mesma natureza, visto que pretende simplesmente dar conta dos documentos 
recolhidos para esta dissertação. No entanto, devido ao grande número e variedade de 
documentos encontrados, pode ser que a categorização proposta abaixo se torne extensível a 
outros acervos relativos à mesma temática.  
No decurso desta investigação, foram encontrados quatro tipos principais de 
documentos de chancelaria dedicados aos bombardeiros e aos seus condestáveis, tanto no 
individual como no colectivo. Este conjunto geral de referência é apenas relativo aos 
processos que ocorrem no reino, na consciência de que é o centro do império e de preparação 
das armadas. 
A apresentação destes tipos de documentos serve também como oportunidade de 
definição para eles de nomenclaturas operacionais, dentro do contexto do nosso trabalho. 
Foram feitas alterações aos títulos de alguns documentos, quando necessário, para reflectir 
exteriormente certos elementos de informação que as descrições propostas pelos arquivos 
ocultavam. No caso presente trata-se mais de atingir uma definição abreviada com sentido 
operacional. Os tipos definidos são: 
 
a) Alvarás gerais de privilégio. Designam-se com este título os alvarás que se 
referem aos bombardeiros e seus condestáveis enquanto contingente e descrevem as regras 
do seu relacionamento com o Estado. Também surgem com a designação de cartas, mas para 
evitar confusão com as abaixo designadas cartas de bombardeiro optamos por alvará, 
independentemente das regras referentes ao seu tempo de validade. Estes são por vezes 
passados a pedido de um indivíduo para um fim específico, mas as suas disposições são 
aplicáveis à totalidade e são documentos reguladores da actividade e dos direitos dos 
membros. Dentro deste tipo, distinguem-se três subtipos de documentos. O primeiro, que 
verdadeiramente se poderia considerar Alvará de Privilégio, tem carácter geral e incorpora 
privilégios de diversa ordem extensíveis ao universo de membros do grupo sócio-
profissional. Os outros dois subtipos voltam-se para a regulação de situações concretas, mas 
também referentes à totalidade do corpo: trata-se, por um lado, da concessão do direito de 
usarem armas de noite; por outro, da atribuição de foro próprio de justiça aos bombardeiros e 
seus dependentes. 
b) Carta de condestável. Este tipo de documento refere a nomeação de um indivíduo 
para o desempenho do cargo de condestável, com uma correspondente concessão de poder e 
jurisdição sobre os bombardeiros que vai comandar. Contém o nome do interessado, 
geralmente identifica quem o precedeu, bem como o seu vencimento e competências. 
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c) Carta de Bombardeiro. Também poderia ser chamada de filhamento, pois é uma 
expressão recorrente. É o documento passado pela chancelaria do rei que confirma a tomada 
ao serviço de um determinado indivíduo como bombardeiro. Tem cariz de documento de 
identificação e em alguns casos inclui descrição física. Vem nos índices das chancelarias 
como carta de bombardeiro, privilégio de bombardeiro, ou mesmo ofício e privilégio 
simplesmente. Iremos ver os casos dos estrangeiros, a que frequentemente chamaremos 
simplesmente de ―alemães‖, e dos portugueses, em busca das suas semelhanças e 
afastamentos. 
d) Documentação da Irmandade de S. Bartolomeu. Esta é de diverso tipo, passando 
por documentos que lidam com aspectos jurídicos do compromisso e das heranças dos 
confrades. O aspecto que torna estes documentos pertinentes para a nossa investigação é que 
esta era uma confraria de bombardeiros alemães, o que permite ir observando este lado 
paralelo das suas disposições. 
As definições aqui propostas, que serão retomadas na exposição que se segue, 
enquadram-se na necessidade de categorizar e ordenar um corpo documental disperso e não 
catalogado dentro de um contexto que vise o estudo da artilharia ou dos artilheiros. Trata-se 
de uma proposta meramente operacional e aplicável ao que integra esta investigação. É feita 
esta ressalva porque, retiradas do contexto, estas categorias podem colidir com a informação 
posta em diversos índices onde se procurou os dados aqui presentes.  
 
2.1 Alvarás gerais de privilégio  
2.1.1 Alvarás de juiz e porte de armas 
Integrados no que se definiu por Alvarás de Privilégio, temos as cartas de concessão 
de juiz próprio e do direito de trazerem armas. Estes dois subtipos, que a seguir se analisam, 
integram o conjunto dos documentos de carácter geral, tal como o definimos acima. Seguem 
ao longo da nossa cronologia operacional um trajecto paralelo com os Alvarás de Privilégio, 
como complemento externo às suas disposições ou nalguns casos integrados nas suas alíneas, 
a par das outras disposições. 
O privilégio de um juiz próprio é concedido aos bombardeiros e suas mulheres, 
segundo o texto, pelo principal motivo de serem ‖comtinuadamente ocupados em cousas de 
nosso serviço pello qual nam podem asy requerer seus feytos e demandas como o fariam se 
ocupados em nosso serviço nam fossem‖. Esta concessão de um benefício, que geralmente é 
apanágio das classes nobres, é desde já um sinal do forte interesse régio por este grupo
45
. No 
documento de 1491 é a Afonso Álvares, cavaleiro, desembargador e juiz dos feitos, que são 
remetidas as questões de justiça movidas ou por mover, cíveis ou crimes, em que os 
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interessados sejam ―autores ou reos‖46. D. João III dá em 1529 aos bombardeiros alemães e 
seu condestável um privilégio com texto semelhante e reconfirma-o a pedido dos mesmos 
em 1546. Neste caso fica entregue aos corregedores do cível da cidade de Lisboa que sejam 
juízes dos feitos cíveis e crimes dos bombardeiros. As partes devem encontrar-se num raio 
de cinco léguas de Lisboa para usufruir da disposição
47
. Nas ordenações manuelinas o título 
respeitante a esta disposição é: ―Dos priviligiados a que per nossos privilégios sam dados 
certos juizes perante quem hajam de responder‖48. Outra disposição do mesmo género surge 
em 1629, sinal da manutenção desta prática
49
. 
 O direito de usar armas de noite e de não serem presos por isso é também concedido 
por D. Manuel, em 1498
50
. O motivo para a outorga do privilégio volta a ser o facto de 
estarem no serviço do rei. As armas que podiam usar eram espadas, punhais e adagas, e mais 
nenhuma. Na confirmação deste texto, em 1518, realça-se que esta mercê vigora enquanto o 
rei quiser e os bombardeiros não fizerem algo que não devam. Ambos os textos anteriores 
estão trasladados na confirmação de D. João III, feita em 1528, porque de facto tinha 
sucedido serem presos pelo uso público das armas e, por isso, os bombardeiros estrangeiros 
de Lisboa pedem ao rei o reforço ou clarificação desta regra perante os oficiais de justiça
51
. 
Esta concessão aparece integrada na totalidade dos alvarás gerais que apresentamos abaixo. 
O título das ordenações manuelinas que lhe diz respeito é: ‖Das armas que sam defesas, e 
quando se devem perder assim de dia, como de noute, E dos que sam achados despois do 
sino de correr.‖52.  
 
2.1.2 Um alvará de privilégio de 1506 
 Dentro dos alvarás de privilégios dos bombardeiros, avulta como fundamental 
aquele que em seguida se apresenta. Feito em 1506, integra disposições de outro alvará feito 
em 1505 e é o ponto de partida de um conjunto sequencial de textos deste género relativos 
aos privilégios dos bombardeiros.  
 Em 1506, Rui Soares, latoeiro e bombardeiro, morador em Lisboa, pediu a Gonçalo 
de Oliveira, almoxarife do armazém das tercenas do reino, o traslado do alvará de privilégios 
dos bombardeiros. O corpo fundamental deste documento consiste numa enumeração dos 
privilégios dos bombardeiros feita a 14 de Março de 1505 por Vicente Carneiro, escrivão. 
Vem antecedido da ordem de entrega a todos os bombardeiros e espingardeiros assentados 
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no livro das tercenas do Armazém do Reino, feita por Afonso Mexia em 8 de Outubro de 
1505, de uma cópia do texto dos privilégios. Faz a ressalva que, apesar de no excerto de 
Vicente Carneiro se declarar o número de cem bombardeiros, estas disposições são 
extensíveis a todos os que lá estão assentados, o que prefigura que nesta data o universo de 
bombardeiros existente em Lisboa já excederia a centena mencionada
53
. 
Neste texto, o rei define a necessidade de existir uma outra nómina de bombardeiros 
para lá da que já existia para responder ao aumento do ―negócio‖ do porto de Lisboa. 
Entenda-se neste contexto como a maior necessidade de artilheiros para os navios, o que 
coincide com a generalidade das opiniões dadas pelos autores mencionados anteriormente. 
Esta passagem prefigura com clareza que o rei se prepara para criar em Lisboa, sob a sua 
alçada directa, um novo corpo de bombardeiros com efectivo de cem homens. Uma das 
condições desta nómina é que sejam ―nossos naturaes e nela moradores‖. Os já existentes ou 
que ―ora temos‖, segundo o texto, ou seja os integrantes do corpo que já existia, estamos em 
crer que seriam os chamados ―alemães‖ ou estrangeiros, muito por causa da existência de 
documentação anterior que aponta especificamente esta distinção
54
. Mal estivessem assentes 
no livro do Armazém do Reino receberiam uma espingarda, para ficar em sua posse, para 
efectuar treino de tiro em barreira a realizar aos domingos e dias santos. Uma alínea, que 
apenas consta do alvará de 1506, indica ainda que caso percam ou danifiquem a espingarda 
enquanto estiverem ao serviço do rei, que recebam uma nova, no Armazém do Reino, sem 
encargos. Recebiam também por ano uma quantidade de salitre, enxofre e chumbo para 
aprenderem a preparar a sua pólvora e munições.
55
 Para os ensinar e repartir os materiais foi 
designado um João Rodrigues Perna de Aranha, anadel de espingardeiros
56
.  
Duas notas explicativas sobre o cargo de anadel e o que eram os espingardeiros. O 
cargo de anadel era originalmente atribuído ao comandante de um corpo de besteiros, sendo 
depois transposto em tempo de D. Manuel para o das companhias de espingardeiros
57
. O 
espingardeiro era o soldado de infantaria que combatia com uma espingarda. Já na 
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chancelaria de D. João II existem cerca de quatro centenas de alistamentos de 
espingardeiros
58
. O seu aparecimento no exército português ao longo do século XV acabou 
por fazer declinar o papel do besteiro. O alcance de ambas as armas seria sensivelmente o 
mesmo, mas a espingarda revelava-se mais mortífera
59
. O processo de aprendizagem 
proposto parece indicar que se tratava de pessoas com mínimos ou nenhuns conhecimentos 
de artilharia. Neste passo inicial da sua formação, a escolha de uma espingarda, e não de uma 
peça de artilharia, mostra que se estava a lidar com aprendizes, aqui ensinados a funcionar 
com as ferramentas mais básicas da sua arte pelos seus mestres. Também pode significar 
simplesmente que esta cláusula foi copiada de um texto anterior referente apenas aos 
espingardeiros, mas que se considerou aplicável posteriormente aos bombardeiros. Uma 
referencia mais tardia dá conta que o rei desejava ―que se desse vestido de librés das minhas 
cores a todos os bombardeiros da armada, para poderem servir em terra em ordenança com 
seus arcabuzes‖60. Aqui vê-se de novo uma afinidade entre o bombardeiro e a arma de fogo 
portátil, mas que não deve significar que eles também eram espingardeiros
61
. São condições 
a nosso ver especiais. O rei ao pedir ao seu corpo, tão privilegiado, que o servisse em terra 
dota-o de um uniforme, sinal de prestígio e de filiação directa à casa real, afinal o rei deseja 
que enverguem as suas cores e não outras. A utilização de arcabuzes é a alternativa prática, 
tendo em conta a dificuldade de movimentar artilharia no terreno, para dotar estes homens 
com uma arma compatível com o seu ofício
62
.  
  Outro item exclusivo deste documento menciona que, quando os integrantes 
souberem as coisas deste ofício na perfeição, estarão aptos para ascender à condição dos que 
estão assentados na nómina e ocupar alguma vaga que venha a existir, recebendo 12 mil réis 
anuais. Esta ascensão significa para nós o acesso aos mesmos privilégios. As condições para 
tal são expostas sumariamente no documento: terem sido examinados; o rei ter informação 
deles; ou assim lhe agradar. Por esta informação vemos que, para além dos integrantes da 
nómina, assentes no armazém da Guiné, existiam outros bombardeiros, registados, 
examinados e instruídos, usufruindo dos mesmos privilégios gerais que respondiam no 
armazém do reino, formando o que podemos designar, em termos actuais, uma reserva ou 
matrícula geral, mais dentro de época, em que o rei podia recrutar elementos já 
especializados para suprir as necessidades.  
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Esta nova nómina só de naturais do reino pode ser vista com base nestas indicações 
como uma antecâmara para a entrada num serviço mais permanente nos corpos patrocinados 
pelo rei. Este seria dividido entre os que estavam no serviço do rei directamente e os 
colocados nas armadas e fortalezas. Esta informação indica uma trajectória de carreira e os 
passos básicos do recrutamento e do treino dos bombardeiros, resolvendo parcialmente a 
falha de informação relativa a este processo, mas principalmente com a intenção de formar 
artilheiros portugueses e evitar ou reduzir a dependência na contratação de especialistas 
estrangeiros. Desde já serve de indicador da existência paralela 
Para além dos preceitos vistos em cima, não dispomos de informação fiel do modo 
de selecção dos candidatos, mas supomos que uma outra condição fosse o desempenho de 
um ofício civil, relacionado de alguma forma com trabalho de produção da artilharia. 
Observe-se o caso presente de Rui Soares, latoeiro. Cerca de 1522, João Luís, condestável-
mor da Índia, não poupa críticas à preparação dos bombardeiros que chegam do reino e 
estipula que os ofícios em que primordialmente devem ser recrutados são os de 
―carpymteyro e pedreyro e fereyro porque estes sam os que servem qua de tudo e hos que 
emtendem‖63.  
 Com excepção de duas alíneas comentadas acima – perda ou danificação de armas; e 
ocupação de vaga que venha a existir – que apenas constam do Alvará de 1506, a informação 
restante nele contida é, na sua generalidade, replicada e confirmada ao longo dos anos 
seguintes, apenas com ligeiras diferenças, na sequência de textos relativos aos privilégios 
dos bombardeiros de que este é ponto de partida.
64
 Paulo Drummond Braga, acerca do 
mesmo assunto, refere que este ―era o habitual leque de privilégios que a Coroa concedia ao 
terceiro Estado, quer a pessoas a título individual quer a grupos sócio-profissionais.‖65. 
Entre as outras disposições gerais contidas no alvará de privilégios dos bombardeiros 
escrito em 1506, fica afirmado que apenas podem servir, tanto embarcados como em terra e 
em período de paz ou de guerra, com o próprio rei, com o príncipe, ou com outras pessoas 
mandatadas expressamente para esse efeito pelo monarca e ―nam com outra nemhuma 
pessoa de qualquer estado ou condição que seja posto que nosso poder tenha pera os chamar 
e levar gente consiguo‖66. Um estudo de Fernando Pedrosa conclui que, pelo menos no 
período anterior a Quinhentos, o rei podia mobilizar dentro do seu território tanto 
estrangeiros como portugueses para guarnecer as armadas, através do seu aparelho de 
recrutamento. Não aprofunda o caso dos bombardeiros, que considera, recusando um sentido 
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pejorativo, como mercenários ou soldados sob contrato
67
. A ideia que preside a este 
privilégio, mais do que constituir uma definição de serviço, serve principalmente para 
excluir os bombardeiros do recrutamento por agentes da coroa, garantindo o estipulado no 
contrato entre o indivíduo e o rei. Temos visto a importância que era dada à contratação e 
manutenção de um corpo de especialistas em número suficiente, pelo que não faria sentido 
que estes fossem depois recrutados para servir militarmente noutras funções. 
Fica consignado que receberão ajudas quando servirem fora da cidade. Para isso 
recebem 30 reais por dia e contam com o apoio dos oficiais do rei para lhes facultarem os 
meios de que tiverem necessidade, a partir ―do dia em que de suas casas partirem ate a elas 
tornarem‖. Esta informação é útil para a compreensão das condições de que dispunham, 
quando embarcavam na Carreira da Índia, tanto para servir na torna-viagem, como para 
ficarem no serviço oriental. A indicação do valor de 30 reais diários só aparece no alvará de 
1506, sendo nos outros seguintes omisso. Devem vencer custas como venciam os besteiros 
do conto, quando ainda os havia. Esta interessante referência permite mencionar outro grupo 
militar com privilégios, se bem que não tão extensos quando comparados com os atribuídos 
aos bombardeiros. Adiantando apenas um exemplo, os besteiros não tinham tantas isenções 
fiscais e tinham obrigação de escoltar presos e dinheiro
68
. 
 Quando fossem culpados perante a justiça de algum crime merecedor de pena, 
estavam livres de ser açoitados publicamente e, caso sejam degredados com baraço, seria 
com a mesma regra aplicada aos escudeiros.
69
 Perante a justiça, quando culpados, não 
podiam ser açoitados publicamente nem podiam ser degredados com baraço salvo como são 
os escudeiros. Estavam isentos de pagar uma série de taxas régias e concelhias e de oitavo 
sobre a venda de produtos agrícolas que produzirem e venderem. Não pagavam sisa da venda 
de ―bestas de sela ou dalbarda‖ nem de armas. Fortunato de Almeida faz referência à 
ocorrência de isenções semelhantes em 1439, atribuídas por méritos no serviço militar
70
.  
Entre outros privilégios, estão escusados de participar em obras e reparações 
públicas, excepto as que disserem respeito às suas próprias propriedades, bem como de 
desempenhar cargos públicos se o não desejarem, e não são obrigados a escoltar presos ou 
dinheiro. Estão ainda isentos de prestar aposentadoria passiva, não facultando acesso às suas 
casas e bens. O disposto no texto de 1506 é o seguinte: ―Outrosy queremos e mamdamos que 
nam pousem com eles nem lhes tomem suas casas de morada haadeguas nem caualariças 
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 Veja-se o artigo para todo um conjunto de referências, de maior ou menor pertinência para o nosso 
caso, recolhidas pelo autor. Fernando Pedrosa, ―O recrutamento para as armadas (1139-1500) ‖, Actas 
do VII Colóquio de História Militar: “O Recrutamento militar em Portugal”. Lisboa, Comissão 
Portuguesa de História Militar, 1996, p.36-40. 
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 João Gouveia Monteiro, NHMP, I, pp.192 e ss. 
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 Confrontar com ordenações manuelinas Ordenações, V, XLI, pp.116-118. 
70
 O exemplo que dá mostra cláusulas semelhantes no âmbito e no texto. O mesmo para uma visão 
geral do género de impostos e casos de excepção. História de Portugal: Instituições políticas e sociais 
de 1385- 1580 e 1580-1816. vol. II, Lisboa, Bertrand, 2004, pp.163-170. 
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pera nelas pousarem nem roupa palha galinhas nem outra nemhuuma cousa do seu comtra 
sua vomtade nem lhe tomem suas bestas de sela nem dalbarda pera nos nem pera a Rainha 
nosa sobre todas muyto e prezada molher nem pera o primçipe meu filho nem pera 
nenhuuma outra pessoa per mamdado de nemhuum noso oficiall que pera yso nosso poder 
tenha‖71. 
Aplica-se aqui, de novo, a regra de poderem usar armas de noite ou de dia que, como 
vimos atrás, tem os seus alvarás próprios. A sua idade de aposentadoria fica fixada nos 
sessenta anos, a qual tendo de ser certificada por inquirição de testemunhas. A todas estas 
disposições é pedida a guarda e defesa por parte de todos os oficiais de justiça e de todos a 
quem isso pertencer. Ficam explicadas as penas para os que não o fizerem ou os acusarem 
falsamente, que vão desde aplicação de multa ou degredo para os oficiais que não aplicarem 
o disposto. O monarca afirma que, dentro dos indivíduos que dispunham de privilégios 
régios, o condestável e os seus bombardeiros seriam dos mais protegidos. Cada um teria um 
traslado dos privilégios que temos enumerado que devia funcionar em conjunto com a cópia 
da sua Carta de Bombardeiro. 
 
2.1.3 Outros alvarás de privilégios  
No ano de 1507, foi emitido novo
72
 alvará de privilégio dos bombardeiros apontado 
ao ―condestabre e todos nosos bombardeiros que estiverem assentados na nómina da nossa 
casa e armazém‖73. O seu conteúdo é mais reduzido, cingindo-se às disposições dos 
privilégios e liberdades, tal como estão acima descritos, excluindo as situações de prática de 
barreira, atribuição de arma e outras questões ligadas ao treino e recrutamento.  
Mais adiante, em 1515, é outorgado também novo alvará cujo âmbito é agora o 
conjunto dos bombardeiros portugueses
74
. Segue o mesmo conjunto de alíneas do de 1507. 
Em 2 de Setembro de 1528, D. João III confirma o texto de 1507 sem acrescentar novas 
disposições. O texto é dedicado ao condestável e bombardeiros da nómina
75
. Ainda do 
mesmo reinado, em 1540, confirma-se o alvará de 1515, cujos destinatários são agora os 
bombardeiros portugueses ―que de nós tiverem mantimentos, como aqueles que os não 
tiverem‖76. É aos mesmos bombardeiros e com base nos mesmos alvarás de 1515 e de 1540 
que D. Sebastião reconfirma os privilégios em 1574
77
. Nas confirmações de 1540 e de 1574 
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 Alvará de privilégios de 1506. Anexo I, doc.1. 
72
 Entenda-se este ―novo‖ como não contendo nenhuns traslados anteriores. 
73
 Chanc. D. Manuel, liv.38, fl.45v; anexo I, doc.2. 
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 Chanc. D. Manuel, liv.11, fl.86; anexo I, doc.3. 
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 Além de confirmar não acrescenta novas disposições. Lisboa, 2-9-1528, Chanc. D. João III, liv.11, 
fl.151; anexo I, doc.4. 
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 Chanc. D. João III, liv.50, fl.164v; anexo I, doc.5. 
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 Chanc. D. Sebastião, liv.1, fls.191v-193; anexo I, doc.6. João Manuel Cordeiro oferece uma 
transcrição parcial deste texto dando-lhe a data de 1564. As partes transcritas são as relativas ao 
reinado de D. Sebastião, ou seja o início e final do texto. No seu intervalo diz: ―segue o traslado‖. 
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determina-se que os privilégios eram extensíveis aos bombardeiros ―que de nós tiverem 
mantimentos, como aqueles que os não tiverem‖, frase que serve de base à afirmação de João 
Manuel Cordeiro de que existiam dois tipos de bombardeiros: ―os de mantimento‖, não 
especificando quem são ou que serviço diferente fazem, e ―os que não o tem‖, dizendo que 
seriam os bombardeiros que serviam nos navios mercantes ou que eram nomeados para o 
serviço da Índia
78
. Comento desde já que esta ultima não é uma conclusão correcta. 
Mencionaremos abaixo diversa documentação que refere exactamente o pagamento de 
mantimento nas fortalezas da Índia. 
Filipe I manda escrever em 1584 o ―Treslado do privilegio que os snors reis deste 
reyno de portugal concederão aos condestables, bombardeiros, pilotos, sotapilotos, mestres, 
contramestres, marinheiros, carpinteiros, calafates, e mais pessoas que estiverem 
matriculadas neste Livro‖. A introdução parece ser de D. Sebastião, mas nos passos 
seguintes não se informa quem da sua chancelaria o escreveu ou a sua data. Pela comparação 
com o documento de 1574, vemos que se trata do mesmo. Inclui também a confirmação de 
1540, de Aires Fernandes, e o texto geral de João Pais, de 1515. A principal diferença reside 
então na data. No mesmo códice vem a carta de juiz privativo de 1629, já mencionada
79
.  
Apesar de estes dois últimos documentos, o de 1574 e o de 1584, estarem já bastante 
fora do âmbito da nossa investigação, a sua inclusão é pertinente pois confirmam a 
longevidade e estabilidade dos privilégios da classe, sinal da sua força enquanto tal. Mas a 
pertinência da sua inclusão deve-se também ao facto de eles incluírem os traslados de 
documentos no âmbito desta investigação, ou seja, da primeira metade do século XVI. A 
constante necessidade de bombardeiros, mencionada em diversas fontes, nunca possibilitou 
que se baixasse a fasquia das condições necessárias ao seu recrutamento. 
No que diz respeito ao objecto ao qual se dedicam os diversos alvarás aqui 
mencionados, parecem presentes as seguintes distinções. O alvará de 1506, que inclui 
traslados de 1505, dedicados a bombardeiros e espingardeiros, não se encontra replicado nos 
anos posteriores. O alvará de 1507 elimina os espingardeiros do seu âmbito, e centra-se nos 
membros da nómina do armazém do rei. Note-se que o objecto não parece ser abstracto, 
antes pelo contrário, pois o condestável é posto no individual. Assim, este documento 
dedica-se ao condestável nomeado nesta época e ao corpo de bombardeiros directamente sob 
o seu comando. Este condestável deverá ser Giralte da Mina, conforme a indicação que 
                                                                                                                                          
Apenas se esqueceu de referir a que traslado se refere, assim como não mencionou a referência do 
documento. Aparte desta questão a porção que transcreve é exactamente igual à do documento de 
1574, inclusive dia e mês da sua feitura, e o escrivão que a fez: Manuel Francisco. Descartamos então 
a possibilidade de esta versão que ele nos apresenta constituir um documento diverso daquele que 
encontrámos e dispensamo-nos de a mencionar novamente. Fica aqui a sua referência: João Manuel 
Cordeiro, op. cit., pp.383-384.   
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 Idem, ibidem, p.94. 
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. A confirmação deste alvará feita em 1528 é também restrita a um condestável e 
bombardeiros seus dependentes especificamente, isolando-os de um universo maior destes 
especialistas que não estivessem no soldo da coroa. 
O alvará de 1515 concentra-se nos bombardeiros portugueses na sua generalidade, 
não apenas nos que estivessem assentados, expandindo-se para o futuro. A confirmação de 
1540 alarga o âmbito para os que tivessem mantimento ou não, ou seja para os que estavam 
no serviço real e para os restantes indivíduos habilitados para serem bombardeiros. Presumo 
que neste último caso fossem os que não estivessem permanentemente colocados em 
qualquer das nominas existentes em Lisboa, fortalezas ou navios. A conclusão de que este 
foi o ano da introdução da nomina dos portugueses fica também afastada pela existência do 
alvará de 1506 que já menciona a criação deste corpo. 
Assim, este conjunto de alvarás parece dividir-se em duas linhas principais. A 
primeira, composta pelos textos de 1507 e de 1528, dedicada aos bombardeiros da nómina, 
mais fechado, dizendo apenas respeito aos corpos deste nome presentes na capital, sujeitos a 
um condestável específico, que nesta fase parecem ser os chamados alemães, que desde cedo 
obedeceram a esta organização. O alvará de 1507 pode ser uma resposta ou uma definição 
em relação ao de 1506, que, como vimos, abrangia a totalidade dos soldados utilizadores da 
pólvora, sinal de que poderá ter existido uma colisão de algumas das provisões referentes a 
eles. Caso assim seja e baseado nos textos mencionados, uma possível diferença só poderá 
estar nas regras que dizem respeito ao seu recrutamento e treino, constantes apenas no alvará 
de 1506, e não nos privilégios e liberdades concedidas que são os mesmos
81
. A segunda linha 
inicia-se com o texto de 1515 e reconfirma-se em 1528 e 1540. Esta diz respeito ao universo 
geral de bombardeiros portugueses. A estes devemos juntar, com alguma latitude, o de 1506, 
que especificamente indica que se concentra na criação de condições para aumentar o 
número de portugueses especialistas no uso da artilharia. No caso dos portugueses, que 
naturalmente constitui um universo mais alargado, é feita uma subdivisão explícita, em 
meados do século, entre os de mantimento ou não, algo que coincide com a existência de um 
corpo permanente de artilheiros portugueses, e outro de estrangeiros, ao qual achamos 
pertencer a sequência de textos anterior, e de um ―contingente geral‖ ou ―reserva‖, termos 
elucidativos mas não aplicáveis aos conceitos da época.  
Destas duas linhas infere-se a existência de conjuntos de privilégios semelhantes e, 
na realidade, extensíveis a todos os bombardeiros, mas que indicam uma divisão definida 
pela sua inscrição no armazém, na Casa da Índia ou pelo mantimento, conforme se prefira 
até uma melhor definição. 
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 LN, Místicos, liv.5, fl.128. 
81
 Confirme-se o anexo I, relativo aos alvarás de privilégio dos bombardeiros. 
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2.2 Cartas de bombardeiros 
 As cartas de bombardeiros representam a confirmação do vínculo com a coroa e 
certificam que determinado individuo pertence a um grupo e como tal está abrangido pelas 
disposições gerais relativas a ele. Temos aqui o ponto de contacto entre os alvarás de 
privilégio e estas cartas. Lembre-se também o disposto que o bombardeiro se devia fazer 
acompanhar por estes dois documentos complementares
82
.  
Publicamos dois anexos com exemplos: um referente a cartas de bombardeiro 
passadas a estrangeiros; outro de cartas de bombardeiro passadas a portugueses
83
. Para 
efeitos da nossa análise recolhemos uma amostra deste género de documentos que cobre a 
extensão cronológica do nosso período, tentando limitar no máximo o intervalo entre eles em 
dez anos. Nalguns momentos existe um maior número de documentos aqui representados. 
Isto não significa que tivessem sido emitidas mais cartas nessa época, um género de análise 
que não efectuámos, mas sim, que achámos por bem não desperdiçar trabalho de transcrição 
já efectuado.  
Estas fornecem na sua generalidade a seguinte informação: indicam o nome do 
bombardeiro; a sua naturalidade estrangeira ou portuguesa; uma descrição mínima que pode 
passar pela indicação se era morador em Lisboa, o seu casamento e com quem ou na falta 
deste uma sumaria descrição física; se esta carta é uma renovação do compromisso ou uma 
nomeação original; o direito que tem aos privilégios, liberdades e franquezas atribuídas à 
classe; o vencimento e o local onde é feito o pagamento; condições aplicadas quando o 
serviço for no exterior; datas referentes ao inicio do vinculo e de feitura do documento; à 
ordem de quem o documento é feito. 
Em alguns dos casos diversos bombardeiros são contemplados ao mesmo tempo com 
a sua carta. Nestas ocasiões a primeira da lista vem posta por completo, seguindo-se as 
outras na forma de ―outra tal‖. Este formato inclui apenas os seus dados individuais, 
remetendo o conhecimento das restantes alíneas para o texto de referência.  
Pelo conteúdo e objecto a que se dedicam estão divididas em dois grupos aqui 
apresentados: um referente a estrangeiros; outro referente a portugueses. As principais 
diferenças entre estes grupos residem nos factos de indicarem uma colocação em nóminas 
diferentes, consoante a nacionalidade, e no vencimento que auferem. Observando a 
tendência das duas amostras documentais que propõe-se que os estrangeiros recebem sempre 
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 Respectivamente anexos IV e V. 
33 
 
―mil reais de soldo por mês que são doze mil reais por ano‖84 contra ―quinhentos e oitenta e 
três reais e dois ceitis de soldo por mês que são sete mil reais por ano‖85 dados a portugueses. 
O serviço fora do reino que se divide em ―armadas e guerras por mar‖ e ―nos lugares 
de África‖ toma como padrão o vencimento dos bombardeiros alemães, que num efeito 
prático continuam ter o mesmo soldo. Isto já vem prescrito no Alvará de 1506
86
. No caso 
português a alteração é mais significativa, pois em vez dos 7 mil reais passam a vencer nesse 
período de serviço tal e qual os inscritos na nómina dos alemães, ou seja 12 mil de soldo. No 
caso de a colocação ser em terra é acrescido de mantimento, que nos casos vistos se trata de 
uma fanga de trigo a cada mês
87
. 
Nem todas as cartas da nossa amostra contêm esta disposição. Não conseguimos 
perceber se isto se deve a simples omissão do escrivão, por qualquer motivo, ou se realmente 
estes casos não contemplavam esta situação. Isto levaria a pensar que alguns indivíduos na 
altura do seu compromisso podiam aceitar ou não esta cláusula de serviço ultramarino. 
Todavia, lembrando que o objectivo original para a manutenção de um corpo permanente de 
bombardeiros seria o provimento das armadas, a existência de homens pagos que à partida 
não serviriam fora de Lisboa parece um contra-senso, que nos limitamos a referir. 
Este é o caso geral, mas talvez seja interessante extrair algumas particularidades. 
Nota-se nas cartas anteriores a 1500 a descriminação de cláusulas que vemos postas na 
totalidade nos alvarás de privilégio, sinal de que estes textos eram composições feitas de 
diversas alíneas já existentes noutros locais. Em nosso entender ainda mais reforça a ideia de 
que os privilégios dados aos bombardeiros, apesar de toda a novidade, seguiam o mesmo 
conjunto de regras relativo a outros corpos militares compostos por elementos do terceiro 
estado
88
. No caso de Alan de Borochel
89
 e de Álvaro Gonçalves
90
 é feito um exame das suas 
aptidões pelo capitão dos bombardeiros e pelos condestáveis das duas nóminas. No de 
Jácome de Lonen
91
, este parece ter extraviado a sua carta e assim pede a mercê de lhe 
passarem outra. O caso de Jácome de Utreque
92
 é ainda mais curioso. Veio para Lisboa em 
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 Como exemplo veja-se: Lisboa, 26-5-1530; Alan de Borochel, Carta de Bombardeiro, Chanc. de D. 
João III, liv.52, fl.121v. 
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 Como exemplo veja-se: Lisboa, 2-1-1520; Afonso Fernandes, Carta de bombardeiro, Chanc. de D. 
Manuel, liv.44, fl.6. 
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1530; Álvaro Gonçalves. Carta de Bombardeiro, Chanc. D. João III, liv.52, fl.187. 
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os exclui de servir ou ser recrutados sem consentimento do monarca. São estes: Estremoz, 16-2-1497; 
Tomé Vaz. Carta de bombardeiro. Chanc. D. Manuel, lv.30, fl.105v. Évora, 30-3-1497; Gomes 
Fernandes. Carta de bombardeiro, Chanc. D. Manuel, liv.28, fls. 76-76v. 
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 Lisboa, 17-9-1530; Álvaro Gonçalves. Carta de Bombardeiro, Chanc.D. João III, liv.52, fl.187. 
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 Lisboa, 1-7-1538; Jácome de Lonen, Carta de Bombardeiro, Chanc. D. João III, liv.44, fl.90v. 
92
 Lisboa, 1-2-1541; Jácome de Utreque, Carta de bombardeiro. Chanc. D. João III, liv.34, fl.52v. 
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1529 integrado num grupo de bombardeiros destinado para partir para a Índia em 1530. 
Comprometeu-se o rei passar-lhe a sua carta aquando do seu regresso, o que sucedeu apenas 
em 1541. Perdoe-se o estilo mas deve-se dar valor à qualidade dos registos da época e à 
memória do rei. Passando isto, destaque para o facto de por só receber o seu documento de 
ingresso na nómina, no regresso a Lisboa, fica patente como ideia que pretendemos afirmar 
que as nóminas, dentro dos espaços definidos para esta investigação, somente existem em 
Lisboa. Além disso ficam descritas algumas das possibilidades do percurso de um 
bombardeiro ao serviço da coroa portuguesa. Na carta de Amaro Veloso
93
 de 1550 vem o 
seguinte: ―E portanto o filhei para ser um dos sessenta bombardeiros que mando que ajam 
em minha nomina.‖ O que mostra uma contracção do efectivo da nómina dos portugueses 
em meados do século. Este é um caso que, entre outras ferramentas, dependerá da análise de 
mais cartas deste ano. Acerca de Lamberte de Malinas
94
 diz o rei que ele veio em 1548 
incluído num lote destinado a servir na nómina. Não sabemos as circunstâncias que levaram 
a que a carta só fosse passada em 1551.  
 
2.2.1 Bombardeiros alemães 
 Do conjunto de opiniões expressas pelos diversos autores que abriram este capítulo, 
sobressai o ênfase que dão ao grande número de bombardeiros norte-europeus que serviam 
em Portugal, daí tornar-se conveniente abrir desde já um aparte referente a eles. Além das 
características gerais dadas acima, damos um pequeno conjunto de referências destinada a 
formar uma breve imagem da sua presença como artilheiros no período anterior à nossa 
cronologia. 
Virgílio Pissarra refere que no reinado de D. Manuel, alemães e norte-europeus 
contavam-se às centenas, espalhados pelas armadas e fortes, chegando ao valor de 70% dos 
existentes
95
. Teixeira Botelho opina ―que foram decerto os mestres dos nossos.‖96. Paulo 
Drummond Braga refere que trinta e seis bombardeiros ―alemães‖ foram nomeados na 
chancelaria de D. Manuel e que o período de maior contratação ocorreu entre os anos de 
1508-1511
97
. Os seus soldos eram, invariavelmente, de 12 mil réis anuais pagos na casa da 
Guiné e Índia. Considera ainda que apenas um dos nomeados para condestável no mesmo 
período terá sido um alemão, algo que desde já não parece provável como se verá abaixo. O 
próprio João Luís, de que falaremos extensamente mais `frente, manifesta em meados do 
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 Lisboa, 20-5-1550; Amaro Veloso, Carta de bombardeiro, Chanc. D. João III, Privilégios, liv.4, fl. 
19v. 
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 No século XV é referenciada a presença de combatentes norte-europeus no 
contingente que conquista Ceuta que segundo Marion Erhardt, eram principalmente 
cavaleiros
99
. Reconhece a mesma autora que, devido ao ―redescobrimento‖ da pólvora na 
Alemanha, era lá que se recrutavam armeiros, bombardeiros e espingardeiros, onde incluí um 
mestre Baltasar, responsável por um moinho de pólvora em 1466
100
. 
Num conjunto de referências respeitantes ao século XV, Fernando Pedrosa aponta a 
importância dos ―alemães‖ na história da artilharia. Desde logo estabelece uma ligação entre 
os bombardeiros e espingardeiros com denominador comum no uso das armas de fogo. 
Foram alemães ao serviço de Veneza que em 1366 fizeram o primeiro uso de artilharia no 
Mediterrâneo
101
. As carracas genovesas em 1449 tinham cada uma o seu bombardeiro 
germânico. Uma armada castelhana no ano de 1493 contava com vinte e dois bombardeiros 
flamengos na equipagem dos seus seis navios. Para o caso inglês nota que, na viragem para o 
século XV, os bombardeiros eram principalmente flamengos e os espingardeiros eram 
alemães.  
Em Portugal encontrou referências a bombardeiros chamados Olivel (1443), 
Aluquete e Henrique (1446). Em 1470 são mencionados o bombardeiro Nicolao e os 
espingardeiros Guilhelme e Cornellos. Um António de Lem conduz um contingente de 
espingardeiros alemães na tomada de Arzila em 1471. A sua importância dentro da 
guarnição de Tanger é atestada no Regimento dado por D. Afonso V em 1472. Os dez 
bombardeiros e espingardeiros recebem trezentos réis cada um de soldo e um mantimento 
em géneros não especificado
102
.  
Jerónimo Munzer conta que viu o condestável e os seus 30 bombardeiros na nau 
Rainha, aquando da sua visita a Lisboa em 1494, mencionando também outro corpo em 
Alcácer
103
. Para Erhardt foram as relações dinásticas entre a Casa de Avis e os Habsburgos 
que facilitaram a ligação económica e a abertura de uma via de entrada para o reino de 
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. Em 1494, diz Pedrosa, a nau Rainha tinha na sua 




2.2.2 Recrutamento na Flandres 
Dentro da documentação levantada nesta investigação foi possível estabelecer uma 
sequência, dos anos de 1520 e 1521, centrada na figura de Francisco Pessoa, feitor, que 
ilustra o que deveria ser o processo comum de contratação de bombardeiros na Flandres. 
Tradicionalmente ponto forte da ligação entre Portugal e o norte europeu, esta feitoria, para 
além de comércio, fazia também o recrutamento dos bombardeiros, de acordo com o que em 
seguida veremos.  
 A sequência é constituída pelo pedido de bombardeiros feito pelo rei ao seu 
representante; pelo conhecimento de que alguns bombardeiros foram expedidos em resposta 
a esse pedido; que estes, em nome próprio, se comprometeram a servir o rei; no fim deste 
trajecto vem a emissão da Carta de Bombardeiro no nome do contratado, em que o rei os 
considera ―filhados‖ por si.  
A 19 de Setembro de 1520, o rei pede a Francisco Pessoa, ao momento feitor na 
Flandres, que averigue a possibilidade de contratar, a doze mil réis cada um ao ano, ―hũa 
duzia de bõos bombardeyros e que sejam bem espermẽtados em artelharia‖ e outra dúzia de 
―minadores‖. No verso deste mesmo documento assinala-se que na data de 4 de Janeiro de 
1521, foram enviados para Lisboa sete bombardeiros
106
. Numa certidão passada pelo 
Armazém do Reino no Agosto do novo ano, ao mesmo Francisco Pessoa, ―feitor que foy ẽ 
Frandes‖ confirma-se a contratação de oito bombardeiros ―alemães‖ no seguimento do 
mesmo processo
107
. Estes oito bombardeiros viajaram para Lisboa munidos de certidões do 
Feitor, descriminando a data em que foram tomados ao serviço e o adiantamento monetário 
que receberam na Flandres. Cinco deles foram assentados a 1 de Dezembro de 1520, com 
adiantamentos na ordem dos dois mil e três mil réis. Os três bombardeiros restantes foram 
assentados em 1 de Fevereiro de 1521, com adiantamentos do mesmo género.  
O contrato entre a coroa e o especialista fica confirmado com a emissão, parte a 
parte, de documentos em que se declaram os deveres e obrigações de cada parte. Os 
bombardeiros, por seu lado, com a curiosidade de o texto estar posto na primeira pessoa do 
plural, afirmam-se contentes de servir o rei de Portugal onde ele quiser, o que inclui Índia e 
África. O seu soldo, confirma-se, é de doze mil réis por ano (mil por mês). Afirmam 
obediência ao seu condestável e prometem ―fazer como bõos homes e de marear e comçertar 
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 e outras quais que pertemcem as ditas artelharyas‖. A nível pessoal, ficamos 
a saber que receberam verbas adiantadas e que aceitam vê-las descontadas dos seus 
primeiros soldos
109
. No seu extremo, o rei passa a chamada Carta de Bombardeiro relativa a 
cada indivíduo, que o deve acompanhar como certificando perante os oficiais de justiça de 
que está incluído no corpo e abrangido pelos privilégios gerais do corpo.  
Braamcamp Freire transcreve e menciona, no Archivo Histórico, uma carta de Rui 
Fernandes, escrivão da Feitoria da Flandres. Esta referência contribui com outra informação 
acerca das condições referentes aos bombardeiros na Alemanha e disposições que se faziam 
para os contratar. Louvando a sua própria capacidade de persuasão, menciona como 
contratou dois fundidores de metal, por um valor abaixo daquele que queriam 
inicialmente
110
. Outra missiva menciona que os dois fundidores em Fevereiro ainda não 
tinham partido para Lisboa por causa do mau tempo. Um deles chegou a passar-se por 
doente para evitar o embarque
111
.  
Quanto a mestres de artilharia, não arranjou nenhum. Explica que existem bastantes, 
a quem o Imperador alemão deve soldo e como tal seriam susceptíveis de aceitar um 
contrato. O problema desta lógica é que os governadores locais lhes pagavam do próprio 
bolso para evitar que abandonassem o serviço, o que na opinião do escrivão implicaria a 
necessidade de uma oferta superior e extensos benefícios para os conseguir recrutar. 
Recomenda que no caso dos bombardeiros se contratem homens oriundos da Flandres, mais 
habituados ao mar do que os alemães, que são ―do sertão‖ e por isso mais relutantes ao 
serviço naval. O que recebem pelo seu serviço nas vilas imperiais é 50 florins por ano, casas 
e um suplemento de 12 florins mensais quando vão para fora. Um bombardeiro que fazia 
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2.3 Cartas de condestáveis  
A sequência que a seguir mostrada refere-se às cartas de nomeação de condestáveis 
de artilharia que serviram em Lisboa, como superiores dos chamados bombardeiros da 
nómina. Muitos destes documentos já se encontravam transcritos noutras obras, mas em 
poucos casos foi feita uma referenciação de conjunto, algo que propomos aqui. Temos então 
uma ―linhagem‖ de condestáveis, ocupantes sucessivos do mesmo cargo, que se estende do 
final do século XV até finais do XVI. 
 Não encontrámos cartas de nomeação referentes a todos os mencionados, o que é 
colmatado com outra documentação que certifica a sua ocupação do cargo. São estes, em 
nossa opinião, os condestáveis da nómina dos alemães, designação que reflecte a real 
existência de um corpo de artilheiros estrangeiros, na directa dependência do rei. Quando nos 
referimos aos alvarás de Privilégio, esta ideia de nóminas de portugueses e de estrangeiros 
parece ganhar substância. O que se segue neste subcapítulo contribui, entre outros factos, 
para o certificar ainda mais. 
Do reinado de D. João II, mais concretamente em 1498, chega-nos o texto da 
nomeação de Mestre Anes
113, ―capitão dos nossos bombardeiros de mar‖, que estabelece 
jurisdição sobre a restante classe por poder expresso do rei. Por desobediência pode impor 
penas, perda de soldo pelo tempo que considerar certo ou mesmo prisão. O rei manda ser 
informado da causa do crime para ele próprio aplicar castigo, se necessário. O seu efectivo 
era de trinta e cinco homens, registados perante o contador-mor e o almoxarife, onde 
recebiam o soldo e eram vistos e examinados na sua competência em conjunto com o 
capitão. Este poderia recrutar novos elementos para completar o seu contingente, caso algum 
dos bombardeiros viessem a falecer, deixasse ou não pudesse mais desempenhar o seu 
serviço. Recomenda-se na carta que os novos bombardeiros saibam atirar com serpentinas
114
 
e peças miúdas, que tenham rudimentos de marinharia e que ―sejam homens mansos e fora 
de todo o desconcerto‖. Depois de aprovados era-lhes passada a sua carta e viam o seu nome 
inscrito nos livros do armazém do reino. Não refere qual o seu soldo
115
. 
Ao mesmo Mestre Anes é passada em 1491 uma carta em que é tomado ― ora 
novamente por nosso condestável deles ditos nossos bombardeiros do conto e número dos 
que temos em a nossa cidade de Lisboa‖. Fica obrigado a servir por mar e terra, usufruindo 
das ―honras, privilégios, liberdades que temos dadas e outorgadas aos nossos bombardeiros‖, 
recebendo no Armazém da Casa da Mina 16 mil reais; 15 mil deste ofício e outros mil de um 
padrão que tinha, como explicita a carta em questão
116
.  
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Antes de mais, convém notar a evolução do termo capitão para condestável 
relacionada com o mesmo posto. Não se pode afirmar, com base nesta alteração, que os 
preceitos do posto fossem agora outros, além de que os próprios documentos o refutam. O 
primeiro é mais definidor dos preceitos relativos aos seus subordinados; o segundo centra-se 
mais nos termos do acordo entre o condestável e a coroa, e por isso devem ser apreciados em 
conjunto. Mestre Anes deve ter ocupado o cargo em permanência de 1489 a 1501, data em 
que faleceu. Esta indicação está contida na nomeação do seu sucessor, Mestre Jorge, para 
―condestabre de todos nosos bombardeiros asy e polla maneira que o atee quy foy mestre 
Ãas‖117. 
O documento que o nomeia cumpre disposições semelhantes para punir e para 
recrutar, ao que designa Mestre Anes para capitão dos bombardeiros. Altera-se em relação ao 
texto anterior o seguinte: não estando o rei na cidade, quem estará presente ao exame dos 
bombardeiros será alguém por ele nomeado; o seu assento no número é agora feito pelo 
recebedor e pelo almoxarife do armazém da Guiné. Também se altera que as peças que 
devem estar aptos a operar serão ―tiros grossos e meudos‖. Este não parece ser apenas um 
caso de nomenclatura difusa. Pode estar ligado com a maior frequência de peças de artilharia 
mais pesadas, sinal de uma evolução que pode simplesmente estar relacionada com o 
incremento régio da estrutura da artilharia que ocorreu na dobragem do século
118
. Neste caso 
vem indicado o vencimento do condestável: 20 mil réis brancos de mantimento.  
Em 1504 temos a nomeação de novo condestável
119
. Mestre Henrique sucede a 
Mestre Jorge, por morte deste. O documento contém as mesmas indicações da anterior 
nomeação. Recebe também 20 mil réis brancos de mantimento e jorna extra por ―lavrar‖ nas 
tercenas, tal como o seu antecessor. Fica prevista a exoneração do cargo se não cumprir o 
seu serviço de forma desejável. Na ausência de outras explicações, esta ―cláusula‖ parece 
implicar que o anterior condestável não terá desempenhado bom serviço, pelo que esta 
adição ao texto comum serviria de resguardo para o rei, se viesse a tomar esta decisão. Por 
outro lado, sendo um cargo, como parece, exclusivamente dependente da nomeação régia, 
estranha-se que a simples vontade do monarca fosse impedida pela não existência de uma 
alínea de rescisão, mas o cargo, como adiante iremos ver, era geralmente concedido 
vitaliciamente. 
O destaque principal desta carta é a menção à possibilidade de existirem outras 
nóminas para além da actualmente existente. Fica afirmado que Mestre Henrique era 
condestável da nómina já existente, e com poder apenas sobre ela, sendo nomeado outro 
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indivíduo para liderar uma futura, no pressuposto de serem apenas duas. Mas o rei faz ainda 
a ressalva de poder criar, prazendo-lhe, outras nóminas de bombardeiros além destas que 
estão explicitamente projectadas. Isto faz supor que, apesar de se sentir a necessidade de 
alterar a organização do corpo, o real sentido do que tinha de ocorrer não estava plenamente 
definido. A ideia de uma nómina ―extra‖ vem a ser novamente expressa nas alíneas do 
Alvará de privilégios de 1506. A razão principal, considerando o que já foi dito, era 
aumentar o efectivo para responder à crescente necessidade de artilheiros para guarnecer as 
armadas e fortalezas da coroa portuguesa
120
. No caso de criação de outro número, o seu 
vencimento e obrigações mantinham-se, mas exclusivamente relacionados com os 
bombardeiros a seu cargo.  
Num dos documentos relativos à Irmandade de S. Bartolomeu, vem designado como 
―condestabre dos nossos bombardeiros‖ um Giralte da Mina121, que no entanto, passou para 
alguma historiografia como Gualter da Mina
122
. No intervalo entre 1507, data deste 
documento, até 1520 em que vem mencionado novo condestável, existe um vazio na nossa 
documentação quanto a mais dados específicos sobre nomeados para o cargo.  
De Mestre Giraldo, o seguinte condestável de que temos notícia, também não se 
encontrou a nomeação. Para obviar esta falha e confirmar o seu desempenho do cargo, 
menciona-se a carta do rei, que lhe concede a ele e à mulher o aposentamento em casas do 
rei, sitas em São Vicente de Fora, ―omde fumdem artelharia‖. A recompensa pelos seus 
serviços como condestável dos bombardeiros era em vida dos dois interessados
123
. A 
confirmação deste acto, feita em 1523 a pedido da sua mulher, consta da chancelaria de D. 
João III, onde se traslada o texto de D. Manuel.
124
 Não dispomos de mais informação acerca 
dele; há no entanto referências a um Giraldo de Colónia e um Giraldo de Frisa, que 
receberam em simultâneo as respectivas cartas de Bombardeiros, ou mesmo o anterior 
Giralte da Mina, mas exceptuando o ofício e a possibilidade cronológica, em nada mais 
conseguimos ligar algum destes homens a Mestre Giraldo
125
.   
O sucessor de Mestre Giraldo foi Vinolte de Cleve, bombardeiro da nómina. Sousa 
Viterbo nota que nos índices da chancelaria de D. João III, tal como no documento da 
nomeação é designado por ―Vinolte de Leve‖, mas que no do seu sucessor é ―Vinolte de 
Cleve‖. Sem desejo de embarcar numa questão paralela, opta-se por seguir a designação do 
erudito
126
. A sua nomeação data de 11 de Novembro de 1523. Contém a concessão de poder 
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sobre os homens da sua nómina e de completar as suas vagas, tal como se dispunha no caso 
anterior de Mestre Henrique. Também se prevê a constituição ou existência de outras 
nóminas para lá da sua. Aufere também 20 mil reais brancos de mantimento perante o 
Armazém da Guiné e Índias, que lhe começarão a ser a pagos a partir do início do ano de 
1524. 
Sousa Viterbo publicou a carta de nomeação de António Bispo, de 1536, para o 
mesmo cargo. Ele antes desempenhava um cargo de ajudante do condestável na Casa da 
pólvora, o qual foi passado a Rodrigo de Holanda. Tirando o que foi dito, o restante texto do 
documento é idêntico ao das nomeações anteriores, incluindo ainda a ressalva de se poderem 
formar novas nóminas de artilheiros. O seu mantimento anual era de 20 mil reais. Também 
como vem sendo regra, foi por morte de Vinolte de Leve que o cargo lhe foi atribuído. Se 
mais fosse necessário, fica afirmado, pelo que se tem visto e pelo que ainda se apresentará, 
que o posto era conferido a título vitalício, escapando à regra geral de nomeações por três 
anos, como já foi notado
127
. Como curiosidade refira-se que António Bispo foi denunciado 
duas vezes em 1543 à Inquisição de Lisboa por ser mau cristão, algo também apontado à 
totalidade dos ―bombardeiros da confraria dos bombardeiros alemães e flamengos que ha na 
igreja de São Gião‖, da qual ele era ―maioral‖. Na primeira ocasião foi visto ―ir para um 
canto da capella dos allemães, quando levantavam o cálice‖; na segunda que foi visto ―muita 
vez entrar na igreja sem tirar o barrete e não se ajoelhar quando erguiam o Santissimo 
Sacramento‖128. Poderá ser o bombardeiro António Biscoso?129 A cronologia é mais que 
possível e Bispo pode ser um aportuguesamento do nome com que inicialmente se alistou. 
Este condestável apresenta a característica de ter sido substituído por duas pessoas para dois 
cargos diferentes. 
Afonso Madeira é nomeado em 1550 para o cargo de Mestre da Pólvora em seu 
lugar. Antes era bombardeiro da nómina e auferia 7 mil reais por ano, indicação de que seria 
português, e exerceu o cargo até falecer em 1567. As disposições da sua nomeação são 
completamente diferentes das dos condestáveis. Não se dá a entrega de jurisdição sobre os 




Henrique de Envez é nomeado, em 1553, condestável de todos os bombardeiros 
flamengos e alemães que existiam em Lisboa, substituindo António Bispo. Servia 
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efectivamente desde o primeiro dia de Agosto de 1551. Henrique de Envez era bombardeiro 
da nómina e cavaleiro da casa do rei. Tinha 12 mil reais anuais de mantimento e passou a 
receber vinte mil, acumulados com qualquer outra tença de que tivesse certidão, o que quer 
dizer que certamente a teria. Também recebe à parte por serviços que prestar nas tercenas. O 
texto da nomeação recupera, ou mantém, os mesmos preceitos de jurisdição e recrutamento 
vistos em António Bispo e antecessores. Prevê a criação de outras nóminas com outros 
condestáveis, sem prejuízo algum para o interessado. Como diferenças, note-se que o seu 
assento nos livros é feito agora pelo Provedor dos Armazéns, tendo talvez pago uma verba 
de 1.500 reais na chancelaria devido ao seu registo. O nomeado é um cavaleiro da casa do 
rei, o que também marca uma diferença em relação aos anteriores nomeados nesta 
―linhagem‖ de condestáveis. Não implica a origem nobre de Henrique de Envez, mas sim 
que era bombardeiro experiente e com serviços prestados no campo de batalha, condição 
geralmente necessária para a concessão do título
131
. Pode também marcar a existência em 
meados do século de uma penetração do cargo por parte de uma pequena nobreza. Mostra a 
importância que o cargo foi obtendo, também certificada possivelmente pela imutabilidade 
dos privilégios gerais que lhe estavam atribuídos.  
Temos assim dois sucessores de António Bispo, cada um com ofício e competências 
distintas. Existe desde já uma discrepância de três anos entre cada uma das cartas que merece 
atenção e que, na ausência de mais documentação, só pode ser alvo de explicações 
prováveis. Não existindo erro na transcrição das datas, que pelo que observámos não parece 
provável, este intervalo de três anos entre nomeações poderia resultar de pelo menos um 
destes motivos, aplicados principalmente ao caso de Henrique de Envez: uma demora 
burocrática de qualquer ordem, de um mais demorado processo de escolha ou mesmo de uma 
opção de não preenchimento do cargo que posteriormente foi inflectida. Excluímos esta 
última hipótese de ele estar colocado noutra parte do império, como motivo do atraso, pois 
ele era bombardeiro da nómina, o que nosso entender até ao momento implica que estivesse 
sedeado em Lisboa. 
A exemplo de outro caso ocorrido em Goa
132
, esta situação permite atribuir o 
desempenho cumulativo da supervisão dos bombardeiros e da pólvora a António Bispo, 
durante o período da sua vigência como condestável compreendido entre 1536-1550. 
Dentro da ―linhagem ― que seguimos, o personagem em que recai o nosso interesse 
será Henrique de Envez, cujo desempenho foi de curta duração, pois a 19 de Setembro de 
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 Seguimos a ideia e as características, referentes a elevação a cavaleiro de não fidalgos. Implica um 
tempo de serviço num posto do reino, podendo, após de seis meses de serviço contínuo sob um 
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 Referente a Petis Luís e a Guilherme de Bruges, que acumularam funções de condestável com a de 
mestre da pólvora em Goa. Este caso será tratado adiante. 
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1553 é nomeado Guilherme de Ostradama, alemão, bombardeiro da nómina, morador em 
Lisboa, para condestável dos bombardeiros flamengos e alemães.
133
 Deixa de receber os 
doze mil réis de bombardeiro e passa a receber tal como Henrique de Envez recebia, ou seja 
20 mil réis. Fica assentado no armazém da Índia e prestara juramento do cargo na 
chancelaria. Uma situação que Sousa Viterbo nota é o facto de esta nomeação ser um alvará 
com força de carta régia. O próprio texto explica que os alvarás se aplicam a situações que 
não devem exceder um ano de duração e as cartas para períodos superiores, remetendo para a 
leitura do livro 2º, título 20 das Ordenações onde constam estas disposições
134
. 
Teve cerca de dez anos de vigência no cargo até falecer. No primeiro dia de Janeiro 
de 1563 começou a exercer Jácome Dorta como ―condestabre mor dos bombardeiros 
alemães‖. Já tinha começado efectivamente a desempenhar o ofício desde 1 de Março de 
1561, como explicita o documento, e pelo qual tempo de um ano e vinte dias recebe 36.660 
réis, aproximadamente 1666 réis mensais, à razão de 20 mil de mantimento ao ano. É perante 
o tesoureiro do armazém da Índia que irá receber. Ainda neste século, mas extravasando o 
limite cronológico proposto, encontramos as nomeações de Lamberto Henriques
135
 para 
―condestável dos bombardeiros flamengos e alemaes‖ em 1567, a de Jácome Raiper, 
―condestável dos bombardeiros alemães‖136, em 1592 e, por renúncia deste último, de Daniel 
da Rosa em 1593, para ―condestável dos bombardeiros alemães destes reinos‖137. 
Tirando alguns dos exemplos oriundos do reinado de D. Manuel, todas as nomeações 
indicam o anterior ocupante, o que confirma uma linha directa de sucessão que se estende 
desde os finais de Quatrocentos aos finais de Quinhentos. Isto, em conjunto com o facto de a 
partir de meados do século, o cargo começar a designar explicitamente a supervisão sobre 
bombardeiros norte-europeus certifica a ideia de que, apesar de em diversos casos não ser 
explícito pelo nome que o nomeado seja um norte-europeu, pode ser assumido pelo 
estabelecimento desta linhagem que realmente o eram. Com isto aceite ficamos, em primeiro 
ponto, com a sequência dos condestáveis ―alemães‖ e, em segundo, com outra confirmação 
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 Francisco Sousa Viterbo, Armaria…(2ª série), pp.103-104. 
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 Esta explicação já foi aflorada aquando da definição dos tipos de documentos. Ordenações, II, XX, 
p.94 e ss..  
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 Sousa Viterbo dedica a Lamberto Henriques um extenso artigo recheado de ―documentos 
comprovativos‖. Além de ter sido nomeado condestável em 1567, era ―mestre de fazer arcabuzes e 
espingardas‖, nomeação feita em 1558, acumulado a partir de 1566 com o de marcador de artilharia. 
Este artigo inclui diversas das outras nomeações para condestável que mencionamos e 
mencionaremos. Francisco Sousa Viterbo, Armaria…(2ª série), pp.101-109. 
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 Idem, ibidem, pp.107-108. 
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 Idem, ibidem, p.108.  
44 
 
2.3.1 Capitão dos bombardeiros do Reino 
Paralelamente a esta linhagem de condestáveis, surgiu outra da qual não tínhamos 
tido comentário por parte de outros autores. Trata-se do cargo de ―capitão dos bombardeiros 
de todos meus reinos e senhorios e condestável dos bombardeiros portugueses‖, tal como 
encontramos na nomeação de Pero Botelho em 1525 e do seu sucessor João Teixeira Lobo 
em 1539, aliás as únicas que encontrámos relativas a este cargo superior.  
Pero Botelho, ―cavaleiro de minha casa‖, foi nomeado para este duplo cargo em 
Janeiro de 1525. Sabemos pela carta que o antecessor de Pero Botelho foi um Estêvão Pais 
cuja nomeação não é conhecida. Este nome corresponde ao do Mestre-fundidor ou 
encarregado da fundição de Cata-que-farás, mencionado num relatório ao rei acerca dos 
testes que foram feitos em 1513 com "tiros grossos de berço atirando pelouros de selvagens". 
A semelhança de nome, ligação à artilharia e uma cronologia e locais possíveis tornam 
forçoso fazer esta referência
138
.  
O capitão de bombardeiros recebe trinta mil reais de mantimento pelo desempenho 
dos dois ofícios, com assento feito nos livros da vedoria da fazenda. O rei na concessão de 
poder manda aos bombardeiros que lhe ―obedeçam e cumpram inteiramente o que lhes 
mandar sem dúvida nem embargo algum‖139. 
Ao seu genro João Teixeira Lobo, ―fidalgo de minha casa‖ é concedida a 8 de 
Dezembro de 1539 a mercê dos mesmos ofícios de capitão dos bombardeiros e condestável 
dos portugueses com o ordenado, também, de 30 mil reais por ano. Por alvará de 8 de 
Janeiro 1531, com menção incluída no mesmo documento, o rei tinha determinado que os 
ofícios ficassem com os herdeiros masculinos ou femininos de Pero Botelho. João Teixeira 




As outras diferenças existentes entre estas duas nomeações e as anteriormente 
analisadas contribuem para definir um maior peso social e administrativo destes capitães de 
bombardeiros. Para este cargo já são nomeados cavaleiros, presumo portugueses, e não 
estrangeiros especialistas: Pêro Botelho é cavaleiro da casa do rei, João Teixeira Lobo é 
fidalgo. O seu vencimento anual é superior. Trinta mil reais anuais pelos dois cargos contra 
os vinte mil que são regra para os outros condestáveis. Em ambos casos estão registados 
perante o vedor da Fazenda e não no Armazéns do Reino ou das Índias. É-lhes concedido 
explicitamente poder sobre os bombardeiros. O universo dos bombardeiros a comandar é ―o 
de todos os meus reinos e senhorios‖ e não apenas da nómina.  
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 João Manuel Cordeiro, op.cit., p.60; José Virgílio Amaro Pissarra, ―A indústria portuguesa…‖, 
pp.353-355. 
139
 Chanc. D. João III, liv.8, fl.69v. 
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 Chanc. D. João III, liv.40, fl.35. 
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Noutro documento relativo a João Teixeira Lobo, de 5 de Dezembro de 1539, vem a 
menção de que como herdeiro receberia também uma tença de vinte mil reais, pelo tempo da 
sua vida, que pertencia a Pêro Botelho. Este é aqui tratado por ―anadel mor que foi dos 
bombardeiros‖141. Este valor aqui atribuído seria acumulável com os trinta mil réis devidos 
pelo desempenho dos outros dois ofícios. 
Pelo pressuposto no título, o capitão dos bombardeiros seria o mais alto cargo da 
hierarquia dos bombardeiros da coroa, porque todos os bombardeiros existentes estão postos 
sob a sua alçada, fossem eles, dentro das possibilidades que se tem visto, das nóminas de 
flamengos e alemães e da dos portugueses, assim como aqueles que fossem do ofício, mas 
não pertencessem às nóminas. A imagem que fica, suportada pelos factos destas duas 
nomeações e integrando a outra informação que tem sido apresentada, é que a sua área de 
influência se estenderia a Portugal, Algarve, Marrocos e as restantes posições africanas e do 
Atlântico, não contemplando o Oriente. É duvidoso se este cargo era superior ao do 
condestável-mor da Índia, pois não existe na nossa bibliografia documentação que mostre a 
sua interacção, mas quase certo é que não teria jurisdição sobre os assuntos do Oriente. Nota 
ainda de que o vencimento do condestável do Oriente oscilou entre 31.650 reais em 1511
142
 e 
40 mil em 1554
143
 sempre superior ao do capitão dos bombardeiros. 
Ambos acumulam o cargo de condestável dos portugueses no seu conjunto, o que 
significa que seriam os responsáveis pela sua nómina, enquanto a linha de condestáveis 
iniciada em Mestre Anes fica cada vez mais afirmada como a dos estrangeiros, e, em 
consequência, que na verdade foram coexistindo pelo menos duas nóminas ao longo do 
período, tal como está previsto nos diversos alvarás e nomeações que fomos apresentando. 
Como garante extra que condestável dos portugueses era um cargo distinto do de capitão dos 
bombardeiros, aplica-se a informação contida na nomeação de João Carvalho, bombardeiro 
da nómina, para este ofício de condestável, ocorrida em 3 de Setembro de 1538
144
. Como 
condestável vai receber 12 mil reais de mantimento, tal como os seus antecessores, nos quais 
vão incluídos os 7 mil reais que já auferia por ser bombardeiro
145
. Em relação ao que temos 
visto aplicado aos condestáveis alemães, é esse um valor incomparavelmente mais baixo. 
Dentro do fraseado da época, o rei confia que ele o servirá bem e fielmente, ―como o forão 
os condestabres passados‖ dos quais não dá nome.  
Ainda a confirmar a coexistência destes três cargos em simultâneo, relembre-se a 
presença de Pero Botelho, capitão dos bombardeiros, de Vinolte de Cleve e de João de 
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Aguiar, respectivamente condestáveis dos alemães e dos portugueses, no exame de dois 
bombardeiros no ano de 1530
146
. 
Sabemos que em finais de 1539 Pero Botelho estava morto e que o seu genro 
ocupava os dois cargos, o que dá um tempo de vigência bastante curto a João Carvalho, 
levando a pensar que Pero Botelho terá falecido antes da nomeação deste em 1538, por isso 
tendo sido nomeado para a supervisão dos bombardeiros portugueses.  
João Teixeira Lobo fez valer os seus direitos aos dois cargos, afirmado pela inclusão 
da informação testamentária no próprio texto que o nomeia, o que implica que João Carvalho 
teve uma vigência curta, talvez provisória, ou, num plano mais arrojado, que era condestável 
de ainda uma segunda nómina de portugueses, mas falta corroboração para o pensar. 
 
2.4  Irmandade de S. Bartolomeu 
 Segundo Paulo Drummond Braga a origem da capela de S. Bartolomeu na igreja de 
S. Julião em Lisboa vem do século XV, acompanhando o aumento da comunidade germânica 
em Lisboa. Esta capela foi administrada pela confraria dos bombardeiros alemães pelo 
menos até à dissolução do corpo no início de Setecentos. Foi tentada uma fusão entre 
bombardeiros alemães e os mercadores germânicos de Lisboa em inícios do século XVI, 
para constituir uma Irmandade comum do mesmo santo. O fracasso desta união levou os 
mercadores a fundar a sua confraria de S. Sebastião e os bombardeiros a manter a sua 
devoção a S. Bartolomeu
147
.  
 De acordo com Teixeira Botelho, o terreno onde se ergueu a Igreja de S. Julião era 
originalmente pertença de um alemão que aí tinha uma tanoaria e uma capela dedicada a S. 
Bartolomeu. Na cedência do terreno para a construção da igreja ficou como condição que aí 
se mantivesse o culto deste santo
148
. 
A possível transferência deste culto para o Oriente parece, segundo Teixeira Botelho, 
ter sido materializada pela construção em 1500 de uma igreja de S. Bartolomeu em 
Cochim
149
. Mais certa parece ser a menção feita em 1510 e inclusa numa carta de Afonso de 
Albuquerque a D. Manuel, acerca da vontade dos alemães de terem uma capela própria em 
Cochim. A passagem é a seguinte: ―E porque os alemães qerem fazer huma capela sua, 
tambem deixey o lugar determinado homde a haviam de fazer, he pois que ho Vossalteza 
agora manda apertal os ey em tall maneira que ha façam, aimda que seja comtra suas 
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Não temos esta informação por certa. João Baptista Amâncio Gracias, Alemães na Índia nos séculos 
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47 
 
vomtades, como foram as cassas das vossas feytorias.‖ 150. Nestes alemães e nesta época 
certamente que se contavam bombardeiros.  
No livro de Leopoldo da Rocha acerca das confrarias residentes na Sé Velha de Goa, 
menciona a existência da de S. Sebastião, exclusiva dos bombardeiros ―e de cuja história 
quase nada se sabe
151
.  
Uma Confraria era, na sua lógica, era uma associação voluntária entre os seus 
membros para apoio mútuo, fosse ele espiritual ou material, regulada através de um 
compromisso firmado entre os membros. Uma das cartas que abaixo mencionamos pede 
exactamente a confirmação régia para as penas a atribuir pelos desrespeitos entre confrades, 
explicando-se a necessidade da anuência do monarca, por se tratar de situações judiciais do 
foro das instituições de Estado. No campo da solidariedade mútua, caracterizavam-se pela 
existência de hospitais e capelas dedicadas aos seus membros, mas também por cuidarem e 
zelarem de heranças deixadas, como o demonstram duas das cartas abaixo mencionadas
152
.  
As confrarias estão associadas, não exclusivamente, aos ofícios mecânicos desde a 
sua origem medieval. O grande incremento destas instituições em Portugal terá ocorrido 
durante o período dos Descobrimentos, em que o aumento de especialistas estrangeiros de 
cada mester se fez sentir nos centros urbanos, com a importação do seu conhecimento sobre 
regras e organização do trabalho. O maior número de oficiais, alguns naturais, outros 
estrangeiros, em muitos casos presos a costumes diferentes, ligados por um mesmo ofício e 
no mesmo local, obrigou a uma regulamentação do seu modo de organização do trabalho e 
da concorrência
153
. A grande reorganização dos regulamentos dos ofícios, que se 
encontravam dispersos ou viviam dos antigos costumes, deu-se em 1572 com a compilação 
de regimentos feita por Duarte Nunes de Lião
154
. 
Marcelo Caetano sente necessidade de distinguir as confrarias das corporações dos 
ofícios. Vê a diferença institucional de cada uma através do seu documento de 
regulamentação  
O regimento do ofício é um regulamento imposto, formado por um conjunto de 
normas obrigatórias para o desempenho de um cargo ou para o exercício de uma obrigação. 
Este tinha de ser confirmado pela Coroa ou aprovado pela Câmara. Nenhum dos 
profissionais nele incluído se poderia eximir. Todos os membros do grupo estão sujeitos ao 
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conjunto das suas regras sob pena de graves sanções, e não estava na mão dos mesteirais 
modificá-lo
155
.   
O compromisso da confraria é um acordo de vontades entre interessados. Este acto 
voluntário a que o Estado era, inicialmente estranho, dependia em princípio da vontade dos 
confrades, sendo facultativa a adesão dos novos mesteirais as suas cláusulas
 156
.  
Temos então corpos distintos: o ofício, com seu regimento e os seus juízes; a 
confraria, com seu compromisso e seus mordomos. Mas como todos os do ofício eram 
geralmente confrades e a tradição permitia que se tratassem no seio da confraria de negócios 
que normalmente fariam parte do exercício profissional, não raras vezes sucedia imiscuir-se 




A questão de os bombardeiros serem considerados um ofício mecânico é algo que 
parece em aberto. Langhans, na sua obra acerca das Corporações dos ofícios mecânicos, em 
que enumera diversos regimentos relativos às profissões, declara: ―Bombardeiros: não se 
encontra regimento deste ofício‖158, sinal de que os considera com assento no grupo dos 
ofícios. Na mesma obra, quando descreve os ofícios e os seus agrupamentos sob as bandeiras 
dos seus santos, eles também não estão incluídos. Apenas encontramos os besteiros dentro da 
bandeira de S. Jorge, acompanhando armeiros, fundidores, ferreiros, etc. Neste sentido, os 
besteiros são os ―fazedores de bestas‖ e não os, também privilegiados, ―utilizadores de 
bestas‖159.  
No entanto, na descrição da procissão do Corpo de Deus, em que era obrigatório aos 
diversos ofícios alinhar, agrupados tradicionalmente sob bandeiras dedicadas ao seu patrono, 
os bombardeiros não aparecem mencionados como corpo. Surpreende que um grupo sócio-
profissional fortemente beneficiado pela coroa, se realmente estivesse incluído neste 
conjunto, não tivesse lugar na principal celebração religiosa anual da capital. A ausência do 
corpo de bombardeiros só pode ter um significado: não eram vistos como um ofício 
mecânico, cuja presença na procissão do Corpo de Deus seria de rigor. 
É exactamente a propósito dessa ocasião solene que temos uma das melhores 
indicações de que os bombardeiros não eram vistos como ofício mecânico. Eles eram os 
primeiros a pensar assim e, em consequência, requereram ser dispensados de participar na 
procissão. A decisão foi negativa: aplicando-se a oficiais mecânicos que invocavam ter 
privilégios como bombardeiros, eles são obrigados a desfilar enquanto oficiais mecânicos, 
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apesar de também serem bombardeiros. É assim feita uma distinção total entre as duas 
actividades que um mesmo indivíduo podia acumular, mas que não se misturavam, nem 
confundiam. Veja-se como o rei decidiu na matéria:
 ―vereadores e procuradores, Nos elRey 
vos envyamos muyto saudar. Amtº carnº nos fallou q lhes precuraueis q nos falasse que 
muytos officiaes macanicos desa cidade dizem que nam ham dhyr na procisam do corpo de 
Deus, por bem se seos preuilégios de bombardeiros e espingardeyros e pera yso uos 
mandasemos prouisam; E porque nos cremos que seos priuilegios os nam escusam de, com 
seus ofícios, nam yrem na dita procisam, vos mandamos que vos os constrangaes que todavia 
vaão, e se allguũ deles tiuer pryuilegio que declaradamẽte disso os escuse, emvyainollo 
mostrar pera o veermos, E em todo o mais lhe garday ynteyramẽte seus priuylegios commo 
nelles for conteudo. Scripta ẽ alcouchete, a b iii de junho, Amtº carnº a fez, 1508. Rey- Repta 
a cidade sobre os oficiaes maçanicos que se escusa dhyr na procisam do corpo de deus por 
seos priuylegios, e a maneira que niso se terá‖160. 
 
O que vemos aqui expresso é a pretensão de indivíduos, que por profissão têm um 
ofício mecânico (de ferreiro, fundidor, etc.), mas que estão igualmente assentados como 
bombardeiros. Como tal, esses indivíduos têm a obrigação, dentro do quadro da sua 
corporação, de participar activamente na preparação e no desfile do Corpo de Deus, que, 
como vimos, era uma manifestação pública de grande importância para a afirmação do 
conjunto das corporações, no seio do município e do Estado. Estas obrigações acarretam 
custos. Com base no facto de serem bombardeiros ou espingardeiros, corpo militar com os 
privilégios que temos visto, escusavam-se a participar no esforço da procissão. Não está 
mencionado qual o ponto em que se baseiam para se escusarem. Mas o rei considerou que os 
privilégios inerentes a serem bombardeiros não se aplicavam no âmbito da sua actividade 
profissional de oficiais mecânicos, pelo que os não dispensou de participar na procissão. 
Isto serve para afirmar que, se ser bombardeiro fosse, como parece propor Langhans, 
um ofício mecânico, com corporação, estaria imediatamente obrigado ao serviço da 
procissão, e o pedido de isenção não teria sentido. Assim, apura-se que ser integrante dos 
corpos militares não deve nem pode ser confundido com uma profissão.  
* 
 No nosso âmbito, mais que as histórias das circunstâncias da Confraria de S. 
Bartolomeu interessam os dados que as cartas abaixo nos trazem, dizendo respeito a 
situações também sancionadas pela coroa. Os documentos encontrados fornecem pistas para 
a compreensão do destino dos espólios dos falecidos, mas também notas sobre as punições 
atribuídas a maus comportamentos entre os confrades. Veja-se então. 
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Em 1 de Setembro de 1528 é requerida confirmação de uma carta de D. Manuel pelo 
juiz e confrades da Confraria de S. Bartolomeu em Lisboa. No texto a ser confirmado, feito 
em 10 de Julho de 1503, foi dito pelos bombardeiros do rei que por morte de seus 
companheiros ficavam soldos por receber, além de outros bens e fazendas. Requerem os 
bombardeiros que tudo fosse entregue à guarda da capela de S. Bartolomeu até se apurar da 
existência de legítimos herdeiros. Quando estes não existiam, o dinheiro podia ser 
aproveitado no serviço da capela e na realização de exéquias do bombardeiro defunto. 
Perante isto, o rei manda aos oficiais de justiça, e outros que sobre o caso possam ter 
competência, que, quando falecer um dos bombardeiros, todo o seu dinheiro, bens e fazendas 
sejam entregues aos mordomos da confraria de S. Bartolomeu. O escrivão da capela ficará 
responsável por ―carregar em receita em seu livro sobre os ditos mordomos‖. Os mordomos 
não podiam dispor dos valores entregues, sob pena de terem de repor o dinheiro da sua 
própria bolsa, excepto para situações que estivessem estipuladas no testamento do defunto. 
Decorrente do apuramento de herdeiros, dar-se-ia que não tendo herdeiro, e existindo disso 
certidão, a fazenda ficava com os mordomos; caso existissem herdeiros, estes deveriam 
comparecer ou enviar um instrumento de cobrança no espaço de dois anos, passados os quais 
tudo reverteria à confraria. Isto é o disposto em 10 de Julho de 1503. Na confirmação deste 
texto em 1 de Setembro de 1528 fica consignado que, caso os herdeiros apareçam depois dos 
mencionados dois anos, ainda assim receberão os bens e valores inventariados, descontando 
o que tivesse sido gasto nas exéquias do defunto
161
. 
 Numa confirmação feita por D. João III a pedido dos confrades de S. Bartolomeu em 
21 de Outubro de 1528, confirma-se uma disposição de D. Manuel acerca das heranças 
daqueles que morrem ―abintestados162 e sem terem na dita cidade os seus herdeiros‖. Além 
do risco de perda definitiva dos bens, também vem prevista a situação de estes estarem a ser 
vendidos ―enganosamente‖ por uma quantia abaixo do seu valor real. Dispõe D. Manuel que 
estas vendas não se realizem e que, quando se tornasse a dar o caso de ―falecer algum 
confrade abintestado e sem erdeiro‖, se fizesse inventário assinado pelos mordomos e pelo 
escrivão e que este ficasse ―fechado na arca da dita confraria de que cada um terá sua chave 
para estar certo e a bom recado‖. Fica o aviso aos oficiais e aos mordomos que cumpram o 
disposto na carta. Este texto original é de 7 de Dezembro de 1507
163
. 
 Exemplo do acto voluntário de compromisso entre os confrades de S. Bartolomeu é 
exactamente o acordo em que eles próprios auto-instituem quais as penas para os seus maus 
comportamentos. Acerca deste documento, feito em 1507, já se tomava por base uma carta 
de D. João II. Os comportamentos que são punidos com pagamento de multa são os 
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seguintes: injúrias entre confrades; agressões de diversos tipos; agressão com arma que não 
produza feridos; que lhes fosse ordenado que parassem uma altercação em nome do rei e não 
o fizessem; agressão com ferimentos; embriaguez. Estas penalizações, cujos dinheiros 
revertem para a capela de S. Bartolomeu, não os escusam de prestar contas perante os 
oficiais de justiça da coroa. Todas multas naturalmente revertem para a sua capela. 
A segunda parte deste documento refere as esmolas que a confraria recebia. Estas 
deviam ficar guardadas numa arca de quatro chaves, as quais ficariam cada uma de posse do 
condestável, dos dois mordomos e do escrivão responsável. Do discurso que se segue, acerca 
do modo como se organizaria a posse das chaves pelos mordomos, pouco se retira de 
interesse para o nosso trabalho, excepto que a escolha dos mordomos era feita anualmente 
pelo colectivo dos bombardeiros
164
.   
Encerra-se este capítulo dedicado à exposição dos dados escolhidos para a definição 
das regras para os bombardeiros ao serviço da coroa portuguesa. Toda esta documentação foi 
composta no Reino e sob a chancela da coroa, pois este foi um dos critérios que definimos 
nesta abordagem. No caso do reino e dos territórios imediatamente na sua dependência 
administrativa, não procurámos focar casos singulares, mas formar blocos documentais que 
forneçam a imagem geral do ofício no caso de Lisboa, enquanto centro do império, e como 
tal ponto de referência para a importação do modelo. As regras gerais aplicáveis aos 
bombardeiros no reino são transferíveis para todos os que servem nos outros pontos do 
império.  
É uma ideia de que como esta prática se desenvolveu no Oriente que irá constituir o 
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CONDESTÁVEIS E BOMBARDEIROS NA ÍNDIA  
 
1. Condestáveis e bombardeiros na Índia: distribuição e orientações de análise 
Este capítulo regista a informação recolhida relativamente aos bombardeiros e seus 
condestáveis no Oriente. Enquanto no anterior capítulo se apresentaram os dados relativos 
aos processos gerais, sobretudo pertencentes à documentação oficial que define a profissão e 
se refere, em grande parte, ao reino no seu todo, no presente capítulo pretende-se pôr em 
evidência as práticas que tiveram curso na Índia, sendo certo que o que antes ficou exposto 
constitui uma base aplicável não só ao caso da Índia, mas igualmente extensível aos diversos 
espaços do Império. 
A estrutura do capítulo foi fornecida pela galeria dos retratos biográficos dos 
principais homens de artilharia, que a documentação trouxe à tona. Acabou por se centrar o 
capítulo nos cargos próximos do vice-rei e nos de Goa, Cananor, Chaul e Cochim, lugares 
acerca dos quais emergiu maior volume de documentação. Os agrupamentos documentais ou 




Partimos para esta apresentação com duas certezas. A primeira é mais que óbvia: em 
1498, antes da chegada da armada de Vasco da Gama, não havia condestáveis da coroa 
portuguesa na Índia. Mesmo nos anos imediatamente seguintes, o grau de instalação então 
possível não contemplava uma guarnição de terra que fosse merecedora desse ofício. Os 
condestáveis que então existiriam estavam de serviço aos navios da armada. Com a 
instalação em Cochim e com o seu primeiro castelo (1503), torna-se mais provável a 
presença de bombardeiros em terra, confirmada pelas descrições da guarnição na guerra de 
Cochim
166
. Em Cananor foi construída fortaleza em 1505 e teve desde logo o seu 
condestável, presente nas acções do cerco de 1507. 
A segunda certeza é esta: em 1554 cada fortaleza tinha o seu superior de 
bombardeiros designado, além de outros condestábregos posicionados acima na hierarquia 
deste ofício. Com base nos dados do orçamento de Simão Botelho, podemos determinar 
quais as posições portuguesas com condestáveis e inerentes bombardeiros. Para ver que este 
não era um desenho esporádico, seriámos a informação com o conteúdo de uma carta de 
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João Luís, de 1545, que discrimina o número de bombardeiros presente em cada local, e com 
os dados dos regimentos de 1564 e outros posteriores
167
.  
Para a análise desta parte da investigação contámos principalmente com as tabelas e 
interpretações avançadas por Vítor Rodrigues, na sua tese de 1998. A pesquisa que realizou 
nos mais conhecidos Orçamentos, Tombos ou Livros da Fazenda transmite-nos a imagem 
dos elementos que constituíam a estrutura militar de cada fortaleza e torna possível visualizar 
a ―ordem de batalha‖ de cada uma das cidades e fortalezas portuguesas do Oriente do 
período de 1554 a 1622. Interessa principalmente à nossa investigação a primeira dessas 
datas, que se torna crucial, já na ponta final do reinado de D. João III, pela imagem completa 
que oferece do edifício militar do Estado da Índia, imagem que aqui reduzimos à distribuição 
espacial dos bombardeiros. Este esquema abrange posições portuguesas que não cabem 
cronologicamente no nosso âmbito, pelo que, em conformidade, não serão comentadas. As 
informações derivadas das listas posteriores, referentes a 1564-70, 1574, 1581, que 
limitamos já no extremo a algumas do século XVI, servem para observar o modo, e a 
afirmada constância, como as guarnições de artilharia permaneceram distribuídas. Com base 
nestes dados, podemos determinar quais as posições portuguesas do Oriente com 
condestáveis e respectivos bombardeiros, no ano de 1554, e realizar buscas directamente 
concentradas em cada um desses pontos. Uma integração desta informação posterior com a 
que se pretende agora mostrar será um passo para futuras investigações, como se propôs na 
Introdução. Relacionando esta informação com os dados fornecidos pela base de dados de 
Documentação relativa a Bombardeiros, também mencionada na Introdução, foi possível 
formar séries documentais relativas a alguns condestáveis e às suas circunstâncias.  
O que na segunda parte deste capítulo se apresenta é o produto dessa investigação, 
sob a forma de esboços biográficos dos condestáveis encontrados em cada um dos lugares ou 
cargos superiores no Oriente, de que se encontrou referência.  
Algumas das fortalezas que sabemos estarem guarnecidas de bombardeiros em 
meados do século acabam por não ser contempladas neste trabalho. A escassa ou inexistente 
informação relativa a esses lugares impede, dentro dos moldes que perspectivámos, a criação 
de retratos análogos aos restantes que aqui se apresentam. O levantamento noutros conjuntos 
documentais de informação que complete ou inaugure fica também como tarefa a prosseguir. 
* 
É em Goa que se reúne o maior número de cargos de condestável em 1554, o que 
não é de estranhar, pois ―é cabeça do Estado da Índia‖. Nela se incluem, seguindo o 
levantamento de Vítor Rodrigues, os oficiais do governador ou vice-rei, conforme a 
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. Neste círculo estão incluídos o condestável-mor da Índia, com 40 mil réis anuais, 
e o condestável da armada
169
. Como termo de comparação, o capitão da guarda do 
governador ganhava 84 mil réis ao ano e o anadel-mor dos espingardeiros 70 mil. As 
referências são as seguintes:  
– ―E ao condestabre-mór da India corenta mill reis d'ordenado, e çinquo quintaes cad'ano – a 
saber – a metade de gengiure e a metade pimenta...  reis‖170 
 
– ―E ao condestabre-mór d'armada do dito gouernador trinta e hum mill e duzentos reis 
d'ordenado, em que entra o mantimento...  ij
c
 reis‖171  
 
 As fortalezas da costa indiana que apresentam condestável em 1554, e portanto as 
que mais directamente aqui interessam, são as seguintes, sequenciadas como consta do 
documento (aqui se incluindo referência à fortaleza de Goa, que não se confunde com o que 
foi dito acima):  
 
Cochim – ―E ao condestabre da ffortaleza trinta e hum mill e quinhentos e sesenta reis 
d'ordenado, e seyscentos reis de mantimento por mês, que tudo vall trinta c oyto mil e 
setecentos e sesenta reis...  bij
c
 lx reis‖172  
 




Cananor – ―E ao condestabre vinte çinquo mill reis d'ordenado, e seysçentos reis de 




Coulão – ―E ao condestabre vinte e cinquo mil reis d'ordenado, e seys çentos reis de 
mantimento por mês, que tudo monta por ano trinta e dous mil e duzentos reis …  ijc 
reis‖175. 
 
Goa – ―E ao condestabre da fortaleza trinta e hum mill e quinhentos e sesenta reis 
d'ordenado e seyscentos reis de mantimento, que soma em tudo trinta e oyto mill seteçentos 
sesenta reis, e sua quintalada...  bij
c
 lx reis‖176. 
 
Chaúl – ―E ao condestabre da fortaleza vinte quoatro mil reis d'ordenado, e seu mantimento, 
se o tem per prouisão, posto que ffuy enfformado que se contentaraa com este ordenado 
sobmente…  reis‖177. 
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Chalé – ―E ao condestabre vinte cinquo mil reis d'ordenado, e seyscentos reis de 




Baçaim – ―E ao condestabre da fortaleza trinta e oito mill e novecentos e vinte reis, em que 
entra o mantimento...  ix
c
 xx reis‖179. 
 
Diu  – ―E ao condestabre trynta e oyto mill e novecentos e vinte reis por ano, em que entra o 
mantimento...  ix
c
 xx reis‖180. 
 
Fora desta área geográfica, mas referidas no Tombo de 1554, temos ainda as 
seguintes praças:  
Maluco – ―E ao condestabre da fortaleza trinta e hum mil e quinhentos e sesenta reis 
d'ordenado, e seyscentos de mantimento por mês, que tudo vaal por  ano trinta e oyto mil 
seteçentos sesenta reis . . .  bij
c
 lx reis‖181 
 
Malaca – ―E ao condestabre da fortaleza trinta e hum mil e quinhentos e sesenta reis 
d'ordenado, e mil e duzentos reis de mantimento por mês, que tudo soma por ano corenta e 
cinquo mil e novecentos sesenta reis…  ixc lx reis‖182  
 
Ormuz – ―Item - ao condestabre da ffortaleza cento e vinte xerafins d'ordenado e trinta e 
seys xerafins de mantimento, que somaõ cento e çincoenta seys xeraflns que valem corenta e 
seys mil e oytoçentos reis…  biijc reis‖183 
 
Sofala – ―E a quoatro bonbardeiros a rezão de dezoito mil e seis reisI cada hum por ano, e 
seteçentos çincoenta reis por mês de mantimento, que monta por ano cento e dez mil e 
quoatrocentos reis…  iijjc reis‖184  
 
Moçambique – ―E a hum bombardeiro vinte hum mil reis por ano  reis‖185  
  
Tendo esta estrutura confirmada, o nosso esforço incidiu em encontrar, no tempo que 
antecede 1554, referências à existência de condestáveis e bombardeiros nos locais apontados, 
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tentando criar, a partir do material disponível, uma imagem hierarquizada da ocupação 
destes postos. Como resultado, emergem dois subprodutos:  
a) O primeiro é directamente complementar das informações apresentadas por Vítor 
Rodrigues
186
, composto pelos dados possíveis, sempre dispersos, que apresenta a informação 
encontrada acerca de bombardeiros e condestáveis desde a fundação das praças até ao 
Tombo de Simão Botelho. A não existência de relações gerais, que descrevam a totalidade 
da estrutura do Estado da Índia para anos anteriores a 1554, transforma este primeiro 
processo num género de simples subsídios, incapazes de colmatar definitivamente esta 
lacuna, mas a integrar em esforço que vá gradualmente sendo acrescentado por posteriores 
investigações e colmate esta lacuna.  
b) O segundo subproduto, mais atento aos detalhes que rodeiam as pessoas presentes 
no documento, apresenta-se na sua primeira forma como fichas biográficas de diversos 
condestáveis que serviram na Índia, o que permite a criação de sequências dos diversos 
ocupantes de cada posto, dando-lhes assim rostos e circunstâncias de carreira. Alguns desses 
homens movimentaram-se ao serviço do rei entre diversas colocações e competências, 
motivo pelo qual os seus dados se apresentam de forma compacta e não dispersa por etapas 
cronológicas que cortam o fio condutor que a longevidade de alguns deles permite. A tabela 
dos nomes dos condestáveis que ocuparam postos em fortalezas, que constitui o anexo final 
nº VIII, resolve minimamente esta circunstância. 
Alguns destes retratos ficam-se por uma simples referência, que certifica a presença 
de determinado indivíduo no desempenho de um cargo em determinado ano e local, 
enquanto outros são compostos por maior amplitude de documentação, e como tal são mais 
extensos e esclarecedores. Não deixam de ser, todos eles, imagens fragmentadas dos próprios 
e consequentemente dos seus cargos. Datas de nascimento não existem em qualquer dos 
casos que abordamos, o que impede conhecer as suas idades. Apenas se conseguiu saber, 
para algumas situações, quando ocorreu o seu ―nascimento para o Oriente‖, através de 
anotações acerca da armada em que vieram ou quando reportam os seus anos de serviço, mas 
nestas últimas informações temos de admitir a imprecisão de algum arredondamento.  
O grosso da documentação onde procurámos informação consta de mandados, 
recibos, conhecimentos e, nalguns casos raros, mas extremamente esclarecedores, de 
missivas directas ao rei ou governadores. Nesses casos consegue-se retirar alguma 
informação relativa à vivência e contactos dos biografados que engrosse a série cronológica 
dos documentos. Da união destes retratos esperamos obter uma biografia do cargo e da sua 
evolução no período.   
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2. Fortalezas e armadas: enquadramento e referências 
A organização militar das fortalezas do Oriente assenta no mesmo modelo geral, 
decalcado para o espaço oriental do que estava aplicado no litoral marroquino e na Mina
187
. 
Segundo Thomaz, de Sofala a Maluco as fortalezas portuguesas partilhavam um ―monótono‖ 
desenho administrativo comum
188
. Na sua configuração militar a figura principal era o 
capitão, dotado de poderes amplos sobre os elementos do seu comando e frequentemente 
ligado por parentesco ou clientela ao Governador vigente. Na sua ausência assumia o 
comando o alcaide, lugar-tenente do capitão e responsável pela defesa da praça. O 
sobrerrolda tinha como função de organizar o sistema de vigilância das muralhas. A 
responsabilidade da justiça caberia aos ouvidores; a financeira aos feitores que nalguns casos 
era acumulada pelo capitão do lugar. Os meirinhos neste caso são oficiais de justiça sem a 
responsabilidade sobre o armamento que vemos no cargo do mesmo nome existente nos 
navios
189
. Também se conta neste quadro com os marinheiros que estivessem agregados a 
navios da fortaleza e às guardas pessoais dos capitães, quando as tinham. Existia um número 
projectado de soldados para cada guarnição, o que na prática raramente era cumprido, salvo 
―nos pouco habituais momentos em que se procedia ao pagamento dos soldos dos soldados 
em que ‗milagrosamente‘ apareciam todos os homens para receber o seu dinheiro‖190. 
Também ―os capitães das fortalezas recorriam ao expediente de receberem o soldo por um 
grande número de soldados, na sua maioria inexistentes‖191. Vítor Rodrigues e João Paulo 
Costa transparecem na sua obra a imagem de um relaxamento generalizado da guarnição das 
praças, com os soldados a residir fora de muros e mais interessados no seu trato particular do 
que no serviço militar da fortaleza. Sem dúvida que a constante irregularidade dos soldos 
contribuía para a busca de outros rendimentos
192
. 
Em alguns casos temos a indicação do efectivo de bombardeiros de uma fortaleza 
específica, noutros apenas é mencionada a existência do seu condestável
193
. Seguimos 
sempre a ideia de que a presença de um condestável implica um complemento militar de 
artilheiros e naturalmente de peças de artilharia e munições, o que nos leva à questão do 
armazenamento destes materiais e quem o fazia. 
 O Armazém, e a figura do seu almoxarife, para o contexto que tratamos aqui, é um 
ponto central, ou de articulação, da estrutura que abastece as armadas que aportam a Índia, 
cuja observação, relembro, é um dos objectivos paralelos desta investigação. O armazém era 
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o local de depósito dos mantimentos, das armas e dos mais diversos materiais necessários ao 
funcionamento da posição onde se localizavam. No caso de posições de menor dimensão 
estava designado um almoxarife para o seu controlo. Nas maiores, como Goa e Cochim, 
existem almoxarifes específicos para o armazém e para os mantimentos, outro sinal de uma 
maior concentração de meios, que leva a este desdobramento das funções. Acerca disto diz 
Virgílio Pissarra: ―Quando surge singelo, o termo armazém vale para a casa das armas e 
munições, podendo igualmente recolher todo o tipo de material, ferramentas e alfaias. Este 
estabelecimento era por vezes designado por casa dos almazens, ou seja, casa ou armazém 
dos materiais. A concentração de material de vária sorte aumentava segundo a pequenez do 
local, pois não se justificava a existência de armazéns apartados para boa parte das 
localidades e fortalezas.‖194. Nas cidades ultramarinas de maior dimensão existiam armazéns 
directamente ligados às Ribeiras para a construção naval. Noutro sentido quando a dimensão 
da posição era menor, era frequente a acumulação de cargos numa mesma pessoa. O mesmo 
autor considera que a simplicidade do termo armazém estaria a esconder a verdadeira 
estrutura de coordenação da marinha portuguesa e da logística do império
195
.  
 O Regimento do Almoxarife do Armazém de Goa de 1526, publicado por Cunha 
Rivara
196
, enuncia os diversos aspectos pelos quais se rege a sua actividade. Dentro de 
aspectos gerais consideramos, e porque alguns dos passos assim apontam, que o prescrito ao 
almoxarife de Goa pode ser transposto para o das outras fortalezas, dando-lhe ainda maior 
importância como documento de referência para os processos da sua actividade, assim 
expansíveis para a nossa área geográfica e período cronológico. Da documentação que 
apresenta também consta o regimento do Almoxarife dos Mantimentos
197
. 
 Este regimento afirma nos seus itens respeitantes à artilharia algumas das regras da 
interacção com as armadas que aportavam em Goa. Reafirma também o Armazém como o 
local de depósito e distribuição deste equipamento. Entre elas o almoxarife está proibido de 
emprestar artilharia e os outros materiais enumerados no documento, sob pena de perda do 
seu ofício, o que prefigura desde já a existência desta prática e que ela deve ser evitada
198
. 
Era sobre ele que a artilharia e munições entregues aos oficiais dos navios eram lançadas em 
despesa. Deve-se precaver contra os capitães que no regresso não declaravam o material 
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2011, http://cvc.instituto-camoes.pt/conhecer/bases-tematicas/navegacoes-portuguesas.html. Veja-se 
também Francisco Bethencourt,‖, HEP, I, pp.396 e ss. 
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ate hoje não ter tido a devida atenção por parte dos historiadores. José Virgílio Amaro Pissarra, 
―Armazéns‖, op.cit.,passim. 
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 APO-CR, fasc.5, pt.1. doc.56, pp.97-114. 
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 APO-CR, fasc.5, pt.1, doc.55, pp.80-97. 
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 APO-CR, fasc.5, pt.1, doc.56, xiii, pp.101-102. 
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gasto nem entregavam as sobras da sua missão, novamente uma pratica condenada
199
 e 
percebe-se, relacionando com os empréstimos já mencionados, a preocupação de mitigar o 
desperdício e de evitar o extravio dos bens, dando ao cargo um aspecto fiscalizador das 
práticas. Assim fica posto que navios que aportassem por pouco tempo não tinham de 
descarregar a artilharia, e aqueles que cuja saída não fosse para tão breve ou incerta tinham 
de descarregar a pólvora e os pelouros embarcados. Nota-se neste segundo caso que a 
artilharia embarcada não sofre menção, muito porque assim se evita um trabalho extra
200
. A 
recolha da pólvora faz também sentido para a secar depois da viagem. Noutro texto o capitão 
de navio não deve por motivo algum vender artilharia, derrete-la para fazer espingardas e 
outros objectos excepto se estiver quebrada. Devem entrega-la à chegada ao porto ―porque 
doutra maneira não poderão os almazéns estar providos, nem o serviço ser perfeito‖201. 
 Algumas das competências do condestável podem ser observadas neste regimento de 
1526. Ele deve verificar conjuntamente com o almoxarife a qualidade do enxofre e do salitre 
fornecidos via feitor
202
; fazer o mesmo quando é material para fazer morrões
203
 para uso nas 
peças
204
. Outro item menciona a destruição de pólvora em incêndios que ocorrem na casa da 
pólvora. Fica ao condestável a responsabilidade de diariamente transferir a pólvora feita para 
lugar seguro, enquanto só teria à disposição, pelo mesmo perigo, o enxofre necessário aos 
trabalhos que decorriam ao momento. Fica por isto o condestável responsabilizado com o 
pagamento do que arder, pois era considerado um seu descuido
205
.  
Andreia Martins Carvalho, na sua dissertação, compara os vencimentos auferidos em 
cada capitania da Índia para aferir da importância relativa de cada uma delas dentro do 
Estado da Índia
206
. Avisa que ―a comparação dos ordenados não constitui um critério 
exclusivo, visto que eram complementados com próis e percalços, ou seja, alcavalas que 
vinham associadas ao exercício do cargo e cuja contabilização é muito difícil‖207. Também 
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 APO-CR, fasc.5, pt.1, doc.56, xvii, pp.103-104. 
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 APO-CR, fasc.5, pt.1, doc.56, xix, p.104. 
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 Neste caso o condestável é Petis Luís, perante o qual foi feito este assento. APO-CR, fasc.5, pt.1, 
doc.56, lx e lxi, pp.113-114. 
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 Veja-se também, dentro da mesma ideia: Francisco Bettencourt, HEP, I, pp.398-399. 
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 Utilizamos a referência original da autora para uma melhor confirmação da ideia. Luís Filipe 
Thomaz, «Estruturas quasi-feudais na Expansão Portuguesa», in Actas do I Colóquio de História da 
Madeira, vol. I, Funchal, Governo Regional da Madeira, 1986, pp. 80-87 apud Andreia Martins 
Carvalho, Nuno da Cunha e os capitães da Índia, Dissertação de mestrado apresentada à Faculdade de 
Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, Ed. Policopiada, 2006, p.127. 
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os condestáveis estavam também sujeitos a estes próis e percalços
208
. A acompanhar este 
escalonamento dos vencimentos dos capitães, tem de ser associado o tamanho do dispositivo 
militar, humano e material presente, como elemento de reforço à ideia da autora
209
.  
Aplicando esta ―fórmula‖ aos condestáveis das diversas praças, reportando às alíneas 
relativas ao Tombo de 1554, ficamos com ideia da sua importância exclusiva dentro do 
dispositivo de artilheiros da Índia portuguesa, importância igualmente realçada pela 
quantidade de informação, de nomes próprios e de referências gerais, que se pode levantar 
acerca de cada lugar. Os orçamentos analisados por Vítor Rodrigues, por seu lado, fornecem 
uma imagem do final do período analisado, reconfirmando-se sucessivamente pelo interior 
do século XVII; com eles, é possível hierarquizar a importância dos capitães, das fortalezas e 
dos condestáveis no quadro da estrutura militar da Índia portuguesa. Assim, tentando atender 
apenas ao valor de soldo, os que menos recebiam eram o de Chaul e o condestável da 
armada
210
 (24 mil), seguido dos de Chalé, Cananor e Coulão (25 mil), o de Cochim e o da 
cidade de Goa (31.560) e os de Baçaim e Diu
211
 (31.720). Correspondendo à importância que 
tentamos demonstrar o Condestável-mor da Índia era quem estava no topo com o maior 
soldo (40 mil). 
Também nos interessa verificar a importância do condestável e bombardeiros dentro 
da estrutura de uma fortaleza. Focalizando o caso militar, encontramos, nos dados do Tombo 
de 1554, sempre o condestável como o terceiro mais bem pago, abaixo do capitão e do 
alcaide da fortaleza. Dentro da classe dos combatentes, os bombardeiros surgem, neste 
momento tardio, a receber o mesmo que guardas do capitão, espingardeiros ou homens de 
armas quando existem dados para uma informação completa
212
. Socorremo-nos para isto dos 
orçamentos posteriores de 1574 e 1581, que não são omissos, como o de 1554, nesta 
informação. O que surge como conclusão do que era o vencimento dos bombardeiros, visto 
na anterior análise das suas cartas de filhamento passadas em Lisboa, dados extensíveis a 
toda a nossa cronologia, é um valor de 12 mil reais anuais, complementados de mantimento. 
São esses os valores que vemos nestes dois orçamentos a ser aplicados aos artilheiros. Em 
algumas entradas é de 12 mil reais anuais
213
 noutros de 14.400 reais, noutras ainda indica o 
valor mensal de 1.200 reais, discriminando que corresponde ao somatório do soldo e do 
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 Andreia Martins Carvalho, op.cit., p.127. 
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Vítor Luís Gaspar Rodrigues, A evolução, II, anexos.   
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mantimento, o que explica a disparidade. Assim, para os orçamentos da Índia da segunda 
metade do século, 12 mil reais por ano são o valor de soldo e 14.400 reais de soldo e 
mantimento que temos de considerar como correntes
214
.  
Para o período anterior a estes orçamentos, a Oriente o que se encontrou foi 
pagamentos por mandado de adiantamentos sobre o soldo
215
. Em um apanhado feito em 
Cananor, a 10 de Junho de 1520, das cinquenta e uma pessoas que tinham recebido verbas 
adiantadas sobre o seu soldo, estipula-se que o valor fique posto nos livros da feitoria, no 
título pessoal de cada um, para que lhes fossem deduzidos no posterior momento do 
pagamento
216
. Por isto apenas se percebe que recebiam soldo, pelo que de novo damos como 
certos os valores de soldo anual concluídos pelas Cartas de filhamento e pelo Tombo de 
1554.  
Noutro caso existem algumas listas que discriminam o pagamento de mantimento ao 
conjunto de oficiais de uma fortaleza ou sob os mais variados formatos a condestáveis e 
bombardeiros. No ―rol dos bombardeiros das naus‖ referente ao período de 21 de Novembro 
a 8 de Dezembro de 1512, estes são pagos à razão de 20 reais por dia
217
. Numa compilação, 
composta por nós, do mantimento dos bombardeiros de Cochim, numa fracção de 1514, o 
mantimento é pago em trigo, medido em parás
218
, portanto em géneros com equivalência a 
valor monetário. Os da guarnição de Cochim recebem seis e meio parás; os das naus quatro e 
meio. Os documentos descriminam que o mantimento diário seja de 40 reais para o 
condestável de Cochim; de 20 reais para os bombardeiros da praça; de 30 reais para o 
Condestável-mor João de la Câmara; de 14 reais para os bombardeiros das naus
219
.  
Outro conjunto sequencial que se conseguiu formar é referente ao pagamento de 
mantimento aos oficiais e guarnição militar de Cananor nos anos de 1518-1520. Cada lista 
integrante desta sequência determina entre outras coisas o período a que corresponde o 
pagamento e a razão a que é feito, indicando por nome e ofício o interessado e o montante 
auferido. Está organizado em grupos demonstrativos da sua função dentro da praça como por 
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 Informações principalmente derivadas dos Regimentos de 1564-1570. Confirme-se a versão 
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 Confira-se o anexo IX: ―Mantimento dos bombardeiros em Cochim 1514-1515‖ para o resumo 
destes dados e para as referências directas aos documentos que o compõem. 
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exemplo: oficiais, bombardeiros, homens do feitor, homens de armas, etc. Dentro do nosso 
contexto de bombardeiros assume importância tanto pela informação da organização da 
praça, pelos vencimentos e por fornecer explicitamente o nome dos especialistas presentes na 
praça, de relevo para a determinação da constância do seu efectivo e, num ponto de vista 
biográfico, que interessa à base de dados que temos mencionado, a presença de determinado 
indivíduo em local e momentos determinados
220
. O estudo mais profundo que este conjunto 
merece é outro dos projectos que fica guardado para posterior data.  
Também existiam queixas acerca do modo como eram pagos os mantimentos. O 
condestável João Luís denuncia a existência de atrasos que chegavam aos dez meses. 
Quando se apresentavam para receber os valores postos nas suas certidões de serviço, não 
eram pagos por falta de dinheiro. No entanto era oferecido paralelamente, pelos mesmos 
oficiais, quatro cruzados por certidões que valiam dez, além de que se inflacionava 
propositadamente o valor dos produtos
221
. 
Desde cedo Afonso de Albuquerque através do sistema de casados tentou promover 
a instalação permanente na Índia. Estava na base desta ideia o povoamento permanente da 
recém-conquistada Goa e a sua transformação num ponto central de abastecimento naval
222
. 
Os casados deixavam de vencer soldo e de ter a obrigação de servir militarmente fora do seu 
local de residência, podendo no entanto voluntariar-se para o serviço nas armadas
223
. 
Conseguiam assim a sua fixação com menos riscos e com garantia de vencimento 
continuando a usufruir de mantimento como se pode ver no caso do bombardeiro casado 
Afonso Pais que entre 1518-1521, mês após mês, aparece nas listas dos oficiais de Cananor a 
receber mantimento. Enquanto o conjunto de nomes dos restantes bombardeiros de Cananor 
vai sofrendo alterações Afonso Pais vem mencionado de forma constante, em resultado desta 
da sua condição de casado
224
. O mesmo se aplica a dados anteriores que o mostram integrado 
na guarnição de Cochim. Em 1514 recebe mantimento
225
; em 1515 são-lhe feitas duas pagas 
de 20 reais
226
. Já então era casado como demonstra o seguinte: ―it Beatriz Vaz, malavar, 
molher de Afonso Pais bombardeiro‖. Outro exemplo será o bombardeiro Richarte, 
escolhido por ter ser sido companheiro de Afonso Pais em Cochim
227
e ser casado como se 
demonstra: ―it Felipa Fernandez, foy moura, molher de Richarte bombardeiro‖. Em 1512 
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CAA, VI, pp.188-194. 
63 
 
ainda era condestável de navio, sinal de uma itinerância que em 1514 já parece ter 
abandonado
228
.   
* 
Mas o serviço dos bombardeiros não era exclusivo de posições terrestres, mas é 
delas que nos chegou a esmagadora maioria da documentação, inclusive a referente ao seu 
serviço naval.  
No início da década de Quinhentos e cinquenta, nas linhas que dedica aos 
bombardeiros na sua Arte da guerra no mar, Fernando Oliveira esclarece que são assim 
chamados, segundo os instrumentos do seu ofício, aqueles que não marinham nem pelejam 
como os outros e que só obedecem ao seu superior, o condestável. Têm por ofício manter as 
peças em prontidão e municiar os ―estromentos de fogo artificial‖. Devem, fora de acção, 
manter as bocas e as ―escorvas‖229 das peças seladas para não entrar água e além disso ter no 
paiol ―muitos tiros de câmara‖230 prontos a servir, enxutos de água e afastados do fogo231. 
Estas condições referem-se aos bombardeiros embarcados e a uma idealização do que devia 
ser o seu serviço, dado o teor tratadístico do texto, mas considerámo-lo extensível a todos os 
que encontramos em terra. Fernando Oliveira considera que devem ser examinados na sua 
competência, antes de serem aceites como bombardeiros. Da sua avaliação, consta saberem 
calcular a quantidade de pólvora, na relação tipo de peça/peso do projéctil/fineza da pólvora; 
saber fabricar pólvora, se necessário; saber apontar, tendo em conta a relação comprimento 
da peça/peso do projéctil/fúria da pólvora/distância ao alvo
232
. É uma compilação da sua 
experiência de guerra naval adquirida em diversos teatros no seu trajecto de vida, que 




De outra obra, Primor e honra da vida soldadesca, usando a perspectiva de um 
capitão de navio do rei, dentro das situações que deve precaver com os militares que leva 
embarcados, estão as seguintes indicações do relacionamento com os bombardeiros. Deve 
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64 
 
levar na sua equipagem ―oficial bombardeiro, inda que lhe custa alguma coisa do seu; faça-
lhe honra na embarcação, não consentindo que coma de proa, mas na mesa com os 
soldados‖234. A intenção, como se diz, é fazer-lhe honra, criando condições para a sua 
aceitação, pelo menos como igual para o resto dos militares de bordo, e como superior para 
outras classes. O facto de tomar refeições na popa ajuda de uma forma visível a essa 
distinção, pois era essa zona do navio que se considerava mais nobre. Este respeito pelo 
artilheiro vem da ideia que ―em uma bombardada bem acertada está comummente a vitoria 
das guerras‖235. Noutra vertente o autor recomenda que o capitão teste as suas bocas-de-fogo 
à saída do porto, e que não vá para o mar sem agulha de marear, prumo e vela de correr. 
Segundo o mesmo tratado, os bombardeiros devem aguentar o seu tiro até estarem ao alcance 
do inimigo e então devem fazer por atirar primeiro, ―porque há nisso muitas ventagens, 
como será mete-los ao fundo, desaparelhados, etc.‖ O capitão deve recompensar com 
palavras ou actos os bons tiros. Esta passagem refere-se ao procedimento de aproximação 
para abordagem de um navio inimigo e confere primazia ao combate corpo a corpo sobre o 
duelo de artilharia como meio de alcançar a vitória
236
. 
O binómio entre armadas e fortalezas era o componente essencial da preservação da 
rede que compunha o Estado da Índia. Vejam-se estas ideias entre outras: ―Na verdade, as 
fortalezas em terra tinham a sua extensão natural nos navios, pequenas fortalezas flutuantes 
que concentravam oficiais altamente especializados, como capitães, condestáveis, mestres, 
artilheiros, fundidores‖237; ―a fortaleza devia ser um bastião seguro, mas devia igualmente 
tornar-se um apoio a bases navais estrategicamente bem colocadas, para que os navios 
portugueses pudessem intervir rapidamente nas linhas de navegação do comércio‖238. Tais 
meios eram compostos pelas frotas adstritas às fortalezas e pelas armadas, formadas por 
embarcações de variados tipos e portes, que anualmente se formavam na Índia para o 
cumprimento de missões rotineiras, como os serviços de controlo do espaço marítimo 
circundante, ligações a outros componentes da rede e abastecimento das praças pela Carreira 
da Índia‖239.  
Esta era a via de escoamento dos produtos orientais para o reino e de abastecimento 
das necessidades do Estado da Índia. Os navios dessa ligação anual tinham na sua tripulação 
um corpo de bombardeiros que serviriam a ida e o retorno, além dos que seguiam para 
permanecer no Oriente. Descontando as excepções, à partida de Lisboa já estava definido 
quem ficava e quem faria a torna-viagem, algo que estaria assente na Casa da Índia, 
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organismo régio com responsabilidade na preparação das viagens. O facto de a generalidade 
da documentação que foi apresentada no capítulo anterior designar esta instituição como o 
local de registo dos condestáveis e dos bombardeiros, serve de alguma forma para os colocar 
dentro da sua esfera de acção. Era lá que recebiam soldo depois de terminadas as comissões, 
ou onde podiam descontar as suas quintaladas e outros proveitos de que tivessem certidão 
em pessoa ou por procuração.  
Com o final da monção, cerca de Setembro, saíam de Goa as seguintes armadas: a 
armada do Norte para escoltar a navegação de Goa para Diu; as armadas do Malabar para 
controlar a costa sul, defendendo o fluxo da pimenta e dissuadindo a pirataria; as Armada do 
Canará com missão de recolher e abastecer Goa e as praças do norte com mantimentos; uma 
armada para as cercanias do Cabo Camorim, protegendo a rota da canela do Ceilão para Goa 
e a restante navegação oriunda da costa do Coromandel e da baía de Bengala
240
. 
Naturalmente estas unidades precisavam de estar apetrechadas com meios de artilharia. 
O efectivo de bombardeiros que serviu nas armadas é uma questão em aberto. 
Dependeu do número de navios que a compunha e das tipologias dos próprios, além da 
disponibilidade de meios humanos que foi existindo. Sem dados conclusivos expomos em 
seguida algumas referências. 
Pensamos que o rol de 51 bombardeiros, comandados por Mestre Anes, de 1509, que 
recebem adiantamento sobre o seu soldo em Cochim, se poderá referir ao contingente de 
bombardeiros da armada. O documento não dá indicação disso, mas a presença de um 
condestável-mor que, nas primeiras duas décadas de quinhentos, vemos geralmente próximo 
da armada, dá pelo menos a certeza que entre estes indivíduos estará a guarnição de 
artilheiros dos navios
241
. Em Dezembro de 1512 o ―Roll dos bombardeiros da naos‖ que 
recebem o mantimento em Goa contabiliza 45 indivíduos
242
. Em 1514 invernam em Cochim 
e vencem por lá o seu mantimento, 25 bombardeiros e o condestável-mor
243
. No alardo de 
1525 contabilizaram-se em Goa 150 bombardeiros sem colocação em fortaleza ou armada
244
. 
Na preparação da defesa do Índico em 1545 o condestável-mor depois de guarnecer as 
fortalezas, reuniu em Goa um excedente de 130 bombardeiros, para uma armada que na sua 
opinião precisava de 200
245
. Somando à irregularidade e intervalos entre estas referências, as 
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oscilações no número e nas tipologias existentes na armada, de que também não dispomos de 
informação seriada, impedem a aferição rácio entre nº bombardeiros/ navios ou mais perfeito 
ainda, nº bombardeiros/ nº de bocas-de-fogo/ navio. 
Para as primeiras décadas existem ainda inúmeros bombardeiros mencionados nas 
relações de carga da armada que sai para Lisboa. Os elementos que daqui se podem obter 
contribuem para o acrescentamento da base de dados, para a resolução de duvidas na 
transcrição de nomes, etc. e não devem ser acrescentados na tentativa de determinar o 
efectivo presente nas armadas do Estado da Índia
246
. 
A inicial presença portuguesa foi primeiro marcada praticamente pelas suas armadas 
e apenas com D. Francisco de Almeida e Afonso de Albuquerque se estabeleceram 
contingentes militares mais numerosos e em terra. Com este aumento de efectivos também se 
alterou a táctica da batalha naval. Se no primeiro momento, ou de exploração, o combate era 
à distância recorrendo à melhor qualidade de artilharia e artilheiros para obter o sucesso, 
num segundo, ou de instalação, as peças faziam o primeiro trabalho de fustigar as 
embarcações inimigas, preparando-as para ser abordadas com sucesso. Além do contingente 
de homens de armas num navio de alto-bordo também existiam os homens de mar e os 
bombardeiros. O primeiro grupo era tipicamente encabeçado por um mestre e um piloto, às 
vezes reunidos no mesmo homem; um contramestre, um guardião, que garantia as operações 
do aparelho e do convés, e um conjunto de oficiais que zelavam pela condição do navio, 
pelos mantimentos e pelas almas da tripulação
247
. Em meados do século D. João de Castro 
propõe, numa clara inversão do género de guerra de abordagem que se praticava à sua época, 
a incidência na construção de caravelas, por necessitarem de menos efectivos. Para reger a 
artilharia destes navios propõe quatro homens e um condestável
248
. 
Outro elemento capaz de proporcionar uma imagem do posicionamento hierárquico 
dos bombardeiros a bordo é fornecido pelos Regimentos de presas. Na distribuição de presas 
feita por Vicente Sodré em 1503, os mestres e os pilotos receberam 4 partes, os 
bombardeiros e marinheiros 2 partes; os homens de armas 1 parte
249
. 
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Da ―Repartiçam das prezas‖ proposta no regimento de Fernão Soares em 1507 tira-
se o seguinte: do total apurado tira-se imediatamente um quinto para o rei, sendo os restantes 
4/5 divididos em três partes iguais. Duas delas ficam para fazer face às despesas de 
mantimento, artilhamento e armação dos navios envolvidos. Da terceira parte restante faz-se 
o pagamento aos homens da tripulação. A subdivisão desta parte faz-se de acordo com a 
seguinte regra: o capitão de um navio de alto bordo recebe dez partes, o de uma caravela seis 
partes; mestres e pilotos três partes, se o mestre e o piloto forem o mesmo homem receberia 
quatro partes; bombardeiros, marinheiros, espingardeiros e besteiros têm direito a duas 
partes; os homens de armas e os ―marinheiros armados‖ parte e meia; os grumetes uma 
parte
250




 continuavam a vigorar estas regras. 
O embarque para a armada de 1500 era, segundo Gaspar Correia, exclusivamente de 
voluntários. Estes podiam consultar uma lista dos vencimentos propostos afixada na porta do 
Armazém de Lisboa. Cada navio teria um condestável, a 200 cruzados por viagem, com 
direito a 10 quintais de especiaria, mais duas caixas forras, e dez bombardeiros, a vencer o 
mesmo que os marinheiros, ou seja 120 cruzados por ano com direito a 10 quintais e uma 
caixa forra. Como referência, um capitão de nau recebia mil cruzados por cada 100 tonéis de 
arqueação do seu navio, mais 50 quintais e seis caixas forras; os mestres e pilotos tinham 500 
cruzados por viagem, com 30 quintais e 4 caixas forras. A diferença entre o condestável e 




A quintalada era uma das formas de remuneração dos bombardeiros, a par do soldo e 
do mantimento. O montante era fixado pelo rei ou por alvará do vice-rei e a quantidade 
variava consoante o cargo. Consistia no direito de adquirir e transportar ou enviar para 
Lisboa as quantidades anuais atribuídas ao seu cargo.  
Todo o processo de venda e distribuição dos proveitos passou a ser, desde 1505, 
gerido apenas na Casa da Mina e Índia, centralizando-se as etapas do processo de aquisição e 
venda dos produtos, aplicação de taxas e pagamento dos proveitos. A aquisição da especiaria 
era feita, segundo Maria do Rosário Barata, de duas formas:  
a) A primeira para homens com este direito, embarcados na Carreira da Índia. 
Podiam levar consigo, o que já constitui uma excepção às práticas, o dinheiro para adquirir 
as suas quintaladas, tratando com o feitor do seu navio, que fazia a compra, o registo e a 
entrega na Casa da Índia.  
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b) A segunda para os oficiais que estavam de serviço nas fortalezas da Índia, sendo o 
feitor nomeado pela coroa quem actuava como intermediário na aquisição das especiarias
254
.  
No regresso da expedição era através dele que se vendia a carga em nome dos 
interessados e se apurava o proveito, depois de taxas. Geneviève Bouchon, na análise que faz 
de uma relação referente à torna-viagem de 1518, identifica três tipos de taxação possível: os 
mais frequentes eram o Quarto e a Vintena, respectivamente 25% e 5%; o Partido do Meio, 
ou seja 50%, ficava com os agentes do rei. Havia ainda outras taxações conferidas pelo rei 
livremente, e como tal variáveis
255
.  
Também a partir do mesmo documento, Bouchon considera ser difícil estabelecer 
uma relação definitiva entre os direitos auferidos e a posição ocupada pelo beneficiado na 
hierarquia militar e administrativa, mas deixa uma comparação sugestiva: ―un homme 
d'armes pouvait investir pour deux quintais par an et demi, un artilleur deux par an, le 
comitre, tonnelier et le cuisinier trois, le médecin quatre et demi, le mestre da ribeira dix, un 
alcaide-mor de forteresse trente, un secrétaire du capitão-mor quarante‖256.  
Pelos exemplos obtidos, um cargo com direito a câmara estaria num patamar 
hierárquico superior àqueles que o não tinham. De novo, dentro do exemplo escolhido, 
temos a generalidade dos bombardeiros, tanto os dos navios da Carreira como os que estão 
estacionados no Oriente, com direito a quintalada e sem câmara. Para os primeiros a regra 
parece ser de três quintais pela viagem
257
, para os segundos será de dois quintais por ano, o 
mesmo sucedendo com os condestáveis da carreira
258
. Esta câmara, que era o alojamento do 
condestável, na opinião de Filipe Castro situava-se, a partir das suas fontes, na primeira 
coberta junto do mastro grande
259
. Valdez dos Santos cita um regimento da vigência de 
Filipe II que alude à necessidade de manter o convés limpo de carga para possibilitar o uso 
da artilharia, ―e a dita advertência terão na alcáçova dos bombardeiros, em popa, onde vão 
duas peças grossas‖260. Pimentel Barata chama um dos pavimentos do castelo de popa ―a 
tolda dos bombardeiros‖261. Seriam aqui os alojamentos dos bombardeiros. 
A quintalada era considerada como um complemento do vencimento atribuído a 
oficiais, capitães, homens de armas, marinheiros e para o nosso caso dos bombardeiros, mas 
                                                 
254
 Esta referência é aplicavél ao caso a) e ao caso b). M. Rosário S. Themudo Barata Azevedo Cruz, 
O Sistema de Distribuição das Cargas nas Armadas da Índia. Lisboa, Instituto Nacional de 
Investigação Cientifica, 1988, p.19. 
255
 Geneviève Bouchon, Navires, p. XIII. 
256
 Idem, ibidem, p.XIII. 
257
 Como exemplo entre outros veja-se os casos do condestável, de Mateus Fernandes, Gravel 
Fernandes, João Lopes bombardeiros da nau Nazaré que passaram em João da Silveira. Idem, ibidem, 
p.14.  
258
 Como exemplo entre outros os casos de Tome de Loo, Gaspar de Boo e Martim Alemão. Idem, 
ibidem, p.28. 
259
 Filipe Vieira de Castro, A nau de Portugal: Os navios da conquista do Império do Oriente (198-
1650). Lisboa, Prefácio, 2003, p.29. 
260
 Nuno Valdez dos Santos, op. cit., p.146. 
261
 João da Gama Pimentel Barata, Estudos de Arqueologia Naval, vol.II, Lisboa, INCM, 1989, p.282. 
69 
 
também como uma forma de participação ―na espécie de empresa constituída por um barco 
mercante‖262. Foi uma forma de incentivo para o recrutamento de gente para servir na Índia, 
até 1518, altura em que D. Manuel a substituiu por uma remuneração fixa
263
. Maria do 
Rosário Barata nota que ainda em 1524 e 1547 o termo quintalada surgia na documentação, 
―conjuntamente com câmaras, gasalhados e liberdades‖264.  
Em 1536 dá-se o caso de os bombardeiros na Índia requererem do governador Nuno 
da Cunha licença para venderem as suas quintaladas de gengibre ou para ser autorizado o seu 
regresso a Portugal, por já terem cumprido os três anos de serviço a que eram obrigados. A 
decisão do governador oscilou entre não cumprir a proibição de venda de quintaladas e 
remeter para o reino os bombardeiros, também contra a vontade do rei. Optou pela primeira. 
O rei diz compreender a decisão e autoriza-a somente naquele caso e naquele ano
265
. 
Também em 1548 o condestável João Luís é acusado de comprar quintaladas a outros
266
. 
 Na armada de D. Francisco de Almeida, em 1505, foram pagos antecipadamente os 
soldos a 1500 homens de armas, 400 marinheiros e 200 bombardeiros para ficarem a servir 
na Índia
267
. São denominados de ―sobresalentes‖, o que indica pelo contexto que seriam 
extra-numerários à tripulação em si. Importa esclarecer que uma boa parte dos navios que 
seguiram nesta armada devia permanecer no Oriente. Portanto estes ―sobresalentes‖ não iam 
de modo algum sem emprego, mas antes devem ser vistos como a guarnição da armada 
permanente e das praças a conquistar. A nota que em 1505 estavam em Lisboa duzentos 
destes homens prontos a embarcar, o dobro do contingente proposto na época para o efectivo 
de uma nómina, que certamente não se esgotou a fornecer bombardeiros para a armada da 
Índia. Este é outro elemento que confirma que o universo dos bombardeiros presentes em 
Lisboa não se cingia apenas aos alistados nas nóminas.  
 
3. Os Condestáveis-mor da Índia 
Tendo em conta as colocações de 1554 e a informação biográfica que foi sendo 
recolhida, dois blocos principais sobressaem. O primeiro corre ao longo do cargo de 
condestável-mor da Índia, desempenhado, de acordo com os dados recolhidos, por apenas 
duas personagens ao longo do período escolhido. O segundo consiste numa linhagem relativa 
ao cargo de condestável de Goa, mais extensa em quantidade de intervenientes. Ambas têm 
diversos pontos de contacto que serão mencionados e correlacionados para um retrato geral. 
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De algumas fortalezas não temos a informação de quem ocupou o cargo, apenas sabemos de 
forma indirecta que alguém o desempenhou, o que torna impossível criar qualquer retrato.  
Procurando obter uma imagem de conjunto, integraram-se nas linhas principais que 
mencionamos, ou nas suas franjas, quando é informação isolada, os esboços relativos a 
outros cargos de artilharia e de alguns condestáveis com menos informação. Relembramos 
aqui que são os cargos superiores e as fortalezas que orientam este trecho da nossa 
investigação. 
 
3.1 João de la Câmara 
O primeiro ocupante confirmado do cargo de condestável-mor da Índia foi João de la 
Câmara, conforme foi notado por Sousa Viterbo e Teixeira Botelho
268
. A confirmação é feita 
exactamente pela carta da sua nomeação feita em 1511
269
. 
É dada em 1502 licença e lugar para exercer cirurgia em Lisboa a João de la Câmara, 
francês
270
. Pensamos que se trate do mesmo João de la Câmara, condestável, pela 
coincidência do nome, invulgar, e pela possível relação com dois documentos de 1512 da 
Índia, em que aparece ligado a artes médicas. O primeiro, de 7 de Outubro de 1512, é 
dirigido ao feitor de Cananor e manda entregar a João de la Câmara todas as coisas de botica 
que ele queira para levar na armada do governador
271
. O segundo, da semana seguinte, 15 de 
Outubro de 1512, manda que o almoxarife do armazém de Cananor entregue um almofariz e 
sua ―mão‖, que estão de posse do boticário, para servir nas mezinhas da armada272. Aparenta 
que o boticário não cumpriu a primeira ordem pois não entregou o seu almofariz, sendo 
obrigado a fazê-lo perante segunda ordem. Cirurgião seria pois o ofício original de João de la 
Câmara. Estes dois documentos estabelecem a conexão da mesma personagem com questões 
médicas, principalmente o segundo, que mostra o condestável a tratar, em nome do 
governador e para a armada dele, de abastecimentos médicos, o que está certamente afastado 
das suas funções de artilheiro e só se justifica por competências profissionais anteriores. 
Temos sempre de ter em conta que a acumulação ou existência de um ofício original, como 
já foi comentada, era normal.  
No combate de Diu (1509), João de la Câmara era o condestável da nau Espírito 
Santo, a partir da qual afundou com um tiro uma nau dos Rumes. Virgílio Pissarra diz que 
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era a nau mais próxima da capitania inimiga
273
. Este episódio vem mencionado nas crónicas: 
João de Barros resume o episódio sem mencionar o condestável
274
; Castanheda descreve que 
Nuno Vaz Pereira
275, capitão da nau, ―mandou a Ioão dela Câmara seu condestabre que lhe 
tirasse cõ hũ tiro grosso, & ele lhe tirou & deulhe por baixo da amûra ao lume dagoa & 
passoulhe ambos os costados‖276; Gaspar Correia relata ―que o condestabre da nao, chamado 
João de la Câmara, desparou hum tiro ao lume d´agoa, e tomou a nao por baixo, e a passou 
d´ambas as partes, e sayo o pelouro fora da outra banda per debaixo d´agoa, perque entrou 
tanta agoa, que logo a nao meteo a proa e se foy ao fundo‖277. Segundo este último cronista, 
foi na sequência desta acção que D. Francisco de Almeida o fez condestável-mor da Índia
278
. 
D. Manuel confirma-lhe em Setembro de 1510 o grau de cavaleiro, que como afirma o 
documento, foi feita perante um assinado de Afonso de Albuquerque pelos serviços 
prestados na Índia
279
. Por aqui se vê que o topo de carreira da artilharia não era apanágio da 
nobreza, pelo menos nestes primeiros anos. Poderemos talvez ver nesta honraria a intenção 
de tentar cativar mais artilheiros, mostrando que era possível ascender socialmente por 
recompensa de bons serviços.  
O seu documento fundamental é a carta que o nomeia condestável-mor da Índia 
emitida em 3 de Abril de 1511. Confiando no que foi expresso por Gaspar Correia esta 
poderá ser ―apenas‖ a confirmação, apesar de não o mencionar. Acerca disto creio que por 
um lado a destituição de D. Francisco de Almeida, ocorrida em fins de Outubro desse ano, 
pode ter invalidado a nomeação, tanto que se vê que o condestável regressa a Lisboa. É de lá 
que parte já empossado na primavera de 1511. Por outro que os seus serviços no Oriente não 
foram esquecidos. Deste interregno, entre a batalha de Diu e o seu regresso à Índia apenas 
podemos conjecturar. Fará algum sentido acreditar que sendo o condestável-mor de D. 
Francisco de Almeida que tenha vindo com ele para o reino, seja por fidelidade ou apenas 
espírito clientelar, o que o coloca a bordo da armada deste em Novembro de 1509. Se a 
partida foi nesta data então a concessão do grau de cavaleiro por Afonso de Albuquerque, foi 
na prática devida a feitos praticados no vice-reinado do seu antecessor. O facto de estar em 
Lisboa no Outono de 1510 quase que confirma o seu regresso com D. Francisco de Almeida, 
tal a falta de outras opções. 
Na carta régia que lhe concede o ofício fica consagrado que ―elle seja nas ditas 
partes da Índia nosso comdestabre de todos os bombardeiros que nela servirem, e de ter 
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mando sobre os outros condestabres deles‖, o que é certamente extensível aos que servem 
em mar ou em terra. O seu registo é feito pelo feitor e oficiais da Casa da Índia; o seu 
juramento foi feito na chancelaria antes de partir na armada de D. Garcia de Noronha. Tinha 
entre os seus deveres ordenar (organizar) e reger as coisas do serviço da artilharia e da 
pólvora. Gozava dos poderes, privilégios, liberdades e franquezas equiparados ao 
―condestabre destes nossos reynos‖, com soldo e ordenado de 2.630 reais por mês (31.560 
reais ao ano) e direito a 5 quintais de especiaria por ano, metade em pimenta, metade noutra 
espécie, taxados a quarto de vintena. Além disso, no final da sua comissão, poderia trazer 
uma ―caixa franca‖ livre de direitos sobre o seu conteúdo280. 
Seguindo com as incidências de João de la Camara. A viagem da armada de D. 
Garcia de Noronha para a Índia foi atribulada. Segundo as Lendas, das seis naus que 
partiram apenas as de Cristóvão de Brito
281
 e de Aires da Gama
282
 conseguiram chegar ao 
destino; a de Jorge de Brito
283





 e a de D. Garcia
286
 falharam a passagem do cabo e aportaram em S. 
Tomé onde permaneceram um mês antes de fazer nova tentativa. Em Fevereiro de 1512 
encontram-se com Jorge de Brito nas paragens de Moçambique
287
. João de la Câmara surge 
exactamente aí, em dois documentos escritos pelo escrivão da nau de D. Garcia de Noronha. 
No primeiro é afirmado como condestável da nau onde segue o capitão-mor, no caso a Santa 
Maria da Ajuda
288
. No segundo caso já consta como condestável-mor da Índia
289
. Ambos os 
mandados se centram na entrega por parte do mestre da nau São Pedro de um cabo
290
 para 
―arratar‖, ou seja fixar, uma bombarda grossa na nau capitânia. Os navios de D. Garcia de 
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Noronha só entraram em Goa em 15 de Agosto de 1512, engrossando a armada de Jorge de 
Melo, saída de Lisboa nesse mesmo ano
291
. 
Em Setembro de 1512, João de la Câmara esteve presente com Afonso de 
Albuquerque no cerco e reconquista de Benastarim
292
, quando o governador regressou da 
conquista de Malaca. O episódio descrito por Gaspar Correia é extraordinário
293
. João de la 
Câmara foi encarregado de destruir uma bombarda moura que estava num baluarte da 
fortaleza, virada para a parte do rio. A bombarda impedia as operações dos navios que 
Albuquerque colocou nessa parte do dispositivo. Após esperar pelo momento óptimo da 
maré, efectuou um tiro que acertou na boca da bombarda inimiga, no preciso momento em 
que esta disparava. Na explosão resultante, além de alguns feridos, morreram três 
bombardeiros renegados e cinco mouros. Pelo tiro feito foi recompensado pelo governador 
com uma bacia de prata. Em seguida ficou incumbido de distribuir as bocas-de-fogo e sua 
guarnição para o trabalho de bater os muros da fortaleza, um exemplo da sua actividade 
operacional. Transcreve-se a narrativa de Gaspar Correia: 
―O que fizerão saber ao Governador, que se assy estiuessem até outro dia a não seria 
metida no fundo com o tiro grosso que lhe tiraua. Do que o governador muyto agastado 
chamou João de la Camara, condestabre mór da India, que o fizera o Visorey dom Francisco 
d‘Almeida em Dio, quando de hum tiro meteo no fundo a capitania dos rumes, como em seu 
lugar contey; ao qual o Governador muyto encomendou que lhe fosse quebrar aquele tiro dos 
mouros, que por ysso lhe faria merçê. Ao que logo foy o condestabre em huma almadia de 
noite, por Goa a velha, e se meteo em hum dos batés que tinha hum camello de marca 
grande, em que tomou o ponto com o tiro dos mouros muyto a sua vontade, e se meteo detrás 
da nao, e aguardou até ser maré chea, com que o batel ficou tão alto como o tiro dos mouros, 
e quando viu o seu ponto como queria deu fogo, e quis Nosso senhor que meteo o pilouro 
pola boca da bombarda dos mouros que então desparaua, e lhe tomou o pilouro dentro, que 
acendeo fogo e a bombarda arrebentou em muytos pedaços, que matarão tres arrenegados e 
cinqo mouros, e ferio treze ou quatorze, que todos ajudauão ally tirando com os tiros.‖; 
acerca do premio que recebeu do governador. ―O Governador mandou ao condestabre mór 
hum bacio de prata d‘agua ás mãos, de merçê pola bombarda que quebrara aos mouros, e lhe 
mandou que repartisse os bombardeiros polas estancias, e mandasse apontar no muro pera 
em amanhecendo dar bataria‖294. 
A versão de Castanheda sobre o mesmo episódio descreve um ―espantoso jogo de 
bombardadas‖, entre o camelo que defendia o baluarte e a barcaça do condestável, que durou 
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dois dias. Também aqui o pelouro destrói a peça do baluarte entrando-lhe pela boca e com a 
explosão mata o condestável inimigo, um galego arrenegado. João de la Câmara não é 
mencionado pelo nome mas pelo contexto é inequívoco que se trata dele
295
. Em 
contrapartida, sempre a respeito deste acontecimento, Cordeiro atribui o tiro a um 
condestável Manuel de Souza Tavares, sem indicar fonte para essa informação, que deve ser 
tida como errada perante os dois relatos anteriores
296
. 
Já em Outubro do mesmo ano, João de la Câmara está em Cananor com a armada de 
Afonso de Albuquerque, ao que se refere uma sequência de documentos em que recebe 
munições, peças de artilharia e pólvora para o reabastecimento da armada
297
, além dos dois 




Em Fevereiro de 1513, aparece incluído no rol de mantimentos dos bombardeiros 
que ficaram em Goa. Dentro do mesmo documento vem outra listagem, de Dezembro de 
1512, que indica o nome daqueles que são das naus
299
. Em Outubro de 1513, temos a ordem 
de pagamento de mantimento a oito bombardeiros, a nomear por João de la Câmara, que 
servem na nau Frol de la Rosa. Recebem à razão de um vintém por dia
300
. Não é certo que 
este fosse o navio onde se deslocava, podendo ser apenas uma acção das que cabiam na sua 
competência. 
Entre Julho e Setembro de 1514, recebe mantimento em Cochim, junto com outros 
vinte cinco ―bombardeiros das naus‖. O valor que recebe é de nove parás e um quarto por 
mês em trigo. Este estacionamento provisório deve corresponder a uma invernada, o que 
concorda com informação que temos de que os artilheiros e outros homens de mar recebem o 
mantimento a partir da sua armada, quando no mar, mas das fortalezas quando invernavam. 
No mesmo conjunto documental vêm referidos os oito bombardeiros do castelo de Cochim, 
liderados por Fernão de Álvares
301
.  
Como vimos na carta régia que lhe concede o ofício de condestável-mor da Índia 
vem consagrado que, além do soldo, tinha o direito de enviar dois quintais e meio de pimenta 
debaixo da coberta e outros dois e meio de qualquer especiaria no camarote, por ano
302
. 
Foram recolhidos dois documentos relativos a ele que dão amostra da prática. No caderno de 
carregação das naus, contendo o registo das aquisições de quintaladas referentes à torna-
viagem de 1518, criticado e comentado por Geneviève Bouchon, podem ser encontradas 
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diversas referências a bombardeiros (87 referências contra 19 de homens de armas) e outros 
oficiais (a capitães 63 referências), todos eles enviando as suas quintaladas para Lisboa. É 
grande o número de bombardeiros com direitos, mas o que o caderno mostra de mais 
interessante é que esses direitos eram sistematicamente vendidos a outros, curiosamente ou 
não a escrivães da Feitoria
303
. De facto, João de la Câmara preparou dentro do seu direito 
dois quintais e meio de pimenta e outros dois quintais e meio de canela. Comprou ainda dois 
quintais a Anes Page e outros dois a Martim Budam, bombardeiros, que os tinham já 
carregado à custa do seu soldo. Acabou por trespassar tudo a Duarte Fernandes, escrivão da 
feitoria, numa clara ilustração de prática quase sistemática, como se evidencia ao longo de 
todo o documento: a venda por parte dos bombardeiros do seu espaço, ou mesmo da própria 
carga já carregada, a outrem
304
. Por outro documento ficamos a saber que o seu procurador 
em Lisboa para estes assuntos era Francisco Dias, seu genro
305
, que em documento de 1514 




João de la Câmara acompanhou a expedição de Diogo Lopes de Sequeira a Diu em 
1521. O governador levava intenção de aí erguer uma fortaleza, o que não sucedeu. Vem no 
primeiro lugar num rol de catorze bombardeiros que serviam no galeão São Dinis em Janeiro 
de 1521
307
. Este galeão é mencionado por Gaspar Correia como sendo o que o governador 
utilizava na primeira metade de 1520
308
; de novo em Setembro de 1520, quando se preparava 
a ida a Diu
309. Diz ainda que os navios só saíram de Goa em Fevereiro de 1521, com ―gente 
muito bem armada, porque o governador fazia sempre os alardos e pagamentos que fazia 
com a gente armada‖310. João de Barros diz que a chegada a Diu ocorreu em 9 de Fevereiro 
de 1521 o que colide claramente com a versão de Correia
311
. Saturnino Monteiro na sua 
análise desta acção opta pela data de Correia
312
. Em Outubro de 1521 é ainda neste galeão 
que Diogo Lopes de Sequeira navega
313
. O mesmo galeão parece ter servido posteriormente 
de capitania a D. Duarte de Meneses, o seguinte governador
314
. 
Durante a observação das defesas de Diu, João de la Câmara diz ao governador e aos 
restantes fidalgos, presentes no batel que os conduzia, que em apenas duas horas daria com 
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um certo muro no chão. Futuramente foi aí erguido o baluarte Diogo Lopes. O objectivo da 
expedição gorou-se, com desilusão dos soldados e tripulações, entre os quais existia uma 
clara expectativa de combate, que ficou frustrada
315
.  
Pela carta enviada ao rei pelo seu sucessor João Luís, outro dos condestáveis de 
Cochim durante o período da sua vigência, vê-se que João de la Câmara faleceu 
imediatamente antes ou durante o governo de D. Duarte de Meneses (1522-1524), em 
circunstâncias que não foram apuradas. Não encontrei nas descrições de combates ocorridos 
neste hiato nenhuma menção à morte de um condestável que pudesse remotamente ser 
atribuída a ele. É durante este período que João Luís começa a exercer interinamente o cargo 
e a pedir vencimento como superior dos bombardeiros da Índia. 
Durante os seus anos de serviço, João de la Câmara nunca se acha ligado de forma 
permanente a qualquer área da produção. Não é fundidor, não é polvorista: talvez fosse 
cirurgião, como vimos acima. O cargo de condestável-mor da Índia, que com ele se sugere 
ter sido itinerante, com a que parece provável presença do condestável no circulo de oficiais 
próximos do governador, veio a tornar-se num posto mais sedentário, mantendo o seu 
carácter central na hierarquia, mas as obrigações do crescente Estado da Índia fizeram-no 
desmultiplicar-se em outros cargos mais particulares e operacionais. A sedentarização ocorre 
muito por causa das circunstâncias biográficas do seu sucessor no cargo e das ligações que 
tinha a indústrias que só poderiam estar montadas em terra.  
 
3.2 João Luís 
Abrimos agora a descrição relativa a João Luís, personagem central desta 
investigação, que começa ainda dentro do período em que João de la Câmara era o 
condestável da Índia. Os factos iniciais que dele se conhecem descrevem-no ainda como 
bombardeiro, sendo sucessivamente condestável de navio e de Cochim, cargo que ocupava 
quando faleceu João de la Câmara, cerca de 1522.  
O conjunto documental que se apresenta não é totalmente dedicado a João Luís. 
Inclui três cartas de serviço em que se dirige directamente ao rei, compostas em 1522-1524, 
1527 e 1545, as quais, como seria de esperar, são bastante elucidativas das circunstâncias 
que o rodeiam, mas na sua grande parte é composto por documentação diversa, em que ele é 
apenas referido. Da totalidade deste conjunto podem-se extrair preciosos testemunhos na 
consolidação deste retrato que, apesar de tudo, estará sempre incompleto, desde logo pela 
ausência de uma data de nascimento e de morte do personagem em apreço. Quanto à última 
existe sempre a esperança de em outra investigação surgir um documento indicativo disso, 
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pensando que o conhecimento adquirido neste processo vai permitir estreitar parâmetros de 
busca e afirmar ligações por agora não visíveis.  
A primeira referência directa a João Luís data de 24 de Setembro de 1510 e chama-o 
de bombardeiro e fundidor. Consta de uma ordem do capitão da fortaleza de Cananor, para o 
feitor lhe fornecer cobre para reparar uma bombarda grossa
316
. Dois dias depois é o 
almoxarife dos armazéns que recebe ordem de entregar ―dois pedaços de hũa espera de 
metall‖ ao mesmo João Luís, agora mencionado como anterior condestável do navio São 
João
317
, para os trabalhos de reparação da mesma bombarda grossa nas ferrarias de 
Cananor
318
. Em 1510 cunhou moeda de cobre com que se pagou aos trabalhadores nativos, 
durante o cerco de Goa
319
. Não podemos excluir a presença de um ―Joham Luis‖ num rol 
datado de 28 de Dezembro de 1509. Neste o capitão-mor, Afonso de Albuquerque, manda a 
Diogo Pereira, tesoureiro de Cochim, que pague a cada um dos bombardeiros mencionados a 
soma de três cruzados. Uma nota deste género não permite garantir que se esteja a falar do 
mesmo homem, mas os dados que retiramos mostram pelo menos um cargo similar e uma 
cronologia possível, pelo que nos inclinamos a aceitar a hipótese de se tratar da mesma 
personagem. Ficamos também a saber que Mestre Anes era o condestável-mor deste 
conjunto de bombardeiros, mas subsiste a dúvida de ser este exactamente o mesmo cargo que 
João de la Câmara e João Luís depois desempenharam em sequência
320
.  
A mesma cautela deve ser tida quanto à presença de um ―Ioão Luys‖ entre os trinta e 
nove homens que Castanheda refere terem ficado de guarnição à fortaleza de Cochim, 
durante os combates de 1504
321
. Esta menção tem duas facetas a referir: a primeira é que no 
índice da obra de Castanheda vem referido como ―condestável da fortaleza Manuel‖, mas 
não no texto; a segunda prende-se com a data do evento, que se tornaria possivelmente na 
primeira referência cronológica que lhe foi feita. Mencionamo-la, mas não aceitamos sem 
outras confirmações esta informação, apesar de ―fortaleza Manuel‖ ser um termo que nos 
conduz indubitavelmente para os primeiros anos da instalação da fortaleza de Cochim
322
. Por 
outro lado, uma referência de índice, que pode ter sido feita tardiamente e por outra mão, não 
pode tomar precedência sobre o texto em si. Junte-se o título de condestável, pelo qual só 
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mais tarde começará a ser reconhecido, como se verá noutra documentação, e ainda mais se 
sente que esta passagem deve ser tratada com severa crítica.  
Já em 1512 temos notícia de um pagamento, feito em Goa, de um cruzado por conta 
do sebo e da cera que usou na fundição de almofarizes para moer a pólvora
323
. Portanto neste 
ano parece já existir em Goa uma oficina de pólvora.  
Extensamente referida nos autores quinhentistas é a sua participação na expedição a 




―Partido Ruy Galvam e Joham Gomez caminho de Zeila, me party eu camynho d 
Adem, e daly a poucos dias veyo Ruy Galvam e Joham Gomez a Zeila: surtos diamte d 
Adem vimos na ilha de cira mais torres e mais muros que d amtes tinha, e todavia lhe 
tornamos a ganhar ho molde e a torre baluarte dele, e achamos hy muy gramdes naos e 
mujtas; mamdey em duas delas poer dous camelos e na torre outro, e mamdey chegar os 
navios piquenos perto de seu muro com booas arombadas; com aqueles camelos lhe 
derribaram os bombardeiros gram parte das casas da cidade; e no alto da serra daqela ilha, 
que se chama cira, tinham armado hum trabuco, que tirava arrezoada pedra, e vynha sempre 
dar no terrado da torre omde ho noso camelo estava; e joham luis, fundidor, lhe rompeo ho 
trabuco duas vezes co o camelo da torre, até que fizeram hũa parede por emparo‖.  
O excerto chama-o de ―Joham Luiz, fundidor‖, mas os seus feitos notam-no, de 
novo, como bombardeiro
325
. Castanheda em alusão ao mesmo episódio trata-o por ―Ioão Luis 
fundidor dartelharia muyto boõ bombardeiro‖326. Brás de Albuquerque refere que depois de 
os portugueses terem ocupado a ilha de Cira fronteira a Adém, lá montaram um camelo 
comandado por ―João Luiz fundidor de artilharia‖ para lidar com o trabuco. Continua 
descrevendo que ―João Luiz afrontado de lhe os mouros terem morto hum bombardeiro, 
começou a atirar-lhe, e houve-se de maneira que duas vezes o rompeo‖327. João de Barros 
fala de ―Joham Luis bombardeiro e fundidor dartelharia‖328. 
Pero de Mascarenhas, capitão de Cochim, manda em 26 de Julho de 1515 que se 
façam "três pagas", à razão de 30 reais por dia de mantimento, ao bombardeiro João Luís. Na 
mesma ordem o bombardeiro Francisco Fernandes recebe duas pagas a 20 reais por dia, 
enquanto João de Aguiar, Afonso Pais, Brás Gonçalves, Richarte, João de Hanes (sic) 
recebem três pagas à mesma razão
329
. Esta ordem diferencia João Luís dos restantes 
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bombardeiros mencionados, o que indica que nesse momento ele já ocuparia uma posição 
superior aos restantes. Em Janeiro de 1516 surge pela primeira vez na documentação como 
condestável de Cochim. O novo governador Lopo Soares
330
 confirma, tal como já vinha do 
tempo de Afonso de Albuquerque, que o mantimento de João Luís é de 30 reais por dia, 
igual ao que Pedro de Mascarenhas dispôs. Dentro deste documento está uma sequência de 
datas que mostram o desempenho do cargo e a continuidade do valor auferido entre 1516 e 
1522
331
. O que vem nele incluído é um mandado de Lopo Soares de 1516 e uma certidão de 
1518 em que ―João Froles e Nuno de Crasto‖, já em tempo de Diogo Lopes de Sequeira, 
afirmam ter conferido o original emitido por Afonso de Albuquerque. Do mesmo governador 
está posta a ordem, feita em 1519, para que se cumpra e guarde o disposto acima e a data em 
que foi feito o traslado, já em Setembro de 1522. A ascensão de João Luís ao posto de 
condestável de Cochim ocorreu portanto entre finais de Julho de 1515 e Janeiro de 1516. É 
certo que o disparo que fez em Adém fez eco nas crónicas, facto que por si só o poderá ter 
projectado para a carreira de condestável, mas para a qual também não será alheia a sua 
especialidade de fundidor.  
Os traslados de um alvará e de um mandado de Diogo Lopes de Sequeira ordenam 
que João Anes, mestre de carpinteiros na Ribeira de Cochim, tenha de mantimento mensal o 
mesmo que o condestável dos bombardeiros e mais um fardo de arroz. O condestável dos 
bombardeiros a que João Anes é equiparado, de acordo com o texto, é João Luís
332
. Não é 
totalmente explícito se é ao condestável, ou ao mestre, que se referem quando mencionam 
que o valor do mantimento já vinha das governações de Afonso de Albuquerque e de Lopo 
Soares, facto talvez irrelevante porque ambos recebem o mesmo por esta carta. No entanto, 
vemos que só agora é que João Anes, personagem que não investigámos, vai começar a ter 
mantimento igual ao do condestável, o que sugere que as referências acerca dos anteriores 
governadores dizem respeito a João Luís. O valor do mantimento não vem mencionado aqui, 
mas, recuperando o valor posto no mandado de 1515 e na sequência de 1516-1522
333
, que 
imediatamente antes mencionámos, conjugado com a referência a que o valor se mantinha 
desde Albuquerque até à data, pode-se afirmar que seriam 30 réis ao dia. Reafirmando ainda 
mais este valor está uma certidão de 20 de Abril de 1520, pedida ao feitor de Cochim pelo 
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próprio João Luís, que explicita ainda outra vez que o seu mantimento diário enquanto 




Em Dezembro de 1519, o condestável recebe lugar e licença do governador para 
fazer o seu assentamento, ou seja, para se instalar e desempenhar o ofício, em casas de pedra 
na cidade de Cochim
335
. Em finais de 1520 é mencionado num alvará em que o governador 
dá 600 réis de mantimento a Rui Fernandes, ―condestabre do castelo de cyma‖ de Cochim, 
por este ajudar a João Luís, condestável da Fortaleza
336. A expressão ―castelo de cima‖ era a 
designação de um posto que foi estabelecido para o controlo dos passos no interior do 
território. Foi onde se deu a invasão do rei de Calecut em 1503.  
É como condestável de Cochim que se apresenta ao rei, na sua primeira carta de 
serviços, não datada. Esta missiva enquadra-se no conceito de carta de serviços definido por 
Luís de Albuquerque
337
. Neste documento, que por fundamental para o seu retrato trataremos 
adiante, João Luís apresenta ao rei um conjunto de serviços desempenhados à coroa, queixas 
de diversa ordem sobre outros oficiais, de dificuldades sofridas no desempenho dos cargos e 
pedidos de mercês. Confirmado pela documentação anterior, afirma que ocupou o cargo por 
mandado dos governadores Afonso de Albuquerque, Lopo Soares, Diogo Lopes de Sequeira 
e presentemente D. Duarte de Meneses. Esta referência permite no mínimo datar o 
documento nos anos do vice-reinado deste, entre 1522-1524
338
.  
Outro pretendente encontrado para o cargo de condestável-mor da Índia é Mosem 
Gaspar. Integrado na armada que saiu de Lisboa em 1524, tendo por capitão-mor D. Vasco 
da Gama, seguiu, como capitão de uma das caravelas, um certo Mosem Gaspar para servir 
como condestável dos bombardeiros na Índia. Segundo os relatos, tinha ―áspera condição‖ 
339
 ou ainda ―çarrado entendimento‖340, o que lhe valeu ser morto numa disputa com a sua 
tripulação. A informação recolhida em diversos autores é concordante de que ele estava 
designado para capitão de uma das caravelas da armada
341
, alguns casos mencionam o facto 
de ter sido morto e as circunstâncias
342
, outros que vinha para ser o condestável dos 
bombardeiros
343
. Apesar das variantes encontradas para o seu nome nestes relatos, 
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 CC, pt.II, mç.89, nº9. 
335
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 Maria Hermínia Maldonado, op. cit., p.46; Simão Ferreira Paes, op. cit., p.167; História, VI, 
pp.260-261. 
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 Lendas, II, p.816. 
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 Cf. Diogo do Couto, op. cit., pp.96; Décadas da Ásia, III, IX, I, p.229. 
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assentamos em chamar-lhe Mosem Gaspar, maiorquino de nação; Mosem é fórmula de 
respeito que, provavelmente, era indissolúvel do seu nome, do tipo Monsieur ou Mestre.  
Apesar de não conhecermos as circunstâncias, nem a carta de nomeação de Mosem 
Gaspar, à luz das informações anteriores pode acreditar-se que este foi o escolhido no reino 
para substituir o falecido João de la Câmara, o que não chegou a suceder pelos motivos 
vistos.  
Em 1524 o ―condestável mor e fundidor‖ responde a António da Fonseca, escrivão 
da fazenda, acerca de preços a pagar por peças fundidas e da quebra do metal
344
. Este 
documento não é directamente relacionado com João Luís, mas deixa visível a sua ligação à 
arte da fundição e mostra uma das áreas onde teria ―autoridade‖. Na base do pedido de 
opinião está um acordo com o fundidor indígena Malu Gordo, presumivelmente de Goa, que 
visa equiparar o preço dos seus serviços aos praticados em Cochim, onde operava João Luís, 
daí o seu conhecimento de causa
345
. No inventário feito em 1525 à artilharia existente no 




É duplamente mencionado em 1526 na carta de serviços de Petis Luís, condestável 
em Goa, que relega nele dar conta ao rei das efectivas necessidades de bombardeiros e de 
bocas-de-fogo no Oriente
347. Noutra passagem diz que é o ―comdestabre moor‖ que torna a 
fundir as peças de bronze que se quebravam naquelas partes
348
. É nesse mesmo ano que D. 
João III lhe confirma o ―assentamento em casas de pedra‖ em Cochim anteriormente feito 
por Diogo Lopes de Sequeira
349
. 
Em carta de 1526, D. João III responde directamente a ―Ioão Luis‖, acusando a 
recepção de uma missiva sua, mas não é explícito acerca de qual
350
. Nesta adia resoluções ao 
que ―convier resposta‖ motivado pela urgência de enviar ―este navio com recados de meu 
serviço pera dom Henrique de Menezes, meu capitão-mor e governador dessas partes‖351. A 
data é explícita mas o rei não refere o cargo desempenhado pelo personagem nem o teor das 
questões que lhe põe. Esta carta só se tornaria mais esclarecedora com conhecimento doutras 
componentes deste ―diálogo‖. 
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 Francisco de Sousa Viterbo, Fundidores de artilharia…, p.58.  
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A sua segunda carta de serviços é datada de 2 de Janeiro de 1527. Dos seus assentos 




Um ―Jº Luys‖, morador em Goa, entrega em 1531, ao almoxarife do Armazém dos 
Mantimentos uma quantidade de biscoito que tinha fabricado, não sendo possível determinar 
se se trata da mesma pessoa
353
. O fabrico de biscoito é uma novidade que não encontramos 
mencionada pelo condestável em nenhum momento da sua biografia, mas não repugna 
admitir que o acesso a fornos e o facto de o biscoito ser um alimento tradicionalmente 
associado e produzido para as armadas pode criar uma vaga associação ao nosso biografado, 
o que justifica esta entrada mas não a confirma de todo. 
Em 26 de Novembro de 1533 João Luís, ―condestabre mor nas ditas partes da 
Imdia‖, foi uma das testemunhas da renúncia de Afonso Peres do cargo de condestável-mor 
de Goa em favor de Guilherme de Bruges
354
. Esta passagem está inclusa na carta régia de 
nomeação daquele Guilherme de Bruges para o cargo. Uma das competências apontadas é a 
capacidade de substituir o condestável-mor das Índias, quando ausente da cidade
355
, o que 
pode ser indicador de transferência da sua sede para Goa, acompanhando o processo de 
concentração administrativa reconhecido a Nuno da Cunha, cuja vigência se iniciou em 
Outubro de 1529
356
. Mesmo que este facto se confirme, a sua ligação a Cochim permaneceu 
activa.  
Na documentação que Sousa Viterbo publicou sobre João Vicente, mestre de 
fundição em Goa
357
, surge nova menção a João Luís. O condestável tinha em Cochim, como 
já foi referido, uma fundição, operada por fundidores da terra, em que se produziam ―pyas e 
pilões pera os engenhos da pólvora‖. Decorria a governação de Diogo Lopes de Sequeira 
(1518-1522)
358
, o qual colocou João Vicente e um criado neste serviço, em detrimento dos 
anteriores fundidores. Ele refere que com a sua própria chegada se começou a fundir 
artilharia, algo que não era então feito
359. Pelas suas palavras isto durou até 1532, ―com Joam 
Lluis sempre mestre da casa‖. A partir desta data, João Vicente foi de Cochim para Goa360 
instalar uma fundição, por ordem do então governador Nuno da Cunha (1529-1537), 
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substituindo a oficina que existia na casa do condestável da fortaleza de Goa. Note-se a 
diferente nomenclatura de condestável-mor e condestável da fortaleza, cargos que estas 




Gaspar Correia nas Lendas refere ―o condestável-mor de Cochim‖, por duas peças de 
artilharia que iam puxadas por dois elefantes aquando da expedição de 1536 sobre 
Repelim
362. O cronista, ao dizer ―de Cochim‖, quando na altura João Luís já era sobejamente 
chamado ―da Índia‖, pode estar a reflectir a acumulação de ambos os cargos, dando 
preferência ao local da sua residência.   
Num trecho da missiva de D. Estêvão da Gama a D. João III, em 1541, o 
―condestabre mor da Índia‖ é descrito como digno de muita mercê. O motivo apontado é o 
cuidado que tem, como ninguém, pela fazenda régia, pois muitas vezes adianta dinheiro 
próprio para o serviço do rei
363
. No governo de Martim de Sousa (1542-1545) encontramos a 
personagem envolvida numa acção bélica. Esta é a citação: ―Ioão Luys ho condestabre da 
fortaleza de Cochim tirando de través aos imigos cõ hũ tone364 em que se chegou à boca do 
vao‖365. De novo encontramos a associação, agora em Castanheda, do bombardeiro à 
fortaleza de Cochim.  
A carta de serviços, terceira desta conta, feita em Goa a 21 de Novembro de 1545, 
reforça a sua longevidade no cargo e dá mostra das áreas de sua competência. Por ordem do 
governador procedeu a uma reorganização dos bombardeiros das fortalezas e da armada de 
que dá conta ao rei. A distribuição dos bombardeiros nela contida é um dos elementos que 
fazem série com o Tombo de 1554.  
Em 1546 é testemunha de um auto acerca do estado da Ribeira de Goa relativo à 
quantidade e estado da artilharia encontrada no armazém de Goa por D. João de Castro. 
Confirma que o governador achou no armazém mais de 300 berços e falcões a granel e a 
necessitar de reparações
366
. João Vicente, fundidor que foi mencionado antes, é outro dos 
que presta testemunho no mesmo auto
367
. Com João Luís também se deve relacionar um 
pedido de materiais de artilharia feito por António de Sousa, capitão de Chaúl. Como a 
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fortaleza ficara desguarnecida depois da passagem de D. Álvaro de Castro em direcção a 
Diu, o capitão pede que o ―comdestable mor mande estas cousas‖. As coisas mencionadas na 
lista, para além de algumas peças de artilharia, passam por materiais de madeira para fazer os 
seus reparos, chumbo para fundir pelouros, cinquenta colheres de cobre que serviriam para 
carregar as peças ou manusear a pólvora. Além disso, pede pólvora ou, na sua falta, salitre, 
pois a cidade dispõe de engenhos para fazer pólvora. Também pede eixos para carregadores, 
possível alusão a carros para transportar munições até às peças
368
. 
Noutra carta, agora de Salvador Leão, ouvidor, para D. João de Castro, está a 
menção de que em casa de ―João Luis condestabre moor‖ existiam bens pertencentes a 
Cosme Tomé, almoxarife de fora, morador e falecido em Cochim. O motivo por que um teria 
bens do outro não vem referido, sendo certo que eram devidos aquando da sua morte, pelo 
que se realizou uma diligência no sentido de apurar a extensão das suas posses e liquidar a 
dívida
369
. A carta é de 26 de Março de 1547 e pelo estilo do discurso, refere-se a factos que 
sucederam em período anterior, mas relativamente próximo do momento da escrita. 
Completa-se a documentação explicitamente relacionada com João Luís com duas 
certidões de entrega de peças de artilharia ―de metall‖ e de ferro no armazém de Goa em 
1547
370. Em ambos os casos são peças ―que ho senhor governador Don Joam de Crasto 
tomou aos mouros ho dia que deu batalha em Dio‖, e de cuja entrega o condestável-mor fica 
incumbido de fazer. Os documentos servem como certidão da operação e são para entregar 
ao governador. Conjugando esta informação com os preparativos que fez para a expedição a 
Diu, além do levantamento quase maciço de meios por todo o Estado da Índia mencionado 
nos relatos da época, é de supor que ele esteve presente no descerco da cidade, apesar de não 
vir mencionado explicitamente. 
 Este retrato de João Luís, como temos dito, é o possível em face da documentação 
recolhida, faltando em alguns casos uma melhor confirmação das fontes originais e noutros a 
própria localização física de informações que acrescentem este trabalho. Com isto não nos é 
possível precisar uma data de reforma do cargo ou de morte do analisado João Luís, ficando 
apenas a nota de que esta terá ocorrido depois de 1547, data do último documento aqui 
apresentado. Em 1547 contaria com trinta e sete anos de serviço no Oriente, ou mesmo 
quarenta certos, se considerarmos que, na carta ao rei datada de 1527, ele afirma ―em como 
há vinte anos que nesta parte lle sirvo‖371, empurrando para o ano de 1507 a sua chegada à 
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Índia. Mas este género de indicações pode ser erróneo por arredondamento ou por exagero, 
tendo em conta o teor auto-elogioso da carta onde vem inserido. Preferimos manter a data de 
1510 como a da sua primeira aparição, tal como sugerido
372
.  
No esforço de encontrar informação acerca do seu final de carreira confrontámo-nos 
com outros indivíduos deste nome. Diversos deles não nos merecem aqui menção tal o 
afastamento que os seus dados tem do nosso contexto. Além do João Luís, fabricante de 
biscoito, mencionado acima, contabilizamos duas cartas de bombardeiro, passadas a 
indivíduos diferentes, moradores e casados em Lisboa, que não consideramos possíveis de 
atribuir ao nosso condestável-mor
373
. Existe a também a notícia de um João Luís, 
bombardeiro da nómina, de muita idade e com serviço na Índia, que se aposenta em 1558 do 
seu posto na Torre de Belém. Recebia quinze mil réis que passaram a metade durante o resto 
da sua vida
374
. Poderá ser o mesmo? 
O seu sucessor mais próximo que identificámos foi André Fernandes, nomeado por 
quatro anos em 1567. O rei tem informação que ele já servia no mesmo oficio com 
habilidade e assim lhe faz mercê do cargo de ―condestabre mor dos bombardejros que me 
seruem nas partes da Jndia‖375. Assim esta parece ser uma recondução no cargo, o que faz 
com que seja neste momento impossível determinar a original data da sua nomeação. 
Falaremos mais abaixo de outro André Fernandes nomeado em 1546 para condestável de 




3.2.1 Cartas de serviços de João Luís 
Documentos fundamentais para o retrato de João Luís são as suas três cartas de 
serviços da Índia, que agora passamos a analisar. Todas elas dirigidas ao rei, reflectem em 
nome próprio o conjunto de preocupações e de desejos vividos por ele. Sendo documentos de 
cariz diverso dos que até agora usamos no seu retrato, pareceu ajustado realizar uma 
exposição separada dos seus conteúdos. A este tipo de missivas dedicou Luís de 
Albuquerque um artigo em que descreve as principais características e aplicações, e cujas 
conclusões nos norteiam aqui
377
. 
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 ―Designamos por cartas de serviços da Índia as missivas dirigidas do Oriente ao Rei de Portugal 
em que os signatários exprimem opiniões consideradas de grande valor informativo, ou sublinham 
casos de importância que, em sua opinião, deviam ser levados ao conhecimento do soberano. 
Especificando mais, podemos dizer que as cartas assim classificadas são de diversos tipos; umas 




a) A primeira carta não está datada nem assinada. A sua autoria certifica-se pela 
presença do nome e do cargo do autor na abertura e foi, segundo informação do seu interior, 
composta entre 1522-1524, vice-reinado de D. Duarte de Meneses. Nesta carta de serviços, 
João Luís, inicia a descrição do conjunto dos seus serviços lembrando que faz 15 anos
378
 que 
serve na Índia. Descontando estes 15 anos à data provável em que a missiva foi composta, 
então ele serve desde 1507-1509, o que coincide com os dados que considerámos prováveis. 
Recorda que é ele que tem reparado toda a artilharia ―quebrada‖ que existe, o que também 
concorda com o que se disse aquando da sua passagem por Cananor em 1510, em que 
reparou uma bombarda
379
. Como carpinteiro, faz os reparos para as peças; como fundidor faz 
almofarizes para a Casa da pólvora e sinos, começou recentemente a produzir, em Cochim, 
artilharia nova de metal (bronze) da qual já fundiu oito peças, tendo mais seis formas prontas 
para fundir quando chegar o verão. Acerca desta unidade afirma que elevou, à sua custa, o 
chão da fundição em dezoito palmos, para a afastar do nível da água. Por esse cuidado se 
adivinha o que esta fundição já devia ter sofrido com inundações.  
Faz também pasta de chumbo para a calafetagem das naus e das fortalezas. Outra 
obra feita por ele e Francisco Anes, mestre dos ferreiros, durante a vigência de Diogo Lopes 
de Sequeira, foi uma capela dedicada a São Sebastião para serviço espiritual dos mareantes. 
Queixa-se que por ser afastada os clérigos de Cochim lhe cobram muito para ir lá rezar missa 
e que mesmo depois de serem pagos continuam a não aparecer. Por isso pede ao rei que lhe 
envie um capelão próprio.  
Tendo sido nomeado pelo governador para ocupar interinamente o cargo de 
Condestável-mor da Índia por morte de João de la Câmara, com os privilégios, liberdades e 
ordenado do defunto, e perante os extensos serviços que declara ter prestado, pede então ao 
rei que lhe confirme o cargo. Com isso pede também um desembargo para passar a receber 
na Índia o pagamento do seu soldo, em dinheiro, caso houvesse, ou em cobre. A coroa já 
                                                                                                                                          
outras transmitem conselhos ou opiniões sobre o modo de dirigir os negócios orientais; há um terceiro 
grupo em que se encontram reclamações a respeito de medidas tomadas contra os que as redigiram, e 
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sucessos alcançados; havendo ainda textos em que se pedem favores ou recompensas do Rei. Por 
vezes, as cartas deste tipo não tratam isoladamente apenas de um dos casos apontados, antes referem 
vários; e, além disso, muitas vezes juntavam-se-lhes dados sobre os serviços prestados à Coroa por 
parentes dos signatários (pais, irmãos, tios e primos), a fim de fortalecer a reivindicação apresentada. 
Em cartas nestas circunstâncias é frequente uma referência ao número de anos que quem a escreve 
tinha de serviço na Índia (ou em África e na Índia); alude-se também a expedições, armadas e guerras 
em que andara envolvido, bem como o nome de governadores e capitães sob cujas ordens servira, e a 
indicação das pessoas que podiam abonar junto do monarca as afirmações produzidas.‖. No seu estudo 
ele inclui duas das missivas que apreciamos neste trabalho: a carta de João Luís de 1545 e a de Rui 
Dias da Silveira de 1548. Apesar de não as comentar profunda e especificamente ficam as pistas para 
o seu enquadramento. Luís de Albuquerque, ―Cartas de ―serviços‖ das Índias‖, p.309. 
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teria nesta época reparado nos serviços deste homem, pois quando o próprio acusa a 
recepção de duas cartas anteriores do rei, menciona que ―mandava vosa alteza que fjzese 
como sempre fjzera e que vosa alteza me farya merçes‖, indício de que o processo da sua 
afirmação perante o rei já estava em curso antes da missiva
380
. O objectivo, como se entende, 
é ser condestável-mor da Índia, mas a sua escalada não foi feita sem concorrência nem 
peripécias.  
No rol das suas queixas consta que, apesar de prestar todos estes serviços à coroa, 
ganha o mesmo que os outros condestáveis de fortaleza. Sempre tem contado com o apoio 
dos capitães-mores, mas não dos restantes oficiais da coroa, que só favorecem quem anda 
nos seus zambucos a comerciar. Referindo-se aos ―seus‖ bombardeiros, alerta para a 
frequente quebra dos seus privilégios: os capitães de navio retiram-nos das câmaras nos 
navios e fazem-nos dormir no convés e espancam-nos se protestam. As armas são-lhes 
confiscadas e eles são presos, em clara quebra do privilégio que lhes permite trazer armas, 
consagrado nos seus alvarás de privilégios
381
. Por estas razões, a que se soma a 
irregularidade e má prática no pagamento dos seus soldos, alguns deles desertam o serviço 
da coroa para se "deitarem com os mouros". Usa dois exemplos de navios que estiveram em 
risco de se perder em combate para mostrar a falta que faziam na Índia artilheiros capazes e 
em número suficiente: em navios que deviam ter um complemento de artilheiros de dez a 
doze homens andam apenas dois ou três. Junte-se esta informação ao conjunto de fontes que 
aponta para uma escassez quase crónica de bombardeiros. Pela opinião do condestável, 
deviam existir pelo menos cem bombardeiros na Índia, ficando a dúvida se este era o número 
que considerava necessário para prover as fortalezas e armadas, ou apenas estas últimas. Diz 
com bastante razão que ―artelharya sem bombardeyros nam vale nada‖ e acrescenta que a 
preparação dos que chegam do reino e de quem os escolhe também é questionável. Para ele, 
―ho naturall do bombardeyro ade ser carpymteyro e pedreyro e fereyro porque estes sam os 
que servem qua de tudo e hos que emtendem‖. A impreparação dos artilheiros vindos do 
reino, se confirmada, pode dever-se simplesmente à falta de experiência destes homens no 
combate e na vida do Oriente, mas também nos parece visível o proteccionismo do 
condestável aos seus mais antigos companheiros. Esta não será a única vez que manifesta ao 
rei uma preferência pelo recrutamento de bombardeiros entre indivíduos já experimentados 
no serviço da Índia, pressuposto que pode indicar a formação de uma clientela própria. 
Ainda nesta carta diz João Luís que lhe faltam materiais para o seu ofício a saber: fio 
de ferro para ligar as formas, mós para amolar, foles de ferreiro, safras (bigornas) e areia 
para os moldes. Também pede que lhe enviem ―uma tenda de ferraria com um mestre de 
ferreiros e os seus obreiros que não façam outra coisa senam as que cumprem para 
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artilharia‖382. Também pede que estes somente lhe obedeçam a ele o que reflecte um desejo 
de autonomia da sua unidade de produção em relação aos outros departamentos da ribeira. 





b) A segunda carta é de 1527
384
. Tal como a primeira, esta consiste de uma descrição 
de serviços, de queixas e de pedidos. Reporta que ―de seis anos a este cabo siruo de 
condestabre moor da India, de guarnecer e aparelhar as armadas de artelheria, bombardeiros 
e artificios de foguo, e cousas que lhe pertencem‖. Este dado, se preciso, coloca a sua 
ascensão ao cargo em 1521, pelos vistos ainda sem o ordenado e privilégios que usufruía o 
seu antecessor João de la Câmara, como se percebe pela seguinte passagem: ―Peço a V. A. 
aja por bem de me mãdar ha confirmação do dito condestabradeguo mor, asy como ho tinha 
Yoã de la Camera, com seu ordenado por Aluará de V. A., por que me obriguara a o sempre 
melhor seruir, por que dos guovernadores não he fixo, por que não, sam mais que tres anos, 
e, antes que cabem de conhecer os seruiços dos omes, acabam seu tempo‖. Nota-se no seu 
discurso a preocupação de este cargo continuar dependente da decisão do vice-rei vigente, 
cujos períodos de governação eram limitados, pelo que deseja escudar-se contra a perda do 
cargo com a confirmação régia. Como vimos antes, acerca de Mosem Gaspar, o rei teve 
claramente uma outra opção para o cargo, a qual se frustrou. 
Pelos vistos a questão da sucessão parece ter-se arrastado por cerca de seis anos
385
, 
ele vinculado ao novo cargo, mas conservando os benefícios do antigo, situação que a carta 
procura alterar. Não teve muita sorte: tendo escrito ao rei sobre o assunto, o monarca delegou 
o caso no vice-rei, cujo nome não é referido
386
, mas quando a carta chegou, o vice-rei já 
tinha morrido. Logo em seguida morre também D. Henrique de Meneses (1525-1526), 
ficando a situação de novo adiada para a governação de Lopo Vaz de Sampaio (1526-1529), 
período bastante conturbado politicamente. Ao fim destes anos acumulava o cargo de 
Cochim com o da Índia, justificado pela ausência de informação que indique outro 
condestável para a dita cidade. Ainda nesta carta pede a mercê do hábito de Cristo, ―por que 
desejo, qoando noso Senhor over por bem de me leuar desta vida, morrer em elle‖. Não 
temos informação de que alguma vez o tenha recebido. 
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Reporta ter entregado ao vedor da fazenda uma relação com os números referentes à 
distribuição da artilharia e dos artilheiros da sua competência. Deste caderno não temos 
informação. Este dado sugere que também terá tido uma palavra na composição das 
Lembranças das Coisas da Índia de 1525, obra recheada de informações relativas à artilharia 
existente no Estado da Índia, aliás confirmada pela notícia de que o ―condestabre mor‖ deu 
parecer acerca do artilhamento ideal de diversos navios
387
.  
 De novo referindo-nos à carta de serviços de 1527, observe-se como descreve a 
natureza desses serviços: ―saberá que da vinda de Diogo Lopes de Sequeira comecey fundir 
artilheria noua de metal e ate ora tenho feitas sesenta peças, em que entra hũa serpe de 
quorenta quintaes, e cinquo esperas, e dez falcões pedreiros, e os outros todos camellos de 
doze ate xiij quintaes, e este inverno até a feitura desta fiz doze peças, em que trabalhei o 
mais que pode, por aver novas dos Rumes, que queriã pasar, por em esto seruir V. A. E antes 
desto ho seruia em correger quanta artelheria ca quebrada de ferro, lançãdolhe cintos de 
cobre, por ser artelheria pouqua e della ter muita necesidade. E asy o siruo em fazer pasta de 
chumbo pera cubrir as fortalezas e correger as naos por nã aver ca quem o soubese fazer. E 
asy no tempo de Affonso Dalbuquerque no cerco de Goa lle fiz moeda de cobre, com que 
paguaua os trabalhadores que seruiã nas obras. E asy siruo e serui de carpẽnteria de correger 
repairos e caretas e cousas que pertencem artelheria. E de seis anos a este cabo siruo de 
condestabre moor da India, de guarnecer e aparelhar as armadas de artelheria, bombardeiros 
e artificios de foguo, e cousas que lhe pertencem. E asy ate ora os ingenhos da poluora que 
moyã com jente, onde pelligraua jente pello foguo de se acẽder nelles, e ora tenho feito hum 
ingenho nouamente que amdã as rodas fora da casa, em que ha de moer hũa besta, onde ora 
nã pode pelligrar nenhũa cousa.‖ Esta descrição de serviços concorda com a quase totalidade 
dos factos apresentados em 1522-1524.  
 
c) A terceira carta de serviços data de 21 de Novembro de 1545. Esta carta define 
dois factos de relevo no âmbito da sua biografia: mostra que nesse ano de 1545 tinha a sua 
residência em Cochim, local onde o governador Martin de Sousa o tinha mandado chamar, e 
que era português, informação certificada pela passagem em que menciona ―hos purtugeses 
nosos naturaes‖. A questão da sua residência torna-se importante na medida em que durante 
toda a sua vigência não foram encontrados documentos relativos a condestáveis em Cochim, 
o que vai de encontro à ideia de que ele era de facto o condestável desta praça, acumulando 
com o de Condestável-mor da Índia. Além disto, a carta enuncia os envios de salitre que 
tinha produzido em duas armadas que voltavam ao reino. 
                                                 
387
 Lembranças, p.29. 
90 
 
Abre a missiva referindo os preparativos da armada do Governador D. João de 
Castro. Descrimina a quantidade de bombardeiros que ficam em cada praça, além de que 
ordenou que os excedentes deixassem de receber mantimento e embarcassem imediatamente 
para Goa. Para uma armada que, em sua opinião, precisava de duzentos artilheiros, reuniu 
cento e trinta, considerando adiante que ―são quaa muito necesarjos coremta hou 
cimquoemta bombardeiros allemães dos velhos e antiguos omens omrrados peraa os repartir 
pelaa armada―. Este dado entre outras coisas permite lançar a ideia de que, por meados do 
século XVI, tinham vindo a dar frutos as intenções e disposições no sentido de aumentar o 
número de artilheiros portugueses em relação aos alemães, vindas do reinado de D. Manuel.   
Dos portugueses bombardeiros diz que preferem ser alfaiates ou sapateiros, serviços 
que considera de pouco valor, mas que deviam servir como ferreiros, carpinteiros ou 
pedreiros, confirmando a sua opinião expressa nas outras cartas. Sendo homens destes 
ofícios, advoga que a sua colocação numa fortaleza serve o duplo propósito de a dotar no 
serviço civil de um oficial mecânico e no militar de um bombardeiro.  
Ainda dentro desta linha, defende que os cargos de condestável são mal entregues a 
bombardeiros vindos do reino, seja qual for o merecimento, e que deviam ficar nas mãos dos 
que lá, na Índia, andavam, pois os serviços que prestam merecem também a sua recompensa. 
Esta ideia inculca a provável existência de uma clientela à sua volta, na medida em que nas 
prerrogativas do seu cargo estaria a de, pelo menos, recomendar nomes para certos cargos. 
Ao formular este ―pedido‖, é evidente que pretende controlar as nomeações, entregando-as a 
indivíduos de merecimento, os quais certamente conhecia e que assim ficariam em dívida 
para com ele e representariam os seus interesses nos cargos que desempenhavam, passando a 
funcionar numa mais que provável rede clientelar. Sendo assim, a sua função de condestável-
mor, amplificada pelas de mestre fundidor e polvorista, assume uma extraordinária 
importância e uma omnipresença dentro do aparelho administrativo. Uma personagem com 
semelhante capacidade clientelar e com predomínio sobre uma área tão crucial como a da 
artilharia certamente tinha de ser tida em conta na tomada de muitas decisões cruciais, a que 
seria capaz de impor a sua marca, motivo suficiente para ser reconhecido, invejado, talvez 
mesmo temido. 
A comparação entre as três cartas (1522-1524, 1527 e 1545) que João Luís dirige ao 
rei denota uma forte evolução do discurso. Enquanto as primeiras se centram no seu próprio 
serviço e recompensa, a segunda põe declaradamente, e talvez laconicamente, em primeiro 
lugar a descrição do serviço que prestou ao Estado da Índia. A confiança que expressa em 
1545, quando apenas ―lembra‖ o rei de lhe fazer alguma mercê, e o ritmo ansioso com que 
anteriormente enumera todos os ângulos do seu serviço e pede definitivamente o cargo de 
condestável-mor da Índia, o hábito da Ordem de Cristo e outros benefícios, apenas servem 
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para ilustrar três pontos-chave do seu trajecto e de alguma forma aferir a progressão do seu 
prestígio ao longo dos seus anos de serviço. 
A estes documentos que acabamos de analisar, e aos ambientes que através deles é 
possível vislumbrar, aplicam-se com justeza as seguintes palavras de Luís de Albuquerque: 
―Espelham um pouco o que era, e sempre foi a Índia; um lugar onde se entrechocavam 
interesses, se confrontavam supremacias fidalgas, alastrava a avidez por lucros imediatos, 
campeava a intriga e a maledicência.‖388. 
 
3.3 Chaul: Pedro Afonso 
A carta que se irá comentar serve à primeira vista um duplo propósito. Por um lado, 
remata a documentação relativa ao condestável João Luís e, por outro, lança uma nova 
personagem: Pedro Afonso, condestável de Chaul. Depois da aturada descrição dos serviços 
de João Luís, que lhe valem elogios próprios e alheios, esta constitui como que o reverso 
dessa medalha, ou, como estiliza Sousa Viterbo, ―é a sombra que empana a aureola que 
circunda o busto de João Luiz‖389.  
Rui Dias da Silveira, capitão da fortaleza de Naroá
390
, numa carta que escreve ao rei 
relatando diversos assuntos da Índia
391
, estabelece a seguinte comparação entre Pedro 
Afonso e o condestável-mor João Luís: ―Elle nã he tão uelho como Iã Luis condestabre mor 
se chama ca, mas sabe mais em tudo que elle e he mais dez uezes pera condestabre geral de 
toda Imdia que elle; he muito pobre e por iso não he ouuido, e o Iam Luis he pubrica uoz e 
fama que tem trinta mil pardaos de seu, todos ganhados cõ de V. A., e não tem filho nem 
filha, e he casado cũa malauar, que sempre o tempo dãtes amdou pelas mãcebias, he elle tão 
miserimo que, temdo tanto dinheiro, sempre amda comẽdo por casas alheas, e não lhe escapa 
quintelada de bõbardeiro que não cõpre, cousa que V. A. deuia defemder, que se qua não 
uemdese nem comprase.‖ Pedro Afonso, sempre pela pena de Rui Dias, reconhece não ser 
―tão atilado na pratica e nas palauras como Iã Luis, que todos temos por malicioso e lisũjeiro 
cos governadores‖. A questão que norteia directamente esta carta, e que presumivelmente 
despoleta no condestável-mor uma inveja que faz que Rui Dias da Silveira receie pela vida 
do condestável de Chaúl, é a da rentabilidade das oficinas de pólvora de cada um. O pequeno 
engenho de Pedro Afonso produz mais pólvora com menos despesa diária que os quatro 
engenhos de Goa em conjunto. Isto para atacar a competência de João Luís, embora na 
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realidade a produção da pólvora pareça estar sob a alçada directa de outro condestável
392
. As 
críticas que Rui Dias da Silveira faz a João Luís não podem ser contestadas com base na 
documentação que exibimos; podemos, no entanto, tentar interpretar as origens e a 
motivação do seu discurso.  
O condestável de Chaul, respondendo ao pedido de Rui Dias da Silveira
393
, compôs 
uma minuta intitulada ―Estas são as coisas que eu posso fazer em serviço del-rei‖. Aí, 
propõe-se fabricar por dia quatro quintais de pólvora, com o gasto de dois pardaus de ouro. 
Para este serviço precisaria apenas de quatro bois. Tanto o capitão de Chaúl, António de 
Sousa, como o vedor da fazenda, Simão Botelho, reconhecem o seu trabalho. Salienta o 
menor rendimento dos engenhos de Goa, apesar de terem meios mais consideráveis ao 
dispor: doze cavalos, cinquenta biguaris e quatro portugueses, apenas obtém uma produção 
de três quintais diários, com o custo de seis pardaus. É sua esperança que o rei, ao saber 
destas informações, lhe fará muitas mercês
394
. Estes dados são coincidentes na sua 
generalidade com os apresentados por Rui Dias da Silveira na sua missiva, indicador de que 
realmente se baseou no voto de serviço de Pedro Afonso para expor o seu caso ao rei. 
Ela tenta projectar Pedro Afonso para o cargo de condestável da Índia em detrimento 
de João Luís, ou na expectativa do seu falecimento ou ―reforma‖. Fica pelo menos patente a 
existência de uma linha de interesses oposta à do condestável, mas não fica explícito se 
Pedro Afonso de Chaul é real interveniente ou apenas peão num jogo de poder. Quanto à 
―facção‖ de João Luís, esta estaria certamente espalhada pelos diversos níveis 
administrativos com os quais foi interagindo ao longo dos anos. Guilherme de Bruges, por 
aquilo que se disse acima, parece ter sido um deles, e os próprios governadores e seu círculo 
próximo não podem ser excluídos, ou não se justificaria a crítica de que no trato com os 
governadores João Luís era malicioso, lisonjeiro e ―atilado na pratica e nas palavras‖395. Esta 
alusão não pode ser vista literalmente, tal como a maioria dos outros ‖ataques‖, mas antes 
como uma possível demonstração da capacidade das suas ligações políticas, ao interagir 
directamente com os governadores, pelos vistos com um sucesso capaz de motivar inveja, e 
através das suas cartas com o próprio rei, o que lhe reforça o estatuto, fazendo crer que ele 
não era certamente um peão do jogo, mas sim um interveniente por mérito próprio. 
Não se apuraram os laços que unem Pedro Afonso de Chaul a Rui Dias da Silveira, 
para além dos visíveis na carta, pelo que qualquer hipótese levantada só com base nesta 
informação seria meramente sugestiva. Esta constatação impede que se obtenha uma imagem 
clara do plano contido, mas deve estar relacionada com o processo de sucessão do já idoso 
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condestável João Luís. A impossibilidade de saber a sua idade, para além dos cerca de 
quarenta anos de serviço na Índia, a data da sua retirada de serviço e o motivo desta, também 
não ajudam a nossa proposta, que fica fragilmente sustentada. É a constante comparação de 
méritos entre ambos e a explícita alusão ao cargo que nos servem de alicerce para esta ideia, 
onde incluímos a ―escora‖ da sua idade avançada. Podemos, com estas reservas, sugerir que 
fossem quais fossem os motivos que o afastaram do serviço activo, pairava no ar a sua 
retirada, e mais do que um ataque a João Luís, o processo que esta carta de Rui Dias da 
Silveira integra é um ataque ao cargo. O modo explícito como as acusações são feitas leva a 
pensar que Rui Dias da Silveira se sentia suficientemente escudado contra uma reacção de 
João Luís, fosse por sentir que o outro estava em fim de carreira e não poderia ter uma acção 
significativa, fosse pela sua própria capacidade política, ou ambos.  
Virgílio Pissarra, a este respeito, considera Pedro Afonso como o mais directo 
competidor de João Luís
396
. Talvez isto não seja totalmente certo: dada a sua falta de 
―malícia‖, mencionada por Viterbo397, e o facto de, na realidade, nunca ser ele a criticar João 
Luís, ganha vulto a ideia de que o real opositor de João Luís era Rui Dias. Pelas questões que 
conseguiu criar com Guilherme de Bruges na década de 30, também relativas ao fabrico da 
pólvora e mencionadas na carta
398
, e por estas supostas com João Luís, achamos que Pedro 
Afonso talvez peque pela sua inocência ou inconveniência, mas também parece visível que 
não pertencia ao círculo dos ―condestáveis de Goa‖, nem contava com o seu apoio. Pedro 
Afonso, sem considerar a qualidade do seu trabalho, surge nesta história como um peão do 
velho capitão, que é quem parece ter real interesse em ferir o condestável-mor João Luís.  
Da mesma carta extraímos alguns elementos da vida de Pedro Afonso: era português, 
natural da Arruda, filho de Afonso Anes e de Catarina Gonçalves. Veio para a Índia em 1512 
na armada de Jorge de Melo Pereira. Em meados da década de 30, altura da sua disputa com 
Guilherme de Bruges, já devia ser condestável de Chaul. Em 1548 era-o certamente. Sousa 
Viterbo nota que nas cartas em que Simão Botelho refere a unidade de pólvora de Chaul, 
nenhum Pedro Afonso vem mencionado
399
. O facto de a carta mencionar que aprendeu 
jovem a fabricar pólvora, ainda em Portugal, não deixa de merecer alguma crítica. Vem 
mencionado que embarcou para a Índia como Homem de Armas, ou seja soldado e não como 
bombardeiro ou espingardeiro, ofícios com treino na produção da pólvora, que lhe seriam 
mais naturais se tivesse tido aquela aprendizagem. Deduz-se, então que a aprendizagem se 
deveu a contacto com uma qualquer unidade de produção do reino em que seria aprendiz, 
dado concluído por ser um jovem. Da sua trajectória na Índia nem como chegou ao posto de 
condestável não se conhecem mais dados. 
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3.3.1 André Faleiro 
Depois de falar daquele que foi condestável em Chaul desde a década de trinta até 
finais da década de quarenta, aproveitamos para introduzir os restantes dados referentes a 
este lugar. Não abundam os dados relativos a outros condestáveis de Chaul desde a fundação 
da praça em 1521 até 1554. Além de Pedro Afonso, apenas encontramos a nomeação de 
André Faleiro, inscrita na chancelaria do rei em 8 de Agosto de 1531. Este bombardeiro, 
morador em Lisboa, só ocuparia o cargo de condestável em Chaul se ele estivesse vago à sua 
chegada. Mas, visto que Pedro Afonso desempenhava esse cargo poucos anos depois, não 
parece provável que alguma vez o tenha vindo a ocupar, se é que chegou a estar na Índia. 
Para o caso de ter feito a viagem, ficou previsto que poderia fazer o juramento do cargo no 




3.4 Cochim: Levantisco, Fernão de Álvares e João Luís 
 Para o período anterior a Albuquerque não conhecemos nenhum dos ocupantes do 
cargo de condestável em Cochim. No entanto uma referência pode justificar-se. O indivíduo 
que mencionaremos não está marcado como condestável mas é o evidente responsável pela 
manufactura de pólvora, condição nada estranha ao cargo, além de ser estrangeiro também 
comum aos bombardeiros. Trata-se de um anónimo a quem Gaspar Correia chama de 
Levantisco ou italiano. Veio de Portugal em 1505 com D. Francisco de Almeida ―que lhe 
elRey entregou por homem marauilhoso nestas artes de fogos materiaes, e com dez cruzados 
cada mês pera seu gasto‖. No entanto o seu comportamento não era o mais adequado como 
descreve o cronista no seu estilo: ―o leuantisco era tão soberbo e fazia tantas cousas que 
ninguem podia com elle, de que muyto se queixauão ao Visorey, que o amoestaua, e com 
rogos lhe dizia que nom fizesse taes cousas, porque se nom se emmendasse o castigaria; e 
lho dizia diante dos Capitães, e mandaua ao Ouvidor de tudo fazer autos, mas o italiano nada 
estimaua, e andaua de dia e de noite por onde queria, tomando tudo per força á gente da 
terra, e em cada botica se embebedaua, e dormia per força com molheres‖401. O vice-rei 
pensou devolve-lo ao reino e isolou-o numa casa com quatro escravos incumbidos de 
aprender com ele a preparação da pólvora, precavendo a continuidade desta estrutura. O que 
fez o levantisco foi violar uma jovem naire o que causou grande consternação entre os seus 
que o perseguirão e amarraram. O vice-rei perante este novo serviço mandou que lhe 
cortassem as mãos e o enforcassem no exacto local da violação, lançando o seguinte pregão: 
―Justiça que manda fazer ElRey nosso Senhor d'este homem forçador, e roubador, e atrevido 
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em males fazer, que cuida que ElRey o ha mester‖402. Esta não será certamente a carreira 
mais digna que as crónicas nos trouxeram. O seguinte individuo por nós encontrado 
aparentemente não sofreu tanto o efeito dos ―fumos da Índia‖, como este individuo 
levantisco. 
 No período de 1512 a inícios de 1515, Fernão de Álvares é o condestável de Cochim 
e mestre dos pedreiros. No último dia de Setembro de 1512 recebe, mediante um alvará que 
tinha referente a ambos os ofícios, um fardo de arroz por mês, a partir do dia seguinte, 
primeiro de Outubro, em que começou a servir
403
; em 28 do mesmo mês, por mercê do 
governador, recebe um quarto de vinho, por ser diligente no desempenho de ambos os 
cargos. O recibo referente à entrega é de 12 de Dezembro
404
. 
  No ano de 1514, entre meados de Julho e de Agosto, vem incluído nas listas de 
mantimentos da guarnição de Cochim como condestável da fortaleza, à cabeça de uma 
guarnição de oito bombardeiros
405
. Em Novembro desse ano, o mestre pedreiro recebe 7 
fardos de arroz para outros 7 pedreiros malabares, que vão trabalhar na fortaleza de 
Calecute
406
. Em Janeiro de 1515 são-lhe entregues 10 parás de arroz para ―os negros que cõ 
ele vão a desmanchar ho castelo de cyma e asy ho trazerem‖407. 
 A seguir a esta data temos de considerar o cargo como estando na posse de João 
Luís. Não iremos tornar a enumerar os factos já dispostos na sua biografia, mas interessa no 
entanto lembrar que se manteve no cargo, numa primeira fase até 1522; depois foi 
condestável de Cochim e condestável-mor da Índia interino pelo menos até 1527; no período 
seguinte a sua residência foi sendo dada sempre em Cochim, além das conotações que os 
cronistas da época fazem dele aquela cidade. O que queremos aqui é sumariar os dados 
gerais que fundamentam a nossa explicação para a não existência de documentação 
mencionando outros condestáveis para esta cidade no período que analisamos. Se noutros 
casos de omissões semelhantes não temos elementos para avançar com uma hipótese nossa, 
aqui parece que realmente a temos.  
 
3.5 Condestáveis de Goa  
Goa tinha-se tornado, desde a conquista em 1510, um complexo fortificado, 
enquadrado por um sistema de fortes que controlavam as entradas dos braços de água e os 
passos aproveitando as condições estratégicas da ilha. Além disso era o centro da construção 
naval e da preparação de armadas, o que justifica ainda mais a existência de um cargo de 
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condestável-mor específico à cidade, dado o número de condestáveis e bombardeiros seus 
dependentes, dispersos pelos fortes que defendiam o território ou nas unidades da armada. 
Este cargo marca uma diferença em relação ao modelo das outras fortalezas, na medida em 
que se configura como uma posição de hierarquia intermédia e quase de excepção, colocada 
entre o superior de todos os bombardeiros da Índia e aqueles que eram seus subalternos nas 
diversas fortalezas do território de Goa. A sua coexistência com o condestável-mor da Índia, 
dentro de documentos relativos a Goa, demonstra a simultaneidade dos cargos e a sua 
posição na hierarquia, ao mesmo tempo que afasta quaisquer dúvidas que pudessem surgir 
relacionadas com a designação comum de condestável-mor.  
A fortaleza de Goa tem portanto o seu próprio condestável, cabeça do sistema de 
artilheiros da cidade, que recebe 31.560 reais
408
. Também na fortaleza se encontrava o 
almoxarife do armazém de artilharia, este com 60 mil reais anuais. Se apenas o vencimento 
servisse para definir uma hierarquia, então o almoxarife seria o responsável máximo pela 
estrutura, mas aqui terá de ser ponderada uma divisão evidente entre os meios de produção 
de artilharia e a estrutura militar dos seus operadores. As fortalezas com condestável que 
defendiam os passos de Goa eram: Benastarim, Pangim, Naroá e o Passo Seco. Em ―terra 
firme‖ encontravam-se Salcete e Bardez. Os responsáveis pelos artilheiros destas posições 
recebiam, cada um, mais 1 cruzado anual sobre o seu soldo, que não vem especificado, mas 
que acredito ser os 12mil reais. Nos orçamentos posteriores o valor que lhes é atribuído é de 
19.200 reais de soldo e mantimento
409
.   
 
3.5.1 Rodrigo Dorta 
Dorta ou da Horta é a primeira questão. Nos documentos que constituem a prova do 
seu serviço como condestável de Goa entre 1512 e 1520, ele surge quase sempre como 
Rodrigo Dorta, designação que elegemos. Nos índices da Torre do Tombo vem quase 
sempre como da Horta, formula também adoptada no índice das Cartas de Albuquerque. 
Com base nisto assumimos que o Rodrigo Dorte, alemão, a quem foi passada Carta de 
Bombardeiro em 12 de Agosto de 1508 pode provavelmente ser o mesmo indivíduo
410
. 
Passaremos em revista as diferentes grafias ao mencionar os respectivos documentos. 
O seu cargo de condestável relaciona-o com a casa da pólvora em Goa durante os 
anos da sua vigência, como o demonstra a informação recolhida. Por aí também se apura 
que, passado pouco tempo da ocupação da cidade, se deu início à produção, aproveitando 
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. Lembramos que em 1512 João Luís fundia almofarizes para 
pólvora em Goa
412
. A sua primeira referência é de Novembro de 1512 e consta de uma mercê 
do governador Afonso de Albuquerque, de 30 cruzados e um quarto de vinho pela diligência 
que o ―Condestabre da fortaleza de Goa‖ põe no seu serviço. Aqui é ―Rodrygo dorta‖413. Um 
ano depois, vemos ―Rº dorta‖ a receber do feitor de Goa, Francisco Corvinel, a quantidade 
de 1350 pelouros de bombarda grossa
414
. Desde 9 de Junho de 1513 até fim de Janeiro de 
1514, o condestável de Santa Catarina de Goa, ―Rº Dorta‖, gastou em materiais e gente para 
o serviço da casa da pólvora. Entre os materiais constam: pipas e barricas, cestas para pesar o 
carvão, peneiras, sebo para untar as câmaras das bombardas e vinagre. Quanto à gente que 
servia fica patente que dois bombardeiros que foram com ele cortar lenha venceram 10 ½ 
reais; gastou meio pardau com os negros da barca onde vem a lenha; os dez bigaris que 
guardam a barca, a lenha e ―por servirem bem‖, recebem 6 leais por dia cada um, e para o 
período a que esta carta reporta foram-lhes também dados três fardos e meio de arroz; noutro 
segmento deste documento referente à ―despesa que faz o condestabre com as mulheres que 
fazem a pólvora de espingarda‖ ficamos a saber que cada uma delas recebia 6 leais por dia e 




Depois de um intervalo na documentação que se estende até 1518, a sua ligação à 
casa da pólvora continuava activa. De novo o feitor de Francisco Corvinel entrega-lhe, entre 
outras coisas, um quintal de pedra-uma, limpa da tara ―pera salitre‖416. Em 10 de Fevereiro 
de 1520, num documento que está erradamente referenciado como referente um Rodrigo de 
Sá, ―Rodrigo dorta recebe por mandado do Governador Diogo Lopes de Sequeira vinte 





3.5.2 Nicolau Franco 
Também com cargo em Goa temos Nicolau Franco, que chegou de Portugal em 1508 
na nau Santa Maria, na armada de Jorge de Melo
418
. Segundo se apurou esta armada saíu do 
reino em Abril de 1507 e nas listas consultadas não surge explicitamente uma nau Santa 
                                                 
411
 José Manuel Mascarenhas, ―Portuguese overseas gunpowder factories, in particular those of Goa 
(Índia) and Rio de Janeiro (Brazil)‖, Gunpowder, explosives and the state: a technological history. 
Editor Brenda J. Buchanan, Ashgate Publishing, Aldershot, 2006, pp.183-205, p.184. 
412
 CAA, VII, p.39. 
413
 CAA, V, p.268; CC, pt.II, mç. 35, nº180. 
414
 Goa, 12/11/1513.CC, pt.II, mç.43, nº40. 
415
 CC, pt.II, mç.44, nº127. 
416
 CC, pt.II, mç.78, nº77. 
417
 CC, pt.II, mç.87, nº122. 
418
 CC, pt. II, mç.71, nº91.  
98 
 
Maria. O que surge é uma nau Belém capitaneada pelo mencionado Jorge de Melo Pereira
419
. 
Sabe-se a partir da Relação das Naos que em 1511 a nau de D. Garcia de Noronha era a 
Santa Maria de Belém
420
. Acreditar que a Santa Maria que surge no documento e a nau 
Belém da Relação das Naos se tratam da mesma embarcação não parece ser conjectura muito 
arrojada, além de fazer sentido.  
No início de Dezembro de 1511, está no rol dos bombardeiros que vão receber 
mantimento em Goa. A anotação de que estes homens deverão receber à mesma razão que os 
da fortaleza indica que é possivelmente o contingente que anda embarcado na armada
421
. Em 
27 de Novembro de 1512 é recompensado com 5 cruzados pelos serviços prestados em 
Benastarim. O documento é uma lista de trinta e cinco bombardeiros que serviram a partir de 
terra com a artilharia
422
. Em Dezembro de 1512, o seu nome consta do rol dos quarenta e sete 
bombardeiros que estão em Goa
423
. Em Fevereiro de 1513 o bombardeiro Nicolau Franco, 




Em 1517 é já mencionado como condestável em Divar, Goa, e recebe 10 pardaus de 
soldo pelo seu tempo de serviço na fortaleza
425
. Divar, e não Goa, pode sugerir que não era o 
responsável geral dos artilheiros do território, mas apenas de uma fortificação integrada no 
sistema de Goa. Divar é uma ilha fronteira a Goa, onde está o forte de Naroá, antiga 
fortificação moura. Cf. Também as suas referências como condestável sobrepõem-se 
cronologicamente às de Rodrigo Dorta. A conjugação destas informações confirma que ele 
era um dos condestáveis subalternos em Goa, com responsabilidade apenas sobre Divar.  
Em 1520 um Nicolau Franco recebe 6 pardaus da sua parte de presas, mas não se 
confirma que fosse o nosso bombardeiro
426
.  
Em 29 de Julho de 1525, é ordenado ao feitor de Goa o pagamento de uma quantia 
relativa à pólvora que Nicolau Franco, de novo tratado como condestável de Divar, 
demonstrar ter entregado para o serviço do Rei
427
. Outro mandado incluso no mesmo 
documento, datado agora de 13 de Abril de 1526, determina que o pagamento afinal seja 
feito aos seus herdeiros, não especificados, à razão de oitenta reais o arrátel. Este valor foi 
obtido por parecer do ―condestabre‖ que não é certamente Nicolau Franco, já falecido, mas 
que pela data e por se tratar de Goa creio que se será Petís Luís.  
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3.5.3 Petis Luis 
Sousa Viterbo chama a este condestável Petit Louis. A passagem onde sucintamente 
o menciona é a seguinte: ―Da fábrica da pólvora estava encarregado Petilois, de quem não 
encontramos até agora mais vestígios. Era certamente estrangeiro, porventura francês, 
devendo-se acaso escrever o seu nome Petit Louis‖428. Esta podia ter a sido a opção fácil e 
justificada para este trabalho, mas a leitura da documentação que lhe diz respeito levou a 
outra. As grafias encontradas do seu nome são: Pjtjs Luis, Pytys Luis, Pito Lois, Petis Luis, 
Petis Lois, Pity Lluis ou Pety Luis, entre algumas das variantes. Dos sinais com que assina 
alguns dos documentos tira-se Petis Luis ou Petis Lois, mas nunca a forma afrancesada com 
que Sousa Viterbo o regala. A opção ―mais portuguesa‖ acabou por ser escolhida.  
A primeira informação sobre ele é que veio para a Índia em 1508, no navio Garça
429
, 
da armada de Jorge de Aguiar
430
. Em 1514 está entre os oito bombardeiros da guarnição do 
―castelo‖ de Cochim, recebendo seis parás e meio de mantimento por mês431. Em 1516, 
estando em Goa, recebe por ordem do capitão da cidade 10 pardaus adiantados sobre o seu 
soldo, por estar em grande necessidade
432
. 
De finais de 1519 a meados de 1520, vem indicado como condestável da fortaleza de 
Cananor. A documentação consta de uma sequência de mandados do capitão da fortaleza, D. 
Aires da Gama, para que o feitor António Carvalho pague o mantimento aos oficiais e 
soldados lá estacionados. Algumas das vezes figura como anónimo, mas o contexto confirma 
tratar-se dele. Durante o período tem entre quatro e cinco bombardeiros ao seu serviço. Um 
dos róis apresenta os bombardeiros da fortaleza como item separado; nos restantes os seus 
nomes, seguidos da designação bombardeiro, aparecem dispersos entre o conjunto dos 
homens de armas ou dos casados
433
. Em Junho do mesmo ano, por mandado de Francisco 
Dias ao contador, é feito rol das pessoas de Cananor que tiveram adiantamento sobre o seu 
soldo. Petis Luís, condestável de Cananor, está também aí incluído
434
.  
Endereça em 1526, quando já era condestável em Goa, uma carta de serviços a D. 
João III, em que lhe dá conta do falecimento de D. Henrique de Meneses, governador que lhe 
fazia muitas mercês, do muito que tem feito pela coroa e de alguns outros factos de vamos 
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. A sua principal ocupação, segundo diz, é o fabrico da pólvora. Com 
ela, guarneceu as armadas que saíram para o Estreito, para Malaca, para Ormuz e para 
Sunda, para onde enviou também um engenho de pólvora, com a finalidade de aí estabelecer 
uma unidade de produção. Acerca da de Goa diz ao rei: ―Em seu reino me parece nã tẽ vossa 
alteza casa de poluora tãm grande boa he proveitosa pera seu serviço e quasy digna na 
cristandade se nã acharã outra tall como de Goa‖. A quantidade que se produzia chegaria, na 
sua opinião, para abastecer Portugal e Castela, além do Estado da Índia. Elogia as 
espingardas, que considera as melhores armas que há na Índia, utilizadas por todas as 
pessoas, desde fidalgos a gente comum.  
Fazemos um aparte para introduzir aqui outros elementos que o ligam à manufactura 
de pólvora de Goa. Em Dezembro de 1526, recebe uma arroba de pimenta para mantimento 
dos escravos que servem na casa da pólvora; em Maio de 1527, são duas arrobas de pimenta 
para cento e catorze escravos; em Julho do mesmo ano uma arroba de pimenta para noventa 
e cinco escravos.
436
 Já em Abril de 1527 tinha recebido oito pardaus e sete vinténs em leais 
para escravos que tinham vindo das galés para servir na Casa da Pólvora.
437
 Ainda no início 
de Junho desse ano emite o conhecimento de que recebeu vinte e oito pardaus e onze vinténs 
para o mantimento de trinta e dois escravos da mesma casa
438
.  
Voltando à missiva, queixa-se de, por vezes, ficar sem artilharia e bombardeiros na 
praça e alerta o monarca para os problemas que isso traz à sua defesa. Lembra que foi na 
vigência do capitão Francisco Pereira que se perdeu a ―terra firme‖, muito por causa da falta 
de munições e de pólvora que havia. Diz que não havia em Goa um só arrátel de chumbo que 
fosse para os espingardeiros da cidade acudirem às pessoas que fugiam de Ponda, nem para 
salvar as peças de artilharia que lá estavam. No entanto, foi com o que ele recolheu de 
emergência que se pôde defender a retirada. Louva o serviço do vedor Afonso Mexia, mas o 
de Pedro Nunes, também vedor, é criticado. Acerca do primeiro, recomenda a extensão do 
seu serviço em mais três anos, ―porque em tudo ho que cumpre a servico de vosa Alteza tem 
tãomanho cuidado‖439; do segundo queixa-se da alteração que introduziu no armazenamento 
da pólvora pelos almoxarifes. Em Agosto de 1526 havia presenciado a feitura do assento que 
responsabilizava os condestáveis pelos danos provocados pelos incêndios que deflagravam 
na casa da pólvora. Pelo mesmo assento o Almoxarife de Goa deve limitar as entregas de 
matérias inflamáveis ao estritamente necessário para os trabalhos em curso. O condestável 
devia manter estes materiais e a pólvora feita armazenados fora da casa
440
; e também da 
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pouca confiança que depositou na sua opinião acerca da quebra havida no chumbo para 
fundir pelouros. Chegou mesmo a convocar um conselho de condestáveis para aferir esta 
quebra, que se fixou em uma arroba e 12 arráteis por cada quintal de chumbo.  
Outra parte fundamental consiste na recompensa que pede em virtude dos seus 
serviços. Além do mais, lembra os vinte anos que já serviu na Índia (veio em 1506). 
Participou nas duas tomadas de Goa em 1510, além de vários outros feitos militares dignos 
de mercê. Afirma ter sido o primeiro homem a fabricar pólvora para espingarda na Índia, 
esquecendo-se de mencionar quando e onde; quando aí chegou, existia apenas um engenho 
inacabado, cujo mestre tinha falecido. Talvez haja algum exagero da sua parte. Tinha pedido 




, para poder casar as suas 
filhas, mas os cargos vieram providos em vida noutras pessoas. Desistindo deste primeiro 
intento, propõe então ficar, por conta de um dos casamentos, com o cargo de mocadão dos 
farazes que é, nas suas palavras, o ―capitão dos negros que cura os cauallos que vẽ de 
Urmũz‖443, e pelo segundo casamento, o cargo de Chapa das pessoas que passam para 
Goa
444
. Recomenda o seu próprio filho, já com idade suficiente para servir como oficial do 
rei. Uma destas filhas pode ter sido a que se tornou mulher de Guilherme de Bruges, sendo 




Pelo aluguer de umas casas que servem de armazém para as bombardas e salitre, 
entre outros materiais, recebe do feitor de Goa dezasseis pardaus em tangas, referentes aos 
meses de Março a Junho de 1527
446
. Faleceu neste período, pois o seguinte aluguer já é feito 
com Guilherme de Bruges. Com efeito, no pagamento das mesmas casas relativo aos meses 
de Julho, Agosto e Setembro, consta ―Gilerme de Bruges condestabre desta fortaleza e jẽro 
de Petis Luís que deus aja‖. As duas ―lojas‖ em causa, uma que serve de armazém para 
materiais de artilharia e a outra onde estão ―hos negros que servẽ a casa da polvora‖, são 
agora propriedade do próprio e de sua sogra e rendem, como antes, 4 pardaus em tangas ao 
mês
447
. Logo no início do mesmo mês Guilherme de Bruges é tratado por condestável num 
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outro recibo relativo ao mantimento dos escravos, o que coloca a data do falecimento do seu 




3.5.4 Guilherme de Bruges 
Em 1529, este mesmo Guilherme de Bruges, morador em Goa e lá casado, é 
confirmado pelo rei para o cargo de condestável dos bombardeiros, mediante recomendação 
feita pela Câmara da cidade de Goa
449
. Como vimos, já desempenhava o cargo desde 1527, 
pelo que a carta que dá conhecimento da nomeação ao governador da Índia é para todos os 
efeitos a sua confirmação no serviço, o que vai na linha do que sucedeu a João Luís, primeiro 
nomeado pelos governadores e só mais tarde confirmado pelo rei. É explícita nesta carta a 
menção de que sucedia a seu sogro, Petis Luís. O seu ordenado apenas vem discriminado 
como sendo o do regimento. Por já se encontrar no Oriente, o juramento que devia prestar na 
chancelaria em Lisboa será administrado localmente pelo capitão de Goa, dele sendo feito 
assento certificativo para remeter ao reino. A armada desse ano saiu de Lisboa a 2 de Abril, 
ainda a tempo de transportar a nomeação, feita a 6 de Março
450
. A sua chegada a Goa ocorreu 
em fins de Outubro, altura em que Guilherme de Bruges terá sido provido no cargo
451
. 
Como referência confirmada da sua presença no Oriente antes desta data, temos a 
sua inclusão no conjunto dos vinte e cinco bombardeiros das naus, estacionados em Cochim 
no ano de 1514
452
. Não confirmada, mas possível dentro do contexto, é a sua identificação 
com outras presenças de um Guilherme, bombardeiro, em Goa no ano de 1513
453
, e de outro 
que servia no galeão São Dinis em 1521
454
. 
Voltando ao ano de 1529, recebe de Miguel do Vale, Feitor em Goa, meio quintal de 
pimenta para noventa e dois escravos da casa da pólvora
455
. 
Incluído nos sumários das cartas que tinham chegado da Índia em 1534, vem esta 
nota alusiva a uma delas, composta em Goa a 30 de Outubro de 1533: ―Sprevem muyto bem 
deste Guilherme de Bruges condestabre e que tem muyto servido e serve e he la casado 
dizem que lhe diseram que Vossa Alteza provia outro deste ofício o qual dizem que he 
bêbado e que nom he pera iso"
456
. Destes factos pouco mais se apura sem risco de conjectura. 
O que de facto veio a suceder em Novembro de 1533 foi que um Afonso Peres, bombardeiro 
da nómina por alvará do rei, renunciou o cargo de condestável-mor de Goa em Guilherme de 
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Bruges. Deste Afonso Peres só foi encontrada esta referência explícita e não sabemos 
quando foi provido no cargo, nem que motivos o levaram a abdicar do cargo. Não é de 
excluir, tendo em conta as referências acima, que se tenha tratado de uma manobra política 
de Guilherme de Bruges na defesa do seu posto. A renúncia foi testemunhada por João Luís, 
condestável-mor da Índia, por Miguel Pires, homem de armas, e por um Brás Fernandes
457
. 
Pela mesma época, o cargo foi-lhe disputado outra vez, no quadro de uma questão 
entre Pedro Afonso e Guilherme de Bruges, que ocorreu no tempo de Nuno da Cunha. O 
primeiro afirmou ao governador que o segundo não sabia fazer pólvora, que ela ao fim de um 
ano sofria com a humidade e ―não tomava fogo‖458, e que, com a mesma quantidade de 
material ele, Pedro Afonso, faria mais um terço de produto final que o seu rival. Mais 
acrescenta que a sua pólvora aguentaria dez anos sem se estragar, ou fosse ele degolado. 
Segundo a carta, chegou a ser realizado um teste por ordem do governador: Pedro Afonso 
fez quintal e meio de pólvora e Guilherme de Bruges apenas um quintal. O condestável de 
Chaul
459
 realmente esteve à altura das suas promessas. O resultado, provavelmente 
conjugado com outros factos, levou a que Nuno da Cunha considerasse entregar-lhe o 
governo da Casa da Pólvora de Goa, mas ―peitou tão groso o Guilhelme aos oficiais, 
segundo se pubricamente emtão dise, que Nuno da Cunha esfriou‖460. Estes factos vêm 
reportados na carta de Rui Dias da Silveira feita posteriormente em 1548. O contexto e 
personagens envolvidas permitem afirmar, com alguma latitude, é certo, uma ligação entre as 
duas referências. Na mesma carta, integrado na passagem em que Rui Dias da Silveira expõe 
o receio de um atentado por parte de João Luís à vida de Pedro Afonso, vem que ―o de 
Bruges‖ tinha mandado matar outro condestável a quem Nuno da Cunha queria dar o seu 
lugar
461
. Pode-se perceber que Guilherme de Bruges não era homem para se deixar levar 
pelas circunstâncias e que defendia a sua posição com agressividade. Também considero 
importante o facto de ele suceder ao seu sogro, o que o leva certamente a considerar a arte da 
pólvora como um ofício de família, do qual não devia ser excluído, sem contar com os 
diversos proveitos directos ou indirectos que recebia por ser condestável. 
Existe uma outra nomeação deste homem para ―condestável-mor dos bombardeiros 
da dita cidade e fortaleza e de todalas outras fortalezas e pasos da dita ilha, em dias da sua 
vida‖, dada em Lisboa, a 8 de Janeiro de 1538462. É por este documento que sabemos da 
renúncia de Afonso Peres em 1533. Uma das prerrogativas do cargo era substituir o 
condestável-mor da Índia nas suas funções, quando este se ausentava da cidade, uma 
                                                 
457
 Carta feita em Cochim, 26-11-1533. Não foi visto nem encontrado o original. Mencionada em: 
Francisco Sousa Viterbo, O fabrico da pólvora…, p.27.  
458
 Idem, ibidem, p.22. 
459
 Talvez não o fosse na época. 
460
 Idem, ibidem, p.22. 
461
 Idem, ibidem, p.24. 
462
 Idem, ibidem, p.26. 
104 
 
confirmação de que Goa, enquanto centro operacional da artilharia do Estado da Índia, 
projectava o seu condestável como número dois desta hierarquia. É ordenado que ele 
mantenha o ―cargo dos engenhos da pólvora como ate ora teve e tem‖, indicação de que o 
cargo que lhe foi conferido em 1529 era este, o que condiz com a sua inclusão em 
documentos relacionados com as operações do fabrico da pólvora, dispersos pela sua 
biografia. Fica também exposto que a casa da pólvora tinha a sua própria fundição, onde se 
produziam os apetrechos de bronze necessários. Também fica reforçado que o anterior 
responsável por este serviço tinha sido Petis Luís. Cabe ao agora condestável observar pela 
qualidade da refinação da pólvora e do salitre e dar parecer na sua aquisição, estando 
excluído de o negociar
463
. Causa estranheza esta dupla nomeação, com cerca de dez anos de 
intervalo, tendo por objecto uma mesma pessoa. Como se trata de uma colocação relativa a 
Goa, poderia existir alguma confusão entre o cargo ―mor‖, o da casa da Pólvora ou de uma 
das fortalezas menores. O último caso não parece possível, pois nomeações deste género 
indicam explicitamente o local onde se vai servir. Veja-se, e aproveite-se para mencionar, os 
casos de João de Coimbra para condestável de Benastarim em 1517
464
; de Tomé Dias para o 
Passo Seco em 1521
465
; de Gil de Lamar, para condestável de Pangim em 1517
466
 ou aquilo 
que pensamos acerca de Nicolau franco. 
A ligação entre os cargos referentes à pólvora e da fortaleza também parece provada 
pela análise que temos feito até aqui. As constantes questões com os outros pretendentes a 
condestável, relacionadas com Guilherme de Bruges, é que podem indiciar um afastamento 
do cargo em algum momento, o que teria justificado a sua confirmação ou nomeação 
renovada. É esta a explicação que nos ocorre para procedimento anormal dentro do nosso 
contexto. 
Foi enterrado na igreja de S. Francisco em Goa, como mostra a inscrição que 
reproduzimos: ―Esta sepultura he de Guilherme de Bruges condestabre que foi desta 
fortaleza de Guoa. Faleceo a sete dias de Novembro. E de seus erdeiros, que faleceo na era 
de 1543 anos.‖467. 
 
3.5.5 André Fernandes 
Em Janeiro de 1546, foi nomeado em sua substituição André Fernandes, cavaleiro da 
casa do rei, para ―condestabre mor da fortaleza e paços da cidade de Goa […] em sua vida 
enquanto o bem fizer‖, e para o cargo dos engenhos da pólvora e do salitre, que também 
                                                 
463
 Idem, ibidem, pp.26-28; Chanc. D. João III, liv.49, fl.26. 
464
 Juntamente com três bombardeiros, o que dá ideia de qual era a sua guarnição. CC, pt.II, mç.71, 
nº72. 
465
 Chanc. D. Manuel, lv.44, fl.44v (44-254v); próximo esta data o mesmo foi também feito cavaleiro. 
Chanc. D. Manuel, lv.44, fl.44v (44-253v). 
466
 CC, pt.II, mç.71, nº80. 
467
 Francisco Sousa Viterbo, O fabrico da pólvora…, p.28. 
105 
 
estavam com Guilherme de Bruges, se assim o entender o governador. Esta ressalva posta 
quanto ao cargo responsável pela produção faz sentido perante a anotação final do 
documento, em que consta que André Fernandes deverá servir três anos como bombardeiro 
da nómina no armazém de Lisboa antes de ocupar os cargos na Índia
468. Este ―estágio‖, 
porque é assim que o entendemos, parece ser indicativo de que o eleito para o cargo não era 
na sua origem um artilheiro, daí a necessidade de realizar um período de formação prática 
nas artes da artilharia. Assim o próprio rei admitia que André Fernandes, pela sua falta de 
experiência, talvez não fosse o indicado para o segundo cargo. A experiência que tinha da 
Índia, e que lhe vale a atenção do monarca, pelos vistos teria sido obtida em outras funções, 
acerca das quais não temos quaisquer informações, nem, aliás, outras directamente relativas 
a ele. Dificilmente será o mesmo André Fernandes que em 1531 era condestável da 
armada
469
. O nomeado por D. Sebastião para condestável-mor dos bombardeiros que servem 
nas partes da Índia em 1567, também se chamava André Fernandes
470
. Para além do 
considerável intervalo que decorre entre 1546 e 1567, e se quisermos da data anterior de 
1531, outros aspectos desta carta levam à ideia de que não se trata do mesmo indivíduo. Este 
nomeado é bombardeiro, o outro também o terá sido depois do seu ―estágio‖, mas era 
cavaleiro, algo que não passaria em claro num documento onde fosse mencionado; o cargo 
foi-lhe concedido por quatro anos, o anterior tinha sido provido em vida, o que costumava 
ser respeitado; só ocupará o cargo se ele estiver vago, o que diz pelo menos que esta é de 
facto uma nomeação nova e não uma confirmação no cargo. Condestável de Goa é também 
diferente de Condestável da Índia, se necessário fosse relembrar, o que poderia indicar uma 
promoção, mas também neste caso, e pelos motivos postos acima, tal não deve ter sucedido. 
 
3.6 Cananor: Rutger de Gueldres  
Segundo Virgílio Pissarra, ―Cananor, pese embora a sua importância comercial 
secundária e as crónicas dificuldades de relacionamento entre portugueses e os poderes e 
interesses locais, vem a ter uma importância crítica para a armada da Índia. Por ser terra de 
abundância de frescos e de todos os mantimentos, era ponto de abastecimento obrigatório 
das armadas portuguesas. Vemos em Cananor as grandes armadas antes das grandes 
expedições e vemos ali carregar gengibre e completar mantimentos e sobresselentes as naus 
da carreira pestes para a torna-viagem. Quando Cananor passa a ser uma posição fortificada, 
a partir de 1505, o sítio ganha uma importância logística que parece ter sido até hoje pouco 
valorizada. […] As casas de mantimentos e do armazém de Cananor parecem inesgotáveis 
em material. Ora isto é um mistério, pois Cananor nunca foi uma importante base naval, nem 
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é do nosso conhecimento a construção de estruturas de apoio logístico que pudessem ser 
responsáveis por este débito a todos os níveis notável.‖471. 
No caso de Cananor, Rutger de Gueldres terá sido o condestável desde a data da 
fundação da praça. Dos condestáveis estudados nesta investigação, este é o que parece sofrer 
o maior ―aportuguesamento‖ das grafias que vemos nas suas assinaturas. Ruetgher van geld, 
Ruethger vander hapt, Ruethger de Gueldres ou Gunther van Geld são algumas das versões 
apresentadas por autores modernos
472
. Regil de Geres, Rosyl de gueldez, gill de gerres, 
Rosell de gelrres, Rozell de guelez; Rosel de geldees, Rosil de Gueldes ou ainda, dentro do 
mesmo documento, Gill de Gerres e Rill de Gueldes são as imaginativas interpretações feitas 
pelos escrivães quinhentistas. A nossa opção foi a de uniformizar o nome em Rutger de 
Gueldres. Não faltam exemplos análogos de bombardeiros que viram o seu nome 
transformado em versões portuguesas, tais como Herman de Kempis, bombardeiro e 
impressor, que evolui pela própria mão para Armão de Campos
473
. 
Da fusão dos dados da passagem que Damião de Góis dedica a Rutger de Gueldres 
na Crónica do Felicíssimo com a carta em que é confirmado cavaleiro em 1515, deduzimos a 
base da sua trajectória militar. Terá ido pela primeira vez para o Oriente com D. Francisco de 
Almeida em 1505, participando à chegada nos assaltos a Quíloa e Mombaça (1505), início 
de uma série de feitos de armas. No cerco que os mouros puseram a Cananor (1507), 
destruiu com um tiro de serpe
474
, uma posição inimiga, protegida de tal modo com sacas que 
a artilharia portuguesa não conseguia destruir, feito relatado por Damião de Góis. O recurso 
a este ―tiro mais grosso e mais furioso que as spheras e camellos, a que chamam serpe‖ fez 
saltar as protecções e permitiu à restante artilharia bater a posição com sucesso
475
.  
Foi ferido numa acção sobre Dabul (1508), esteve na batalha de Diu contra a armada 
dos Rumes (1509), nas conquistas de Goa (1510), de Malaca (1511) e no cerco de 
Benastarim (1512). Foi posteriormente recompensado com trinta cruzados pelos serviços aí 
prestados
476
. Nesse mesmo ano de 1512, desloca-se para Goa com o capitão-mor, momento 
consagrado em dois mandados: a entrega de um quintal de pólvora de espingarda e a 
recompensa de 30 cruzados
477
. Nestes dois documentos, é explícita a menção de que deixara 
o posto de Cananor: ―condestable que foy de Cananor‖. Não sabemos se voltou 
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imediatamente a Lisboa ou se ainda permaneceu mais algum tempo no Oriente. O seu posto 
estabelecido era Cananor, onde aparece referenciado como condestável da fortaleza, mas a 
cronologia dos seus feitos parece indicar que talvez fosse itinerante. 
Noutra vertente do seu serviço, a documentação mostra-o em interligação com o 
feitor e o almoxarife da Cananor para a realização de alguns serviços relacionados para o 
provimento da artilharia. Em 1508 nos preparativos para a expedição a Diu, o vice-rei 
mandou fazer em Cananor 200 pipas de pólvora, pelouros com pedra de angediva, panelas de 
pólvora e muitas lanças e rocas de fogo "porque o condestabre de tudo sabya muyto"
478
. 
Achamos que este condestável só se pode tratar de Rutger de Gueldres. Em Fevereiro de 
1510, sabe-se que tinha consigo, em Cananor, dois escravos que fabricavam pólvora. Esta 
simples referência pode excluí-lo da participação na primeira tomada de Goa, ocorrida 
também nesses dias, apesar da afirmação feita na sua carta de cavaleiro
479
. Em Agosto e 
Setembro temos um conjunto de preparativos bélicos integrados na preparação da armada 
que foi retomar Goa: a 21 de Agosto, mandado de entrega de 2 arrobas e 2 arráteis de 
chumbo para se fazer pelouros de espingarda para a armada
480
; a 2 de Setembro, mais seis 
quintais de chumbo também para fazer pelouros
481
; a 10 de Setembro, duas peças de lona ou 
de linho da terra para enxugar salitre e pólvora
482
; no dia 14 do mesmo mês, oito quintais de 
chumbo para fazer pelouros de falcão e berço
483
. Este trabalho de fabrico de pelouros, apesar 
de ser de fundição, não lhe confere méritos especiais como fundidor de artilharia. A 
confecção de projécteis em chumbo podia ser realizada de forma bem mais simples que uma 
boca-de-fogo. Note-se que um documento de data próxima, também de Cananor, indica que 
a reparação de uma bombarda foi entregue a um ferreiro anónimo e não a ele, o que serve 
também, se tal fosse necessário, para afirmar que nesta época nem todos os bombardeiros 
tinham aptidão para fabricar artilharia
484
. Também João Luís é chamado a reparar uma 
bombarda em Cananor nesta altura. Pode tratar-se da mesma
485
. 
Na confirmação régia do seu grau de cavaleiro, feita em Dezembro de 1515
486
, figura 
uma passagem acerca do ―vyso Rey, que Deus perdoee‖; não é de admitir que essa passagem 
se refira a Albuquerque, pois o governador faleceu nesse mesmo Dezembro de 1515
487
, pelo 
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que o rei não o poderia saber. A concessão original do título de cavaleiro foi feita por D. 
Francisco de Almeida, portanto anterior ou no decurso de 1509.  
Conforme dito, Rutgerte Geldres, homem nobre e casado, residiu em Antuérpia na 
segunda década do século XVI, quando regressou dos seus serviços à coroa portuguesa. A 
proximidade da delegação portuguesa, mencionada por Góis, também não deve ser um mero 
acaso e não podemos excluir que este veterano, ―homem bem pratico nas cousas da India‖488, 
continuasse a colaborar com a coroa portuguesa. Como vimos, a Flandres foi desde cedo 
ponto tradicional de recrutamento de artilheiros, pelo que é natural que Rutger de Gueldres 
tivesse alguma palavra a dizer no assunto, nem que fosse como divulgador das possibilidades 
oferecidas pela carreira de artilheiro na Índia portuguesa.  
Em 1515 já estava na Europa, conforme indica a ordem régia para o feitor da 
Flandres pagar a Rutger de Gueldres, de qualquer direito que tivesse, 223.592 reais 
referentes às suas quintaladas
489
. Neste caso específico o antigo condestável
490
, regressado do 
seu serviço no Oriente, apresenta-se ao feitor régio do local onde veio a residir
491
, munido de 
um alvará que discrimina os valores a receber, certificados pelos oficiais da Casa da Índia. 




O seu retrato oferece a possibilidade de observar a ida, permanência e o regresso de 
um destes indivíduos a casa, em contraste com tantos exemplos dos que se ficaram pela Índia 
até falecer. Outro aspecto de interesse é que, apesar de ter uma colocação em terra, o seu 
serviço não estava restrito a ela como mostra a itinerância dos seus serviços militares.   
 
3.6.1 Gilarte, Petis Luís, Nicolau Franco  
Em 1518 o condestável de Cananor foi Gilarte. Não temos aqui notícia de quem 
ocupou o cargo entre 1512, quando Rutger de Gueldres abandona, e este ano. Gilarte vem 
mencionado mensalmente, entre Abril e Agosto, nos mandados de pagamento de mantimento 
à guarnição e oficiais desta praça, em conjunto com o complemento de bombardeiros. 
Destaque para a presença entre os oficiais do bombardeiro Henrique de Colónia ―refinador 
de salitre‖, pelo menos entre 1518 e 1521. Vem acentuar a importância de Cananor na 
                                                 
488
 Francisco Sousa Viterbo, ―Estudos sobre Damião de Góis‖, p.986. 
489
 Alvará de D. Manuel ordenando ao feitor da Flandres que de qualquer direito que tivesse, pagar 
223.592 reis a Rutger de Gueldres; O alvará é de 25-4-1515. O recibo do pagamento, incluso, é 5-11-
1515; CC, pt.I, mç.17, nº116. 
490
 É agora mencionado como bombardeiro da nómina. CC, pt. I, mç.17, nº116. 
491
 Damião de Góis conheceu-o durante os seus anos de serviço (1523-1533) na feitoria da Flandres. 
Francisco Sousa Viterbo, ―Estudos sobre Damião de Góis‖, pp.986-987. 
492
 Especificamente de Gaspar Morais, homem de armas, de Ivan Gigã (sic), bombardeiro, de 
Leonardo Franco, bombardeiro, de Meydi Culhao (sic), bombardeiro, e Jos Prima, bombardeiro. 
Também consta uma parte de presas passada por Gaspar Morais. CC, pt.I, mç.17, nº116. 
109 
 
produção da pólvora na Índia portuguesa, em momento anterior à centralização dos recursos 
em Goa. As alusões ao cargo feitas nos documentos que compõem a nossa sequencia, 
Pelo menos entre Agosto e Dezembro de 1519 o posto de condestável é anónimo e 
seguidamente quem surge a desempenhar o cargo é Petis Luís, que vimos no final da década 
a servir em Goa. Este surge nas listas em meados de 1519 e em princípio de 1521 ainda 
mantinha o cargo. O número de bombardeiros vai oscilando entre os três e os nove, sendo a 
média geral de seis homens. A partir de 1554 passamos a encontrar apenas três bombardeiros 
e condestável atribuídos à praça sinal da menor importância que tinha na rede do Estado da 
Índia. A análise conjunta dos róis mencionados é desde já um projecto que se acalenta 
continuar noutra ocasião.  
Em Janeiro de 1527 é passada em Lisboa a nomeação de um Nicolau Franco para 
condestável da fortaleza de Cananor. É ao capitão-mor e ao vedor da fazenda que é dada 
ordem de o meterem o bombardeiro alemão em posse do cargo. O valor do seu vencimento é 
apenas descrito como sendo o do regimento, do qual não temos dados
493
. 
Quanto à hipótese de este ser o mesmo Nicolau Franco que exerceu em Divar 
parece-nos importante dizer o seguinte: o seu nome no índice da chancelaria é Nicolao 
Franco, e vale o que vale, mas o documento que o nomeia para Cananor diz ―njcolas 
framco‖. Na restante documentação respeitante ao indivíduo que temos vindo a seguir como 
condestável em Divar o que surge é ―nycolao frãco‖,494  ―njcolaao framco―495 ou ―njcolao 
framquo‖496. Apesar de não ser uma prova concludente parece que estamos perante um 
Nicolas e um Nicolau. Esta diferenciação é reforçada com a informação do anterior 
falecimento do que era condestável em Divar, o que pelo óbvio o impediria de estar a ser 
nomeado. Mais ainda ponho a hipótese deste ―Nicolas Franco‖ estar em Lisboa na data da 
sua nomeação, pois é na chancelaria do rei que se designa que ele faça o juramento do cargo. 
Como resultado, conclui-se que estamos perante dois indivíduos diversos: o Nicolau Franco 
que serviu como condestável em Goa e outro que recebe ofício relativo a Cananor. 
 
3.7 Condestável-mor da armada do governador da Índia  
Outro dos cargos que no Tombo de 1554 está na esfera do Vice-rei da Índia é o de 
condestável-mor da sua armada, ao qual são atribuídos 31.200 réis de soldo e mantimento 
anual
497
. No regimento mais tardio publicado por Pissurlencar, tem o mesmo vencimento 
com a ressalva ―o qual tãobem serve em terra, nas couzas de seu off.º em que o mandão‖498. 
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Nos primeiros anos do nosso período, marcados por uma presença não permanente 
de armadas, e mesmo depois das primeiras experiências de manter uma frota permanente no 
Oriente, este cargo, se existisse, devia corresponder na prática ao do condestável que 
navegava no navio do capitão-mor. Recebia então o cargo em Lisboa, tal como os outros 
oficiais e mareantes que se esperava cumprissem a ida e a volta à Índia, e as suas 
competências provavelmente esgotar-se-iam no momento da chegada. Na armada seguinte já 
seria outro o superior. Compreende-se assim a menção a um Mestre Anes, condestável-mor 
mencionado num rol de 1509
499
. Pode ser o caso de este cargo ter evoluído para o de 
condestável-mor da Índia, a julgar por factos enunciados na biografia de João de la Câmara e 
pela ausência de referências explícitas a este cargo durante a sua vigência. O percurso 
observado mostrou-o sempre próximo dos movimentos da armada, o que pode perfeitamente 
justificar esta ideia porque na prática ele era superior dos bombardeiros na Índia, e na 
realidade nestes anos o poderio militar português estava a bordo das naus da armada.  
Veja-se no entanto uma referência que parece indicar, através da forma do seu título, 
uma similaridade com o cargo que estamos a analisar. Esta é de Novembro de 1520 e é 
referente a João da Costa, capitão de artilharia da armada do governador tratando-se de um 
mandado do governador para que o feitor de Cananor, António Carvalho, pague 16 mil reais 
sobre o seu soldo a João da Costa. Veio homem de armas na armada de Diogo Lopes de 
Sequeira. A confirmação de que esta verba foi assentada nos livros, inclusa no mesmo 
documento, é da segunda metade de 1520
500
. Esta coloca a existência de um cargo com 
designação muito próxima ainda durante a vigência de João de la Câmara, o que poderia 
colidir com a ideia anteriormente exposta. Os 16 mil reais que recebe em adiantamento não 
conseguimos dizer se são o seu vencimento anual ou apenas um adiantamento, o que ajudaria 
a perceber o seu nível hierárquico. Também o facto de ser capitão, e não condestável, pode 
indicar uma dissociação entre os cargos, significando sempre um cargo de comando. 
Capitão, neste contexto, pode ser exactamente uma liberdade do escrivão, mas falta 
informação para clarificar este ponto. 
As referências de 1524 a um João Lopes, ―condestabre da armada do senhor 
governador‖, já parecem confirmar a existência do cargo nesta época. A designação é a 
mesma que encontramos trinta anos depois no Tombo de Simão Botelho, o que pode definir 
a época em que o posto divergiu do de condestável-mor da Índia. Sempre dentro da ideia 
exposta acima, neste ano João de la Câmara já não era o condestável-mor e João Luís, que 
parece ter tido uma acção mais sedentária, já desempenhava de forma interina o cargo. João 
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Lopes recebe do almoxarife de Ormuz seis chaves de berço
501
 e seis mãos de azeite de coco 
para limpar as peças de artilharia
502




Em 1527 é ordenado por Lopo Vaz de Sampaio a Miguel do Vale, feitor de Goa, que 
pague o aluguer das casas onde João Alvares, ―condestabre moor de minha armada‖, reside. 
Trata-se do valor de 14 pardaus referentes a sete meses de renda a dois pardaus por mês
504
. 
Em 1531, um mandado de Nuno da Cunha determina que durante esse inverno, e enquanto 
ele estivesse na cidade, André Fernandes ―condestabre moor de minha armada‖ recebesse do 
feitor 2 pardaus em tangas, ―para ele os levar ao joguo da bareyra da bombarda a dando ao 
bombardeiro que milhor tyro der segundo costume‖505. 
Numa carta ao filho, D. João de Castro comenta ―acerqua de fazermos Allvaro de 
Camynha capitão da artelharya além de ser bem feyto parece necessaryo‖. Também avisa 
que vai enviar o ―condestabre mor da armada cõ oyto bombardeyros pera se logo ir meter ẽ 
Rachol‖506. Não nos parece seguro, só por isto, que Álvaro de Caminha seja o condestável 
mencionado.  
Sem mais referências para o intervalo de 1500 a 1554, fica pelo menos afirmado que 
a partir da década de 520 este cargo já estava em vigor, se não em permanência, pelo menos 
consoante a necessidade do governador vigente. Não se pode, no entanto, afirmar uma 
continuidade ao longo deste tempo só com base nestas referências, ficando aqui um ponto 
para posterior investigação. 
 
3.8 Outros condestáveis 
Existem outros condestáveis encontrados durante a nossa investigação. São diversos 
os casos de condestáveis de navios ao longo da nossa cronologia, que não se mencionam por 
que só serviriam para salpicar a nossa apresentação com material excessivo e desenquadrado 
de um eixo global. Alguns dos casos mencionados ao longo das descrições biográficas são 
exactamente deste género, mas apenas o seu enquadramento com a restante informação é que 
os valoriza no nosso contexto.  
Como dito na abertura deste capítulo, a nossa investigação não conseguiu cobrir a 
totalidade das fortalezas portuguesas que sabemos existir na época. A nossa proposta residiu 
em biografar o cargo, dando lhe nome de ocupante sempre que possível. Assim e para 
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concluir resta-nos indicar algumas menções esporádicas de outros indivíduos, condestáveis, 
que foram achados na nossa investigação. 
No caso de Baçaim encontrou-se a nomeação de régia de Jorge Cortez, feita em 
Lisboa a 2 de Março de 1548
507
. Este é dos poucos exemplos encontrados de nomeações de 
condestável para fortalezas na Índia. Trata-se de uma nomeação por tempo definido de três 
anos, estendendo outra provisão anterior que já tinha de outros três anos, pela qual servia ao 
momento no cargo. Tendo isto em conta parece uma situação bastante normal e que 
confirma, usndo este ano de 1548 como referencia central que Jorge Cortez desempenhava 
desde 1545 e que o iria fazer até 1551. Segue-se então um trecho que considera a hipótese de 
existirem outras provisões regias respeitantes a este cargo, atendendo às quais Jorge Cortez 
só deveria ser empossado na vagante dos anteriormente empossados. Esta disposição é nosso 
entender contraditória do que antes estava mencionado. Acerca disto creio que se trata da 
simples inclusão de uma disposição formal e corrente nas nomeações para ofícios na Índia
508
, 
que neste caso particular não confirma que ele estivesse ainda a aguardar.  
Outro caso particular se levanta em relação ao condestável de Calecute. A existência 
desta fortaleza foi de curta duração. Construída depois do acordo de 1513, foi posteriormente 
demolida por ordem do governador D. Henrique de Meneses depois do cerco a que foi 
sujeita em 1525
509
. Nos combates deste cerco destacou-se o seu condestável de nome Diogo 
Pires.  
Castanheda descreve assim as suas acções: ―E Diogo Pirez ho condestabre como era 
homẽ de cuydado, trabalhou logo de ter maneyra pera os desmanchar , porque cõ os bastiães 
que os encobrião não lhes podia tirar cõ nenhũ tiro, & e fez hũs pelouros arteficiais que 
queymassem ode dessem cõ determinaçã de tirar ás casas da  ferraria, porque dali via sayr 
algũas pedras, & e mais via de noyte ali candea, por ode lhe pareceo que estava hi algũ dos 
trabucos. E apontando hũ tiro, tirou lhe hũa noyte dos quinze Dagosto dia da assunção de 
nossa senhora, & e o pelouro que era de fogo arteficial cayo ondestaua ho trabuco & e pegou 
se no bastião &e dali se ateou ao trabuco‖510. Foi também protagonista da destruição de duas 
"mantas"
511
 no mesmo cerco. A primeira foi queimada numa surtida nocturna a segunda com 
o tiro de um camelo
512
. A versão de Correia é a seguinte: ―Diogo Pires, condestabre, por 
conselho de hum mancebo framengo criado de Manuel Cirniche, que sayo com elle em terra 
e sempre acompanhou até que morreo, e o mancebo entendia alguma cousa de arteficios de 
fogo, elle com o condestabre ordenarão humas bombas de materiaes, que punhão grossas 
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astes que metião nas bocas dos camellos que com pouqa poluora, porque fossem fraqos, os 
deitauão sobre as cauas, com que queimarão muytos mouros; e vendo que a obra era boa o 
capitão mandou fazer muytos, que todo hum dia dous camellos, deitarão estas bombas com 
que tirarão aos bastiães, e per acerto cairão sobre as armações de madeira de hum 
trabuquo‖.513 Ainda do mesmo: ―O condestabre se foy á fortaleza, e tirou com huma espera 
da torre d´aquella banda, parecendolhe que aquella parte estaua El-Rey, o que assy era; e 
com hum pilouro, que acertou de hir caminho direito, passou por cyma d´onde estaua ElRey, 
que ouvindo o zonido do pilouro foy trespassado de morte; com que se foy fogindo em cyma 
de hum alifante; com que sua gente se foy após elle.‖514. Atribuímos todos estes episódios, 
apesar de nalguns o seu nome não vir mencionado, a Diogo Pires. 
Bishop Smith atribui a um Diogo Pires, mais tardio, a autoria de três peças de 
artilharia do Museu Militar de Lisboa, justificando-se através da análise das suas 
inscrições
515
. Diogo Pires revelou-se um nome bastante corrente durante a nossa investigação 
surgindo capitães de caravela, escrivães, escultores entre outras ocupações. Tirando estas 
passagens das crónicas nada mais adiantamos sobre ele. 
Diu foi um caso de onde esperávamos ter tido imediatamente mais informação a 
partir das fontes que consultámos. Tal não sucedeu e além dos dados fornecidos pelo Tombo 
de Simão Botelho pouco mais podemos adiantar neste momento. Na descrição fornecida por 
Gaspar Correia acerca do primeiro cerco de Diu em 1538, vem a nota de que um condestável 
anónimo e três dos bombardeiros morreram logo nos primeiros passos desta acção. Com a 
pressa de atirar nas galés dos Rumes, sobrecarregarão os basílicos que acabaram por 
rebentar
516
. Penso que obrigatoriamente este deve ser o condestável da fortaleza, porque 
ainda se estava na fase inicial do cerco e ainda não tinha chegado nenhum reforço. Assim 
qualquer elemento mencionado nesta referência tem de ser contado como um dos membros 
da guarnição permanente. O pouco que esta informação adianta é que Diu tinha condestável 
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O que obtemos por conclusões deste trabalho resulta dos dados fornecidos e 
contextualizados pelas fontes e bibliografia consultadas, que fomos expondo. Na 
circunstância de qualquer trabalho científico, faltarão sempre obras que poderiam acrescentar 
mais elementos, pelo que as que aqui constam serão sempre uma amostra alargada do 
universo possível. O nosso projecto em curso de uma base de dados de documentação sobre 
bombardeiros vive neste momento da consulta directa das fontes, sejam elas impressas ou 
manuscritas. Nasceu da necessidade que fomos sentindo de confirmar directamente o que 
encontrávamos nos artigos de outros autores sobre este tema e de não desaproveitar o 
trabalho feito. Com o aumento do volume de referências foi possível, a partir da sua seriação 
por alguns critérios básicos da nossa escolha, começar a desenvolver imagens mais 
completas. Daí a nossa base de dados ter evoluído de um repositório de apontamentos para 
um conjunto documental capaz de responder em nome próprio a muitas das questões da 
presente investigação. Pensamos que o muito que aqui se apresenta ilustra satisfatoriamente 
a capacidade desta base de dados. 
Para um trabalho que vive das suas fontes, a restante bibliografia que aqui consta 
serviu para fornecer um enquadramento necessário. Evitando confrontos de opinião que nos 
afastariam do tema presente, optou-se pela escolha de autores e obras que fossem referência 
consensual do trabalho científico em história e que tivessem pertinência com o ponto a 
enquadrar. Alem disso presidiu à escolha o critério de serem especialistas de uma matéria ou 
no caso de uma obra, de ela ser referência sobre um assunto e estarem concentradas nela as 
conclusões da bibliografia que a inspirou. Isto não dispensou a sua consulta, mas serve o 
propósito de minimizar o ―ruído‖ ao redor da nossa investigação ao concentrar num número 
menor de objectos a confirmação das ideias. Foram também estas próprias que em muitos 
casos forneceram a documentação original que foi consultada e daí, com todo o sentido, 
continuarmos a fazer uso delas, depois da devida crítica.  
Da multiplicidade de assuntos que se foram levantados, sempre debaixo da 
―bandeira‖ dos bombardeiros, as nossas conclusões finais assumem duas formas: 
 
a) A de apresentação de uma proposta de modelo hierárquico dos bombardeiros para 
Portugal e para o Estado da Índia, que seja operacional para a generalidade da nossa 
115 
 
cronologia. Realiza-se aqui a fusão do conjunto de conclusões preliminares obtidas ao longo 




b) A formação de um retrato próprio daquilo que consideramos, ao presente 
momento, ser um bombardeiro, e por inerência um condestável. A forma escolhida para a 
representação deste retrato será a jornada de um bombardeiro ao serviço da coroa 
portuguesa, onde ao longo das diversas etapas que a compõem serão introduzidos 
explicações resultantes dos factos que se expuseram ao longo dos dois capítulos desta obra. 
 
Tentámos, ao abrir o primeiro capítulo, sumarizar a visão do assunto proposta por 
diversos autores que reconhecidamente observaram as características dos artilheiros. Desde 
logo notámos a tendência de estes dados estarem frequentemente incluídos em estudos que 
versam o universo geral dos processos de artilharia. Tirando excepções de referências de 
dicionário onde o bombardeiro é tratado como centro da questão, nas restantes análises 
surgem por vezes como um processo acessório, que forçosamente tem de ser mencionado 
por causa de um indelével binómio entre artilharia e artilheiro. Pensamos ter representado 
bem, em forma de retrato, os principais dados fornecidos por cada um deles ao longo dos 
seus estudos. Não evitando repetições deixámos também as pistas, desde logo patentes nas 
bibliografias, sobre os locais onde os autores se inspiraram. Mais do que refutar os 
excelentes trabalhos feitos, esta investigação pretende acrescentar algo ao patamar que eles 
construíram. Neste processo, alguns pontos ficaram clarificados, noutros acrescentou-se 
novos dados a problemas existentes, outros não se deram como confirmados. Este nosso 
patamar, que em seguida se concluirá, acabará por nunca constituir um ponto final em 
qualquer das diversas matérias focadas, mas sim o lançamento de novas problemáticas 
relativas ao que era o bombardeiro do século XVI.    
* 
 Uns dos resultados que podemos apresentar são as nossas propostas para o esquema 
hierárquico dos bombardeiros do reino e do Estado da Índia. Trata-se de uma proposta, 
porque ao centrarmos a esquematização exclusivamente nos cargos de condestável que 
fomos encontrando, saltámos ou abreviámos etapas formais certamente existentes num 
aparelho administrativo que não circulava unicamente ao redor dos artilheiros. Também será 
uma proposta incompleta pela existência de diversas áreas geográficas, que não foram 
contempladas mediante o nosso critério original. 
Perante a informação recolhida, temos de considerar para a generalidade do período 
o posto de capitão dos bombardeiros do reino como superior dos bombardeiros em Portugal, 
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fosse na dependência directa da coroa ou, como parece, sob o provedor das armadas. Na sua 
alçada estariam os dois corpos da nómina, o dos alemães e dos portugueses. Os primeiros 
sempre com um condestável independente, norte-europeu pelo que concluímos, o que faz 
sentido tendo em conta que facilitaria a compreensão das necessidades dos subordinados e a 
melhor aceitação dele como seu superior. Esta linhagem de condestáveis alemães remonta ao 
final do século XV, com Mestre Anes, e segue aparentemente sem interrupção até finais do 
século XVI
518
. A nómina dos portugueses é uma derivação desta primeira que começa a 
ocorrer cerca de 1506. Relevante também seria o facto do condestável dos alemães ter papel 
de destaque na instituição de assistência que era a Irmandade de S. Bartolomeu, cujos 
confrades eram os mesmos bombardeiros.  
Os segundos, os portugueses, tinham também a sua nómina com o seu condestável 
próprio, que em alguns momentos, como fica demonstrado nas nomeações de Pero Botelho e 
de João Teixeira Lobo, estava acumulado com o de capitão dos bombardeiros do reino. 
Lembramos as duas cartas de bombardeiro apresentadas que mostram a coexistência dos três 
cargos e distribuídos por indivíduos diferentes
519
. A existência dum capitão dos 
bombardeiros como superior de ambas as nóminas, num campo prático parece evitar uma 
bicéfalia da estrutura de comando e introduz uma limitação ao condestável alemão, 
subordinando-o a uma chefia militar naturalmente composta por portugueses próximos da 
casa real. Além disso, também tinha a natural competência sobre o contingente daqueles que 
não tinham mantimento atribuído, expressa pelo facto de ser o superior de ―todos os 
bombardeiros do reino‖. Também por este título acreditamos que teria alguma forma de 
supervisão sobre os artilheiros das fortificações da costa, mas este é um caso que sem outro 
estudo podemos certificar. Sobre que outras áreas do espaço atlântico
520
 teria supervisão é 
também um caso em aberto, só resolúvel com a determinação de qual era a dependência 
administrativa deste locais.  
Principalmente pelos dados dos alvarás de privilégio e das cartas de bombardeiro 
parece-nos confirmada a existência paralela destas duas nóminas, sempre intuída também 
nas nomeações dos condestáveis alemães. Apesar desta certeza e de conhecermos os motivos 
que levaram à criação da segunda nómina em 1506
521
, creio outras motivações para isto, tais 
como os objectivos da concentração da estrutura militar na coroa, do próprio prestigio de ter 
corpos militares próprios à semelhança de outras monarquias e mesmo do monopólio que a 
coroa exerceu sobre a artilharia, e por consequência dos seus construtores e operadores, 
merecem uma observação mais aturada no futuro. 
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Mais que certo é que a Índia estava fora da alçada deste capitão. Para a generalidade 
do período proposto, o modelo da organização dos bombardeiros do Estado da Índia era 
encabeçado pelo condestável-mor da Índia, com uma extensão feita no condestável da 
armada, visto estarem os dois dentro do ―estado-maior‖ do governador. 
A nomeação de um condestável-mor para estas partes em 1511 marca um indelével 
ponto de viragem na maneira de ver o sistema de artilharia do Estado de Índia. A criação 
deste cargo representa um sinal de que a gestão prática das necessidades da artilharia 
portuguesa no Oriente não podia apenas ser assegurada pela ligação anual com Lisboa. Para 
a prossecução desta linha de objectivos foi necessário criar uma estrutura que produzisse os 
géneros necessários, aliada a um sistema de enquadramento dos artilheiros. É para a 
supervisão geral destes processos que o cargo de condestável-mor da Índia surge, o que está 
patente na nomeação daquele que assumimos terá sido o primeiro a desempenhar o cargo. O 
anterior período de exploração das condições do espaço Índico determinou quais os lugares 
onde era possível aos portugueses instalarem as suas bases para o comércio e para a recolha 
dos materiais necessários para a manutenção de uma armada operacional.  
No caso do Estado da Índia não se encontram referências a nóminas, o que leva a 
crer que estas organizações eram exclusivas do reino. Assim os níveis hierárquicos que 
encontramos em seguida são o de condestável de fortaleza, tal como as temos vindo a 
enumerar ao longo deste trabalho. Quando estas tinham meios navais adstritos, também seria 
este condestável a tratar das suas necessidades de artilheiros. Relembre-se de novo o caso de 
Goa e dos fortes seus dependentes. O condestável dela estaria no mesmo nível de sujeição 
em relação ao da Índia em que estariam, p.ex., os de Cochim, Cananor ou em caso extremo 
de Malaca. Era ―mor‖ porque, além do comando da sua fortaleza, também teria 
responsabilidade sobre os condestáveis dos outros fortes. A diferença de vencimento entre 
um e os outros é demonstrativa de que não estavam no mesmo nível. O número da guarnição 
de bombardeiros numa fortaleza oriental oscila entre os vinte homens e os cinco, com a 
excepção da posição de Cranganor, com apenas dois
522
. 
O condestável da armada, que consideramos como uma extensão do da Índia, teria a 
seu cargo as guarnições dos navios que compunham as armadas. Levanta-se aqui um 
problema prático: não existia apenas uma armada anual na Índia, mas diversas que saíam de 
Goa para as suas missões. Ele não poderia estar em todas. O facto de ser da ―armada do vice-
rei‖ ou ―do governador‖ implica que ele andaria sempre no seu círculo próximo e que 
embarcaria com este, quando fosse de armada. Não temos por certo que lhe coubesse a ele a 
função de administrar as práticas logísticas do conjunto das armadas, pensando que estas 
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seriam competência do condestável da Índia, o que lhe dá a ele uma função de execução 
prática dos assuntos correntes. Principalmente na carta de João luís de 1545
523
 fica patente a 
sua acção nos preparativos de defesa do conjunto do Estado da Índia e na preparação da 
armada, sem nunca esquecermos definições para este serviço, consagradas na nomeação, 
senão mesmo criação, do cargo de condestável-mor da Índia em 1511
524
. As outras teriam 
um condestável-mor nomeado para a duração da missão, ou possivelmente nenhum, cabendo 
ao condestável de cada navio tratar das suas questões. 
Não encontrámos exemplos de ordens escritas de um condestável, de qualquer nível, 
aos seus subordinados o que torna impossível de entrever fora dos textos legislativos a 
prática das suas relações. Esta não existência indica a proximidade dos intervenientes e a 
transmissão, e consequente aceitação, da ordem oral do condestável, reforçando o cariz de 
interveniente executório de ordens emanadas de outros graus da hierarquia administrativa. A 
documentação ―prática‖, principalmente apresentada no conjunto biográfico, mostra uma 
maioria de ordens vindas dos capitães, sejam eles de fortalezas ou o mor da Índia, 
significando um governador ou vice-rei, para que almoxarifes e escrivães, ou outros 
elementos administrativos, procedam à execução de actos que envolvem os bombardeiros. 
Num ponto à parte, esta relação contribui para a noção que as propostas de organização que 
apresentamos não podem ser absolutamente compreendidas fora do sistema de instituições 
que regiam os aspectos militares portugueses e que não correlacionámos nesta etapa. 
* 
Seguindo a nossa proposta tentamos agora reproduzir o percurso de um bombardeiro 
ao serviço da coroa portuguesa. Dos detalhes de cada um tentamos agora fazer o retrato geral 
dos muitos nomes de bombardeiros já reunidos por nós na mencionada base de dados e 
vincar as principais vias da sua carreira. É por elas que esta investigação prosseguirá. 
Iniciámos a descrição do serviço na Índia exactamente pela Flandres, como símbolo 
de uma qualquer feitoria portuguesa na Europa que recrutasse em nome rei bombardeiros 
para o servir. O feitor pesquisava e contratava os especialistas em nome e a pedido do rei, 
com as particularidades que descrevemos quando mencionamos o caso do recrutamento na 
Flandres. Enviados para Lisboa, juravam e recebiam o certificado do seu compromisso, 
patente nas suas cartas de bombardeiro. Tomavam conhecimento dos privilégios que lhes 
eram inerentes e ficavam dentro do universo de bombardeiros existente em Lisboa, juntando-
se aos outros alemães e portugueses aí existentes. No caso de estrangeiros que tivessem sido 
contratados no exterior, seriam imediatamente colocados, fosse na sua nómina ou na 
guarnição de uma qualquer fortaleza, atendendo a que não faria sentido ao rei ter um 
indivíduo a vencer um bom soldo numa situação de reserva. Essas colocações podiam ser em 
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áreas que estivessem directamente na competência dos organismos de Lisboa, ou como no 
nosso caso no Estado da Índia. A jornada para o Oriente tinha forçosamente de ser feita via 
Carreira da Índia, não nos sendo possível quantificar para este exacto período quais as 
percentagens daqueles que eram voluntários ou obedeciam a uma ordem de embarque. Se no 
início da presença portuguesa na Índia se diz que o embarque na carreira era só para 
voluntários
525
, as necessidades de um cada vez mais alargado Estado da Índia levaram a uma 
maior intervenção estatal nos números a enviar.  
Num regimento de 1591, publicado por Leonor Costa Freire, nota-se um extremo 
cuidado por parte da coroa em dividir igualmente entre portugueses e alemães das duas 
nóminas os lugares disponíveis nas viagens da Mina, Índia e Malaca. Chega-se ao detalhe de 
determinar que o condestábrego da nau capitânia era num ano entregue a um português e no 
outro a um alemão
526
. Acerca deste documento, diga-se o seguinte: a constância encontrada 
na documentação que relaciona o bombardeiro com o estado poderia servir como justificação 
para incluirmos imediatamente as informações deste texto nas conclusões deste trabalho. Se 
o alvará de 1507 aparece trasladado e a vigorar em 1629, porque não este regimento de 1591 
e outros que já caem fora do nosso período? Uma razão é exactamente esta que foi apontada, 
outra, principal, é que não se encontrou nenhum texto semelhante dentro do nosso período 
cronológico do qual pudéssemos dizer que este de 1591 fosse oriundo. Mesmo considerando 
que um regimento como este constituirá uma súmula e uma reorganização de disposições 
anteriores, nada nos certifica que não existam disposições que nascem aqui, e como tal não 
as podemos transportar para o período antecedente. Por muito apetecível que este documento 
seja, até porque muito do que diz esclarece e concorda com conclusões que fomos apurando 
até agora
527
, os nossos autopropostos critérios reservam-no para uma futura investigação que 
cubra o restante século XVI. Aí sim, ele poderá ocupar lugar nuclear enquanto ponto de 
chegada do século que o antecede e de partida para os processos do século XVII.  
Feito o embarque na armada da Índia, existiriam duas situações: a dos bombardeiros 
que faziam a viagem completa e a dos que ficavam a servir na Índia. Os que regressam 
completam o seu ciclo com a chegada a Lisboa, onde recebem o soldo devido pela viagem e 
acertam os valores das suas liberdades perante a Casa da Índia. Não temos também como 
garantido que alguns dos que estavam destinados a fazer a torna-viagem não optassem por 
ficar e que outros dos que estavam na Índia aproveitassem a armada para regressar depois de 
cumpridos os seus anos de serviço. A paragem na Índia acabaria também por ser um 
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momento de recomposição da armada, sempre adaptado às necessidades que existissem 
naquelas partes ou para fazer face às perdas sofridas na ida. 
Para os que ficavam, abria-se então um novo leque de opções. As nossas dúvidas 
residem em qual o enquadramento imediato dos bombardeiros que chegavam à Índia. No 
caso de condestáveis vemos que logo em Lisboa era decidida a sua colocação, mas no caso 
dos bombardeiros não se encontrou nenhuma nomeação em nome próprio feita no reino. 
Costa Veiga chama a homens de armas e bombardeiros ―gente de guerra‖ formando um 
conjunto. No caso dos homens de armas refere que exceptuando o serviço nas fortalezas, os 
restantes ficavam à espera que se formasse uma das armadas anuais, para terem serviço, 
estando desenquadrados fora desse momento, aproximando-se dos contingentes ―pessoais‖ 
de fidalgos mais abastados, ou clientelas militares se se preferir, para usufruir de 
―alimentação ou mesas‖528. De novo não estamos certos de ser este o caso absoluto dos 
bombardeiros, muito devido ao seu papel na batalha e ao ofício semi-mecânico. Temos 
referido com base nos autores consultados que, por lidarem com artes diferentes das dos 
guerreiros, eram vistos com desconfiança pela fidalguia guerreira, o que, nesta questão que 
observamos, poderia ser suficiente para os afastar do favor dos outros
529
. Também a 
diferença pode residir, em opinião pessoal, na real vantagem de um fidalgo ter na sua ―mesa‖ 
um bombardeiro. Um homem de armas precisava de um conjunto muito mais simples de 
ferramentas para o seu ofício, p.ex. couraça, lança, elmo etc. O bombardeiro, como citámos 
noutros casos, também tinha armadura, mas a sua arma ofensiva era a peça de artilharia, que 
não era posse sua, mas sim do estado, e que não acreditamos que um fidalgo nas franjas do 
aparelho administrativo pudesse deter, pelo menos legalmente.  
Assim, o monopólio da coroa sobre esta ferramenta parece-nos ser garante de que os 
bombardeiros chegados de novo à Índia não ficavam completamente desamparados, mais 
que não fosse apenas dentro de uma lógica de aproveitamento de um recurso e do 
investimento para deter um corpo de especialistas. O que encontramos nos alvarás de 
privilégio e nas cartas de bombardeiro é que o bombardeiro, quando enviado em serviço da 
coroa, e a ida para a Índia certamente cabe nesta categoria, usufruía de mantimento e ajudas 
variadas desde que saía ―de sua casa até que a ela tornasse‖530, o que em nossa opinião lhe 
oferece uma confirmável opção de enquadramento. Há também a questão de os 
bombardeiros receberem mantimento a partir da administração da sua armada quando 
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embarcados, e a partir de uma qualquer fortaleza quando a armada aí estacionava para 
invernar, situação que ocorre nos casos dos que viajam e desembarcam da carreira da Índia. 
Não excluímos, mas sem fontes a garantir, que a sua recepção se fizesse também dentro dos 
mecanismos solidários de confrarias dos ofícios, fosse a específica dos bombardeiros pelo 
menos, fosse alguma das outras conexas aos ofícios mecânicos, que também, pelos exemplos 
que temos visto de ―dupla profissão‖, poderiam acolher um bombardeiro. Apesar das 
opiniões que já fornecem explicações para esta questão, cremos que o estudo das mecânicas 
da recepção dos soldados na Índia ainda precisa de um maior contributo.  
 Ficaram acima, então, dois destinos possíveis para os que permaneciam na Índia: a 
colocação na guarnição de uma fortaleza ou o serviço nas armadas, sendo o primeiro caso 
com carácter mais permanente, o segundo esporádico ou de duração limitada. A sua 
colocação, ou não, devia passar pela figura do condestável-mor, o incontornável João Luís, 
que como vimos tinha critérios próprios acerca daqueles que serviam para ser bombardeiros 
e manifestava abertamente a preferência de dar as colocações a oficiais já residentes na 
Índia. 
Outra opção era casarem, dentro do quadro delineado por Afonso de Albuquerque, 
permanecendo então afectos a praças, ficando as suas responsabilidades militares confinadas 
à defesa do local de residência. Na prática normal, quando terminassem os seus anos de 
serviço e decidissem regressar, esperavam pela armada anual para nela encontrar colocação 
ou simples passagem para regressar ao reino. Referindo-nos à excepção que foi feita pelo 
vice-rei em meados do século acerca do negócio das quintaladas
531
, que contrariou 
claramente as disposições da coroa, se vê a vontade que existia de manter os homens dentro 
dos quadros do serviço e evitar os seus regressos ou deserções. 
Ainda outra opção seria desertar o serviço da coroa. Podiam aceitar soldo nalgum 
potentado indiano ou seguir um caminho próprio, longe do sistema administrativo do Estado 




A imutabilidade dos privilégios e a constância dos valores de soldo dos 
bombardeiros observada ao longo do período têm de ser vistas como um sinal da permanente 
necessidade destes especialistas e do esforço para os recrutar e manter. Abundam as 
referências de que o número de artilheiros disponíveis para o serviço da coroa esteve sempre 
abaixo do desejável, dado aplicável para qualquer fase do nosso período. Deste modo a 
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introdução, num momento, e manutenção, por mais de um século, de condições aliciantes 
aos interessados em servir como artilheiros, indica que se manteve permanente a aposta no 
seu recrutamento. Num contexto em que objectivo é adquirir, não faria sentido reduzir 
privilégios, o que porventura reduziria ainda mais as possibilidades de cativar especialistas 
de valor. Aponte-se a instrução de D. Sebastião de recrutar anualmente até 50 homens de 
armas para o contingente de bombardeiros na Índia, reduzindo custos de viagem, 
aproveitando a eventual experiência marcial já existente e recrutando de entre pessoas que já 




Só temos exemplos formados e esclarecedores, de homens que tenham permanecido 
até à morte no Oriente, quando abordámos o caso de condestáveis e estes, pelo que foi 
possível depreender, todos ainda no desempenho das suas funções. Compreende-se isto pela 
sua maior visibilidade e facilidade de lhes atribuir documentação. Exemplos principais para 
João de la Câmara, Petis Luís e Guilherme de Bruges, cujo falecimento vem explicitamente 
documentado. De novo, o lamento de não termos a mesma informação em relação a João 
Luís.  
Tomando como exemplo as trajectórias constantes no segundo capítulo, ficou 
afirmada uma indelével ligação da sua esmagadora maioria às indústrias relacionadas com a 
artilharia, principalmente à da pólvora. Quase se poderia dizer que onde há condestável há 
pólvora. Apesar de este comentário não ser impossível, estaríamos sempre a falar de diversas 
escalas de engenhos das mais diversas dimensões, estando os maiores associados aos lugares 
com maior importância na construção e provimento naval. Os casos onde esta proximidade 
condestável / pólvora é mais patente ocorrem em Goa, com todos os condestáveis da cidade 
que encontramos a terem sempre uma conexão com a casa da pólvora local; em Cochim, 
onde João Luís tinha o engenho a que faz alusão na sua carta de 1527
534
; em Cananor, que, 
apesar de não poder ser considerado um local de construção naval, fornecia diversos géneros 
necessários às armadas, entre os quais a pólvora, onde se conta a presença de Henrique de 
Colónia, refinador de salitre, ou de Rutger de Gueldres; mais tardiamente de Chaul, na figura 
do seu Pedro Afonso. Note-se ainda que em Calecute, para além dos trabalhos descritos de 




A ideia, oriunda das práticas do século XV, do bombardeiro artífice de todas as artes 
da artilharia, não aparece confirmada naquilo que observámos no Oriente. Aqui João Luís 
assume para nós o papel de excepção, relembrando os variados géneros de trabalho que 
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descreve nas suas cartas. Acerca disto também temos de manter algumas reservas. O facto 
pode implicar, atendendo ao seu cargo superior, que mandava fazer e que tinha supervisão 
por estas indústrias. São diversos os casos presentes na nossa base de dados de bombardeiros 
com outro ofício, mas não os suficientes para se afirmar neste momento uma tendência que 
confirme as preferências expressas pelo condestável.  
Tratando-se de combatentes, poder-se-ia esperar um maior volume de informações 
acerca das suas acções pessoais nos relatos das acções de guerra. Realmente não faltam, 
cingindo-nos às crónicas, ocasiões em que se menciona o disparo e o efeito dele, mas não o 
protagonista e o processo que usou para disparar. Apenas alguns escaparam ao anonimato. 
São geralmente tiros de artilharia de grande efeito, que imortalizam um bombardeiro 
específico nos principais relatos da época. O tiro com que João de la Camara trespassou a 
nau capitânia dos rumes em Diu ou aquele com que destruiu a bombarda inimiga em 
Benastarim, juntamente com a destruição de um trabuco em Calecute por Diogo Pires e de 
outro perante Adém por João Luís, são demonstrativos do ―feito de armas‖ possível a este 
grupo. Temos em conta a ideia transversal, tanto nos processos mentais da época, como nas 
conclusões de estudos sobre a guerra naval dos portugueses no Índico, do privilégio dado ao 
combate individual como forma de afirmação de valor, algo completamente oposto ao modo 
de guerrear do artilheiro. Um exemplo possível desta lógica é referente à batalha de Chaul 
(1508). Miguel Arnau, alemão e condestável da nau de D. Lourenço de Almeida, aconselhou 
que se bombardeasse a armada inimiga, mas a opinião dos fidalgos foi a de abordar, para que 
a honra da vitória ficasse para eles e não para as bombardas do condestável
536
. Se numa 
primeira fase descrita pelas crónicas estas referências pessoais ainda surgem, com o avançar 
das páginas já não tão frequentes. Como explicação possível, admita-se o maior número de 
acções militares e de indivíduos a funcionar no Oriente, mas também a mudança na forma de 
guerra naval do Oriente e consequente alteração da composição das armadas, capta a atenção 
para os feitos de armas dos guerreiros, relegando, em nossa opinião, os feitos dos 
bombardeiros para um segundo plano
537
. Afinal, já não eram eles que decidiam o combate.  
Vimos antes que, independentemente das circunstâncias da sua carreira, alguns 
bombardeiros voltavam a Lisboa. Neste passo acertavam suas contas na Casa da Índia, 
verificando o soldo que havia a receber, os adiantamentos feitos sobre ele e o apuramento de 
quintaladas devidas. Também chegariam a Lisboa as notas relativas aos defuntos e das suas 
fazendas. Apenas em relação aos valores que deixavam temos alguma indicação dos seus 
destinos. Vimos no caso dos confrades de S. Bartolomeu como se verificavam as 
averiguações de herdeiros e o que se fazia. No caso de Nicolau Franco, passou para os seus 
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herdeiros o direito a um pagamento a fazer pela Fazenda da Índia
538
. No caso de um Diogo 
Pires, bombardeiro, falecido durante o serviço na Índia, foi ordenado à Casa da Índia que 
entregasse aos seus herdeiros certificados o valor da sua fazenda
539
. 
Para os vivos, fechadas as formalidades, reiniciava-se o ciclo, com nova viagem ou 
colocação, mas também se podia encerrar com a aposentação daqueles que tinham idade para 
isso. Esta, como vimos nos alvarás de privilégio, ocorria aos sessenta anos e o efeito prático 
é que deixavam o serviço, passando a vencer metade do seu soldo
540
. Outros simplesmente 
deixavam o serviço militar e seguiam outra via, como parece ter sido o caso de Rutger de 
Gueldres, até agora o único exemplo que obtivemos de um homem que terá cumprido a 
maioria dos passos desta jornada até regressar à Flandres. 
 Conclui-se aqui a nossa proposta de jornada de serviço. A par de tantos outros 
assuntos pelos quais esta investigação passou, também este aguardará por mais dados.   
* 
Uma investigação não fica apenas marcada pelo que se encontrou, mas também pelo 
que ficou por revelar. Fica-se com a sensação que, ao momento que terminamos esta 
exposição, o que se construiu foi uma plataforma alicerçada nas fontes consultadas e na 
restante bibliografia dela derivada ou relacionada. O que se conseguiu apurar fica exposto, 
mas também importante é a definição dos espaços que ficam por preencher. O produto 
apurado por esta investigação é a base que servirá para orientar as futuras investigações em 
que, além de procurar confirmar o material já existente, se irá tentar colmatar estas lacunas, 
com o recurso às fontes e bibliografia que não foram incluídas nesta etapa. Assim, construída 
esta plataforma, que marca o fim de uma etapa de investigação, continuar-se-á o processo de 
recolha de mais documentação e a criação de produtos deles derivados que acrescentem, 
critiquem e confirmem o que aqui vem exposto. 
Como nota final reconhece-se que este trabalho, que ao longo das suas linhas 
recusou, por motivos principalmente operacionais, a observação do fenómeno geral da 
artilharia portuguesa da época moderna, se considera parte integrante desse mesmo 
fenómeno. Contrariando aquilo que pensamos ter sido a tendência historiográfica, propôs-se 
aqui dar o papel de destaque ao artilheiro, reafirmando a importância do seu binómio com a 
peça. Tanto a boca-de-fogo, como as suas munições e o seu utilizador, são o resultado de um 
esforço conjunto de produção e preparação que confluem no estrondo do disparo, tantas 
vezes repetido nas fontes sem esta atenção. Afirmando esta importância do conjunto 
homem/máquina, rematamos com a noção do condestável João Luís de que ―artelharya sem 
                                                 
538
 CC, pt.II, mç.132, nº168. 
539
 CC, pt.II, mç.156, nº113. 
540
 Confira-se o exemplo anteriormente dado: Lisboa, 7-5-1558; João Luís. Carta de aposentado. 
Chanc. D. Sebastião, liv.1, fl.173v. 
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bombardeyros nam vale nada‖541, talvez exagerada, mas compreensível no contexto em que a 



















































                                                 
541
 Col. de Cartas, 876, n.º 73, fl.2v; anexo I, doc.1. 
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1.1 Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo [IAN/TT] 
1.1.1 Chancelaria de D. João II 
Liv.11, fl.105 [Santarém, 19-6-1491; Mestre Anes, Padrão ou nomeação para condestável] 
Liv.13, fls.77v-78 [Évora, 7-5-1490; Carta de mercê a Aimerim de Samam do ofício de 
bombardeiro] 
 
1.1.2 Chancelaria de D. João III 
1.1.2.1 Doações, ofícios e mercês  
Liv.1, fl.89 [Lisboa, 28-9-1522; Afonso de Barros. Carta de bombardeiro] 
Liv.1, fl.104 [Lisboa, 18-9-1522; Cristóvão Alemão. Carta de Bombardeiro] 
Liv.2, fl.11 [Lisboa, 1-5-1528; Cleine Vam Istrembique. Carta de bombardeiro] 
Liv.3, fl.148-148v [Montemor-o-Novo, 11-11-1523; Condestável dos bombardeiros: Carta a 
Vinolte de Leve] 
Liv.8, fl.69v [Évora, 1-1-1525; Pêro Botelho. Nomeação para capitão dos bombardeiros do 
reino e condestável dos portugueses] 
Liv.9, fl.22v [Lisboa, 8-5-1531; Condestável dos bombardeiros de Chaul. Carta a André 
Faleiro]  
Liv.11, fl. 148 [Lisboa, 1-9-1528; Bombardeiros Alemães. Carta para seus espólios irem a 
Irmandade de S. Bartolomeu em S. Julião de Lisboa] 
Liv.11, fl.148v [Lisboa, 30-8-1528; Bombardeiros estrangeiros. Carta para não serem presos 
com armas de noite] 
Liv.11, fl.150v [Almeirim, 21-10-1528; Bombardeiros. Carta para os seus espólios irem à 
Irmandade de S. Bartolomeu em S. Julião.] 
Liv.11, fl.151 [Lisboa, 2-9-1528; Bombardeiros. Carta de seus privilégios] 
Liv.12, fl.65 [Almeirim, 5-4-1526; Confirmação de licença a João Luís, Condestável de 
Cochim, para assentamento de/em casas de pedra em Cochim]  
Liv.30, fl.16 [Alcochete, 7-1-1527; Condestável dos bombardeiros de Cananor. Carta a 
Nicolau Franco] 
Liv.34, fl.27v [Lisboa, 1-3-1541; André Alvares, Carta de bombardeiro] 
Liv.34, fl.49-49v [Lisboa, 30-7-1541; Álvaro Fernandes, Privilegio de bombardeiro] 
Liv.34, fl.52v [Lisboa, 1-2-1541; Jácome de Utreque. Carta de bombardeiro] 
Liv.34, fl.52v [Lisboa, 24-9-1541; Gregório de Mis. Carta de bombardeiro] 
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Liv.40, fl.34v [Lisboa, 5-12-1539; Padrão de 20 mil reis a João Teixeira Lobo] 
Liv.40, fl.35 [Lisboa, 5-12-1539; Condestável dos bombardeiros portugueses. Carta a João 
Teixeira Lobo] 
Liv.43, fl.10 [Almeirim, 4-1-1546; Bombardeiros alemães. Carta de Juiz privativo] 
Liv.44, fl.90v [Lisboa, 1-7-1538; Jácome de Lonen, Carta de Bombardeiro] 
Liv.44, fl.90v [Lisboa, 15-7-1538; Aas de Colónia, Carta de Bombardeiro] 
Liv.44, fl.167 [Lisboa, 20-7-1523;Confirmação. A Mestre Giraldo, condestável dos 
bombardeiros reais, é dado a si e a sua mulher em suas vidas e de cada um deles a posse e 
aposentamento das casas reais que estão a S. Vicente de Fora] 
Liv.45, fl.173 [Lisboa, 6-3-1529; Condestável dos bombardeiros de Goa. Carta a Guilherme 
de Bruges] 
Liv.49, fl.182 [Lisboa, 3-9-1538; Condestável dos bombardeiros. Carta a João Carvalho] 
Liv.50, fl.164v [Lisboa, 2-1-1540; Bombardeiros portugueses. Carta de confirmação de seus 
privilégios] 
Liv.52, fl.4-4v [Lisboa, 26-7-1529; Afonso Pessoa. Carta de Bombardeiro] 
Liv.52, fl.121v [Lisboa, 26-5-1530; Alan de Borochel, Carta de Bombardeiro] 
Liv.52, fl.187 [Lisboa, 17-9-1530; Álvaro Gonçalves. Carta de Bombardeiro] 
Liv.60, fl.27 [Lisboa, 2-3-1548; Condestável dos bombardeiros de Baçaim. Carta a Jorge 
Cortez] 
Liv.70, fls.130-130v [Lisboa, 23-1-1546; Condestável dos Bombardeiros de Goa. Carta a 
André Fernandes] 
1.1.2.2 Privilégios 
Liv.1, fl. 67-67v [Lisboa, 14-12-1551; António Carvalho, Carta de bombardeiro] 
Liv.3, fl.135-135v [Lisboa, 12-3-1555; Francisco Filipe. Carta de bombardeiro] 
Liv.3, fl.135-135v [Lisboa, 12-3-1555; João Luís. Outra tal carta de bombardeiro] 
Liv.4, fl. 19v [Lisboa, 20-5-1550; Amaro Veloso, Carta de bombardeiro] 
Liv.4, fl.86 [Lisboa, 20-5-1551; Lamberte de Malinas, Carta de Bombardeiro] 
Liv.4, fls.86-86v [Lisboa, 7-9-1551; Anes de Amerque, Carta de Bombardeiro] 
Liv.5, fl. 148 [Lisboa, 2-9-1556; João Luís, Carta de Bombardeiro] 
 
1.1.3 Chancelaria de D. Manuel I 
Liv.1, fl.44 [Lisboa, 17-9.1501; Carta a Mestre Jorge, Condestável dos bombardeiros de 
Lisboa] 
Liv.2, fl.7 [Lisboa, 5-2-1502; João de la Câmara. Carta de cirurgião] 
Liv.3, fl.14-142v [Lisboa, 10-4-1510; António de Lubeque, Carta de bombardeiro] 
Liv.3, fl.39 [Almeirim, 10-9-1510; João de la Câmara. Carta de cavaleiro] 
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Liv.5, fl.7v [Lisboa, 9-3-1508; Henrique de Bremes. Carta de bombardeiro] 
Liv.5, fl.7v [Lisboa, 9-3-1508; Geraldo de Colónia; Outra tal carta de bombardeiro.] 
Liv.5, fl.8 [Lisboa, 9-3-1508; Geraldo de Frisa; Outra tal carta de bombardeiro.] 
Liv.7, fl.6 [Lisboa, 1-1-1512; Matias Alemão carta de bombardeiro] 
Liv.8, fl.36v [Lisboa, 3-4-1511; João de la Câmara. Nomeação para condestável-mor da 
Índia] 
Liv.11, fol.86 [Almeirim, 29-1-1515; Bombardeiros portugueses. Carta de privilégios] 
Liv.17, fl.48v [Lisboa, 17-6-1501; Carta a João Rodrigues Perna de Aranha, anadel dos 
espingardeiros de Arzila]  
Liv.23, fl.21v [Lisboa, 21-6-1504; Condestável dos Bombardeiros de Lisboa. Carta a Mestre 
Henrique] 
Liv.28, fls. 76-76v [Évora, 30-3-1497; Gomes Fernandes. Carta de bombardeiro] 
Liv.30, fl.105v [Estremoz, 16-2-1497; Tomé Vaz. Carta de bombardeiro] 
Liv.31, fl.117v [Lisboa; 30-12-1498; Licença para que os bombardeiros estrangeiros da 
cidade de Lisboa possam trazer as suas armas acostumadas] 
Liv.36, fl.1 [Lisboa, 12-8-1508; Rodrigo Dorte. Carta de bombardeiro]  
Liv.36, fl.36v [Lisboa, 25-9-1509; António Biscoso, alemão. Carta de bombardeiro] 
Liv.38, fl.45v [Abrantes, 14-6-1507; Bombardeiros Alemães. Carta de contrato sobre 
condenações para a capela de S. Bartolomeu na igreja de S. Julião de Lisboa] 
Liv.39, fl.36v [Lisboa, 15-4-1521; Mestre Giraldo, condestável dos bombardeiros reais, é 
dado a si e a sua mulher em suas vidas e de cada um deles a posse e aposentamento das casas 
reais que estão a S. Vicente de Fora] 
Liv.44, fl.6 [Lisboa, 2-1-1520; Afonso Fernandes, Carta de bombardeiro] 
Liv.44, fl.8v [Lisboa, 19-9-1516; Gonçalo Anes, Carta de bombardeiro] 
Liv.44, 44-253v [Lisboa, 13-3-1521; Tomé Dias. Carta de cavaleiro]  
Liv.44, 44-254v [Lisboa, 13-3-1521; Tomé Dias. Nomeado condestável do Passo Seco em 
Goa]  
Liv.44, fl.80 [Lisboa, 1-1-1520; Simão de Sant. Carta de Bombardeiro] 
 
1.1.4 Chancelaria de D. Sebastião e D. Henrique 
1.1.4.1 Doações, ofícios e mercês  
Liv.1, 191v [Lisboa, 15-12-1574; Bombardeiros Portugueses. Carta de privilégios] 
Liv.11, fl.198v [Lisboa, 26-7-1563; Condestável-mor dos bombardeiros alemães. Carta a 
Jácomo de Orta]  




Liv.30, fl.318v [Almeirim, 8-2-1574; Condestável e mestre da pólvora de Goa. Carta a 
Álvaro Pires]  
 
1.1.5 Colecção de Cartas 
Núcleo Antigo, 876, nº73 [s.d.; Carta de serviços de João Luís, condestável da fortaleza de 
Cochim, para o D. João III]  
 
1.1.6 Corpo Cronológico 
Parte I, maço 5, nº85 [Lisboa, 22-3-1506. Alvará de privilégios concedidos aos 
bombardeiros] 
Parte I, maço 15, fl.85 [Lisboa, 14-7-1514; Alvará para Rui Leite, recebedor do tesouro, dar 
a 18 bombardeiros portugueses 2000 reis, cada um, para ajuda de se vestir] 
Parte I, maço 17, nº116 [Lisboa, 25-4-1515; Alvará de D. Manuel para o feitor da Flandres 
pagar a Rosil de Gueldes (Rutger de Gueldres) bombardeiro, 223.592 reis de quintaladas. 
Incluí recibos] 
Parte I, maço 20, nº134 [Goa, 1-6-1527; três recibos de Petit Luís
542
 ao feitor de Goa] 
Parte I, maço 26, nº68. [Évora, 20-9-1520; Cópia do alvará de D. Manuel mandou a 
Francisco Pessoa para ele lhe enviar uma dúzia de bombardeiros e outra de mineiros] 
Parte I, maço 35, nº4 [Goa, 14-9-1526; Carta do condestável de Goa (Petis luís) dando parte 
ao rei da morte de D. Henrique, capitão-mor naquelas partes, exagerando ao mesmo senhor 
os bons serviços que este fez] 
Parte I, maço 35, nº70 [Cochim, 2-1-1527; Carta de serviços de João Luís, condestável-mor 
da índia e mestre da fundição da artilharia]  
Parte I, maço 43, nº77 [Goa, 8-9-1529; Conhecimento por que Guilherme de Burgos, 
condestável da cidade de Goa, recebeu de Miguel do Vale, feitor daquela feitoria, meio 
quintal de pimenta para noventa e dois escravos na forma que nele se declara] 
Parte I, maço 81, nº92 [s.l., 1-1-1548
543
; Pedro Afonso a Rui Dias da Silveira. O que pode 
fazer em serviço do rei] 
Parte I, maço 107, nº83 [Goa, 21-11-1545; carta de serviço de João Luís, condestável-mor 
das partes da Índia, a D. João III] 
Parte II, maço 22, nº151 [Cananor, 19-7-1520
544
; Mandado de D. Aires da Gama, Capitão de 
Cananor, que se pague o mantimento às pessoas nomeados no rol] 
Parte II, maço 23, nº62 [Cananor, 21-8-1510; Mandado de entrega a Rozyl Geldez (Rutger 
de Gueldres), de 2 arrobas e 2 arráteis de chumbo para fazer pelouros de espingarda para a 
armada] 
                                                 
542
 No título apresentado no ANTT diz Petis Goís. Nos recibos encontramos três diferentes grafias do 
nome: Petis Luis, Pete Lois, Pyti Luis.  
543
 Vem datada na TTonline de 1498. 
544
 No título apresentado no ANTT diz 1510. O contexto e a leitura indicam 1520. 
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Parte II, maço 23, nº154 [Cananor, 24-9-1510; Mandado de entrega a João Luís de cobre e o 
mais necessário para reparar uma bombarda] 
Parte II, maço 23, nº155 [Cananor, 26-9-1510; Mandado de entrega a João Luís de cobre e o 
mais necessário para reparar uma bombarda grossa nas ferrarias de Cananor] 
Parte II, maço 24, nº193 [Cananor, 27-1-1511; Mandado de Diogo Correia, capitão de 
Cananor, para o almoxarife do armazém dar aos oficiais mecânicos desta fortaleza todas as 
coisas que forem necessárias] 
Parte II, maço 29, nº158 [Goa, 6-12-1511; Mandado de Afonso de Albuquerque para o feitor 
de Goa pagar a todos os condestáveis e bombardeiros declarados neste mandado todo o 
mantimento que lhe for devido] 
Parte II, maço 30, nº233 [Goa, 8-3-1512; Mandado para que o feitor de Goa entregue ao 
condestável 30 panos de Cambaia dos mais podres para se fazer morrões para os 
bombardeiros] 
Parte II, maço 31, nº12 [Cananor, 12-3-1512; Mandado de Diogo Correia Capitão da 
fortaleza de Cananor para que Richarte leve na nau que vai de Cananor para Cochim 12 
pelouros de berço e 1 ½ arroba de pólvora] 
Parte II, maço 34, nº202 [Goa, 22-12-1512; Cotonias de algodão e Vespicias para 7 escravos 
que trabalham na engenho da pólvora] 
Parte II, maço 35, nº70 [Cochim, 2-1-1527; Carta de ―serviços‖ de João Luís, condestável-
mor, a D. João III] 
Parte II, maço 35, nº133 [Goa, 27-11-1512; três listas de condestáveis e bombardeiros que 
combateram em Benastarim] 
Parte II, maço 43, nº40 [Goa, 12-11-1513; Conhecimento por que consta receber Rodrigo de 
Horta, condestável, de Francisco Corvinel, feitor de Goa, 1.350 pelouros de bombardas 
grossas] 
Parte II, maço 44, nº127 [Goa, 31-1-1514; Conhecimento das coisas que Rodrigo da Horta, 
condestável de Santa Catarina de Goa, gastou ao serviço de D. Manuel I. bens e pessoas para 
a casa da pólvora] 
Parte II, maço 49, nº 75 [Cochim, 9-8-1514; Mantimento de bombardeiros em Cochim] 
Parte II, maço 49, nº 114 [Cochim, 17-7-1514; Mantimento de bombardeiros em Cochim] 
Parte II, maço 53, nº108 [Lisboa, 18-8-1514; Francisco Dias genro de João de la Câmara, 
recebe em Lisboa 38.208 reais de quintaladas] 
Parte II, maço 59, nº57 [Cochim, 26-7-1515; Mantimento de bombardeiros nomeados] 
Parte II, maço 64, nº147 [Goa, 23-5-1516; Mandado do capitão de Goa para Petit Luís 
receber 10 pardaus sobre o seu soldo por estar em muita necessidade] 
Parte II, maço 69, nº72 [Goa, 25-4-1517; Armam Bumaquer, bombardeiro, recebe 10 
pardaus sobre o seu soldo] 




Parte II, maço 71, nº80 [Goa, 4-9-1517; Gil de Lamar e mais 3 bombardeiros. Pagamento de 
soldos às pessoas contidas neste rol] 
Parte II, maço 71, nº91 [Goa, 8-9-1517; Nicolau Franco, condestável de Divar, 10 pardaus de 
soldo] 
Parte II, Maço 75, nº63 [Cananor, 20-6-1518; Mantimento dos oficiais de Cananor] 
Parte II, Maço 76, nº67 [Cananor, 15-7-1518; Mantimento dos oficiais de Cananor] 
Parte II, Maço 76, nº69 [Cananor, 16-7-1518; Mantimento dos oficiais de Cananor] 
Parte II, maço 78, nº77 [Goa, 13-11-1518; Recibo de Rodrigo da Horta, condestável da 
fortaleza de Goa, de um quintal de pedra-ume para a casa da pólvora]  
Parte II, Maço 81, nº89 [Cananor, 26-4-1519; Mantimento dos oficiais de Cananor] 
Parte II, Maço 82, nº15 [Cananor, 23-5-1519; Mantimento dos oficiais de Cananor] 
Parte II, maço 82, nº89 [Cochim, 14-6-1519; João Anes, mestre dos carpinteiros da Ribeira 
de Cochim o mesmo mantimento que o condestável dos bombardeiros] 
Parte II, Maço 82, nº108 [Cananor, 21-6-1519; Mantimento dos oficiais de Cananor] 
Parte II, maço 85, nº120 [Cananor, 31-10-1519; Mandado de D. Aires da Gama, Capitão de 
Cananor, que se pague o mantimento às pessoas nomeados no rol] 
Parte II, maço 86, nº66 [Cananor, 6-12-1519; Mandado de D. Aires da Gama, Capitão de 
Cananor, que se pague o mantimento às pessoas nomeados no rol] 
Parte II, Maço 87, nº1 [Cananor, 10-1-1520; Mantimento dos oficiais de Cananor] 
Parte II, maço 87, nº122 [Goa, 10-2-1520; Mandado de Diogo Lopes de Sequeira para 
Francisco Corvinel dar certo mantimento a Rodrigo de Sá (Rodrigo Dorta), Condestável da 
dita cidade, de que lhe fazia mercê em nome do rei] 
Parte II, maço 88, nº2 [Cananor, 1-3-1520; Mandado de D. Aires da Gama, Capitão de 
Cananor, que se pague o mantimento às pessoas nomeados no rol] 
Parte II, maço 88, nº42 [Goa, 10-3-1520; Mandado de Rui de Melo para o feitor de Goa, 
Francisco Corvinel, pagar o cairo que se tomou da presa de Nicolau Franco e Jorge Barreto] 
Parte II, Maço 88, nº113 [Cananor, 29-3-1520; Mantimento dos oficiais de Cananor] 
Parte II, Maço 88, nº118 [Cananor, 26-4-1520; Mantimento dos oficiais de Cananor] 
Parte II, maço 89, nº9 [Cochim, 20-4-1520; Traslado de uma certidão para João Luís, 
condestável de Cochim, receber 30 reis por dia de mantimento. Confirmada em 1522] 
Parte II, maço 89, nº142 [Cananor, 24-5-1520; Mandado de D. Aires da Gama, Capitão de 
Cananor, que se pague o mantimento às pessoas nomeados no rol] 
Parte II, maço 89, nº151 [Cananor, 25-5-1520; Mandado de D. Aires da Gama, Capitão de 
Cananor, que se pague o mantimento às pessoas nomeados no rol] 
Parte II, maço 90, nº19 [Cananor, 10-6-1520; mandado de Francisco Dias para o contador 
pôr verba às pessoas contidas no rol junto, do dinheiro que receberam sobre seus soldos de 
António Carvalho, feitor de Cananor; incluí Petis Luís, Condestável da fortaleza] 
Parte II, Maço 92, nº25 [Cananor, 11-10-1520; Mantimento dos oficiais de Cananor] 
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Parte II, maço 92, nº88 [Cananor, 10-11-1520; Mantimento dos oficiais de Cananor] 
Parte II, maço 92, nº89 [Cochim, 11-11-1520; Alvará de Diogo Lopes de Sequeira, capitão 
geral e governador da Índia, informando o vedor da Fazenda que Rui Fernandes, condestável 
do castelo de cima, haveria de vencer 600 reais mensais de seu mantimento] 
Parte II, maço 92, nº125 [Lisboa, 23-11-1520, Escrito de obrigação de bombardeiros 
alemães]  
Parte II, maço 92, nº127 [Lisboa, 24-11-1520; Escrito de obrigação de certos bombardeiros 
estrangeiros] 
Parte II, maço 92, nº137 [Cochim, 30-11-1520; Mandado do vedor da fazenda para o feitor 
de Cananor pagar a João da Costa, capitão de artilharia da armada da Índia, 16.000 reais de 
soldo] 
Parte II, Maço 93, nº12 [Cananor, 8-12-1520; Mantimento dos oficiais de Cananor] 
Parte II, maço 93, nº13 [Cananor, 10-12-1520
545
; Mandado para Diogo Pires, Mestre da fusta 
Conceição, levar pelouros e peças de artilharia e pólvora e pelouros de espingarda para Goa] 
Parte II, maço 93, nº22 [Lisboa, 14-12-1520; Escrito de obrigação de Diogo Roberto, 
bombardeiro e outros. Contrato] 
Parte II, maço 93, nº141 [Goa, 18-1-1521; Mandado de Diogo Lopes de Sequeira, 
governador da Índia, para o feitor de Goa, Francisco Corvinel, pagar aos bombardeiros 
referidos no rol junto, o que mostrarem se lhes dever por certidão de Cochim] 
Parte II, maço 97, nº99 [Lisboa, 23-08-1521; Certidão em que consta que o feitor da 
Flandres, Francisco Pessoa, enviou ao rei oito bombardeiros alemães] 
Parte II, maço 116, nº171 [Ormuz, 10-7-1524; Seis mãos de azeite de côco a João Lopes, 
condestável-mor da armada do senhor governador] 
Parte II, maço 117, nº32 [Ormuz, 22-7-1524; Seis chaves de berço a João Lopes, 
condestável-mor da armada do senhor governador] 
Parte II, maço 117, nº176 [Cochim, 12-7-1514; Mantimento de bombardeiros em Cochim] 
Parte II, maço 119, nº50 [Cochim, 14-9-1514; Mantimento de bombardeiros em Cochim] 
Parte II, maço 124, nº151 [Goa, 27-3-1225; Pedro Godinho, almoxarife do armazém de Goa, 
recebeu de Miguel do vale, feitor de Goa, 4 côvados de pano de Londres e 12 morrões para 
as panelas de polvóra] 
Parte II, maço 131, nº140 [Goa, 15-2-1526; Rodrigo Henriques, almoxarife do armazém de 
Goa, recebeu de Miguel do Vale, feitor de Goa, 120 morrões para panelas de fogo e 300 
cotonias de algodão]  
Parte II, maço 132, nº168 [Goa, 29-7-1525; Nicolau Franco, condestável de Divar]  
Parte II, maço 140, nº96 [Goa, 16-4-1527; Conhecimento em que Petit Luís, condestável, 
recebeu do feitor 8 pardaus e 7 vinténs para o mantimento dos escravos da casa da pólvora]  
Parte II, maço 141, nº67 [Goa, 1-6-1527; 28 pardaus e 8 vinténs para mantimento de 28 
escravos da casa da pólvora] 
                                                 
545
 No título apresentado no ANTT diz 1510. Pela nossa leitura e nomes mencionados, acreditamos 
que é de 1520. 
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Parte II, maço 141, nº170 [Goa, 27-6-1527; Petis Luís. Conhecimento que recebeu do feitor 
de Goa 16 pardaus do aluguer de casas para armazenamento de artilharia e salitre] 
Parte II, maço 144, nº24 [Goa, 2-9-1527; Recibo de Guilhermina Borges (Guilherme de 
Bruges) condestável da fortaleza de Cochim (Goa) de vinte e cinco pardaus que lhe entregou 
o feitor Miguel do Vale] 
Parte II, maço 144, nº139 [Goa, 25-9-1527; João Alvares, condestável-mor da armada do 
governador. Mandado para se pagar a renda das casas onde vive] 
Parte II, maço 144, nº172 [Goa, 30-9-1527; Recibo de Guilherme de Bruges, genro de Petis 
Luís, de 12 pardaus que recebeu de Miguel do Vale feitor da dita cidade de Goa de aluguer 
de umas casas] 
Parte II, maço 156, nº113 [Lisboa, 3-7-1529; acerca da herança de Diogo Pires, bombardeiro 
que morreu na Índia abintestado] 
Parte II, maço 166, nº84 [Goa, 24-1-1531; Certidão em que consta que o Almoxarife dos 
mantimentos de Goa recebeu de João luís, 27 quintais e meio, e 20 arráteis de biscoito 
branco na maneira em que ele se declara] 
Parte II, maço 168, fl.76 [Goa, 15-5-1531; André Fernandes, condestável-mor da armada do 
governador. Entrega de 2 pardaus em tangas para dar de prémio a atiradores] 
 
1.1.7 Leitura Nova 
Estremadura, liv.9, fl.138v [Lisboa; 30-12-1498; Licença para que os bombardeiros 
estrangeiros da cidade de Lisboa possam trazer as suas armas acostumadas] 
Místicos, liv.5, fl.128 [Abrantes, 14-6-1507; Bombardeiros alemães. Carta de contrato sobre 
condenações para a capela de S. Bartolomeu na igreja de S. Julião de Lisboa] 
Místicos, liv.6, fol.134 [Lisboa, 2-1-1540; Bombardeiros portugueses. Carta de confirmação 
de seus privilégios] 
Místicos, liv.6, fl.134v-135 [Almeirim, 29-1-1515; Bombardeiros portugueses. Carta de 
privilégios] 
 
1.1.8 Miscelânea Manuscrita do Convento da Graça 
Tomo 8E (cx. 3), p.356 [Lisboa, 8-4-1629; Alvará ordenando a matrícula de todos os 
mestres, pilotos, marinheiros, bombardeiros, condestáveis, carpinteiros e calafates e mais 
oficiais de navegação, Carta de Juiz Privativo] 
Tomo 8E (cx. 3), p.357-359 [Lisboa, 15-12-1584; Traslado do privilégio concedido aos 
condestáveis, bombardeiros, pilotos, sota-pilotos, mestres, contra-mestres, marinheiros, 
carpinteiros, calafates e mais pessoas matriculadas]  
 
1.2 Biblioteca da Ajuda 
Cod.51-VI-28, Miscelânea de noticias para a história civil, da marinha e exército de 




Cod.51-VII-19, India Portugueza, tomo I, fls.286-286v [Goa, 13-1-1547; Certidão de como 
o almoxarife do armazém de Goa, Jorge Vaz de Magalhães, recebeu do condestável-mor da 
Índia, João Luís, as peças de artilharia…]  
Cod.51-VII-19, India Portugueza, tomo I, fls.287-287v [Goa, 18-5-1547; Certidão de como 
o almoxarife do armazém de Goa, Miguel Rodrigues, recebeu do condestável-mor, da Índia, 
João Luís, umas peças de artilharia…] 
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Os anexos que se apresentam visam facilitar a consulta e referenciação de alguma da 
documentação referida ao longo da dissertação. Dado o extenso corpo documental 
manuscrito em que nos baseámos para compor esta dissertação, naturalmente que muito 
material fica por publicar neste momento.  
Optámos na maior parte dos casos por modernizar a grafia original dos documentos, 
de modo a uniformizar o material manuscrito com aquele que já estava publicado. 
Principalmente nos documentos do anexo I isto permite evitar morosas repetições dos 
conteúdos, remetendo apenas para o documento original. Sem esta uniformização das 
transcrições manuscritas e impressas, este passo teria sido impossível. 
A excepção ocorre no anexo VI onde se manteve a grafia dos originais. No caso de 
documentação já impressa respeitou-se o critério que já existia, com ajustes mínimos 
decorrentes da confirmação dos originais. Nos casos dos documentos 1 e 4 deste anexo, 
transcrições e leituras pessoais e ao que sabemos inéditos, o critério de modernização não 
aplicado. Principalmente no documento 4, consultado apenas na sua versão digital (digitarq) 
apresenta diversas dúvidas, muito devido ao estado da cópia. Isto é aliás reconhecido pelo 
próprio arquivo que oferece versões em grau diferente de contraste, além das anotações 
normais ao estado do exemplar. Dado o interesse do seu conteúdo para o nosso tema 
arriscamos publicá-lo nesta forma e deixá-lo desde já aberto ao escrutínio dos interessados. 
Estes excertos que não conseguimos resolver não afectam a compreensão geral do conteúdo 
e assim o publicamos apesar das falhas.    
Em todos os casos mencionados acima desdobraram-se as abreviaturas e marcaram-
se as quebras de fólio. Apontamos em nota de rodapé as grafias originais dos nomes 
modernizados. 
Os quadros apresentados são as ferramentas de trabalho que fomos utilizando no 
processamento da informação recolhida, agora postos numa forma apresentável. Os casos 
dos anexos IX e X representam um produto possível da seriação de dados que temos 


























ANEXO I: Alvarás de privilégio dos bombardeiros 
 
Doc.1 - Lisboa, 22-3-1506; D. Manuel. Alvará de privilégios concedidos aos bombardeiros.  
IAN/TT, Corpo Cronológico, parte I, maço 5, nº85 
Pub.: NORONHA, Tito, O cancioneiro geral de Garcia de Rezende por […], Porto/Braga, 
Livraria Internacional, 1871, p.20-27. 
 
Saibam quantos este estormento dado por mandado de el-rei nosso senhor virem que no ano 
do nascimento de nosso senhor Jesus Cristo de mil quinhentos e seis anos aos xxij dias do 
mês de Março da dita era em a cidade de Lisboa no armazém do Reino perante Gonçalo de 
Oliveira Cavaleiro da Casa de el-rei Nosso Senhor e seu almoxarife das tercenas do 
sobredito armazém e mim escrivão ao diante nomeado apareceu Rui Soares latoeiro morador 
nesta cidade bombardeiro destes que el-rei nosso senhor fez ora novamente e logo por ele foi 
requerido ao dito almoxarife que [me] pedia que lhe mandasse dar o traslado do privilégio 
dos ditos bombardeiros com o teor de um alvará de el-rei nosso senhor que para ele tinha 
passado o qual traslado lhe mandaria dar assim e propriamente como se no dito alvará e 
privilegio contêm e o dito almoxarife em cumprimento do dito alvará de el-rei nosso senhor 
que mandou a mim escrivão que lho desse como se no dito alvará contêm e o ele dito Rui 
Soares pedia de que o teor tal é: 
Nós rei mandamos a vós Gonçalo de Oliveira, cavaleiro de nossa casa e almoxarife de nossas 
tercenas do armazém do reino, e a vós Duarte da Costa, escrivão delas, que tanto que vos 
este nosso alvará for apresentado dês a todos os bombardeiros e espingardeiros, que ora 
novamente estão assentados nos livros dessas tercenas, o traslado do privilégio dos 
bombardeiros que ora fizemos, assinados de vossos sinais. E posto que nele diga e declare 
cem bombardeiros somente havemos por bem e nos praz que dês a todos os que lá no livro 
estiverem assentados por bombardeiros e mandamos que a todos se guarde e cumpra e 
gozem do dito privilegio e liberdades em ele contidas por que assim é nossa mercê. Feito em 
Lisboa aos oito dias de Outubro, Afonso Mexia o fez, ano de mil e quinhentos e cinco.  
Dom Manuel por graça de deus Rei de Portugal e dos Algarves daquém e dalém mar em 
África senhor de Guiné e da conquista e navegação do comércio [de] Etiópia Arábia e da 
Índia. A quantos esta nossa carta virem fazemos saber que havendo em respeito ao grande 
negócio que cada dia com ajuda de nosso senhor se acrescenta em a nossa cidade de Lisboa e 
como é coisa muito necessária a nosso serviço termos em ela uma nomina e soma de 
bombardeiros além dos que ora temos para que na navegação da Índia e em outras partes 
para que os houvermos mester nos ajam de servir desejando que entre os nossos naturais os 
posa haver e por sabermos que o costume e usos de tal oficio lhe pode muito aproveitar para 
serem tais como desejamos e compre por nosso serviço, ordenamos que na dita cidade aja 
cem bombardeiros nossos naturais e em ela moradores aos quais queremos que tanto que 
forem assentados por nossos bombardeiros, no livro que para isso mandamos fazer, se dê 
logo a cada um sua espingarda no nosso armazém do Reino para as terem em seu poder e 
com elas se ensinarem [a]tirando todos os domingos e dias santos nas barreiras que lhe para 
isso serão ordenadas com que João Rodrigues Perna Daranha que lhe agora ordenamos por 
seu anadel para os ensinar a [a]tirar e fazer pólvora e pelouros para que lhe mandaremos dar 
o salitre materiais e chumbo aqui declarado no dito nosso armazém para cada um o ter em 
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seu poder e fazer a pólvora e pelouros que lhe cumprir para [a]tirarem os ditos domingos e 
dias santos – a saber - cinco arráteis de salitre a cada um por ano e entre seis deles um arrátel 
de enxofre e a cada um seis arráteis de chumbo por ano o qual salitre e enxofre se entregará 
ao dito seu anadel para ele o repartir e dar a cada um quando forem presentes na dita cidade 
para atirarem aos domingos e dias santos em que assim são obrigados fazer alardo e tirar e 
sendo eles tais como nos esperamos o sabendo as coisas deste oficio em perfeição nos 
prazerá que vagando alguns dos bombardeiros que ora temos assentados na nossa nómina, a 
que damos  
546
 reais cada um ano de tença, recolhermos e tomarmos em seu lugar, 
daqueles que forem [examinados] e tivermos informação que são mais para isso, aqueles que 
nos prouver aos quais os mandaremos assentar a dita tença e enquanto forem assim nossos 
bombardeiros e não entrarem na nomina dos que assim são assentados em a casa do nosso 
armazém de Guiné nos praz e queremos que tenham o privilégio e liberdades abaixo 
declaradas. Queremos que sejam escusos e privilegiados que não vão servir por mar, nem 
por terra, em paz nem em guerra a nenhumas partes que sejam salvo connosco ou com o 
príncipe meu sobre todos e muito amado e prezado filho ou quando os nós mandamos por 
nosso serviço e não com outra nenhuma pessoa de qualquer estado ou condição que seja 
posto que nosso poder tenha para os chamar e levar gente consigo porque nossa mercê é que 
tal poder e mandado se não entendam com nossos bombardeiros por muito especial que seja. 
Outrossim queremos e nos praz que os ditos nossos bombardeiros vençam custas como 
venciam os besteiros do conto quando os aí havia e assim lhe sejam contadas; e mais nos 
praz que sendo cada um deles culpado em tal malefício por que pena de justiça merecer não 
possa ser açoutado publicamente nem degradado com baraço salvo como são os escudeiros. 
Outrossim queremos e mandamos que eles não paguem nenhuns nossos pedidos 
emprestados, peitas, fintas, talhas, nem em outros nenhuns encargos nem servidões que por 
nós ou por o concelho são ou forem lançados por qualquer guisa que seja não sirvam nem 
vão servir em muros, pontes, fontes, caminhos, calçadas, somente nas testadas de suas casas 
e heranças; nem vão com presos nem com dinheiros nem sejam tutores nem curadores de 
nenhumas pessoas que sejam salvo se as tutórias forem lídimas, nem sirvam em nenhuns 
outros ofícios nem cargos nossos nem do concelho contra suas vontades posto que para isso 
sejam pertencentes nem paguem oitavo de vinho linho e legumes que houverem de suas 
novidades e lavouras. 
 Outrossim queremos e mandamos que não pousem com eles nem lhes tomem suas casas de 
morada, adegas, nem cavalariças para nelas pousarem, nem roupa, palha galinhas, nem outra 
nenhuma coisa do seu contra sua vontade, nem lhe tomem suas bestas de sela nem de albarda 
para nós nem para a Rainha nossa sobre todas muito e prezada mulher nem para o príncipe 
meu filho nem para nenhuma outra pessoa por mandado de nenhum nosso oficial que para 
isso nosso poder tenha posto que estemos na terra porque queremos que estes nossos cem 
bombardeiros sejam mais privilegiados e guardados que nenhuns outros que nossos 
privilégios tenham. 
 Outrossim queremos e nos praz que eles posam trazer quais e quantas armas lhe prouver 
assim de noite como de dia em todos nossos reinos e senhorios sem embargo de quais quer 
leis ordenações e defesas que aí aja em contrário não fazendo eles porém o que não devem 
das quais armas e assim de quaisquer outras que eles comprarem ou venderem e de suas 
bestas de sela ou de albarda queremos que não paguem sisa nem outro direito algum.  
                                                 
546
 Na transcrição publicada por Tito de Noronha diz xxii (22). Perante o documento original parece-
nos xii (12), o que faz sentido contextualizando com os doze mil reis de soldo anual que encontramos 
na generalidade dos alvarás de bombardeiros analisados.  
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Outrossim nos praz que indo cada um dos ditos bombardeiros em nosso serviço e 
acontecendo lhe quebrar sua espingarda não seja mais tido comprar outra mas que nós lha 
mandemos dar a nossa custa e isto requerendo eles logo nossos oficiais. 
Outrossim mandamos que quando nossos bombardeiros forem chamados por nosso serviço e 
amostrando certidão nossa ou de seu anadel que do dia em que de suas casas partirem ate a 
elas tornarem aja cada um de seu soldo e mantimento xxx reais por dia e além disso assim da 
ida como da vinda lhes dêem pousadas passagens guias de ancho e longo, mantimentos, 
bestas e outras coisas que mester houverem por seus dinheiros e assim mandamos a todos os 
corregedores e justiças e aposentadores jurados vintaneiros e outros quaisquer a que o cargo 
pertencer sob as penas deste privilégio que lho façam assim mui inteiramente dar sem 
embargo de capítulos de cortes e de outros privilégios e mandados que em contrário deste 
tenhamos dados porque o havemos assim por nosso serviço os quais privilégios e liberdades 
que lhe assim damos lhes prometemos de sempre cumprir e fazermos guardar e não 
consentiremos que nenhuma pessoa lhe vá contra ele. Porém mandamos nós a estes 
corregedores, juízes, justiças, alcaides, meirinhos e oficiais e pessoas outras a que o 
conhecimento disto pertencer e esta nossa carta for mostrada que mui inteiramente lha 
cumpram e façam cumprir e guardar e não consintam a nenhuma pessoa que vá contra ela 
em parte nem em todo sob pena de qualquer que o contrario fizer pagar  reais - a saber- a 
metade para os cativos a outra metade para quem o acusar e alem disso o havemos logo por 
degradado por um ano fora da cidade vila ou lugar onde viver e mandamos a qualquer 
tabelião que para isso for requerido que o empraze logo sob pena de perder o ofício que a xb 
dias primeiros seguintes pareça em nossa corte a dar razão porque não cumpriu nosso 
mandado para lhe darmos aquela pena e castigo como aquele que não cumpriu nosso 
mandado de seu rei e senhor e por esta notificamos ao dito seu anadel que nos praz que cada 
um dos ditos cem bombardeiros seja aposentado de idade de lx anos para cima e mandamos 
lhe que quando quer que para isso for requerido lhe […] pousentado fazendo certo por 
inquirição de testemunhas como é da dita idade a qual virá à nossa ementa da chancelaria 
para levar nosso passe. E rogamos ao príncipe meu filho e encomendamos e mandamos a 
todos os grandes de nossos Reinos e senhorios que lhe façam assim mui inteiramente 
cumprir e guardar e multo lhe agradeceremos e teremos em serviço. Dada em a nossa cidade 
de Lisboa aos xiiij dias de Março, Vicente Carneiro a fez, ano do nascimento de nosso 
senhor Jesus Cristo de mil e quinhentos e cinco. E dado como dito é [……………….] Juízes 
justiças e oficiais e pessoas a que o conhecimento deste pertencer e for mostrado e de parte 
do dito senhor mando que vós lho cumprais e guardeis como el-rei nosso senhor manda e se 
no dito alvará e privilégios contêm sob dita pena que […] dito privilégio da a quem o 
contrário fizer. Feito em Lisboa no sobredito dia mês e era. E eu Diogo Lopes escrivão do 
dito armazém e tercena do reino que este subscrevi e com o almoxarife assinei como el-rei 
[……….] manda. Este subscrevi Diogo Lopes que ora sirvo o dito ofício depois de ser 
falecido o dito Duarte da Costa. 











Doc.2 - Abrantes, 15-7-1507; Bombardeiros Alemães. Carta de privilégios  
IAN/TT, Leitura Nova, Místicos, liv.5, fl.129
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[Título] Aos bombardeiros alemães da nómina 
Dom Manuel etc. A quantos esta nossa carta virem fazemos saber que havendo nós respeito 
aos serviços que temos recebidos e ao diante esperamos receber do condestável e 
bombardeiros nossos querendo-lhe por ello fazer graça e mercê para que com mais razão 
muito melhor vontade e desejo tenham de nos servir temos por bem queremos nos praz que o 
dito condestável e todos os nossos bombardeiros que estiverem assentados na nómina de 
nossa casa do armazém sejam escusos e privilegiados que não vão servir por mar nem por 
terra nem em paz nem em guerra a nenhumas partes que sejam salvo connosco ou com o 
príncipe meu sobre todos mui amado e prezado filho ou quando os nós mandarmos por nosso 
serviço e não com outra nenhuma pessoa de qualquer estado e condição que seja posto que 
nosso poder tenha para os chamar e levar gente consigo porque nossa mercê é que o tal poder 
e mandado se não entenda em os ditos condestável e bombardeiros por muito especial que 
seja. E outrossim queremos e nos praz que os ditos nossos bombardeiros vençam custas 
assim como venciam os besteiros do conto quando os aí havia e assim lhe sejam contadas. E 
mais nos praz que sendo cada um deles culpado em tal malefício por que pena de justiça 
mereça não possa ser açoitado publicamente nem degradado com baraço salvo como são os 
escudeiros. Outrossim queremos e mandamos que não paguem em nenhuns nossos pedidos 
emprestados peitas fintas talhas nem outros nenhuns encargos nem servidões que por nós ou 
por o concelho são ou forem lançados por qualquer guisa que seja nem sirvam nem vão 
servir em muros pontes fontes caminhos calcadas somente
 
nas testadas de suas casas e 
heranças nem vão com presos nem com dinheiros nem sejam tutores nem curadores de 
nenhumas pessoas que sejam salvo se as tutorias forem lídimas nem sirvam em outros 
nenhuns ofícios nem cargos nossos nem do concelho contra suas vontades posto que para 
isso sejam pertencentes nem paguem oitavo de vinho, linho e legumes que houverem de suas 
novidades e lavouras. Outrossim queremos e mandamos que não pousem com eles nem lhe 
tomem suas casas de morada adegas nem cavalariças para nelas pousarem nem roupa palha 
nem galinhas nem outra nenhuma coisa do seu contra suas vontades nem lhes tomem suas 
bestas de sela nem de albarda para nos nem para a rainha minha sobre todas muito amada e 
prezada mulher nem para o príncipe meu filho nem para outra nenhuma pessoa por mandado 
de nenhum nosso oficial que para isso nosso poder tenha posto que nós estemos na terra por 
que querermos que o dito condestável e bombardeiros sejam mais privilegiados e guardados 
que nenhuns outros que nossos privilégios tenham. Outrossim queremos e nos praz que eles 
posam trazer quantas e quais armas lhe prouver assim de noite como de dia em todos nossos 
reinos e senhorios sem embargo de quaisquer lei ordenações e defesas que aí aja em 
contrario não fazendo eles porém o que não devem das quais armas e assim de quaisquer 
outras que eles comprarem ou venderem de suas bestas de sela ou de albarda queremos que 
não paguem sisa nem outro direito. Outrossim nos praz que quando forem chamados por 
nosso serviço e amostrando certidão nossa ou dos nossos oficiais que do dia que de suas 
casas partirem até a elas tornarem da ida e vinda e estada lhe dêem pousadas passagens guias 
de ancho e longo mantimentos bestas outras coisas que mester houverem por seus dinheiros. 
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E assim mandamos a todos os corregedores juízes e justiças e aposentadores e jurados 
vintaneiros e outros quaisquer que o cargo pertencer sob as penas deste privilégio que lho 
façam assim mui inteiramente dar sem embargo dos capítulos de corte e doutros privilégios e 
mandados que em contrário desta tenhamos dados porque o havemos assim por nosso 
serviço os quais privilégios e liberdades que lhe assim damos lhe prometemos a sempre 
cumprir e fazermos guardar e não consentiremos que nenhuma pessoa lhe vá contra ele. 
Porém mandamos aos nossos corregedores juízes e justiças alcaides e meirinhos e oficiais e 
pessoas outras a que o conhecimento disto pertencer e esta nossa carta for mostrada que mui 
inteiramente lhe cumpram e façam cumprir e guardar e não consintam a nenhuma pessoa que 
vá contra ela em parte nem em todo sob pena de qualquer que o contrario fizer pagar seis mil 
reais a metade para os cativos e a outra metade para quem o acusar e alem disso o havemos 
logo por degradado por um ano fora da cidade vila ou lugar onde viver e mandamos a 
qualquer tabelião que para isso for requerido que o empraze logo sob pena de perder o oficio 
que a xb dias primeiros seguintes [a]pareça em nossa corte a dar razão por que não cumpriu 
nosso mandado para lhe darmos aquela pena e castigo como aquele que não cumpriu o 
mandado de seu rei e senhor. E por este nos praz que cada um dos ditos bombardeiros seja 
aposentado de idade de sessenta anos para cima. Rogamos ao príncipe meu filho e 
encomendamos e mandamos a todos os grandes de nossos reinos e senhorios que lhe façam 
assim mui inteiramente cumprir e guardar e muito lho agradeceremos e teremos em serviço. 
E havemos por bem que mandamos que a todos e cada um dos ditos bombardeiros que hora 
são e ao diante forem e estiverem assentados na nómina lhe sejam dado o traslado deste 
nosso privilegio sob o sinal do condestável deles e almoxarife das tercenas e armazém do 
reino feito pelo escrivão da casa onde este estará trasladado de verbo a verbo. E mandamos a 
todas nossas justiças e oficiais a que o conhecimento disto pertencer que o guardem e 
cumpram e façam mui inteiramente cumprir e guardar como se nele contêm assim 
propriamente como se fosse por nós assinado. Dado em Abrantes a xb dias de Junho, Afonso 
Mexia a fez, ano do nascimento de mil quinhentos e sete. E o dito privilégio guardarão aos 
ditos bombardeiros na sobredita maneira amostrando eles os alvarás de seus filhamentos por 
nós assinados de como os tomámos por nossos bombardeiros. 
 
 
Doc.3 - Almeirim, 29-1-1515; Bombardeiros portugueses. Carta de privilégios. 
IAN/TT, Chancelaria de D. Manuel I, liv. 11, fol.86.  
IAN/TT, Leitura Nova, Místicos, liv. 6, fl.134v-135. 
Pub.: CORDEIRO, João Manuel, Apontamentos para a história da artilheria portugueza 





[Titulo] Privilégios dos artilheiros da nómina. 
 D. Manuel por Graça de Deus etc. A quantos esta nossa carta virem fazemos saber, que 
querendo nós fazer graça e mercê aos nossos bombardeiros portugueses, que ora são e ao 
diante forem, que melhor vontade e desejo tenham de nos servir, temos por bem e nos praz, 
que os ditos nossos bombardeiros sejam isentos e privilegiados, que não vão servir por mar 
nem por terra, nem em paz nem em guerra em nenhumas partes que sejam, salvo connosco 
ou com o príncipe, meu sobretudo muito amado e prezado filho, ou quando nós mandamos 
por nosso serviço, e não com nenhuma outra pessoa, e de qualquer estado ou condição, que 
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seja, posto que nosso poder tenha para os chamar e levar gente consigo; porque nossa mercê 
e que o tal poder e mandado se não entendam com os nossos bombardeiros, por muito 
especial que seja; e outrossim queremos e nos apraz que os ditos nossos bombardeiros 
vençam custas assim como as venciam os besteiros de couto, quando os aí havia, e assim lhe 
sejam contados. E mais nos apraz que sendo cada um deles culpado em tal malefício, que por 
pena de justiça mereça ser açoitado, que o não possa ser publicamente, nem degradado com 
baraço, salvo como o são os escudeiros; e outro sim queremos e mandamos que não paguem 
nenhuns nossos pedidos em prestamos, peitas, fintas, talhas, nem outros nenhuns encargos, 
nem servidões que por Nós ou pelos conselhos, são ou forem lançados por qualquer causa 
que sejam; nem servirão nem vão servir em muros, pontes, fontes, caminhos, calçadas, e 
somente nas testadas de suas casas e heranças; nem vão com presos nem com dinheiros, nem 
sejam tutores nem curadores de nenhumas pessoas que sejam; salvo se as tutorias forem [...] 
nem servirão em nenhuns outros ofícios nem encargos nossos ou de conselho contra suas 
vontades, que para isso sejam pertencentes; nem paguem o oitavo de linho, vinho e legumes, 
que houverem de suas novidades e lavouras; e outro sim queremos e mandamos, que não 
pousem com eles nem lhes tomem suas casas de moradia, adegas nem cavalariças para nelas 
pousarem, nem roupa, palha, galinhas nem outra alguma coisa do seu contra sua vontade, 
nem lhes tornem suas bestas de sela nem de albarda para nós nem para a rainha minha sobre 
todas muito amada e prezada mulher, nem para o príncipe meu filho nem para nenhuma 
outra pessoa de mandado nenhum nosso, ou oficial que nosso poder tenha, porque queremos, 
que os nossos bombardeiros sejam mais privilegiados que nenhuns outros, que nosso 
privilegio tenham; outro sim, queremos e nos apraz, que eles possam trazer quais e quantas 
armas lhes aprouver assim de noite como de dia em todos os nossos reinos e senhorios sem 
embargo de quaisquer leis e defesas, que aí haja em contrario; não fazendo porem eles o que 
não devem; das quais
 
armas e assim de quaisquer outras que eles comprarem ou venderem, e 
de suas bestas de sela e de albarda queremos que não paguem sisa, nem outro direito algum; 
e outrossim nos apraz, que quando forem chamados para nosso serviço mostrarão certidão 
nossa ou dos nossos oficiais, que do dia que de suas casas partirem até a elas tornarem de ida 
e vinda e estada lhes dêem pousada passagens, guias, perto ou longe, mantimentos bestas e 
outras coisas, que mister houverem por seus dinheiros, e assim mandamos a todos: os 
corregedores, juízes e justiças, aposentadores, jurados, vintaneiros, e outros quaisquer a que 
o caso pertencer sob as penas deste privilegio, que lhes façam, assim inteiramente sem 
embargo de capítulos de cortes, outros privilégios e mandados, quê em contrario desta 
tenhamos dado, o havermos assim por nosso serviço; os quais privilégios e liberdades que 
lhes assim damos lhes prometemos de sempre cumprir e fazer cumprir, e faremos guardar, e 
não consentiremos, que nenhuma pessoa vá contra eles E por isso mandamos aos 
corregedores, juízes, justiça, alcaides, meirinhos e oficiais, e pessoas outras, a que o 
conhecimento desta pertencer, e esta nossa carta for mostrada, mui inteiramente lha 
cumpram e façam cumprir e guardar, e não consintam a nenhuma pessoa, que vá contra ela 
em parte ou em tudo sob pena de qualquer que o contrario fizer pagar 6$000 réis, metade 
para os cativos e outra metade para quem o acusar, e alem disso o havermos logo por 
degredado por um ano fora da cidade, vila ou lugar de onde viver; e mandamos a qualquer 
tabelião, que para isso for requerido, que o cumpra logo sob pena de perder o ofício, que aos 
quinze dias primeiros seguintes apareçam em nossa corte a dar razão porque não cumpriram 
nosso mandado, para lhe darmos aquela pena e castigo, corno aquele que não cumpriu o 
mandado do seu rei e senhor. 
E porque ainda nos apraz, que cada um dos bombardeiros seja aposentado da idade de 60 
anos para cima, rogamos ao príncipe meu filho, e mandamos a todos os grandes dos nossos 
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reinos, que lhes façam assim mui inteiramente cumprir e guardar, e muito lhe agradecemos e 
teremos em serviço, e havemos por bem e mandamos que a todos e a cada um dos ditos 
bombardeiros, que hoje são e ao diante forem seja dado traslado deste nosso privilegio sob o 
sinal do condestável deles, e almoxarife das tercenas e armazéns do reino, feito pelo escrivão 
da casa em que esta estava trasladada de verbum ad verbum, e mandamos a todas as nossas 
justiças e oficiais a que o conhecimento desta pertencer a guardem e façam cumprir e 
guardar mui inteiramente como nela se contém e assim prontamente como se fosse por nós 
assinada. Dada em Almeirim aos 29 dias de Janeiro. António Pais a fez. Ano do nascimento 
de N. S. J. C. de 1515— Rei. 
 
 
Doc.4 - Lisboa, 2-9-1528; Bombardeiros. Carta de seus privilégios.  
IAN/TT, Chancelaria de D. João III, liv.11, fl.151. 
 
[Título] E aos bombardeiros da nómina confirmação de seus privilégios nesta conteúdos 
[Na margem] o condestável e bombardeiros privilégio. 
Dom João etc. A quantos esta carta virem faço saber que por parte do condestável e meus 
bombardeiros me foi apresentada uma carta de el-rei meu senhor e padre que santa gloria aja 
de que o teor tal: 
Dom Manuel por graça de Deus rei de Portugal e dos Algarves daquém e dalém mar em 
África senhor de Guiné e da conquista navegação comércio de Etiópia Arábia Pérsia e da 
Índia. A quantos esta nossa carta virem fazemos saber que havemos respeito aos serviços que 
temos recebidos e ao diante esperamos receber do condestável e bombardeiros nossos 
querendo lhe por ele fazer graça e mercê para que com mais razão muito melhor vontade e 
desejo tenham de servirem temos por bem queremos nos praz que o dito condestável e todos 
nossos bombardeiros que estiverem assentados na nómina de nossa casa do armazém sejam 
escusos e privilegiados que não vão fora por mar nem por terra nem em guerra a nenhumas 
partes que sejam salvo connosco ou com o príncipe meu sobre todos muito amado e prezado 
filho ou quando o nós mandarmos por nosso serviço e não com outra nenhuma pessoa de 
qualquer estado e condição que seja posto que nosso poder tenha para os chamar e levar 
gente consigo porque nossa mercê é que o tal poder e mando se não entenda em os ditos 
condestável e bombardeiros por muito especial que seja. E outrossim queremos e nos praz 
que os ditos nossos bombardeiros vençam custas assim como venciam os besteiros do conto 
quando os aí havia e assim lhe sejam contadas. E mais nos praz que sendo cada um deles 
culpado em tal malefício por que pena de justiça mereça não possa ser açoitado 
publicamente nem degradado com baraço salvo como são os escudeiros. Outrossim 
queremos e mandamos que não paguem em nenhuns nossos pedidos, emprestados, peitas, 
fintas, talhas, nem outros nenhuns encargos nem servidões que por nos ou pelo nosso 
conselho são ou forem lançados por qualquer guisa que seja nem sirvam nem vão servir em 
muros, pontes, fontes, caminhos, calçadas somente
 
nas testadas de suas casas e heranças, 
nem vão com presos, nem com dinheiros, nem sejam tutores nem curadores de nenhumas 
pessoas que sejam salvo se as tutórias forem lídimas, nem sirvam em outros nenhuns ofícios 
nem cargos nossos nem do conselho contra sua vontade posto que para isso sejam 
pertencentes nem paguem oitavo de vinho, linho e legumes que houverem de suas novidades 
e lavouras. Item outrossim queremos e mandamos que não pousem com eles nem lhe tomem 
suas casas de morada, adegas, nem cavalariças para nelas pousarem, nem roupa, palha, nem 
galinhas, nem outra nenhuma coisa do seu contra suas vontades nem lhe tomem suas bestas 
de sela nem de albarda para nos nem para a rainha minha sobre todas muito amada e prezada 
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mulher, nem para o príncipe meu filho, nem para outra nenhuma pessoa por mandado de 
nenhum nosso oficial que para isso nosso poder tenha posto que nós estemos na terra porque 
queremos que o dito condestável e bombardeiros sejam mais privilegiados e guardados que 
nenhuns outros que nossos privilégios tenham. Item outrossim queremos e nos praz que eles 
posam trazer quais e quantas armas lhe prouver assim de noite como de dia em todos nossos 
reinos e senhorios sem embargo de quaisquer ordenações e defesas que aí aja em contrario, 
não fazendo eles porem o que não devem das quais armas e assim de quaisquer outras que 
eles comprarem ou venderem de suas bestas de sela ou de albarda queremos que não paguem 
sisa nem outro direito. Item outrossim nos praz que quando forem chamados por nosso 
serviço e amostrando certidão nossa ou de nossos oficiais que do dia que de sua casa 
partirem até a elas tornarem da ida e vinda e estada lhe dêem pousadas passagens guias de 
ancho e longo, mantimentos, bestas, outras coisas que mester houverem por seus direitos e 
assim mandamos a todos os corregedores, juízes e justiças e aposentadores e jurados e 
vintaneiros e outros quaisquer que o cargo pertencer sob as penas deste privilégio que lho 
façam assim muito inteiramente dar, sem embargo dos capítulos de corte e doutros 
privilégios e mandados que em contrário deste tenhamos dados, porque o havemos assim por 
nosso serviço. Os quais privilégios e liberdades que lhe assim [riscado] lhe prometemos de 
sempre cumprir e fazermos guardar e não consentirmos que nenhuma pessoa lhe vá contra 
ele. Porém mandamos aos nossos corregedores, juízes e justiças, alcaides e meirinhos e 
oficiais e pessoas outras a que o conhecimento disto pertencer e esta nossa carta for mostrada 
que muito inteiramente lha cumpram e farão cumprir e guardar e não consinta a nenhuma 
pessoa que vá contra ela em parte nem em todo sob pena de [riscado] qualquer que o 
contrario fizer pagar seis mil réis, a metade para os cativos e a outra metade para quem o 
acusar e alem disso o havemos logo por degradado por um ano fora da cidade vila ou lugar 
onde viver e mandamos a qualquer tabelião que para isso for requerido que o empraze logo 
sob pena de perder o oficio que a xb dias primeiros seguintes apareça em nossa corte a dar 
razão por que não cumpriu nosso mandado para lhe darmos aquela pena e castigo como 
aquele que não cumpriu o mandado de seu rei e senhor. E por este nos praz que cada um dos 
ditos bombardeiros sejam aposentados de idade de sessenta anos para cima rogamos ao 
príncipe meu filho e encomendamos e mandamos a todos os grandes de nossos reinos e 
senhorios que lhe façam assim mui inteiramente cumprir e guardar e muito lho 
agradeceremos e teremos em serviço. E havemos por bem e mandamos que a todos e cada 
um dos ditos bombardeiros que hora são e ao diante forem estiverem assentados na nómina 
lhe sejam dado o traslado deste nosso privilégio sob o sinal do condestável deles e 
almoxarife das tercenas e armazém do reino feito pelo escrivão da casa onde este estará 
trasladado de verbo a verbo. E mandamos a todas as nossas justiças e oficiais a que o 
conhecimento disto pertencer que o guardem e cumpram e façam mui inteiramente cumprir e 
guardar como se nele contêm e assim propriamente como se fosse por nós assinada. Dada em 
Abrantes aos xb dias do mês de Junho, Afonso Mexia a fez, ano do nascimento de nosso 
senhor Jesus Cristo de mil b
c
 bij anos. E o dito privilégio dareis aos ditos bombardeiros na 
sobredita maneira e amostrando eles os alvarás de seus filhamentos por nos assinados de 
como os havemos por nossos bombardeiros.  
Pedindo-me os ditos condestável e bombardeiros por mercê que lhe confirmasse a dita carta 
e visto por mim seu requerimento querendo fazer graça e mercê tenho por bem de lho 
confirmar e hei por confirmado e porém mando que se cumpra e guarde como se nele 
contêm dada em Lisboa ij de Setembro, Bastião Lamego a fez, ano de mil b
c
 xxbiij. Não faça 






Doc.5 - Lisboa, 2-1-1540; Bombardeiros portugueses. Carta de confirmação de seus 
privilégios. 
IAN/TT, Chancelaria de D. João III, liv.50, fl.164v.  
IAN/TT, Leitura Nova, Místicos, liv.6, fol.134. 
 
 [Título] Aos bombardeiros portugueses. Confirmação de seus privilégios nesta declarados. 
[Na margem] Os bombardeiros portugueses privilégio. 
Dom João etc. A quantos esta minha carta virem faço saber que por parte dos meus 
bombardeiros portugueses me foi apresentada uma carta de el-rei meu senhor e padre que 
santa gloria aja de que o teor tal é:  
[Traslado do privilégio de 29-1-1515; António Pais a fez]  
E o dito privilégio guardarão aos ditos bombardeiros na sobredita maneira mostrando eles os 
alvarás de seus filhamentos por nós assinados de como os tomamos por nossos 
bombardeiros. E este privilégio que assim damos aos ditos bombardeiros portugueses se 
entenda assim nos que de nos tiverem mantimento como naqueles que o não tiverem. E 
pedindo-me os ditos bombardeiros por mercê que lhe confirmasse a dita carta. E visto seu 
requerimento querendo lhes fazer graça e mercê tenho por bem e lha confirmo como se nela 
contêm. E mando a todas as justiças oficiais e pessoas a que o conhecimento pertencer que 
assim o cumpram e guardem inteiramente e sem dúvida quando ponham porque assim é 
minha mercê. Ayres Fernandes a fez em Lisboa a dois dias de Janeiro ano do nascimento De 
nosso senhor Jesus Cristo de mil e b
c




Doc.6 - Lisboa, 15-12-1574; Bombardeiros Portugueses. Carta de privilégios. 





[Título] Dos bombardeiros portugueses 
Dom Sebastião etc. Aos que esta minha carta de confirmação virem faço saber que por parte 
dos bombardeiros portugueses me foi apresentada uma carta de el-rei meu senhor e avô que 
santa gloria aja por ele assinada e passada por sua chancelaria de que o traslado é o seguinte: 
Dom João etc. A quantos esta minha carta virem faço saber que por parte dos meus 
bombardeiros portugueses me foi apresentada uma carta de que o traslado é o seguinte: 
Dom Manuel etc. [Traslado do privilégio de 29-1-1515; António Pais a fez]  
E o dito privilégio guardarão aos ditos bombardeiros na sobredita maneira mostrando eles os 
alvarás de seus filhamentos por nós assinados de como os tomámos por nossos bombardeiros 
e este privilégio que assim damos aos ditos bombardeiros portugueses se entenderá assim 
nos que de nós tiverem mantimento como naqueles que o não tiverem. Pedindo-me os ditos 
bombardeiros por mercê que lhe confirmasse esta carta e visto seu requerimento querendo 
lhes fazer graça e mercê tenho por bem e lha confirmo como se nela contem e mando a todas 
as justiças e oficiais e pessoas a que o conhecimento pertencer que a ello ponhão (sic) porque 
assim é minha mercê. Aires Fernandes a fez em Lisboa a dois dias de Janeiro ano do 
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referência. Pensamos que se trate da mesma, mas com sérios erros principalmente na data.  
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nascimento de nosso senhor Jesus Cristo de  b
c
 e [Lxx] quarenta. Pedindo-me os ditos 
bombardeiros por mercê que lhe confirmasse esta carta e visto seu requerimento querendo 
lhes fazer graça e mercê tenho por bem e lha confirmo e ei por confirmada e mando que se 
cumpra e guarde inteiramente assim da maneira que se nela contêm. Dada na cidade de 
Lisboa a xb dias do mês de Dezembro, Manuel Francisco
551
 a fez, ano do nascimento de 
nosso senhor Jesus Cristo de  b
c
 Lxx e quatro e eu Duarte Dias a fiz escrever. Riscou-se 
/noite/ mui inteiramente/ Lxx. Diz por entrelinhas / leis e ordenações e defesas que aí haja 
em contrario não fazendo eles porem o que não devem das quais armas e assim de quaisquer.   
 
 
Doc.7 - Lisboa, 15-12-1584; Traslado do privilégio concedido aos condestáveis, 
bombardeiros, pilotos, sota-pilotos, mestres, contra-mestres, marinheiros, carpinteiros, 
calafates e mais pessoas matriculadas. 
IAN/TT, Miscelâneas Manuscritas do Convento da Graça, tomo 8E (cx. 3), pp.357-359.  
 
[Título] Traslado do privilegio que os senhores reis deste reino de Portugal concederão aos 
condestáveis, bombardeiros, pilotos, sota pilotos, mestres, contramestres, marinheiros, 
carpinteiros, calafates, e mais pessoas que estiverem matriculadas neste livro. 
Dom Sebastião por graça de Deus rei de Portugal e dos Algarves daquém e dalém mar em 
África senhor de Guiné e da conquista navegação comércio de Etiópia Arábia Pérsia da 
Índia. A quantos esta carta virem faço saber que por parte dos meus bombardeiros 
portugueses me foi apresentada uma carta de el-rei meu senhor e avô que a santa gloria aja 
por ele assinada e passada por sua chancelaria de que o traslado é o seguinte:  
Dom João por graça de Deus Rei de Portugal e dos Algarves daquém dalém mar em África 
senhor de Guiné da conquista navegação comércio de Etiópia, Arábia, Pérsia da Índia a 
quantos esta minha carta virem faço saber que por parte dos meus bombardeiros portugueses 
me foi apresentada uma carta de el-rei meu senhor e pai que a santa glória haja de que o 
traslado é o seguinte: 
Dom Manuel [Traslado do privilégio de 29-1-1515; António Pais a fez]  
E o dito privilegio guardarão aos ditos bombardeiros na sobredita maneira mostrando eles os 
alvarás de seus filhamentos por nós assinados de como os temos por nossos bombardeiros e 
este privilégio que assim damos aos ditos bombardeiros portugueses se entenderá assim nos 
que de nós tiverem mantimento como naqueles que o não tiverem e pedindo-me os ditos 
bombardeiros por mercê que lhes confirmasse a dita carta e visto seu requerimento querendo 
lhes fazer graça e mercê tenho por bem e lha confirmo como se nela contem e mando a todas 
as justiças e oficiais e pessoas outras a que o conhecimento pertencer que assim o cumpram e 
guardem inteiramente sem duvida que a ele ponham porque assim é minha mercê. Aires 
Fernandes o fez em Lisboa a dois de Janeiro de mil quinhentos e quarenta.  
E pedindo-me os ditos bombardeiros por mercê que lhe confirmasse esta carta querendo lhes 
fazer graça e mercê tenho por bem e lha confirmo e hei por confirmada e mando que se 
cumpra e guarde inteiramente assim e da maneira que se nela contêm dada na cidade de 
Lisboa a quinze dias do mês de Dezembro de mil e quinhentos e oitenta e quatro, eu Duarte 
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ANEXO II: Cartas de juiz privativo 
 
Doc.1 - Santarém, 3-7-1491; Carta de privilégio aos bombardeiros de Lisboa de um juiz 
próprio 
IAN/TT, Leitura Nova, Estremadura, liv.3, fl.233v.  
Pub.: BOTELHO, José Justino Teixeira, Novos subsídios para a história da artilharia 
portuguesa. vol.I, Lisboa, Comissão de História Militar, 1944, pp. 9-10, nota 1. 
Pub.: ALBUQUERQUE, Luís de e Maria Emília Madeira Santos,   Portugaliae Monumenta 
Africana.  Direcção do projecto […],  coordenação Maria Luísa Oliveira Esteves, vol.1, 
Lisboa,  CNCDP/INCM, 1993-2002, p.70. 
 
Dom João, etc. A quantos esta carta virem fazemos saber que havendo nós respeito como os 
nossos bombardeiros moradores em a nossa cidade de Lisboa são continuadamente ocupados 
em coisas de nosso serviço pelo qual não podem assim requerer seus feitos e demandas como 
o fariam se ocupados em nosso serviço não fossem, nos praz por melhor e mais breve 
despacho dos ditos seus feitos e demandas lhe damos como de feito damos em especial por 
seu juiz dos ditos bombardeiros e suas mulheres Afonso Álvares, nosso cavaleiro 
desembargador e juiz dos feitos da nossa nomina, ao qual cometemos o conhecimento do 
todos os feitos dos ditos bombardeiros e suas mulheres, movidos e por mover, cíveis e 
crimes quer os ditos bombardeiros e suas mulheres sejam autores quer réus. Dos quais feitos 
e demandas o dito Afonso Álvares conhecerá como corregedor da nossa corte e os feitos 
crimes desembargará em a nossa relação da casa do cível. E mandamos a Dom Gonçalo 
governador que lhe ordene para ele aqueles dias que necessários forem e os cíveis 
desembargará por si e das suas sentenças dos ditos feitos cíveis não dará apelação mas os 
somente receberá agravo para os desembargadores do paço em os casos que o corregedor de 
nossa corte recebe. E por ordenação os deve receber pagando as partes agravantes os 
novecentos reais ordenados. E mandamos que todo se assim cumpra sem embargo de 
quaisquer capítulos de cortes gerais e especiais e ordenações que aí aja em contrário. Dada 






Doc.2 - Almeirim, 4-1-1546; Bombardeiros alemães. Carta de Juiz privativo 
IAN/TT, Chancelaria de D. João III, liv.43, fl.10.  
 
 [Título] Aos bombardeiros alemães carta por que lhe é dado por seu juiz de todos seus feitos 
e crimes e cíveis ao seu condestável. 
[Na margem] o condestável e bombardeiros alemães liberdades. 
Dom João etc. Faço saber a quantos esta minha carta virem que por parte do condestável e 
bombardeiros alemães me foi apresentado um meu alvará por mim assinado e passado por 
minha chancelaria de que o teor tal é:  
Eu el-rei faço saber a vós corregedores do cível desta cidade de Lisboa que havendo eu em 
conta o serviço que me sempre faz o meu condestável e bombardeiros alemães e como com 
razão em toda […] que bem podem de fazer-lhe mercê. E assim por este respeito como por 
serem homens estrangeiros que não podem andar por muitas audiências pela ocupação que 
tem e que seus ofícios me praz por lhes fazer mercê que vós sejais juízes em todos seus 
feitos cíveis e crimes assim os em que forem autores como réus os quais determinares – a 
saber – os crimes em relação como faz o corregedor dos feitos crimes e os cíveis com agravo 
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segundo forma de vossa alçada. Porém vo-lo notifico assim e mando que assim o cumprais. 
E por este mando a todas as minhas justiças a que este alvará for mostrado e o conhecimento 
dela pertencer que em todo o cumpram e guardem e façam cumprir e guardar porque assim o 
hei por bem em meu serviço Gaspar Mendes o fez em Lisboa a xxij de Janeiro de mil e b
c
 
xxix. Pedindo-me os ditos condestável e bombardeiros alemães por mercê que porquanto o 
dito alvará por bem de minha ordenação não tinha vigor mais de um ano que lho mandasse 
passar em carta. E visto seu requerimento e querendo-lhes fazer graça e mercê lhes mandei 
dar esta a qual mando que se lhe cumpra e guarde inteiramente como se nela contem. E isto 
enquanto o eu assim houver por bem e não mandar o contrário. Dada em Almeirim a quatro 
dias de Janeiro João de Seixas a fez ano do nascimento de nosso senhor Jesus Cristo de  b
c
 
Rbj. Gil da Costa a fez escrever e isto não sendo as partes que mais de cinco léguas da dita 






ANEXO III: Cartas para que possam usar armas de noite sem ser presos 
 
 
Doc.1 - Lisboa; 30-12-1498; Licença para que os bombardeiros estrangeiros da cidade de 
Lisboa possam trazer as suas armas acostumadas.  
IAN/TT, Chancelaria de D. Manuel, liv. 31, fl.117v. 




[Título] Os bombardeiros desta cidade liberdade por que é mandado ao meirinho da corte e 
alcaide que posto que os achem depois do sino de correr com suas armas acostumadas se não 
prendam. 
Dom Manuel etc. A quantos esta nossa carta virem fazemos saber que os nossos 
bombardeiros e estrangeiros que temos em esta nossa cidade de Lisboa nos enviaram dizer 
que andando eles de noite passando de umas pousadas para outras onde comiam e pousavam, 
nossas justiças os prendiam e levavam à cadeia por bem de nossa defesa, pedindo-nos que 
sobre ele lhe déssemos alguma provisão. E visto por nós seu dizer havendo acerca dele 
algum respeito por serem homens que por causa de suas necessidades as vezes não podiam 
tal fazer, a nós praz e por esta mandamos ao nosso meirinho da corte e ao alcaide em esta 
cidade e homens seus que caso que achem os ditos bombardeiros depois do sino de correr 
posto que armas levem os não prendam e não façam outro desaguisado trazendo somente 
armas acostumadas – a saber – espada punhal ou adaga e outras não. E isto sem embargo de 
nossa defesa ser em contrario. Dada em Lisboa a xxx dias de Dezembro João Pires
553
 a fez 
ano de mil e iiij
c
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Doc.2 - Lisboa, 30-8-1528; Bombardeiros estrangeiros. Carta para não serem presos com 
armas de noite.  
IAN/TT, Chancelaria de D. João III, liv.11, fl.148v.  
 
Dom João etc. A quantos esta carta virem faço saber que por parte dos bombardeiros 
estrangeiros desta minha cidade de Lisboa me foi apresentada uma carta de el-rei meu senhor 
e padre que santa gloria aja de que o teor tal é: 
Dom Manuel por graça de deus rei de Portugal daquém e dalém mar em África senhor de 
Guiné a quantos esta nossa carta virem fazemos saber que os nossos bombardeiros e 
estrangeiros que temos em esta nossa cidade de Lisboa nos enviaram dizer que andando eles 
de noite passando de umas pousadas para outra onde comiam e pousavam, nossas justiças os 
prenderam e levaram à cadeia por bem de nossa defesa, pedindo-nos que sobre ele lhe 
déssemos alguma provisão e visto por nós seu dizer havendo acerca dele algum respeito por 
serem homens que por causa de suas necessidades as vezes não podiam tal fazer a nós praz e 
por esta mandamos ao nosso meirinho da corte e ao alcaide seu nesta cidade e homens seus 
que caso que achem os ditos bombardeiros depois do sino de correr posto que armas levem 
os não prendam e não façam outro desaguisado trazendo somente armas acostumadas – a 
saber – espada punhal ou adaga e outra não e isto sem embargo de nossa defesa ser em 
contrario. Dada em Lisboa a xxx dias de Dezembro João Pais a fez ano de mil e iiij
c
 e lR biij. 
E a dita carta tinha umas réguas ao pé assinadas pelo dito senhor que são estas: corregedores 
alcaides meirinhos e todas outras justiças e oficiais a que este pertencer mandamos vos que 
cumprais e guardes aos bombardeiros este privilégio como se nele contem enquanto nossa 
mercê for e não fizerem coisa que não devam sem nenhuma duvida nem embargo que a ele 
ponhais. Feito em Lisboa a xiij de Julho, Afonso Mexia o fez, de  b
c
 xbiij. Pedindo me os 
sobreditos bombardeiros por mercê que lhes confirmasse a dita carta e visto por mim seu 
requerimento querendo-lhes fazer graça e mercê tenho por bem lha confirmo e hei por 
confirmada e mando que se cumpra e guarde assim e na maneira como se nele contem. 
Simão Vaz a fez em Lisboa a xxx dias de Agosto ano do nascimento de nosso senhor Jesus 
Cristo de mil e b
c




ANEXO IV: Cartas de bombardeiros alemães  
  
Doc.1 - Évora, 7-5-1490; Carta de mercê a Aimerim de Samam do ofício de Bombardeiro 
IAN/TT, Chancelaria de D. João II, liv.13, fls.77v-78. 
ALBUQUERQUE, Luís de e Maria Emília Madeira Santos,  Portugaliae Monumenta 
Africana.  Direcção do projecto […],  coordenação Maria Luísa Oliveira Esteves, vol.II, 
Lisboa,  CNCDP/INCM, 1993-2002, p.42. 
 
Dom João etc. Fazemos saber por conhecermos que Aimerim de Samam nos servirá bem no 
dito oficio o tomamos ora novamente por nosso bombardeiro para ser do conto e número dos 
outros nossos bombardeiros que temos em Lisboa e queremos que haja de soldo com o dito 
oficio doze mil reais em cada um ano que se começara da feitura desta nossa carta em diante 
e mais todos os privilégios, honras, liberdades que temos dadas e outorgadas aos outros 
nossos bombardeiros que assim temos na dita cidade. E ele servira no dito ofício por mar e 
por terra em todas as coisas assim e pela guisa que temos apontado e ordenado com os outros 
ditos nossos bombardeiros e haverá pagamento do dito seu soldo em o nosso Armazém da 
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Casa da Mina aos tempos e pela maneira que temos ordenado de se fazer aos outros nossos 
bombardeiros. E porém mandamos aos vedores da nossa fazenda e ao contador mor da dita 
cidade e almoxarife do dito armazém e vedor do nosso armazém e artilharias e a todos os 
outros a que pertencer que daqui em diante ajam o dito Aimerim de Samam por nosso 
bombardeiro com o dito soldo e lho mandem mui bem pagar e guardar as liberdades 
privilégios sobreditos que assim é nossa mercê. Dada em a nossa cidade de Évora a bij dias 
de Maio. João Pais a fez, ano de mil iiij
c
 e noventa anos. 
 
 
Doc.2 - Lisboa, 9-3-1508; Henrique de Bremes. Carta de Bombardeiro 
IAN/TT, Chancelaria de D. Manuel I, liv.5, fl.7v. 
ALBUQUERQUE, Luís de e Maria Emília Madeira Santos,   Portugaliae Monumenta 
Africana.  Direcção do projecto […],  coordenação Maria Luísa Oliveira Esteves, vol.V, 
Lisboa,  CNCDP/INCM, 1993-2002, pp.280. 
 
Dom Manuel etc. Fazemos saber a quantos esta nossa carta virem que a nós filhamos ora 
novamente por nosso bombardeiro Henrique de Bremes
554
, alemão, com mil reais de soldo 
por mês para ser do número dos outros nossos bombardeiros e com todos os privilégios e 
liberdades e franquezas que lhe por nós são dadas e outorgadas. E porém mandamos ao 
condestável dos ditos bombardeiros que o assente no livro da nómina deles para se saber 
como ele é filhado. E porém mandamos ao nosso almoxarife de nosso armazém de Guiné e 
Índias e aos escrivães da dita casa que lhe paguem o dito soldo aos tempos e pela guisa e 
maneira que se paga aos outros nossos bombardeiros e ele o tiver servido e merecido e em 
tudo lhe cumpram e guardem esta nosso alvará como nele é conteúdo. El-rei o mandou por 
Jorge de Vasconcelos, fidalgo de sua casa. Feito em Lisboa aos ix dias de Março, Álvaro 
Pires a fez, ano de 1508.  
 
 
Doc.3 - Lisboa, 10-4-1510; António de Lubeque. Carta de Bombardeiro,  
IAN/TT, Chancelaria de D. Manuel I, liv. 3, fl. 14-142v. 
 
Dom Manuel etc. A quantos esta carta virem fazemos saber que nós filhamos ora novamente 
por nosso bombardeiro Antonio de Lubeque
555
, alemão, com mil reais de soldo por mês para 
ser do número dos outros nossos bombardeiros e com todos os privilégios e liberdades e 
franquezas que lhe por nós são dadas e outorgadas. E porém mandamos ao almoxarife de 
nosso armazém de Guiné e Índias e aos escrivães da dita casa que em forma. Dada em 





Doc.4 - Lisboa, 1-1-1512; Matias Alemão. Carta de bombardeiro 
IAN/TT, Chancelaria de D. Manuel I, lv.7, fl.6. 
 
Dom Manuel etc. A quantos esta nossa carta virem Fazemos saber que nos praz de filharmos 
ora novamente por nosso bombardeiro a Matias Alemão
556
, alemão, com mil reais de soldo 
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por mês que são doze mil reais por ano e para ser dos outros nossos bombardeiros e com 
todos os privilégios e franquezas e liberdades que lhe por nós são dadas e outorgadas. E 
porém mandamos ao nosso almoxarife do nosso armazém de Guiné e índias e aos escrivães 
da dita casa que o assente no livro da nómina da dita casa para se saber como assim é filhado 
e lhe paguem o dito soldo aos tempos e pela guisa e maneira que se paga aos outros nossos 
bombardeiros e ele o tiver servido e merecido e em tudo lhe cumpram e guardem esta carta 
como nela é conteúdo. El-rei o mandou por Jorge de Vasconcelos, fidalgo de sua casa em 
Lisboa ao primeiro dia de Janeiro, Álvaro Pires a fez, de 1512.  
 
 
Doc.5 - Lisboa, 1-1-1520; Simão de Sant. Carta de Bombardeiro 
IAN/TT, Chancelaria de D. Manuel I, liv.44, fl.80. 
 
Dom Manuel etc. Fazemos saber a quantos esta nossa carta virem que a nós praz de 
filharmos ora novamente por nosso bombardeiro Simão de Sant
557
, alemão, com mil reais de 
soldo por mês, que são doze mil reais por ano, para ser do número dos outros nossos 
bombardeiros alemães e com todos os privilégios e liberdades e franquezas que lhe por nós 
são dadas e outorgadas. E porém mandamos ao almoxarife de nosso armazém de Guiné e 
Índias e aos escrivães da dita casa que o assentem no livro da nomina da dita casa para se 
saber como assim é filhado e lhe paguem o dito soldo aos tempos e pela guisa e maneira que 
se paga aos outros nossos bombardeiros da nómina e ele o tiver servido e merecido e em 
tudo lhe cumpram e guardem esta nossa carta como nela é conteúda. El-rei o mandou por 
Jorge de Vasconcelos, fidalgo de sua casa. Escrita em Lisboa ao primeiro dia de Janeiro, 
Álvaro Pires a fez, ano de b
c
 xx.  
 
 
Doc.6 - Lisboa, 18-9-1522; Cristóvão Alemão. Carta de Bombardeiro 
IAN/TT, Chancelaria de D. João III, liv.1, fl.104. 
 
Dom João etc. Fazemos saber a quantos esta nossa carta virem que nos praz filharmos ora 
novamente por nosso bombardeiro da nomina a Cristóvão alemão com mil reais de soldo por 
mês que são doze mil reais por ano para ser do numero dos outros nossos bombardeiros 
alemães da dita nomina e com todos privilégios e franquezas e liberdades que temos dadas e 
outorgadas aos ditos nossos bombardeiros. E porém mandamos ao almoxarife do nosso 
armazém de Guiné e Índias e aos escrivães da dita casa que o assentem no livro da nomina 
dos ditos bombardeiros para se saber como assim é filhado e lhe paguem o dito soldo aos 
tempos e pela guisa e maneira que se paga aos ditos nossos bombardeiros e ele o tiver 
servido e merecido e em todo lhe cumpram e guardem esta nossa carta como nela é 
conteúdo. El-rei o mandou por Jorge de Vasconcelos, fidalgo de sua casa. Feito em Lisboa a 
xbiij de Setembro Álvaro Pires a fez, de b
c
 xxij.  
 
Doc.7 - Lisboa, 1-5-1528; Cleine Vam Istrembique. Carta de bombardeiro. 
IAN/TT, Chancelaria de D. João III, liv.2, fl.11. 
 
Dom João etc. Fazemos saber a quantos esta nossa carta virem que a nos praz de filharmos 
ora novamente por nosso bombardeiro da nómina a cleyne vam jstrẽbjque alemão com mil 
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reais de soldo por mês que são doze mil reais por ano para ser do numero dos outros nossos 
bombardeiros alemães das dita nomina e com todos os privilégios franquezas e liberdades 
que temos dadas e outorgadas aos ditos nossos bombardeiros E porém mandamos ao nosso 
almoxarife do nosso armazém de Guiné e Índias e aos escrivães da dita casa que o assentem 
no livro da nómina dos ditos bombardeiros para se saber como assim é filhado e lhe paguem 
o dito soldo aos tempos e pela guisa e maneira que se paga aos ditos meus bombardeiros da 
nómina e ele o tiver servido e merecido e em todo lhe cumpram e guardem esta nossa carta 
como em ela é conteúdo. Dada em a nossa cidade de Lisboa ao primeiro dia do mes de Maio 






Doc.8 - Lisboa, 26-5-1530; Alan de Borochel. Carta de Bombardeiro 
IAN/TT, Chancelaria de D. João III, liv.52, fl.121v. 
 
Dom João etc. Faço saber a quantos esta minha carta virem que a mim me praz de filhar ora 
novamente por bombardeiro da nómina Alan de Borochel
558
 flamengo o qual mandei 
examinar por Pêro Botelho capitão dos ditos bombardeiros e por Vinolte de Cleves 
condestável dos alemães e por João de Aguiar condestável dos portugueses os quais me 
certificarão que por sua certidão que ele era auto e pertencente para servir no dito ofício de 
bombardeiro e portanto o filhei para ser um dos bombardeiros da minha nómina. O qual 
haverá mil reais de soldo por mês que são doze mil reais por ano para ser do numero dos 
outros meus bombardeiros alemães da dita nómina e com todos os privilégios e liberdades e 
franquezas e que tenho dadas e outorgadas aos ditos meus bombardeiros da nómina. E porém 
mando ao almoxarife do meu armazém de Guiné e Índias e aos escrivães da dita casa que o 
assente no livro da nómina dos ditos bombardeiros para se saber como assim é filhado. E lhe 
paguem o dito soldo aos tempos e pela guisa e maneira que se paga aos ditos meus 
bombardeiros da nómina e ele o tiver servido e merecido e em todo lhe cumpram e guardem 
esta minha carta como nela é conteúdo. Dada em a minha cidade de Lisboa aos xxbj dias de 
Maio el-rei o mandou por D. António de Almeida do seu conselho e seu contador mor 





Doc.9 - Lisboa, 1-7-1538; Jácome de Lonen. Carta de Bombardeiro 
IAN/TT, Chancelaria de D. João III, liv.44, fl.90v. 
 
Dom João etc. Faço saber a quantos esta minha carta virem como Jácome de Lonen
559
 
bombardeiro de minha nómina me fez saber que pedia a carta de filhamento que de mim 
tinha e me fiz certo que fizera nisso diligencia e na busca e não se achara que me pedia por 
mercê que lhe mandasse passar outra e visto seu requerimento ouve por bem de lhe mandar 
passar esta em que o hei por filhado para ser bombardeiro da dita nómina. E gozará dos 
privilégios e franquezas e liberdades que tenho dados e outorgados aos ditos meus 
bombardeiros alemães da dita nómina e que haverá doze mil reais de soldo por ano assim 
como hão os outros bombardeiros alemães da dita nómina e vencerá o dito soldo da feitura 
desta em diante e assim será pago doutro algum soldo que lhe for devido antes de se pagar 
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estas. E porém mando ao tesoureiro do meu armazém de Guiné e Índias e aos escrivães da 
dita casa que o assentem no livro da nómina dos ditos bombardeiros para se saber como 
assim é filhado e lhe paguem o dito aos tempos e pela soldo guisa e maneira que se paga aos 
ditos meus bombardeiros da nómina e ele o tiver servido e merecido e em todo lhe cumpram 
e guardem esta minha carta como nela é conteúdo. Dada em a minha cidade de Lisboa ao 
primeiro dia de Julho, el-rei a mandou por Pero Afonso de Aguiar, fidalgo de sua casa e 





Doc.10 - Lisboa, 15-7-1538; Aas de Colónia. Carta de Bombardeiro 
IAN/TT, Chancelaria de D. João III, liv.44, fl.90v. 
 
Dom João etc. Faço saber a quantos esta minha carta virem que a mim apraz de filhar ora 
novamente por bombardeiro da minha nómina a Aas de Colónia alemão por ser auto e 
suficiente para servir do dito ofício de bombardeiro e portanto o filhei por ser um dos 
bombardeiros de minha nómina. E gozará dos privilégios e franquezas e liberdades que 
tenho dados e outorgados aos ditos nossos bombardeiros alemães da dita nómina. E que 
haverá doze mil reais de soldo por ano assim como hão os outros bombardeiros alemães da 
dita nomina e começará de vencer o dito soldo desde quinze dias deste mês de Julho desta 
presente era de mil e quinhentos trinta e oito anos em diante que é o dia em que o filhei. E 
porém mando ao tesoureiro do meu armazém de Guiné e Índias e aos escrivães da dita casa 
que o assentem no livro da nómina dos ditos bombardeiros para se saber como assim é 
filhado e lhe paguem o dito soldo aos tempos e pela guisa e maneira que se paga aos ditos 
meus bombardeiros da nomina e ele o tiver servido e merecido e em todo lhe cumpram e 
guardem esta minha carta como nela é conteúdo. Dada em a minha cidade de Lisboa aos xb 
dias de Julho, el-rei a mandou por Pero Afonso de Aguiar, fidalgo de sua casa e provedor dos 





Doc.11 - Lisboa, 1-2-1541; Jácome de Utreque. Carta de bombardeiro. 
IAN/TT, Chancelaria de D. João III, liv.34, fl.52v. 
 
Dom João etc. Faço saber a quantos esta minha carta virem como Jácome de Utreque alemão 
bombardeiro da minha nómina me fez saber que ele viera de Flandres o ano de b
c
 xxix com 
outros bombardeiros para me irem servir à Índia o ano de b
c
 xxx porque depois de sua vinda 
se lhe passaria a sua carta que me pedia lha mandasse passar para sua guarda como a tem os 
outros bombardeiros de minha nómina. E porque me disso praz e o hei assim por bem lha 
mandei passar a presente carta de filhamento em que o hei por filhado para a minha nómina e 
gozara dos privilégios e franquezas e liberdades que tenho dadas e outorgadas aos ditos meus 
bombardeiros alemães da dita nómina e vencerá o dito
560
 soldo da feitura desta em diante por 
quanto do tempo atrás até [a] feitura desta é pago ao respeito no meu armazém de Guiné e 
Índias no tesoureiro dela por vir como dito de flandres para ser metido na nómina posto que 
lhe não fosse passada a dita carta. E porém mando ao tesoureiro do dito armazém e aos 
escrivães da dita casa que o assentem no livro da nómina dos ditos bombardeiros para se 
saber como assim é filhado e lhe paguem o dito soldo aos tempos e pela guisa e maneira que 
se paga aos ditos meus bombardeiros da nómina e ele o tiver servido e merecido e em todo 
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lhe cumpram e guardem esta minha carta como nela é conteúdo. Dada em a minha cidade de 
Lisboa ao primeiro dia de Fevereiro el-rei o mandou por Pedro Afonso de Aguiar fidalgo de 
sua casa e provedor dos seus armazéns e armadas Álvaro Pires a fez ano de mil e b
c
 Rj.  
 
 
Doc.12 - Lisboa, 24-9-1541; Gregório de Mis. Carta de bombardeiro 
IAN/TT, Chancelaria de D. João III, liv.34, fl.52v. 
 
Dom João etc. Faço saber a quantos esta minha carta virem que a mim me praz de filhar ora 
novamente por bombardeiro de minha nómina a Gregório de Mis
561
 alemão por ser auto e 
pertencente para me servir do dito oficio e portanto o filhei para ser um dos bombardeiros de 
minha nómina e gozar dos privilégios e franquezas e liberdades que tenho dadas e 
outorgadas aos ditos meus bombardeiros alemães da dita nómina. O qual haverá doze mil 
reais de soldo por ano assim como hão os outros bombardeiros alemães da dita nómina e 
começara de vencer o dito soldo desde quinze dias deste mês de Setembro desta presente era 
de mil e b
c
 e quarenta e um anos em diante que é o dia em que o filhei. E porém mando ao 
tesoureiro do meu armazém de Guiné e Índias e aos escrivães deles que o assentem no livro 
da dita nómina dos ditos bombardeiros para se saber como assim é filhado. E lhe paguem o 
dito soldo aos tempos e pela guisa e maneira que se paga aos ditos meus bombardeiros da 
nómina e ele o tiver servido e merecido e em todo lhe cumpram e guardem esta minha carta 
como nela é conteúdo. Dada em a minha cidade de Lisboa a xiiij dias de Setembro el-rei o 
mandou por Pedro Afonso de Aguiar fidalgo de sua casa e provedor dos seus armazéns e 





Doc.13 - Lisboa, 20-5-1551; Lamberte de Malinas. Carta de Bombardeiro 
IAN/TT, Chancelaria de D. João III, Privilégios, liv.4, fl.86. 
 
Dom João etc. Faço saber a quantos esta minha carta virem que entre os bombardeiros 
alemães que mandei vir de Flandres no ano de b
c
 R biij para serem bombardeiros de minha 
nómina veio Lamberte de Malinas
562
 alemão de idade de trinta e seis anos pouco mais ou 
menos meão de corpo e de rosto comprido e barba loura o qual começou logo de servir. E 
por ser auto e suficiente e para me servir no dito oficio de bombardeiro o filhei para ser um 
dos do numero dos ditos bombardeiros alemães da dita nómina o qual gozara dos privilégios 
e franquezas [e] liberdades que tenho dadas e outorgadas aos ditos bombardeiros alemães da 
dita nómina. E haverá doze mil reais de soldo em cada um ano assim como hão os outros 
bombardeiros alemães da dita nómina e começará de vencer o dito soldo por esta carta do 
primeiro dia do mês de Junho deste ano presente de b
c
Lj em diante porque do tempo em que 
ele começou de vencer depois de vir de Flandres ate a fim deste mês de Maio do dito ano foi 
pago de seu soldo. E mando ao tesoureiro de meu armazém de Guiné e Índias e aos escrivães 
dele que o assentem no livro da dita nómina para se saber como assim é filhado. E lhe 
pag[u]em o dito soldo aos tempos que pela guisa e maneira que se paga aos outros 
bombardeiros alemães da dita nómina  e ele o tiver servido e merecido e em tudo lhe 
cumpram e guardem esta minha carta que lhe ora mandei passar como se nela contêm dada 
em a minha cidade de Lisboa aos xx dias do mês de Maio el-rei o mandou por Fernão 
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Rodrigues de Castelo Branco  provedor dos seus armazéns e armadas. António Simões a fez 
de b
c
 Lj anos. 
 
 
Doc.14 - Lisboa, 7-9-1551; Anes de Amerque. Carta de Bombardeiro. 
IAN/TT, Chancelaria de D. João III, Privilégios, liv.4, fls.86-86v. 
  
Dom João etc. Faço saber a quantos esta minha carta virem que entre os bombardeiros 
alemães que mandei vir vir (sic) de Flandres no ano de b
c
 Rbiij para serem bombardeiros de 
minha nómina veio Anes de Amerque
563
 alemão de idade de xxbj anos pouco mais ou menos 
meão de corpo e o rosto redondo e a barba preta e pouca, o qual começou logo de me servir. 
E por ser auto e suficiente para me servir no dito ofício de bombardeiro o filhei para ser um 
dos do número dos ditos bombardeiros Alemães da dita nómina o qual gozara dos privilégios 
franquezas liberdades que tenho dadas e outorgadas aos ditos bombardeiros (fol.86v) 
alemães da dita nómina e haverá doze mil reais de soldo em cada um ano assim como hão os 
outros bombardeiros alemães da dita nómina e começara de vencer o dito soldo por esta carta 
de quinze dias do mês de Setembro deste ano presente de b
c
 Lj em diante por que do tempo 
em que lhe começou de vencer depois de vir de Flandres até quinze do dito mês de Setembro 
foi pago de seu soldo e mantimento ao tesoureiro do armazém de Guiné e Índias e aos 
escrivães dele que assentem no livro da dita nómina para se saber como assim é filhado. E 
lhe paguem o dito soldo aos tempos e pela guisa e maneira que se paga aos outros 
bombardeiros alemães da dita nómina e ele o tiver servido e merecido e em todo lhe 
cumpram e guardem esta minha carta que lhe ora mandei passar como se nela contêm. Dada 
em a cidade de Lisboa aos sete dias do mês de Setembro. El-rei o mandou por Fernão 
Rodrigues de Castelo Branco provedor dos seus armazéns e armadas António Simões a fez 
ano do nascimento de nosso senhor Jesus Cristo de mil b
c





ANEXO V: Cartas de bombardeiros portugueses 
 
Doc.1 - Estremoz, 16-2-1497; Tomé Vaz. Carta de bombardeiro. 
IAN/TT, Chancelaria de D. Manuel I, liv.30, fl.105v. 
 
D. Manuel etc. A quantos esta nossa carta virem fazemos saber que querendo nós fazer graça 
e mercê a Tomé Vaz pedreiro, morador em a nossa cidade de Évora temos por bem e 
filhamo-lo ora novamente por nosso bombardeiro e porquanto há-de estar prestes para nos 
servir em o dito ofício privilegiamo-lo como aos outros nossos bombardeiros e queremos e 
nos praz que daqui em diante não sirva nem vá servir por mar nem por terra e etc. em forma. 
Dada em Estremoz a xbj dias do mês de Fevereiro, Brás de Castro a fez, ano do nascimento 
de nosso senhor Jesus Cristo de mil iii
c
 lR bij.  
 
 
Doc.2 - Évora, 30-3-1497; Gomes Fernandes. Carta de bombardeiro. 
IAN/TT, Chancelaria de D. Manuel I, liv.28, fls. 76-76v. 
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D. Manuel etc. A quantos esta nossa carta virem fazemos saber que por parte de Gomes 
Fernandes
564
 nos foi apresentada uma carta de el-rei D. João que tal é: 
Dom João por graça de Deus rei de Portugal e dos Algarves daquém e dalém mar em África 
e senhor de Guiné. A vós corregedor e escrivães na comarca de Estremadura e ao corregedor 
e juízes e justiças de nossa mui nobre e sempre leal cidade de Lisboa a todas as nossas outras 
justiças oficiais e pessoas a que o conhecimento disto pertencer e esta nossa carta for 
mostrada sande sabede que nós querendo fazer graça e mercê a (fl.76v) Gomes Fernandes, 
marinheiro, morador em a dita cidade de Lisboa porquanto é nosso bombardeiro e há-de 
estar preste para nos servir em seu oficio quando quer que o mandemos. E temos por bem e 
priviligiamo-lo e queremos daqui em diante não sirva nem vá servir por mar nem por terra e 
etc. em forma dada em a nossa cidade de Lisboa ao primeiro dia do mês de Dezembro Jorge 
Afonso a fez ano do nascimento de nosso senhor Jesus Cristo de mil iiij
c
 lR um. Pedindo-nos 
o dito Gomes Fernandes que lhe a confirmássemos a dita carta e nós visto seu requerimento 
e querendo-lhe fazer graça e mercê temos por bem e lha confirmamos assim e pela maneira 
que nela se contém e assim mandamos que se cumpra inteiramente. Dada em a nossa cidade 
de Évora a xxx dias de Maio, Vicente Pires a fez, ano do nascimento de nosso senhor Jesus 
Cristo de mil iiij
c
 lR bij anos. 
 
 
Doc.3 - Lisboa, 19-9-1516; Gonçalo Anes. Carta de bombardeiro. 
IAN/TT, Chancelaria de D. Manuel I, liv.44, fl.8v. 
 
Dom Manuel etc. Fazemos saber a quantos esta nossa carta virem que a nós praz filharmos 
ora novamente por nosso bombardeiro a Gonçalo Anes morador nesta cidade com 
quinhentos e oitenta e três reais e dois ceitis por mês de soldo que são sete mil reais por ano 
para ser do número dos bombardeiros da nossa nossa (sic) nómina com todos os privilégios 
liberdades e franquezas que lhe por nós são dadas e outorgadas. E porém mandamos ao 
almoxarife dos nossos armazéns de Guiné e Índias e aos escrivães da dita casa que o 
assentem no livro da nossa nómina para se saber como assim é filhado e lhe paguem o dito 
soldo aos tempos e pela guisa e maneira que se paga aos outros bombardeiros da dita nossa 
nómina e ele o tiver servido e merecido em tudo lhe cumpram e guardem esta nossa carta 
como nela é contido e o dito Gonçalo Anes nosso bombardeiro haverá quando for servir em 
algumas guerras ou armadas nossas aquele prémio e ordenado que hão os nossos 
bombardeiros alemães da nossa nómina e todos os privilégios franquezas e liberdades que 
eles de nós têm. El-rei o mandou por Jorge de Vasconcelos, fidalgo de sua casa. Dada em a 






Doc.4 - Lisboa, 2-1-1520; Afonso Fernandes. Carta de bombardeiro. 
IAN/TT, Chancelaria de D. Manuel I, liv.44, fl.6. 
 
Dom Manuel etc. A quantos esta nossa carta virem que a nós praz filharmos ora novamente 
por nosso bombardeiro do número Afonso Fernandes morador nesta cidade de Lisboa com 
quinhentos e oitenta e três reais e dois ceitis de soldo por mês que são sete mil reais por ano 
                                                 
564
 Guomez FFrz 
166 
 
e para ser do número dos outros nossos bombardeiros portugueses da dita nómina com todos 
os privilégios e franquezas liberdades e que lhe por nós são dadas e outorgadas. E quando o 
dito Afonso Fernandes servir em algumas armadas ou guerras haverá aquele premio e 
ordenado que hão os bombardeiros alemães da nómina. E porém mandamos ao almoxarife 
dos nossos armazéns de Guiné e Índias e aos escrivães da dita casa que o assentem no livro 
da nómina para se saber como assim é filhado e lhe paguem o dito soldo aos tempos e pela 
guisa e maneira que se paga aos outros nossos bombardeiros portugueses da nómina e ele o 
tiver servido e merecido e em tudo lhe cumpram e guardem. Dois de Janeiro Álvaro Pires a 
fez de mil quinhentos e vinte anos. 
 
 
Doc.5 - Lisboa, 28-9-1522; Afonso de Barros. Carta de bombardeiro 
IAN/TT, Chancelaria de D. João III, liv.1, fl.89. 
 
Dom João etc. Fazemos saber a quantos esta nossa carta virem que nos praz de filharmos ora 
novamente por nosso bombardeiro da nómina a Afonso Barros português morador em a 
nossa cidade de Lisboa com quinhentos e oitenta e três reais e dois ceitis de soldo por mês 
que são sete mil reais por ano para ser do número dos outros nossos bombardeiros 
portugueses da dita nómina e com todos os privilégios e franquezas e liberdades que temos 
dadas e outorgadas aos ditos nossos bombardeiros. E quando o dito Afonso Barros nos servir 
em algumas armadas ou guerras haverá aquele prémio e ordenado que hão os nossos 
bombardeiros alemães E porem mandamos ao almoxarife do nosso armazém de Guine e 
Índias e aos escrivães da dita casa que o assentem no livro da nómina dos ditos bombardeiros 
e para se saber como assim é filhado e lhe paguem o dito soldo aos tempos e pela guisa e 
maneira que se paga aos ditos nossos bombardeiros e ele o tiver servido e merecido e em 
todo lhe cumpram e guardem esta nossa carta como nela é conteúdo. El-rei o mandou por 
Jorge Vasconcelos fidalgo de sua casa feito em Lisboa a xbiij dias do mês de Setembro 
Álvaro Pires a fez ano de mil b
c
 xxij anos.  
 
 
 Doc.6 - Lisboa, 26-7-1529; Afonso Pessoa. Carta de Bombardeiro 
IAN/TT, Chancelaria de D. João III, liv.52, fl.4-4v. 
 
Dom João etc. Faço saber a quantos esta minha carta virem que a mim me praz de filhar ora 
novamente por bombardeiro de minha nómina a Afonso Pessoa
565
 português morador em 
esta minha cidade de Lisboa com quinhentos e oitenta e três reais e dois ceitis de soldo por 
mês que são sete mil reais por ano para ser do número dos outros meus bombardeiros 
portugueses da dita nómina com todos os privilégios e franquezas e liberdades que tenho 
dadas e outorgadas aos ditos meus bombardeiros da nómina E quando o dito Afonso Pessoa 
me servir em algumas armadas ou guerras haverá a aquele premio e ordenado que hão os 
bombardeiros alemães da dita nomina. E porém mando ao almoxarife do meu armazém de 
Guiné e Índias e aos escrivães da dita casa que o assentem no livro da nomina dos ditos 
bombardeiros para se saber como assim é filhado e lhe paguem o dito soldo aos tempos e 
pela guisa e maneira que se paga aos ditos meus bombardeiros e ele o tiver servido e 
merecido e em todo lhe cumpram e guardem esta minha carta como nela é conteúdo. Dada 
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em a dita cidade aos xxbj dias de Julho El-rei o mandou por D. António de Almeida do seu 
conselho e seu contador-mor Álvaro Pires a fez ano de mil b
c
 xxix.  
 
 
Doc.7 - Lisboa, 17-9-1530; Álvaro Gonçalves. Carta de Bombardeiro 
IAN/TT, Chancelaria de D. João III, liv.52, fl.187. 
 
Dom João etc. Faço saber a quantos esta minha carta virem que a mim me praz de filhar ora 
novamente a Álvaro Gonçalves
566
 marinheiro português morador em a minha cidade de 
Lisboa o qual mandei examinar por Pêro Botelho capitão dos ditos bombardeiros e por 
Vinolte de Cleve
567
 condestável dos bombardeiros alemães e por João de Aguiar
568
 
condestável dos portugueses os quais me certificaram por sua certidão que ele era auto e 
pertencente para servir no dito ofício de bombardeiro. E portanto o filhei para ser um dos 
bombardeiros da minha nómina. E gozara e dos privilégios e franquezas e liberdades que 
tenho dadas e outorgadas aos ditos meus bombardeiros da nómina. O qual haverá quinhentos 
e oitenta e três reais e dois ceitis de soldo por mês que são sete mil reais por ano. E quando o 
dito Álvaro Gonçalves me servir em algumas armadas ou guerras haverá aquele premio e 
ordenado que hão os bombardeiros alemães da dita nómina. E porém mando ao almoxarife 
do meu armazém de Guiné e Índias e aos escrivães da dita casa que o assentem no livro da 
nómina dos ditos bombardeiros para se saber como assim é filhado. E lhe paguem o dito 
soldo aos tempos e pela guisa e maneira que se paga aos ditos meus bombardeiros da nómina 
e ele o tiver servido e merecido e em todo lhe cumpram e guardem esta minha carta como 
nela é conteúdo. Dada na dita cidade aos xbij dias do mês de Setembro el-rei o mandou por 






Doc.8 - Lisboa, 1-3-1541; André Alvares. Carta de bombardeiro. 
IAN/TT, Chancelaria de D. João III, liv.34, fl.27v. 
 
Dom João etc. Faço saber a quantos esta minha carta virem que a mim me apraz de filhar ora 
novamente por bombardeiro de minha nómina a André Alvares
569
 português morador em a 
minha cidade de Lisboa por ser auto e pertencente para servir do dito ofício. E portanto o 
filhei para ser um dos bombardeiros de minha nómina. E gozara dos privilégios franquezas 
liberdades que tenho dadas e outorgadas aos ditos meus bombardeiros da nómina. O qual 
haverá sete mil reais de soldo por ano assim como hão os outros bombardeiros portugueses 
da dita nómina e começa de vencer o dito soldo desde o primeiro dia deste mês de Março da 
era de mil b
c
 Rj anos em diante que é o dia em que o filhei. E quando me servir em algumas 
armadas ou guerra haverá aquele premio e ordenado que hão os bombardeiros alemães da 
dita nómina. E porém mando ao tesoureiro do meu armazém de Guiné e Índias e aos 
escrivães da dita casa que o assentem no livro da dita nómina dos ditos bombardeiros para se 
saber como assim é filhado e lhe paguem o dito soldo aos tempos e pela guisa e maneira que 
se paga aos ditos meus bombardeiros da nómina e ele o ter servido e merecido e em todo lhe 
cumpram e guardem esta minha carta como nele é conteúdo. Dada em a dita cidade de ao 
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primeiro dia do mês de Março el-rei o mandou por Pedro Afonso de Aguiar fidalgo de sua 
casa e provedor dos seus armazéns e armadas Álvaro Pires a fez ano de  b
c
 Rj.  
 
 
Doc.9 - Lisboa, 30-7-1541; Álvaro Fernandes. Privilégio de bombardeiro. 
IAN/TT, Chancelaria de D. João III, liv.34, fl.49-49v. 
 
Dom João etc. Faço saber a quantos esta minha carta virem que a mim me praz de filhar ora 
novamente por bombardeiro de minha nómina a Álvaro Fernandes português morador em a 
minha cidade de Lisboa e por ser auto e pertencente para servir do dito ofício de 
bombardeiro. E portanto o filhei para ser um dos bombardeiros de minha nómina. E gozara e 
dos privilégios e franquezas liberdades que tenho dadas e outorgadas aos ditos meus 
bombardeiros da nómina. O qual haverá sete mil reais de soldo por ano assim como hão os 
outros meus bombardeiros portugueses da dita nomina. E começa de vencer o dito soldo 
des[de] o primeiro dia do mês de Agosto desta presente era de b
c
 Rj anos em diante que é o 
dia em que o filhei. E quando me servir em algumas armadas ou guerras haverá aquele 
premio e ordenado que hão os bombardeiros alemães da dita nomina. E porém mando ao 
tesoureiro do meu armazém de Guiné e Índias e aos escrivães deles que o assentem no livro 
da dita nómina dos ditos bombardeiros para se saber como assim é filhado. E lhe paguem o 
dito soldo aos tempos e pela guisa e maneira que se paga aos ditos meus bombardeiros da 
nómina e ele o tiver servido e merecido e em todo lhe cumpram e guardem esta minha carta 
como nela é conteúdo. Dada em da dita cidade a xxx dias de Julho El-Rei o mandou por 
Pedro Afonso de Aguiar fidalgo de sua casa e provedor dos seus armazéns e armadas Álvaro 
Pires a fez ano de mil e b
c
 Rj.  
 
 
Doc.10 - Lisboa, 20-5-1550; Amaro Veloso. Carta de bombardeiro. 
IAN/TT, Chancelaria de D. João III, Privilégios, liv.4, fl. 19v. 
 
Dom João etc. Faço saber a quantos esta minha carta virem que a mim me praz de filhar ora 
novamente por bombardeiro de minha nómina A Amaro Veloso português morador em a 
minha cidade de Lisboa de idade de vinte cinco anos pouco mais ou menos meão de corpo e 
seco de rosto e a barba pouca e loura por ser auto e suficiente para servir no dito ofício de 
bombardeiro. E portanto o filhei para ser um dos sessenta bombardeiros que mando que ajam 
em minha nomina. O qual haverá sete mil reais de soldo por ano assim como hão os outros 
bombardeiros [que mando] portugueses da dita nómina e gozará dos privilégios franquezas 
liberdades que tenho dadas e outorgadas aos ditos meus bombardeiros da nómina. E 





 anos em diante que é o dia em que o filhei e quando me servir em algumas 
armadas ou guerras por mar haverá o ordenado que hão os outros bombardeiros alemães de 
minha nómina e se me for servir em alguns lugares de África haverá doze mil reais de soldo 
por ano e uma fangua de trigo por mês. E porém mando ao tesoureiro do meu armazém de 
Guiné e Índias e aos escrivães deles que o assentem no livro da nómina dos ditos 
bombardeiros para se saber como assim é filhado e lhe paguem o dito soldo aos tempos e 
pela maneira que se paga aos ditos meus bombardeiros da nómina e ele o tiver servido e 
merecido e em todo lhe cumpram e guardem esta minha carta como nela é conteúdo. Dada 
em a cidade de Lisboa aos xx dias de Maio el-rei mandou por Fernão Rodrigues de Castelo 









Doc.11 - Lisboa, 14-12-1551; António Carvalho. Carta de bombardeiro. 
IAN/TT, Chancelaria de D. João III, Privilégios, liv.1, fl. 67-67v. 
 
Dom João etc. Faço saber a quantos esta minha carta virem que a mim me praz de filhar ora 
novamente por bombardeiro de minha nómina a António Carvalho morador em a minha 
cidade de Lisboa casado com Violante do Rego e por ser auto e suficiente para me servir no 
dito ofício de bombardeiro E portanto o filhei para ser um dos do número dos ditos 
bombardeiros da nómina. E gozará dos privilégios e franquezas liberdades que tenho dadas e 
outorgadas aos ditos bombardeiros alemães de minha nómina. O qual haverá sete mil reais 
de soldo em cada um ano assim como hão os outros meus bombardeiros portugueses da dita 
nómina. E começara de vencer o dito soldo o dito soldo do primeiro dia deste mês de 
Dezembro deste ano presente de mil b
c
 cinquenta e um em diante que é o dia em que o filhei. 
E quando me servir em algumas armadas haverá o ordenado que hão os outros bombardeiros 
portugueses da dita nómina. E servindo-me em algum dos lugares da África haverá doze mil 
reais de soldo por ano e uma fangua de trigo por mês. E porém mando ao tesoureiro do meu 
armazém de Guiné e Índias e aos escrivães deles que o assentem no livro da dita nómina para 
se saber como assim é filhado. E lhe paguem o dito soldo aos tempos e pela guisa e maneira 
que se paga aos ditos bombardeiros portugueses da minha nómina e ele o tiver servido e 
merecido e em todo lhe cumpram e guardem esta minha carta como se nela contém. Dada em 
a minha cidade de Lisboa aos catorze dias do dito mês de Dezembro Maio el-rei a mandou 
por Fernão Roiz de Castelo Branco do seu conselho e provedor dos seus armazéns e armadas 
António Simões a fez ano do nascimento de nosso senhor Jesus Cristo de mil b
c
 Lj. Ao qual 
António Carvalho sua alteza mandou por um seu alvará que fossse assentado na dita nómina 
e que se lhe pagasse certo tempo que tinha servido antes de ser assentado na dita nómina 
segundo se mais largamente contém no dito alvará. 
 
 
Doc.12 - Lisboa, 2-9-1556; João Luís. Carta de Bombardeiro.  
IAN/TT, Chancelaria de D. João III, Privilégios, liv.5, fl. 148. 
 
Dom João etc. Faço saber a quantos esta minha carta virem que a mim me praz de filhar ora 
novamente por bombardeiro de minha nómina a João Luís morador em a minha cidade de 
Lisboa casado com Leonor Lopes por ser auto e suficiente para me servir no dito oficio de 
bombardeiro e gozara dos privilégios franquezas liberdades que tenho dadas e outorgadas 
aos bombardeiros da dita nomina o qual haverá sete mil reais de soldo por ano assim como 
hão os bombardeiros da dita nómina e começara de vencer o dito soldo do primeiro dia deste 
mês de Setembro deste ano presente dos b
c
 Lbj em diante que é o dia em que o filhei. E 
quando me servir nas armadas haverá o ordenado que tem os outros bombardeiros da nómina 
e servindo me em algum dos lugares de África haverá dez mil Reais de soldo por ano e uma 
fanga de trigo por mês. E porém mando ao tesoureiro do meu armazém da guine e Índias e 
aos escrivães dele que o assentem no livro da dita nómina para se saber como assim é filhado 
e lhe paguem o dito soldo aos tempos e pela maneira que se paga aos outros bombardeiros da 
nómina e em todo lhe cumpram e guardem esta minha carta como nela contém dada em a 
cidade de Lisboa aos dois dias do mês de Setembro el-rei o mandou por Fernão Rodrigues de 
Castelo Branco fidalgo de sua casa e provedor de seus armazéns e armadas António Simões 
a fez ano do nascimento de nosso senhor Jesus Cristo de b
c






ANEXO VI: Cartas de serviços da Índia 
 
Doc.1- Cochim, [s.d], Carta de João Luís, condestável da fortaleza de Cochim e mestre da 
artilharia da Índia, ao rei de Portugal. 
IAN/TT, Colecção de Cartas, Núcleo Antigo, 876, n.º 73.  
 
Senhor / Joham Luys condestabre da fortaleza de cochym e mestre dartelharya d
570
 na 
Ymdea por mandado de afonso dalboquerque e de lopo Soarez e de diogo lopez de sequeyra 
e agora de dom duarte de meneses em nome de vosa alteza faço asaber a vosa alteza como a 
xb anos que ando nestas partes alem de servyr de comdestabre sou fumdjdor e corejo sempre 
toda artelharya quebrada quebrada (sic) e asefaço de carpentarya todos os repayros que 
cumprem pera ela e asy senhor faço synos e almofaryzes e a pasta do chumbo pera cubryr as 
forterezas e pera ho coregymento das naos e alem de todos estes servycos comecey a fazer 
artelharya nova de metall e tenho ja feytas oyto peças esperas e camelos e agora tenho seys 
formas prestes pera fundyr este veram prazendo a noso senhor/ faco saber a vosa alteza como 
nesta casa da fundyçam tenho muyto gastado de mjnha fazenda em a levantar sobre a ter[r]a 
xbiij palmos emtulhado de dentro por me g[u]ardar dagoa que he façe da ter[r]a jsto senhor 
porque desejo servyr vosa alteza porque ha qua muyta artelharya quebrada de metall asy da 
que de purtogall vem como da que se qua toma aos mouros pelo quall peço a vosa alteza que 
me faça merce de me prover com que me posa manter porque tenho gastado quanto ate quy 
ganhado e tudo em servyço de vosa alteza e com todos estes hofjcyos nam tenho mays de 
ordenado do que tem hos outros condestabres que qua amdam do tempo de afonso 
dalbuquerque/ senhor qua oue duas cartas de vosa alteza que veyeram com diogo lopez de 
sequeyra e depoys outra com ho veador da fazenda em que me (fol. 1v) mandava vosa alteza 
que fjzese como sempre fjzera e que vosa alteza me farya merçes e asy mandaua aos 
capytaes mores e aos hofjcyaes das feyturjas que me [favorecem]
571
 favorecer e me fjzesem 
as cousas que me fosem neçecaryas dos capytaes mores sempre fuy favoreçydo mas dos 
outros hofycyaes mays favorecem a quem lhes amda nos seus zambuquos com suas 
merquadorjas e sam mjlhor pagos de seus solldos e mantymentos mjlhor que nam eu que 
syrvo uosa alteza de noyte e de dia sem nunqua ser paguo de nemhuma cousa nem poder 
numqua tratar com nenhuma merquadarja e ysto por servyr vosa alteza/ Senhor sabera vosa 
alteza em como Joham de la câmara comdestabre mor que nestas partes da jmdya amdava e 
ja faleçydo e o capjtam mor dom duarte de Meneses me manda que syrva ho ofjçyo de 
comdestabre mor/. Senhor beyjarey mãos de vosa alteza me fazer merçe do mesmo hofjcyo 
de comdestabre mor da jmdea com todos os pryvylegeos e lyberdades e com todo ordenado 
que johã de la camara tynha/. Senhor peço a vosa alteza me fazer merçe de pasar hum 
desembargo pera me pagarem todo meu soldo na ymdea em djnheyro e se ahy nom ouver 
djnheyro que me paguem cobre pera que me posa aprovejtar de mjnha fazemda porque ate 
gora nam tjve que comer e jsto por follgar de servyr sempre vosa alteza como vosa alteza 
podera saber por mujtos fidalgos e capytaes que das partes vam e njsto me fara vo[ssa] alteza 
muyta merçe em tanto que se vosa alteza ouver por servydo de eu servyr nestas partes (fol. 2) 
Senhor sabera vosa alteza como tenho mujta nececydade de fio de fer[r]o pera ly[g]ar as 
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 Segue-se, riscada, a letra ―d‖. 
571
 Favorecer no documento. 
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formas pera fundyr as bombardas e artelharya e de mos de barbeyros pera amolar a 
feramenta e de foles de feyreyros e de çafras
572
 e de area pera fumdir bronces
573
 que a mester 
tres ou quatro pypas daquela com que moldam os latoeyros e estas cousas polas nam aver 
qua e muytas vezes deyxo de trabalhar a mjngua de foles por hos nam aver qua [espaço] 
E asy peco a vosa alteza que me mande huma temda de ferarya com hum mestre de fereyros 
com seus hobreyros que nam faça outra cousa senam as cousas que cumprem pera artelharya 
e que nemguem nam emtem (sic) neles e estem dentro no almazem e nam façam outra cousa 
senam aquilo que lhe eu mamdar que compryr a artelharja porque amda artelharja muyta 
dela Desbaratada a mimgua de fereyros  
Senhor sabera vosa alteza em como eu e francysque anes mestre dos feyreyros fizemos huma 
capela de sam sabastjam na ribeyra de cochym com lyçenca de diogo lopez de sequeyra 
omde todos hofjcjaes carpynteyros e calafates e todos os nauegantes van Orar deus todos os 
djas por la jgreja pryncipall estar desvyada hum pouquo e os crellgos de cochym nam nos 
querem vyr aly dizer mjsa menos de tres e de quatro vintens e as vezes aymda nam querem 
Senhor pydjmos a vosa alteza mandar nos hum capelam que seja hobrygado a mesma capela 
e nam a outra parte nemhuma porque nos diga cada dya (fol. 2v) mjsa porque estes crellgos 
que qua andam nam podemos nos tamto djnheyro aver quanto nos eles levam [espaço] 
E asy sabera vosa alteza que nestas partes de jmdea nam a hy bombardejros e as naos nam a 
nem huma delas que nam traga duas peças grosas e delas oyto e delas dez e delas quynze 
repartidas segumdo as naos sam e nem a y mays bombardeyros que pera cada nao dous e tres 
e quatro e avyam mester dez e doze porque artelharya sem bombardeyros nam vale nada e 
avya qua mester aho menos çem bombardeyros segundo artelharya que qua amda nestas 
partes porque meterom hum navyo no fumdo defronte de djo a mjmgo[a] de bombardeyros e 
hum galeam coreo muyto risquo por my[n]go[a] de bombardeyros e esteve a cerqua 
desbaratado por nam aver quem tyrase huma bombarda e estes bombardeyros que de 
purtugall vem nam sey quem os qua manda porque os mays deles nam sabem nada nem sam 
pera jso porque ho naturall do bombardeyro a de ser carpymteyro e pedreyro e fereyro 
porque estes sam os que servem qua de tudo e hos que emtendem Senhor faço asaber jsto a 
vosa alteza porque os mouros abrem já o holho e trazem ja muytas bombardas [espaço] 
E asy sabera vosa alteza que os bombardeyros que nestas partes amdam que os privylegeos 
que lhe vosa alteza tem dados nom lhes querem gardar e lhe tomam suas armas e os 
premdem e lhe levam  a pena asy como a quallquer homem beyjarey maos de vosa alteza 
mandar hum aluara  ao capytam mor que ouvydor nem meyrynho nenhum nam emtemdam 
neles e nos gardem nosos prevylegeos e lyberdades nestas (fol.3) partes da ymdea asy como 
vosa alteza os mamda gardar em portugall e asy se aqueyxam que os capytaes lhe tomam as 
camaras que lhe vosa alteza [dá ou manda] e os botam nos conveses das naos e se eles 
requerem allguma cousa espamcam nos e se algums deles sam deytados com os mouros e 
porque os espamcam e os tratam mall e sam muyto  mall tratados  
E asy sabera vosa alteza como lhe nam pagam seus mamtymentos deles nem a outras pasoas 
que nestas partes andam e se fazem seys meses e oyto e dez que lhes nam paguam e quando 
os mando jr darmada a servyr vosa alteza lhe dam certydões do tempo que lhe he devydo e 
djzem que nam a hy dinheyro pera lhe pagarem e tam[to] que as çertydões sam fora os 
mesmos hofyçjaes lhas tornam a comprar e se tem dez cruzados dam lhe por ela quatro e asy 
a algums homens poderosos de fazemdas que compram todos os arozes e trjgos  e vynhos e 
azeytes e atravesam tudo e depoys os vemdem nos soldos as pesoas que nestas partes amdam 







e se a merquadorja vall vynte cruzados dam lhe cinquenta e algumas destas pessoas sam 
estas .scilicet. duarte teyxeyra e cristovam Rojz casado em cochym e myguell samches 
contador e asy todos os outros ofecyaes desas feytoryas e muytas vezes se car[r]egam 
zambuquos de merquadarjas dizemdo que sam de vosa alteza e se Se ganham sam seus e se 
se perdem sam de vosa alteza e as vezes Se nam carregam tamtas naos de pymenta pera 
purtugall porque a qua muytos merquadores dela que a tr[aze]m comprada na sera e depoys 
que se as naos vam pera purtugall caregam naos e zambuquos pera urmũz e pera djo e pera 
chaull e pera omde eles querem porque sam taes pesoas que ho veador da fazemda a medo 
deles (fol.3v) e asy faço saber a vosa alteza que nestas partes sam deytados quatroçentos ou 
quynhentos homes a merquadejar e a tratar deles pera nasynga e deles pera choramamdell  e 
pera pegu e pera omde eles querem Sem perderem nemhuma cousa de seus solldos e 
mamtjmentos e sa[m] mjlhor pagos dela que os que servem vosa alteza[espaço] 
Sabera vosa alteza como se acendeu ho fogo dentro dentro (sic) da porta da fortereza de 
cochym em huma cozynha que estava pegada com a feytorya coberta de palha e arderam 
todos os almazens e arderam os mastos das naos e vergas e velas e muyta enxarçea e todas as 
armas e lanças e espadas e bestas e vynte berços de metall e muytos mantjmentos e muytas 
car[r]etas dartelharya o quall agora torno a fazer outras de novo e nam escaparam mays de 
duas casas que estam telhadas omde estam as merquadorias as que vem de malaqua como as 
que vem de purtugall e jsto he por aver muytas casas de palha dentro na çerqua da fortereza 
 
 
Doc.2 - Cochim, 2-1-1527; Carta de ―serviços‖ de João Luís, condestável-mor, a D. João III. 
IAN/TT, Corpo Cronológico, parte I, mç.35, nº70. 
Pub.: Francisco de Sousa Viterbo, O fabrico da pólvora em Portugal: notas e documentos 
para a sua história. Lisboa, Typ. Universal, 1896, pp.18-20.  
 
Senhor. - Ioã Luis, condestabre mor pellos governadores, e mestre e fundidor dartelheria, 
faço saber a V. A. em como ha vinte anos que nestas partes lle siruo sym nunqua poder aver 
licẽça pera me ir ao Reino, por eu desejar de ir ver V. A. pera em presença lhe poder dar 
conta de meus seruiços, que ca tenho feitos a elRey voso padre, que santa grorea aja, e a V. 
A. faço e farei em quanto me posible for, e asy faço saber a V. A. em como ho ano pasado lle 
mãdey hum caderno asynado por mym e cerrado da soma (?)
574
 dartelheria que nestas partes 
avia e como andaua repartida, e da sorte que era asy quebrada como furtada e perdida, e em 
que lugares se perdera, e asi dos bombardeiros que nestas partes andauã e como erã 
repartidos, ho qual caderno dey a Affonso Mexia, veador da fazenda, que ho dese com has 
cartas que mandaua a V. A., e elle me dise que ho dera a Manoell Botelho, feitor que foy de 
Cochim, que lla chegou a partida das naos queste ano vierã, e asy dei conta diso a 
governador e Afonso Mexia, e llo dou cada ano. V. A. mescreue lle de conta em que lhe ca 
siruo; saberá que da vinda de Diogo Lopes de Sequeira comecey fundir artilheria noua de 
metal e ate ora tenho feitas sesenta peças, em que entra hũa serpe de quorenta quintaes, e 
cinquo esperas, e dez falcões pedreiros, e os outros todos camellos de doze ate xiij quintaes, 
e este inverno até a feitura desta fiz doze peças, em que trabalhei o mais que pode, por aver 
novas dos Rumes, que queriã pasar, por em esto seruir V. A. E antes desto ho seruia em 
correger quanta artelheria ca quebrada de ferro, lançãdolhe cintos de cobre, por ser artelheria 
pouqua e della ter muita necesidade. E asy o siruo em fazer pasta le chumbo pera cubrir as 
fortalezas e correger as naos por nã aver ca quem o soubese fazer. E asy no tempo de 





Affonso Dalburquerque no cerco de Goa lle fiz moeda de cobre, com que paguaua os 
trabalhadores que seruiã nas obras. E asy siruo e serui de carpẽnteria de correger repairos e 
caretas e cousas que pertencem artelheria. E de seis anos a este cabo siruo de condestabre 
moor da India, le guarnecer e aparelhar as armadas de artelheria, bombardeiros e artificios de 
foguo, e cousas que lhe pertencem. E asy ate ora os ingenhos da poluora que moyã com 
jente, onde pelligraua jente pello foguo de se acẽder nelles, e ora tenho feito hum ingenho 
nouamente que amdã as rodas fora da casa, em que ha de moer hũa besta, onde ora nã pode 
pelligrar nenhũa cousa. Eu escreui a V. A., pois que era seruido de ho eu seruir nestas partes, 
ovese por bem de me fazer merce do condestabradeguo mor da India, como tenho pollos 
governadores, e com o hordenado que tinha João de la Camera. V. A. me remeteo ao Visorei, 
que Deos aja, e ao tempo que veo era ja fallecido, e despoes falleceo Don Anrique. Peço a V. 
A. aja por bem de me mãdar ha confirmação do dito condestabradeguo mor, asy como ho 
tinha Yoã de la Camera, com seu ordenado por Aluará de V. A., por que me obriguara ao 
sempre melhor seruir, por que dos guovernadores não he fixo, por que não, sam mais que 
tres anos, e, antes que cabem de conhecer os seruiços dos omes, acabam seu tempo, e de tudo 
ho sobre dito podera V. A. ser emformado per os capitães fidalgos e outra jente que de ca 
vai, e asy pello padre preguador mestre Yoã Qro (Quaro), que e ome que se muito deitou em 
cousas que tocauã a seruiço de V. A., e sempre nos aconselhou por suas dotrinas, confisões e 
preguações, perseuerasemos no seruiço de V. A. E ora se nos vai, pello que fiquamos asaz 
descõsolados, o qual vai agrauado em raçã pellas muitas persecuções, que ca algũs, que mais 
podem, o perseguirã, estando preguando no pulputro e dicendo as cousas mal feitas que 
faciã, ho mãdarã decer do pulputro por elle ser pola jente comũ e pobre. Pedimos a V. A. aja 
por bem de nos lo tornar a mãdar ou outro de que recebamos boos conselhos e dotrinas. E 
asy saberá V. A. em como sempre fuy em todas as armadas e tomadas e destroições e 
desbaratos dos Rumes e cidades e armadas asi por mar como por tera, onde se tirou muita 
artelheria e sempre trove por escudo e ãparo a cruz de meu señor lesu Xpõ, no qual tenho 
muita deuoção. Peço a V. A. aja respeito aos meus seruiços e aos que espero de fazer, e me 
faça merce em satisfação delles do abito de Xpõs e seja sym nada ou o que V. A. over por 
bem, por que desejo, qoando noso Senhor over por bem de me leuar desta vida, morrer em 
elle. Fiquo roguando a Noso Senhor por acrecẽntamẽto de seu real estado. De Cochi aos 
dous dias do mes de janeiro de bc xxbij anos. –J.º Luys  
 
 
Doc.3 - Goa, 21-11-1545; Carta de João Luís, condestável-mor nas partes da Índia, ao rei D. 
João III. 
IAN/TT, Corpo Cronológico, parte I, maço 107, nº83. 
Pub.: Luís de Albuquerque, ―Cartas de ―serviços‖ das Índias (1500-1550)‖, Mare Liberum: 
revista de história dos mares. Director Luís de Albuquerque, nº1, Lisboa, CNCDP, 
Dezembro de 1990, pp.365-366. 
 
Joam Luis comdestabre mor nas partes da Jmdia em nome de Vosa Alteza faço saber pelo 
carrego que tenho como nesta çidade de Guoaa homde estaa toda a ha armada que dom Joam 
de Crasto governador que hora hee e estaa haa armadaa muy desffaleçjda de bombardeiros e 
mandou me chamar Martjm Afonso de Sousa governador que heraa a Cochym omde tenho a 
mjnha casa pera lhe aparelhar a sua armada como laa poderaa dizer a Vosa Alteza pera a 
vinda dos Rumes que esperamos cada dja e tamto que chegey hordeney loguo a dar todolos 
bombardeiros a todallas fortalezas da Jmdja aquelles que lhe erão neceçarjos e que todos hos 
que mais estiuesem não vemçesem solldo nem mantimento e se fosem loguo pera a çidade de 
174 
 
Guoaa pera se saber quantos hy avia pera ha armada reall que hesta prestes em Guoaa e não 
achey majs depojs das fortalezas forneçjdas mays de çemto e trimta bombardeiros e são 
neçesarjos pera ha armada ser bem aparelhadaa dozentos bombardeiros e as fortalezas estão 
aparelhadas desta maneira per mandado do governador per lhes heu asy requeryr 
A fortalezaa de Oromuz vimte bombardeyros (fl.1v) 
a fortaleza de Djoo vimte bombardeiros / 
Item A fortaleza de Baçaim doze Bombardeiros 
Item a fortalezaa de Chaull seis bombardeiros 
Item A fortalezaa de Guoaa estaa todaa ha armada e todolos bombardeiros 
Item a fortaleza de Cananor seis bombardeiros 
Item a fortaleza de Chale cimquo bombardeiros 
Item a fortalezaa de Cramganor dous bombardeiros 
Item a fortaleza de Cochim çimquo bombardeiros 
Item a fortaleza de Coulão çimquo bombardeiros 
Item a fortaleza de Malaqua dez bombardeiros 
Item a fortaleza de Maluquo sete bombardeiros 
Item Jsto tenho asy repartjdo com mandados do governador que se pasarão pera jso a meu 
requerimento e que todolo hos majs se venhão logo pera a fortaleza de Guoa pera homde esta 
ha armada omde estão os governadores e eu que faço prestes ha armada são quaa muito 
necesarjos coremta hou cimquoemta bombardeiros allemães dos velhos e antiguos / omens 
omrrados peraa os repartir pelaa armada porque hos purtugeses nosos naturaes precurão mais 
de seus officios dallffaiates e sapateiros e doutros hofiçios alg s de que Vosa Alteza não he 
serujdo / que hos purtgeses bombardeiros de que Vosa Alteza qua he serujdo am de ser 
ferreiros carpimteiros pedreiros destes se podera serujr a Vosa Alteza e destes poderão vir 
algums porque seruem de seus offiçios no fazer das fortalezas e mais seruem de 
bombardeiros que dos houtros que não tem ofiçio quaa na Jmdia acho mujtos homens pera 
serem bombardeiros que são majs custumados na gerra que hos que de laa vem lembro aquy 
jsto a Vosa Alteza pelo carreguo que tenho he por me pareçer ser serujço de Vosa Alteza. / 
Item ho ano pasado trabalhey muito por mandar muito salitre e nãao pude fazer majs que 
trimta e hua pipaa que laa forão quando foy Fernão Perez dAmdradee (fl.2) 
E este ano fyys coremta pipas de salitre refinado que hora vão nesas naos com Martim 
Afonso de Sousa governador que foy. 
Item Eu daquy por djante trabalharey muito quanto puder enquanto estiuer nesta çidade de 
Guoaa por fazer prestes cadano ho majs que heu puder porque desejey sempre de serujr a 
Vosa Alteza desemganadamente e com muyta verdade como Vosa Alteza laa podera saber 
pelos governadores que de qua vão e por muitos fidalgos e por mujtas outras pessoas que laa 
uão que saberão dar contaa como qua tenho seruido haa coremtaa anos pelo que peso a Vosa 
Alteza que se alembre de mjm e de me fazer merce porque toda a mjnha fazenda tenho 
gastadaa em serujço de Vosaa Alteza Real 
Item alembro aquy a Vosa Alteza que vem quaa alg s bombardeiros proujdos de 
comdestabres de alguas fortalezas de qua da Jmdja sera pela vemtura per enportunações / 
hou per mas enformações porque allg s has trasem que has não mereçem tambem como 
algums que nestas partes amdão que hos não leixão hir pera laa pera esse rejno / e não tenho 
qua com que lhes page os serujços que tem feitos a Vosa Alteza e são alg s deles homens de 
muito mereçimento e não nos leixo hir por neçecidade que qua hão deles / ha requeryr a 
Vosa Alteza satyfação de seus serujços lembro aquy jsto a Vosa Alteza pera que proveja 
sobre jso e largar esas dadiuas destas fortalezas pera os bombardeiros que qua andão nestas 
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partes e as ajudarão a guanhar feita em Guoa ha vimte e hum de Novembro de quynhentos he 




Doc.4 - Goa, 14-9-1526; Carta do condestável de Goa (Petis luís) dando parte ao rei da 
morte de D. Henrique, capitão-mor naquelas partes, exagerando ao mesmo senhor os bons 
serviços que este fez.  
IAN/TT, Corpo Cronológico, parte I, mç.35, nº4. 
 
Ho anno pasado e este presente de quinhentos xxbj me dera cartas de vosa alteza das quaes 
hua dellas me deu felipe de crasto e a outra Diogo de Mello Aprouue a vossa Alteza alẽ 
doutras muitas ffazerme esta mercê A que por todas lhe Bejo suas Reaes mãos/ Sabera Vosa 
Alteza como dõ Amrique seu capitão moor nestas partes he fallecido ahimda que nã seja de 
meu officio aprouelhe cousas que qua fez e aver ca outros de maior vallia que eu que terã 
cuidado de ho dezer cõtudo nã posso callarme que nã lembre a Vosa alteza tãomanho 
cavaleiro e servidor nelle perdeo E jsto me nã canssam dizer mercês que me elle tinha feitas 
ssomente A razam (fol.1v) ffor[ç]a a mỹ voso pequenuo [seruidor] dizer como foy delle 
servido e por nam ser de mor/meu carego mais dizer delle/ a elle me torno e diguo que este 
jmverno pasado que he no reino verão fiz xx pipas de poluara per a armada que foy a Çumda 
e partio toda que pera la foy de Goa e nella se atauioũ e asy armada do estreito malaca 
Urmũz de todos pertrechos dartelharia fforã daqui providos he leuaram hũ engenho que eu 
qua fiz pera ffazerce na fortalleza de Çumda poluara / depois de feita que prazendo a deus 
que cumpre o serviço de vosa alteza /  
Em seu reino me parece nã tẽ vossa alteza casa de poluora tãm grande boa he proveitosa pera 
seu serviço e quasy digna na cristandade se nã acharã outra tall como de Goa  Tem seis  
engenhos nos quaes se podera ffazer pólvora que abaste purtugall castella e estas partes que 
todas podemos dizer de vosa alteza como de fato são asy de bombarda como [espingarda] e 
pela muita polvara he asy por acharẽ gostoso ho tiro della quasy todos são espingardeiros 
que nãm ha ca fidalgo nem outra gẽte que nam tire com espingarda que [sã] as milhores 
armas que nestas partes ha e que ffazem ho campo mais framco quamdo cumpre/. outro 
seruiço por minha [astúcia]
575
 ffaço qua a V.A. he que nenhũa peca dartelharia [quebra ou] 
Arebamta ahimda que eu nã seja ffundidor que eu nã corega semdo porẽ de ffero ha de 
metall que nestas partes rebamta Johão luís comdestabre moor ha torna loguo a fumdir do 
theor que hera Amtes de quebrada delle e doutros taes he vossa Alteza muy bẽ servido/.  
Armada de çumda maluco e os gallioes do estreito esguetarã muito esta cidade de goa 
dartelharia de que (fol.2) Vossa alteza he muy deseruido estar a dicta cidade sẽ ella pois he 
cousa ẽ que tamto vay devia de mandar aos capitães que provesẽ nisso he nã na deixasẽ tão 
desemparada porque muitas vezes ffiquo com muy pouca artelharia he as vezes sẽ 
bombardeiro nenhuũ/. Aqui sohião ho tempo passado hos comdestabres das fortalezas [darẽ] 
a poluara que ffaziã he a que vinha de ffora recolhiãna pera a comcertarem ho veador da 
fazenda pêro nunez pos aqui por regimento que A [recolhesẽ] os almoxarifes asy a que se 
ffazia como a que vinha de ffora cuidando que niso ffaziã Algũ servico a vosa alteza he elle 
nam acertou porque a poluara que vem de ffora molhada mistorãna com ha boa he boa com a 
maa de que se seguem muitos jmcomuenientes em peleja he poderã seguir porque honde 
cuidarão hos capitães que levã boa poluara será ao reves tãobem causa As vezes ser A 
polvara maa darẽ ho salitre por peso e he comprado da mão de nossos Jmigos e [nã ho 
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 Esta interpretação é sem dúvida arrojada mas é o que se lê. 
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podemos] escolher e avemos de respomder por peso[…]a por[….]elle de dar plo salitre por 
homde se acerta as vezes [ser ho]salitre mao e nã poder responder a tamto como he a[…]nel 
plo quall se nã pode[euitar] ser as vezes a poluara ro[i]m ou os condestabres officiaes della 
perderẽ de sua ffazenda ho que queyra nẽ quer nẽguẽ ffazer por ser servico desagradecido 
pois nã he crido nẽ sabido ho que nã sera se forẽ como soya ser terẽ a polvara he comffiar 
[delles] comdestabres he officiaes della/. Eu requery a Affonso mexia veador da vossa 
ffazemda da parte de vosa alteza que provese nisso e visse tãomanho seu deservico hera e 
hos jmcovenientes e maos recadas (sic) que se poderiam disso seguir elle me respondeo que 
porque nã ffizera eu ese requerimento a Pero Nunez e eu lhe dise que asy ho fezera e por que 
lhe nã mostrey por stprito mo tachou porẽ por mo [outrẽ] nã [grossar]eu ffiz escreuer  
(fol.2v) ho requerimento que lhe eu fiz sobre ho mesmo caso nã lhe parecya voso serviço 
porem eu terey cuidado em cousas que tocarẽ A meu careguo Aprouer ho meu symprez 
parecer e vosa alteza ho que o ouuer por seu serviço demandar 
E pera vosa alteza ser milhor ẽformado quãto desejo seu serviço alego com ho requerimento 
que aqui deixou pero nunez veador de vosa fazemda e ho examẽ que fez sobre ho chumbo 
que [……] que se podra gastar por quimtal ẽ se ffazerẽ os pelouros nam se quis comffiar de 
mỹ e derã lhe chumbo he o dado [de] pelouros ẽ pesso e mandou chamar hos comdestabres 
[……] e jumtos lhes deu juramento aos auamgelhos e com elle ho almoxarife pero Godinho 
que bem e verdadeiramente dixesẽ quamta quebra averia por quintal de chumbo a se fazerẽ 
os pelouros e quamta seruia acordarã per Juramento e acharã que se perdia por quimtall hũa 
aroba e xij arates eu terey aproveytado vosa alteza meo por meo de que elles acordarã e 
acharã per seu exame e juramento [……] outras cousas que ffaço de serviço de vosa alteza 
me reporto a Afomso mexia veador de vosa fazemda ho mais comvenhavel pera seu careguo 
que a estas partes nunqua veyo que quamdo em boa hora for dira a vosa alteza de cada hũ 
como ho serve/.R 
Pois o caso offereceo [faltase ho] chumbo nisso lembro AVossa alteza algũ serviço outro que 
lhe fiz no tempo que francisco pereira desta cidade hera capitão quamdo se a terra ffirme 
perdeo ao [resgate] da gente que estaua estaua (sic) ẽ pomda e artelharia da ffortalleza nã 
avia hũ arrátall de chumbo de vosa alteza nẽ de partes em toda a Jilha para os espingardeiros 
hirẽ acodir a gente que de la se recolhia e pera saluarẽ artelharia que nella ficaua eu sẽ 
ẽbarguo de me ser dado a quebra como dito tenho (fol.3) do chũbo no ffazer dos pelouros 
que foy na maneira sobreditã pelo veador da fazenda pero nunez respõdẽdo a quebra que me 
der e Aprovetey a vosa Alteza quanto chumbo se ouue emtão mester para saluamento 
dartelharia e gente e homra de vosa alteza primeiramente A quall gemte e artelharia ao 
menos se n ã saluara se nã ffora ho dito chumbo com que eu acudy por honde parece que 
desejo de ho servir nã dexo ahimda [agora] de mo Agravar a vosa Alteza de pero nunez 
comffiar tão pouco de seus officiaes e de mỹ e porẽ asy […]como a outros me reporto que 
digã como sirvo vosa alteza e folgo de ho servir ./.  
A cidade de Goa esta [muy] [des]ffallecida dartelharia devia vosa alteza mandar nisso 
proveer porque he a milhor defemsa que ca temos e quamto he a aver pouca artelharia ou 
muita na Jmdia Johão luís comdestabre moor tera cuidado de ho fazer saber a vosa alteza e 
asy dos bombardeiros de são poucos se [sam muitos por]que [……]razã de ho saber elle he 
pesoa que [………]o como em tudo ho que cumpre a serviço de vosa alteza he seu careguo 
trabalhara como te qui fez//  
Eu nã lembro a vosa alteza serviços antigos [ffez] xx annos de bom servico que tenho feito 
nestas partes como na tomada da cidade de Goa homde me achey per duas vezes he tomada 
de braua oja e socotora he destruiçom dos rumes he outras cousas dignas de merce a homde 
me achey [c]õ os capitaes moores de vosa alteza e asy eu ser ho primeiro homẽ que fez 
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polvara [de] espingarda na imdia que quamdo a comecey a fazer nã avia [ca][…] artefices 
com que a fazer somente huũ engenho pequeno começado e o mestre delle fallecido eu 
hordeney como se ff[izessem] asy outros engenhos sotis./. (fol.3v) em satisfaçã dos quaes 
serviços he outros que nã digo mandey pedir a vosa alteza me fazese merce da tenadaria do 
paço dagacim e daugim pera casamento de minhas filhas que nã poso sem ajuda he mercê de 
vosa alteza ffazer he ora vierã providas em vida das pesoas que as tem como temos por 
certeza ja nã sey que peca a vosa A. porquamto tudo he dado [somemte] lhe peço me ffaca 
merce por vida de casar hũa filha do careguo de mocadão dos farazes de goa que he capitão 
dos negros que cura os cauallos que vẽ d[e] Urmũz que cuido que ahimda nã veo provido por 
vosa Alteza por ser cousa pequena e nẽguẽ niso atemtar e pera casamento doutra filha me 
ffaca merce do careguo da chapa da gemte que pasa de goa a tera firme he aja huã meu filho 
por seu por quãto he ja de jdade pera ho [poder servir] ho espero que se bem tenho 
trabalhado em cousas de servico de vosa Alteza elle melhor ho ffaca/  
Este anno [reffinei] xx pipas de [polvara] salitre que la manda seu veador da fazemda ho 
quall se nã pudera fazer nem [reffinar se nã ffora] ho gramde aviamento que ho dito veador 
da fazemda deu a jsso no que elle nam fez pequeno servico a vosa Alteza porque alẽ de hir 
limpo pela cargua m[…]ao de v.A. em que vay  
Nã symto que apre[…]A vosa Alteza de seu serviço que meu careguo toque que […]se 
offerecer terey cuidado de ho fazer como milhor souber somente fora delle faco saber a vosa 
alteza outro dom Amrique vjer a governar a Jmdia tres [annos] da maneira que elle ho fez he 
afomso mexia veador da vossa fazemda outros tres annos he servise de maneira que elle 
[…]ffariã a Jmdia mais chaã que a palma da mao por que nõ podẽ aprouer (fol.4) a vosa 
alteza cousa dafomso mexia delle que muito mais nã seja porque em tudo ho que cumpre A 
servico de vosa Alteza tem tãomanho cuidado quamto nã poso dizer que a fym se vera/ deus 
acrescente dias de vida he reall estado de V.A. feita em Goa xiiij dias e setembro de mil b
c
 
xxbj annos //. 
[ass.] petisluis comdestabre de goa 
 
 
Doc.5 - Goa, 1-12-1548; Excerto da carta de Rui Dias da Silveira ao rei D. João III. 
IAN/TT, Corpo Cronológico, parte I, mç.81, doc.81. 
Pub.: Francisco de Sousa Viterbo, O fabrico da pólvora em Portugal: notas e documentos 
para a sua história, Lisboa, Typ. Universal, 1896, pp.22-24. 
 
O outro dia fui a Guoa e acheio [Pedro Afonso, condestável de Chaul] no caiz, onde eu 
desembarquei, pergunteilhe por sua uinda; diseme que uiera de Chaul a chamado do 
gouernador, que parece quo Simão Botelho, vendo quãto seruiço elle la fazia, o espreueo ao 
governador dandolhe cõta como aquele homem fizera hum engenho nouamente inuentado 
dũa pedra muito pequena, com que fazia cada dia quatro quintaes de poluora e em Goa Iã 
Luiz, cõdestabre geral da Imdia, com quatro rodas e ẽgenhos muito grãdes, faz cada dia tres 
quintaes de poluora somente, com gastar cada dia seis pardaos douro, e diz o dito Pero 
Afonso que sobrigara a sempre fazer os ditos quatro quintaes de poluora cada dia, com gasto 
de dous pardaos douro somente por dia, e que a poluora sera melhor que a sua. Ora mãde V. 
A. a somar o que uos aproueita em cada hum anno, porque sã mil e quatro centos e sasenta 
pardaos douro e mais tãtos quintais mais coma dias ha no anno. Elle hia se ja embora, he 
diseme que o gouernador lhe prometera dir a Chaul e dir ver o seu em caminho, e achãdo ser 
uerdade que lhe prometia de lhe fazer muitas merces em nome de V. A., mas que hia triste, 
por V.A. nã saber quãto seruiço lhe fazia. Diselhe eu ẽtão: Pero Afonso, uos, se o bem 
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seruistes niso ate qui, seruio melhor daqui por diamte, e eu uos prometo que ho expreva sua 
alteza, e rogouos que me façais hũa minuta do que fareis logo agora na fusta pera per ella 
escpreuer e ahi fica este homem comuosco que deixo pera lha dardes e Deus ua cõuosco. 
Lembrouos que o seruiço que se faz a Deus e o que se faz aos reis de Portugal nũca se perde, 
e com isto me despedi delle: fez a minuta dẽtro na fusta e mãdouma e he esa asinada por elle, 
bem inocente dele cuidar que ha eu auia de mãdar nem V. A. auia de uer.  
Elle nã he tão uelho como Iã Luis condestabre mor se chama ca, mas sabe mais em tudo que 
elle e he mais dez uezes pera condestabre geral de toda Imdia que elle; he muito pobre e 
poriso não he ouuido, e o Iam Luis he pubrica uoz e fama que tem trinta mil pardaos de seu, 
todos ganhados co de V. A., e não tem filho nem filha, e he casado cũa malauar, que sempre 
o tempo dãtes amdou pelas mãcebias, he he elle tão miserimo que, temdo tanto dinheiro, 
sempre amda comẽdo por casas alheas, e não lhe escapa quintelada de bõbardeiro que não 
cõpre, cousa que V. A. deuia defemder, que se qua não uemdese nem comprase. O Pero 
Afonso certefico eu ha V. A. que he homem de muita uerdade, são e sem malícia, feito ha 
antiga, de bom emgenbo e natural, não tão atilado na pratica e nas palauras como Iã Luis, 
que todos temos por malicioso e lisũjeiro cos governadores: isto que ho Pero Afonso faz e 
sofrece fazer sã lançadas pera o dito Iã Luis, por que todos, estes gastos sobejos que elle faz 
a V. A. são os seus proueitos de cada dia, por que por sua ordenãça se faz e quer mal figadal 
ao Pero Afonso, de pura ẽueja, de maneira que ei medo que ho mãde matar, e ja lho eu dise 
que olhase por si, que pois era tã rico que o mãdaria matar como diziã que ho fez o de 
Bruges a outro cõdestabre portugues, a quem o governador Nuno da Cunha queria dar seu 
cargo por ser mais pera elle e ja la sã ambos. Certo, senhor, que com mais rezão deuera este 
Iã Luis de perfilhar V. A. de que ho fez Pero Correa a rainha nosa Senhora, poes tudo que 
tem é sabido do seu radical. 
Eu não tenho mais rezão com hum que com outro, mas aprazemos bõos homees e 
desaprazemos maos, e o primcipal que me moueo foi uer quãto seruiço era de V. A. e elle 
mãdarmo e se V. A. escpreuer a P.º Afonso, polo risco que sera darẽlha, uenha ẽderençado a 
mim, que eu lhe mãdarei a Chaul por hũ homem meu, se aqui não for. Tambem me lenbra 






























Capitão dos bombardeiros do reino  
Estêvão Pais > 1525  
Pero Botelho 1525-1538 Nomeação 
João Teixeira Lobo 1539 < Nomeação 
 
Condestável dos portugueses  
Estêvão Pais > 1525  
Pero Botelho 1525 <  Acumulado 
João de Aguiar 1530  
Pero Botelho > 1538  Acumulado 
João Carvalho 1538  Nomeação 
João Teixeira Lobo 1539 <  Acumulado 
 
Condestável dos alemães  
Mestre Anes 1489; 1491 <  Nomeações 
Mestre Jorge 1501 <  Nomeação 
Mestre Henrique 1504 <  Nomeação 
Giralte da Mina > 1507 <  
Mestre Giraldo > 1521 <   
Vinolte de Cleve 1524 <  Nomeação 
António Bispo 1536 <  Nomeação 
Henrique de Envez 1553 < Nomeação 
Guilherme de Ostradama 1553 < Nomeação 
Jácome d´Orta 1563 < Nomeação 
Lamberto Henriques 1567 < Nomeação 
Jácome Raiper 1592 < Nomeação 
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 As datas aqui apresentadas representam o período de vigência desde a nomeação ou datas onde se 




ANEXO VIII: Condestáveis do Estado da Índia 
 
Condestável-mor da Índia  
João de la Câmara 1511 -1521/1522 Nomeação 
em 1511 
João Luís 1522(?)-1548(?)  
André Fernandes 1567 <  Nomeação 
 
Condestável de Goa  
Rodrigo Dorta 1513-1520   
Nicolau Franco 1517-1525/26   
Petis Luis 1526-1527/1529  
Guilherme de Bruges 1529 -1543  Morte em 
1543 
Afonso Peres > 1533  
André Fernandes 1546 <  Nomeação 
Álvaro Pires 1574 <  Nomeação 
 
Condestável de Cochim 
Levantisco(?) 1505-1508 
Fernão de Alvares 1514-1515 
João Luís 1516 < 
 
Condestável de Cananor  
Rutger de Gueldres  1507-1512  
Gilarte 1518-1519  
Petis Luís 1519/1520-1521  
Nicolau Franco 1527 (nomeação) Nomeação 
 
Condestável de Calecute 
Diogo Pires 1525 
 
Condestável de Chaul  
André Faleiro 1531  Nomeação 
Pedro Afonso > 1548 <  
 
Condestável de Baçaim  
Jorge Cortez 1548  Nomeação 
 
Condestável-mor da armada 
João da Costa 1520 
João Lopes 1524 
João Alvares 1527 




ANEXO IX: Mantimento dos bombardeiros em Cochim 1514-1515 
 
Os nomes foram modernizados sempre que não existiu dúvida na transcrição. Nos casos de dúvida mantiveram-se as grafias originais para comparação. 
 
12-7-1514i 17-7-1514ii 9-8-1514iii 14-9-1514iv 26-7-1515vvi 
Bombardeiros de Cochim 
Fernão de Alvares (cd) Fernão de Alvares (cd) Fernão de Alvares (cd)  João Luís, bombardeiro  
Petis Luís Petis Luís Petis Luís   
João Rodrigues João Rodrigues João Rodrigues   
Brás Gonçalves Brás Gonçalves Brás Gonçalves  Brás Gonçalves 
Pêro de França Pêro de França Pêro de França    
João Fernandes João Fernandes  João Fernandes   
Richarte Richarte Richarte  Richarte 
João de Meira João de Meira João de Meira   
Afonso Pais Afonso Pais Afonso Pais  Afonso Pais 
    João de Aguiar 
    Francisco Fernandes  
    João de Hanes 
 
Bombardeiros das naus 
João de la Câmara (cd-mor)  João de la Câmara (cd-
mor) 
João de la Câmara (cd-mor) João de la Câmara (cd-
mor) 
 
Johã do grano Joham de gorno Johã dgrena Joham de Greno  
Aas Felipe Aanes frãtelipe Anes Fantelipe Anes Fantelipe   
Miguel Alemão Miguel Alemão Miguel Alemão  Miguel Alemão  
Nyculas molyner Nicolas Molyner Nicolas molyner Nicolau Molyner  
Anes Paje Anes Paje Anes Paje Anes Paje  
Gaspar André Gaspar André Gaspar André Gaspar André   
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Mestre António Mestre António Mestre António Mestre António  
Reinaldo de Lião Reymã de Lião Reimã de Lião    
Pêro Albanês Pêro Albanês Pêro Albanês Pêro Albanês  
Rodrigo de bremo Rodrigo de Bremo Rodrigo Bremo Rodrigo de Brema  
Guilherme de Bruges Guilherme de Bruges Guilherme de Bruges Guilherme  
Corneles brancarel Corneles brancarto Corneles Brancarte Corneles Brancarte  
Pêro Martins pequeno Pêro Martins pequeno Pêro Martins pequeno Pêro Martins  
Pêro Martins grande Pêro Martins o grande Pêro Martins grande Pero Martins do Porto   
João de Aguiar João de Aguiar João de Aguiar João de Aguiar  
Francisco Pires Francisco Pires Francisco Pires Francisco Pires  
Fernão do porto Fernão do Porto Fernão do Porto   
João Fernandes João Fernandes João Fernandes João Fernandes  
Jorge Gomes Jorge Gomes Jorge Gomes Jorge Gomes  
Gonçalo Vaz Gonçalo Vaz Gonçalo Vaz Gonçalo Vaz  
Diogo Lopes Diogo Lopes Diogo Lopes  Diogo Lopes  
Manuel Pires Manuel Pires Manuel Pires Manuel Pires  
João da Corunha João da Corunha João da Corunha João da Corunha  
Pêro Pardo Pêro pardo  Pêro Pardo Pêro Pardo  
Santiago Santiago Santiago Santiago  
   Hernall  
   João Rodrigues  
                                                 
i
 Condestável de Cochim - 13 parás à razão de 40 reais/dia; Bombardeiros de Cochim – 6 ½ parás à razão de 20 reais/dia; Condestável-mor - 9 ¼ parás, 30rs/dia; 
Bombardeiros das naus – 4 ½ parás à razão de 14 reais/dia; CAA, VI, p.98. CC, pt.II, mç.49, doc.75. 
ii
 Idem para todos os valores. CAA, VI, p.102; CC, pt.II, mç.49, doc.114. 
iii
 Idem para todos os valores. CAA, VII, p.220. CC, pt.II, mç.117, doc.176. 
iv
 Idem para todos os valores. CAA, VII, p.222. CC, pt.II, mç.119, doc.50. 
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Gilarte  Amrique de 
Colonia  
Jº Frz Johã 
paez 
  Jº Frz 
mais 
outro 
  Rº de 
Bremes 










Gyllarte Amrique de 
Colonia 




  Rº de 
Bremes 














Aº Paez   Johã Frz 
mais 
outro 
  Rº de 
Bremes 










Anónimo  Amrique de 
Colonia 
























Pety Lujs  Amrique
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Jº Frz do 
casal 













Anónimo  Amrique de 
Colonia  

















Anónimo  Amrique de 
Colonia  













Pety Lujs  Amrique de 
Colonia  




  Martym 
Vaaz  









    Rui gil  Jº Frz 
bombard
eiro 
  Rº de 
Bremes 









Pety Lujs  Amrique de 
Colonia  
 Aº Paez 
casado 













 Aº Paez 
casado 
  Jº Frz 
barbeiro 
(?) 









Pety Lujs  Amrique de 
Colonia  
Jº Frz Aº Paez 
casado 
  Jº Frz 
outro 
 Fernã de 
Bayros 















  Jº Frz  Fernã de 
Bayros 















  Jº Frz  Fernã de 
Bayros 



















  Jº Frz  Fernã de 
Bayros 



















  Jº Frz 
barbeiro 
 Fernã de 
Bayros 









Pety Lujs  Amrique de 
Colonia  
           
 
                                                 
i CC, pt.II, mç.75, nº63. 
ii CC, pt.II, mç.75, nº67. 
iii CC, pt.II, mç.76, nº69. 
iv CC, pt.II, mç.81, nº89. 
v CC, pt.II, mç.82, nº15. 
vi ―Bombardeiro que coze o salitre‖. 
vii CC, pt.II, mç.82, nº108. 
viii ―Que refina o salitre‖. 
ix CC, pt.II, mç.85, nº120. 
x CC, pt.II, mç.86, nº66. 
xi Não indica ser bombardeiro. 
xii CC, pt.II, mç.88, nº2. 
xiii CC, pt.II, mç.87, nº1. 
xiv CC, pt.II, mç.88, nº113. 
xv CC, pt.II, mç.88, nº118. 
xvi Só foi pago deste mês em 24-5-1520. 
xvii Estão na lista dos homens de armas. CC, pt.II, mç.89, nº142. 
xviii CC, pt.II, mç.89, nº151. 
xix CC, pt.II, mç.22, nº151. 
xx CC, pt.II, mç.92, nº25. 
xxi CC, pt.II, mç.82, nº88. 
xxii Recebe 2 meses. 
xxiii CC, pt.II, mç.93, nº12. 
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mor da Índia 
Condestável-
mor de Goa 
Panjim 
Naroá 
Passo Seco 
Benastarim 
Bardes 
Rachol 
Condestável de 
Cochim 
Condestável de 
Cananor 
Condestável de 
Coulão 
Condestável de 
Chaul 
Condestável de 
Chalé 
Condestável de 
Baçaim 
Condestável de 
Diu 
Condestável de 
Sofala 
Condestável de 
Moçambique 
Condestável de 
Ormuz 
Condestável de 
Malaca 
Condestável de 
Maluco 
Condestável da 
Armada 
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